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prefácio

Recebi o convite para escrever este Prefácio com muita 

alegria e, também, com muita responsabilidade. Alegria por co-

nhecer um material tão profundo, diverso e significativo, pre-

sente nesta coleção, e que reflete a riqueza do processo vivido 

pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e por ou-

tras universidades envolvidas com a Iniciativa Educação, Po-

breza e Desigualdade Social (IEPDS). Responsabilidade, pois 

sei da importância de apresentar, em poucas páginas, textos 

que são resultados de um longo processo de estudo e pesquisa, 

regados a compromisso social por um Brasil mais justo e me-

nos desigual. Escrita a várias mãos, esta coleção é publicada 

num momento em que carecemos de força e de esperança para 

enfrentarmos a crise da democracia, que tem nos deixado, mui-

tas vezes, perplexos e sem ação.

Estamos vivendo tempos difíceis de mudança na con-

juntura nacional, com perdas de direitos duramente conquista-

dos, entre eles, o direito a uma educação digna e comprometida 

com as necessidades da classe trabalhadora. Além do conge-

lamento dos gastos com educação, previsto na Emenda Cons-

titucional n. 95, estamos assistindo, desde 2016, ao desmonte 

de políticas públicas que incidiam diretamente sobre direitos 

sociais. Números, conteúdos e percentuais passam a ganhar 

mais relevância que jovens, adolescentes e crianças, e mostram 

que o que está em jogo, nesse momento político é a disputa de 



dois projetos de Brasil: de um lado, temos o projeto proposto 

pelos Movimentos Sociais que lutam pelo direito a serem re-

conhecidos como sujeitos de direito, entre eles, o direito a ter 

suas formas de expressar o mundo reconhecidas e legitimadas 

pela cultura escolar; e de outro, temos a perspectiva neoliberal, 

defendida por donos de bancos e empresários, que enxergam o 

Brasil como um grande mercado e a educação como uma valio-

sa mercadoria.

Esta concepção mercantil da educação não é nova e ser-

ve de justificativa para uma cultura meritocrática que acaba 

por naturalizar as desigualdades tanto escolares como sociais. 

Sob o discurso da meritocracia, esconde-se um modelo colo-

nial de educação que inferioriza culturas, histórias e tradições, 

ao mesmo tempo em que oculta realidades de opressão, explo-

ração e dominação. 

Este olhar colonial em relação às camadas populares tem 

orientado muitas práticas educativas a elas destinadas, resul-

tando na oferta de uma educação domesticadora e salvacionis-

ta para esses sujeitos, a partir de um paradigma universalista 

inclusivo. Na lógica desse paradigma, as desigualdades econô-

micas e culturais são naturalizadas e, muitas vezes, racializa-

das. A pobreza, assim, deixa de ser um problema de exploração 

econômica e social para ser consequência de uma “inferiori-

dade” construída a partir de fatores outros, como o pertenci-

mento racial. Tendo como referência a perspectiva eurocên-

trica, o paradigma universalista inclusivo coloca aqueles que 

sofrem exploração econômica e dominação cultural num lugar 

de subalternização e submissão. E a escola torna-se o lugar de 

uma inclusão moralizante para esses “Outros”: os subalternos, 

os incivilizados, os ignorantes, ou seja, aqueles que estão em  

situação de pobreza.



Mas este modelo de educação salvacionista não conse-

guiu invisibilizar as formas de dominação presentes nessa rea-

lidade, resultando em processos de luta e resistência por parte 

desses coletivos que se recusaram a aceitar tal lugar de subal-

ternização, denunciando esse universalismo “não-universal” e 

suas formas de opressão, sejam elas, a exploração econômica, o 

racismo, o machismo, a homofobia...

Estes coletivos, representados pelos Movimentos So-

ciais, colocaram em xeque o mito da “escola igual para todos”, 

denunciando uma pedagogia baseada na meritocracia, afirman-

do identidades, territórios e saberes, lutando pela humanização 

de currículos e práticas pedagógicas, e buscando conciliar o di-

reito à igualdade com o direito à diferença. Nessa perspectiva, 

a condição de pobreza passa a ser compreendida não só como 

consequência, mas também como estratégia dos históricos pro-

cessos de dominação, exploração, submissão e opressão. 

Fruto da luta dos movimentos Sociais brasileiros, mui-

tos direitos foram conquistados, principalmente nos últimos 

15 anos, entre eles, a garantia da infância e da adolescência 

popular dentro da escola de educação básica. A chegada des-

ses “Outros”, até então excluídos dos espaços públicos, passa, 

assim, a ser uma realidade, trazendo junto novas demandas e 

exigências, entre elas, a necessidade de se garantir uma educa-

ção que considere esses sujeitos como sujeitos socioculturais, 

detentores de cultura e de conhecimento. Na mesma direção, 

como resultado dessa luta, amplia-se o olhar sobre os espaços 

de formação, entendendo o bairro e a cidade como territórios 

educativos, auxiliando na desnaturalização de uma cultura es-

colar na qual as pessoas pobres sempre fracassaram.

É dentro desse quadro de conquista de direitos que sur-

ge a proposta da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade 



Social, coordenada pela Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização, Diversidade e Inclusão, do Ministério da Educação 
(Secadi/MEC). Gestada em 2014, a Iniciativa propõe três ações 
integradas, a saber: curso de especialização; pesquisas na temáti-
ca educação, pobreza e desigualdade; e publicação de pesquisas 
para divulgação do conhecimento acumulado no processo.

Envolvendo as Instituições Federais de Educação Su-
perior (IFES) brasileiras, a Iniciativa parte do reconhecimento 
de que a escola não pode estar alheia à realidade de pobre-
za presente na vida da grande maioria de seus estudantes,  
reconhecendo e combatendo os efeitos de tal situação nos es-
paços educativos. A Iniciativa, assim, tem como objetivo pro-
mover reflexões e discussões sobre as vivências dos sujeitos 
em circunstâncias de pobreza e de extrema pobreza, em rela-
ções sociais e políticas injustas, criando a possibilidade de que 
a escola possa se transformar em um espaço de um digno e 
justo viver, como bem destaca Arroyo (2012)1

Enfrentar a temática da “educação, pobreza e desigual-
dade social” significa, assim, assumir um posicionamento po-
lítico em relação à realidade vivida por milhões de crianças, 
jovens e adolescentes que, apesar de terem acesso à escola, não 
têm ainda garantidos seus direitos a uma educação voltada para 
suas necessidades e interesses. Esse compromisso é traduzido 
em ações concretas, no sentido de possibilitar que os educado-
res envolvidos com estes estudantes em situações de pobreza 
possam ter instrumentos para compreender essa realidade e 
transformar suas práticas. Só assim este ciclo de naturalização 

da pobreza e da desigualdade social pode ser rompido.

1 ARROYO, Miguel G. O direito a tempos-espaços de um justo viver. In: MOLL, 
Jaqueline (Org.). Caminhos da Educação Integral. Educação Integral no Brasil: 
direito a outros tempos e espaços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012.



A coleção “Educação, pobreza e desigualdade so-

cial” é resultado das ações da Iniciativa Educação, Pobreza e 

Desigualdade Social (IEPDS) em suas três dimensões: curso de 

especialização; pesquisa na temática educação, pobreza e desi-

gualdade; e divulgação do conhecimento. Os textos aqui apresen-

tados traduzem, em escrita, o compromisso de todos os autores 

e autoras pela construção de um Brasil sem desigualdade social 

e sem pobreza. Em tempos de crise e de retorno de um conser-

vadorismo autoritário e excludente, este material é símbolo de 

resistência e de esperança para todos e todas que não aceitam 

uma educação colonizadora e opressora e que constroem, com 

suas mãos, uma história de emancipação e liberdade.

A coleção é composta por seis livros, sendo que os três 

primeiros apresentam textos provenientes das pesquisas reali-

zadas em algumas universidades envolvidas com a Iniciativa, 

além de textos de educadores convidados, que pesquisam so-

bre algumas das dimensões da temática. Já os três últimos, tra-

zem textos derivados de 22 Trabalhos de Conclusão de Curso, 

selecionados a partir dos projetos de intervenção, apresentados 

no curso da UFSC.

O primeiro livro desta coleção – Reflexão sobre a po-

breza: concepções, enfrentamentos e contradições – está orga-

nizado em seis capítulos, todos trazendo importantes contri-

buições sobre as concepções de pobreza e a forma como estas 

se traduzem em políticas públicas, revelando suas contradi-

ções e seus desafios.

Já o segundo livro – Reflexões sobre a pobreza: Educa-

ção e Assistência –, também organizado em seis capítulos, trata 

da relação entre pobreza, políticas e práticas de Educação e As-

sistência, com contribuições para a reflexão sobre os alcances 

das ações nos vários territórios – o escolar e o do bairro.



O livro 03 – Formação e pesquisa no âmbito da Iniciati-

va Educação, Pobreza e Desigualdade Social –, composto por 

sete capítulos, apresenta relatos de experiências vivenciadas 

por algumas universidades, relacionados ao Curso de Especia-

lização Educação, Pobreza e Desigualdade Social, bem como 

resultados de pesquisas desenvolvidas no âmbito da IEPDS, 

que tratam da realidade educacional brasileira. 

Os sete capítulos do quarto livro – Formação em edu-

cação, pobreza e desigualdade social: propostas de interven-

ção em Direitos Humanos e cidadania – trazem propostas de 

intervenção relacionadas aos direitos humanos e à cidadania, 

voltadas para alguns sujeitos concretos, entre eles, educadores, 

jovens, beneficiários do Bolsa Família e estudantes indígenas.

O livro 05 – Formação em educação, pobreza e desi-

gualdade social: propostas de intervenção no âmbito escolar 

– é composto por oito capítulos, tendo como eixo a intervenção 

no espaço escolar, apresentando problemas e suas possíveis 

soluções, além de propostas de formação voltadas para o coti-

diano da escola.

O sexto e último livro da coleção – Formação em educa-

ção, pobreza e desigualdade social: propostas de intervenção 

no currículo escolar –, em seus sete capítulos, direciona as re-

flexões e as propostas de intervenção para o âmbito curricular, 

destacando as contradições, desafios e os avanços presentes 

nas experiências analisadas.

Assim, é possível percebermos, por essa breve apre-

sentação, que estamos diante de um rico material de leitura, 

desencadeado a partir de espaços de diálogo e reflexão pro-

porcionados pelo curso de especialização Educação, Pobreza e 

Desigualdade Social e produzido por educadores e educadoras 



que não se deixaram dobrar diante de um discurso de pseudo-

neutralidade na educação, que nada mais é que um posiciona-

mento a favor da colonização do saber, e aceitaram o desafio de 

transformar suas preocupações, estudos, reflexões e propostas 

de intervenção em textos carregados de história, de compro-

misso social e de esperança em um mundo mais justo, mais 

democrático e menos desigual.

Convido vocês a percorrerem este caminho que certa-

mente os levará a compreender que outro mundo é possível e 

que vale a pena lutar por ele, principalmente quando essa luta 

é coletiva, como foi a construção dessa coleção.

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2017

Lucinha Alvarez

FAE/UFMG





apresentação

Esta coleção, intitulada “Educação, Pobreza e Desigual-

dade Social”, é composta por seis volumes, assim denomina-
dos: Volume 1: Reflexões sobre a pobreza: concepções, enfren-
tamentos e contradições; Volume 2: Reflexões sobre a pobreza: 
educação e assistência; e Volume 3: Formação e pesquisa no 
âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social. 
Os demais volumes (4, 5 e 6) que a integram receberam o tí-
tulo aglutinador: Formação em Educação, Pobreza e Desigual-
dade Social, acrescido dos seguintes subtítulos, nesta ordem: 
Propostas de intervenção em direitos humanos e cidadania;  
Propostas de intervenção no âmbito escolar; e Propostas de in-
tervenção no currículo escolar.

Os três primeiros volumes contêm artigos derivados de 
experiências formativas e pesquisas na temática “educação, 
pobreza e desigualdade social”. Os três últimos reúnem arti-
gos selecionados a partir de Trabalhos de Conclusão de Curso 
submetidos ao Curso de Especialização Educação, Pobreza e 
Desigualdade Social, desenvolvido na Universidade Federal 
de Santa Catarina.

Na sua essência, essa coleção apresenta o resultado de 
trabalhos desenvolvidos no âmbito da Iniciativa Educação, Po-
breza e Desigualdade Social – IEPDS, trazendo, também, arti-
gos resultantes de outras pesquisas sobre a temática.

A Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social é 

uma ação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização,  



Diversidade e Inclusão – SECADI/MEC. Sua proposição se 

deveu à constatação da persistente existência da pobreza no 

Brasil e da ausência, nas políticas e no pensamento educacio-

nal, de uma reflexão a respeito do direito do ser humano a um 

digno e justo viver. A IEPDS objetiva “promover reflexões e 

discussões sobre as vivências dos sujeitos em circunstâncias 

de pobreza e de extrema pobreza, em relações sociais e polí-

ticas injustas” (BRASIL, 2014, p. 10)1. Um de seus principais 

desafios é confrontar essas vivências com as visões predomi-

nantes nas políticas educacionais, na gestão da educação e no 

contexto escolar da educação básica. Para tanto, foi organizada 

em três dimensões: Formação continuada de profissionais que 

atuam na educação básica e/ou em políticas sociais que estabe-

lecem relações entre educação, pobreza e desigualdade social; 

Apoio à pesquisa acadêmica na temática; e Apoio à difusão do 

conhecimento produzido a partir das duas dimensões anterio-

res. Estas dimensões representam a articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão.

A IEPDS se materializou no Programa Nacional Educa-

ção, Pobreza e Desigualdade Social – PNEPDS, assumido pela 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, em maio de 

2014. Considerando as dimensões propostas pela IEPDS, o 

PNEPDS apresentou dois objetivos: 1) Formar, em nível de 

especialização, profissionais da educação básica e outros en-

volvidos com políticas sociais relacionadas a contextos empo-

brecidos, visando ao desenvolvimento de práticas voltadas à 

transformação das condições de pobreza e de extrema pobreza 

1 BRASIL. Projeto Político-Pedagógico do Curso de Especialização Educação, Pobre-
za e Desigualdade Social. 2014. Disponível em: <http://epds.nute.ufsc.br/download/
PPP_Educacao_Pobreza_Desigualdade.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2017.



de crianças, adolescentes e jovens, buscando promover condi-

ções objetivas para um justo e digno viver, socialmente defini-

do; 2) Desenvolver pesquisa, consubstanciando reflexões rela-

tivas à educação e aos contextos sociais empobrecidos, para a 

produção de conhecimentos sobre a temática.

A pobreza é um fenômeno histórico. Embora exista a 

crença em seu controle, diminuição e, até mesmo, erradica-

ção, no capitalismo, esta perspectiva tem se mostrado limitada.  

Se considerarmos a própria lógica do capital, sua erradicação 

é impossível.

Mas essa constatação não invalida a necessidade de con-

tinuarmos lutando contra esse flagelo humano. É isso que tem 

feito com que muitos atores no campo da política, da admi-

nistração pública e dos movimentos sociais permaneçam tra-

balhando por políticas públicas que possam garantir dignida-

de àqueles alijados das benesses sociais. O acesso à educação 

sempre foi um elemento central no âmbito da luta por direitos. 

Afinal, é corrente a compreensão de que a educação é um dos 

instrumentos fundamentais para a saída da condição de pobre-

za, quando não, o principal. Mesmo que tal compreensão possa 

ser negada, considerando que a pobreza é resultado e condi-

ção para a existência e manutenção da ordem do capital, não 

é possível negar que a educação pode cumprir um papel fun-

damental como instrumento tático para a construção de uma 

sociedade que garanta a emancipação humana.

Esse foi o mote para a definição dos três princípios polí-

tico-ético-emancipatórios que nortearam o curso de Especiali-

zação Educação, Pobreza e Desigualdade Social e as pesquisas 

desenvolvidas no âmbito da IEPDS. Esses princípios são:



a)  direito à vida: é o direito fundamental, e se constitui 

em pré-requisito à existência e exercício de todos os 

demais direitos. Direito à vida consiste não só no di-

reito de continuar vivo, mas, fundamentalmente, de 

ter uma vida digna, socialmente definida, como um 

valor intrínseco que não admite substituição;

b)  direito à igualdade: não se restringe ao aspecto for-

mal, mas à sua materialidade. Trata-se da garantia 

formal e real de todos os requisitos para a garantia 

da vida digna. O direito à igualdade deve considerar 

que cada ser social tem de participar da sociedade 

oferecendo a esta aquilo de que é capaz e recebendo 

dela aquilo de que necessita. A igualdade se funda-

menta, portanto, na diferença;

c)  direito à diversidade: é fundamental para a convi-

vência social e implica o respeito à diferença e o re-

conhecimento da autonomia dos sujeitos. Cada ser 

social deve ter o direito de se expressar a partir de 

suas condições e escolhas, no que tange às diferen-

ças de raça e etnia, gênero, orientação sexual, classe 

social, crenças e religiões, sem que isso implique no 

tolhimento de seus demais direitos.2

A pesquisa, no âmbito da IEPDS deveria ser focada na 

temática das relações entre educação, pobreza e desigualda-

de social. A pretensão era que os estudos teóricos consideras-

sem os contextos sociais empobrecidos, constituindo-se “uma 

oportunidade de reeducar e radicalizar o olhar também das 

2 Ibidem, p. 19.



instituições formadoras dos/as profissionais sobre as crian-

ças, adolescentes e jovens em situação de pobreza e de pobre-

za extrema”.3 Cada uma das Universidades envolvidas com o 

PNEPDS deveria desenvolver um projeto de pesquisa que arti-

culasse reflexões teóricas aos contextos escolares e sociais em-

pobrecidos, propondo ações de enfrentamento e alteração das 

circunstâncias de pobreza e de extrema pobreza. Esse projeto 

deveria centrar-se na ampliação e aprofundamento do conheci-

mento da realidade no que se refere:

a)  ao perfil do alunado, do corpo dos profissionais da 

educação básica e das famílias que compõem a comu-

nidade escolar de escolas em contextos empobrecidos 

e suas trajetórias; 

b)  às práticas pedagógicas e sua relação com os contex-

tos empobrecidos; 

c)  às condições materiais e humanas das escolas e seu 

“lugar” em contextos empobrecidos; 

d)  às relações entre dimensão do corpo docente, do cor-

po técnico e do corpo discente;

e)  à infraestrutura das escolas em contextos empobre-

cidos; 

f)  aos recursos pedagógicos disponíveis;

g)  aos processos e gestão, entre outros relevantes.4 

Buscando ampliar o escopo das reflexões sobre as re-

lações entre educação, pobreza e desigualdade social, os vo-

lumes 1, 2 e 3, desta coleção, também contam com artigos de 

3 Ibidem, p. 11.
4 Ibidem, p. 11.



pesquisadores que não estiveram envolvidos diretamente com 

o PNEPDS, mas que têm pesquisado sobre a temática. Assim, 

neste volume de número 3, foram agrupados textos que abor-

dam o tema pobreza, enfatizando a formação e a pesquisa no 

âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social.

O primeiro artigo, Iniciativa Educação, Pobreza e Desi-

gualdade Social na UFES: (des)caminhos, tensões e ousadias 

em terras capixabas, de Marlene de Fátima Cararo, Renata 

Duarte Simões e Alexandro Braga Vieira, tem como objetivo 

analisar o processo de formação, nos seus aspectos pedagógi-

cos e institucionais, do Curso de Especialização em Educação, 

Pobreza e Desigualdade Social, ofertado pela Universidade Fe-

deral do Espírito Santo. Esta experiência evidenciou inúmeras 

potencialidades e o quanto ainda precisa ser feito para a supe-

ração da interpretação moralista da pobreza, trazendo conse-

quências para a escolarização dos/as pobres.

O segundo artigo, Ações em contextos institucionais: o 

caso do PNEPDS da Universidade Federal do Ceará, de Valmir 

Lopes, Domingos Sávio Abreu, Irapuan Peixoto Lima Filho, 

Genilria de Almeida Rios e Maria Lourdes dos Santos, é um 

relato da experiência da equipe encarregada de executar o Pro-

grama Nacional Educação, Pobreza e Desigualdade Social, no 

âmbito da Universidade Federal do Ceará. 

O terceiro artigo, Educação, pobreza e desigualdade so-

cial: mudanças de percepção a partir das atividades de refle-

xão-ação, de Antonia Tarciana Campos Lima, Daniela Batista 

e Silva e Rosa Lina Gomes do N. P. da Silva, apresenta um 

estudo de caso baseado em relatórios desenvolvidos pelos alu-

nos nas atividades de reflexão-ação do Curso de Especializa-

ção em Educação, Pobreza e Desigualdade Social, ofertado pela  



Universidade Federal do Piauí. Foi constatado que os discentes 

puderam construir novos olhares acerca da complexidade que 

envolve os contextos de pobreza, oportunizando um aprendi-

zado positivo a partir de pesquisas de campo e propiciando o 

conhecimento de suas realidades.

O quarto artigo, As concepções de pobreza em debate: 

uma análise das representações sociais dos cursistas do Pro-

grama Educação, Pobreza e Desigualdade Social, de Moisés 

Domingos Sobrinho, Eliana Andrade da Silva, Kilza Fernanda 

Moreira de Viveiros e Rosângela Alves de Oliveira, apresenta a 

pesquisa realizada no ãmbito da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte. Os resultados indicam a existência de duas 

representações sociais: uma de caráter ideológico, que enfatiza 

os aspectos macroeconômicos e políticos e o papel da educa-

ção na produção do fenômeno, e outra, que considera a pobreza 

como parte da realidade social, portanto sem críticas de caráter 

econômico ou político. 

O quinto artigo, Representações sociais de beneficiárias 

do Programa Bolsa Família no Ceará, de Domingos Abreu, Jak-

son Alves de Aquino e Fernando Anderson Pereira de Souza, 

aponta que existe uma tendência das famílias que cumulam 

diferentes fragilidades sociais a perceberem o PBF como um 

favor, sendo que os mais frágeis entre os que são pobres estão 

mais longe de perceberem o Programa como um direito. Além 

disso, os resultados indicam que as beneficiárias majoritaria-

mente pensam que o PBF nem sempre favorece quem dele ne-

cessita e também que o Programa não tem influência sobre o 

voto dos favorecidos.

O sexto artigo, Os últimos serão os mais pobres? Evo-

lução da desigualdade de infraestrutura escolar no Brasil 



(2007-2013), de Carlos André Teixeira Gomes e Marisa Ribeiro 

Teixeira Duarte, trata da evolução da desigualdade de infraes-

trutura escolar no Brasil, analisada a partir das condições ma-

teriais das escolas públicas de ensino fundamental, entre 2007 

e 2013. A despeito da melhoria ocorrida na infraestrutura do 

conjunto das escolas públicas de ensino fundamental no Bra-

sil, os avanços nas condições materiais dos estabelecimentos 

onde estudam os mais pobres foram menores do que os verifi-

cados no conjunto das instituições.

O sétimo artigo, A pobreza e a desigualdade social nas 

propostas curriculares e nos planos municipais de educação, 

de Adir Valdemar Garcia, Jaime Hillesheim e Tânia Regina  

Krüger, objetiva identificar concepções de pobreza e desigual-

dade social que perpassam as Propostas Curriculares Munici-

pais e os Planos Municipais de Educação em Santa Catarina. 

Os documentos citados orientam ações políticas que, a despei-

to da preocupação discursiva com a construção de uma socie-

dade mais justa e democrática, acabam por reforçar processos 

de reprodução da pobreza e da desigualdade social.
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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar o processo de for-
mação relativo à Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade So-
cial (EPDS/Ufes), nos seus aspectos pedagógicos e institucionais, 
buscando compreender a complexidade, os desafios e as tensões 
que foram emergindo ao longo dos dois anos de funcionamento 
do Curso na Universidade Federal do Espírito Santo. Assim, abor-
damos o contexto que antecede o início do Curso, o momento de 
implementação e sua estrutura, a relação orgânica com a pesqui-
sa, o funcionamento do Curso propriamente dito, a atividade de 
extensão e o processo de finalização, enfatizando a organização, 
produção e apresentação das monografias. Algumas ações mar-
caram o modo como o Curso EPDS foi planejado e executado no 
Espírito Santo, evidenciando as tensões ao realizar uma forma-
ção continuada com foco na educação, pobreza e desigualdade 
social, envolvendo sujeitos atuantes na área da educação e/ou di-
reta/indiretamente relacionados com políticas sociais, mais espe-
cificamente o Programa Bolsa Família. Ainda que algumas dificul-
dades tenham se apresentado ao longo do Curso, compreende-se 
que serviram para mostrar novos caminhos. A relação aberta e 
dialógica que se estabeleceu evidenciou as inúmeras potenciali-
dades que emergem nos debates sobre a relação entre educação, 
pobreza e desigualdade social e o quanto ainda precisa ser feito 
para superar a discriminação que envolve as políticas públicas e 
para superar a interpretação moralista da pobreza, que traz con-
sequências para a escolarização dos(as) pobres ao não priorizar o 
direito ao conhecimento. 

Palavras-chave: Iniciativa EPDS/Ufes. Educação e Pobreza.  
Políticas Públicas. Programa Bolsa Família. 
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introdução

Na manhã do último dia e durante toda a quinzena do 

processo de inscrições para o Curso em Educação, Pobreza e De-
sigualdade Social (EPDS/Ufes), experimentamos uma sensação 
de alegria misturada à perplexidade, apreensão e mesmo receio, 
pois fomos surpreendidos pelo grande número de inscritos, que 
superou todas as nossas expectativas: 2.844 candidatas(os) de 
um total de 42.440 docentes em exercício no Estado do Espírito 
Santo, dentre os quais 32.373 já possuíam curso de especiali-
zação. Embora o Curso estivesse aberto também a profissionais 
da assistência social, a maioria das inscrições foi de profissio-
nais da educação. Era deveras surpreendente que, num univer-
so de 10.067 docentes sem curso de pós-graduação no Estado, 
houvesse 2.844 candidatas(os) interessadas(os) em realizá-la 
(CARVALHO; NEVES; MELO, 2017).

Acreditamos que esse grande interesse foi devido a vá-
rios fatores, sendo o mais relevante a ousadia e a coragem que 
tivemos, pela primeira vez nos cursos de pós-graduação ofere-
cidos pelo Laboratório de Gestão da Educação Básica do Espí-
rito Santo (Lagebes/CE/Ufes), de possibilitar a participação de 

docentes em Designação Temporária,5 os quais, na rede pública  

5 A designação temporária, em relação ao magistério exercido no Estado 
do Espírito Santo, é regulada pela Lei Complementar n. 115, atendendo ao  
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estadual, representam alarmantes 76% do total de docentes. 

Acrescente-se, também, o interesse pela qualidade de um curso 
gratuito, oferecido por uma universidade federal (CARVALHO; 
NEVES; MELO, 2017).

As mesmas sensações de perplexidade, apreensão e 
certo apavoramento experimentamos quando nos aproxima-
mos do final do Curso, previsto para julho de 2017, pois, dos 
560 cursistas efetivamente matriculados, corremos o risco de 
que menos de 400 – que é o número de vagas oficiais do Curso  
– cheguem ao final com a monografia apresentada. Temos nos 
empenhado numa intensa “busca ativa”, no sentido de insistir, 
acompanhar, estimular, apoiar, animar um número expressivo 
de alunas(os) que, a um mês da data de apresentação das mono-
grafias, ainda estão na fase inicial de escrita do projeto.

Nesse sentido, o objetivo deste artigo é analisar o pro-
cesso de formação vivenciado no Curso EPDS/Ufes, nos seus 
aspectos pedagógicos e institucionais, buscando compreender 
a complexidade, os desafios e as tensões que foram emergindo 
ao longo desses dois anos. Assim, abordaremos o contexto que 
antecede o início do Curso, o momento de implementação e 
sua estrutura, o funcionamento do Curso propriamente, a rela-
ção com a pesquisa, a atividade de extensão e o processo de fi-

nalização, enfatizando a organização, produção e apresentação 

das monografias.

disposto no art. 37, inciso IX da Constituição Federal: “a lei estabelecerá os 
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público”. Corresponde a um contrato 
administrativo de prestação de serviços por prazo determinado de, no máxi-
mo, 12 (doze) meses. Diferentemente dos professores estatutários, aprovados 
em concurso público de provas ou provas e títulos, o professor designado 
temporariamente não terá estabilidade, podendo ser dispensado da função 
de magistério a critério da autoridade competente, por conveniência da  
Administração.
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o contexto que antecede o início do curso epds/ufes

A proposta de coordenação do Curso de Especialização 

Educação, Pobreza e Desigualdade Social (EPDS), no âmbito 

da Ufes, foi analisada inicialmente por duas outras instâncias 

da Universidade, mas, em função de outras demandas já assu-

midas, essas optaram por não aceitar a coordenação do Curso. 

Assim, o Comitê Gestor da Política Nacional de Forma-

ção Inicial e Continuada de Profissionais da Educação Básica 

(Comfor/Ufes) propôs ao Laboratório de Gestão Básica do Espíri-

to Santo (Lagebes/Centro de Educação/Ufes) assumir a proposta, 

que foi imediatamente aceita. Entretanto, um tempo precioso já 

havia decorrido e, por isso, o EPDS/Ufes foi um dos últimos do 

Brasil a iniciar o seu processo de tramitação interna e, por de-

corrência, um dos últimos a receber o recurso descentralizado. 

Para o Lagebes/Ufes, a discussão acerca da magnitude e 

do absurdo da pobreza no mundo e no Brasil e da importância 

de conhecê-la e enfrentá-la nas suas diversas dimensões, deve 

ser objeto permanente de estudos/debates intensos pela comu-

nidade acadêmica, pelos governos, por fóruns e organizações 

internacionais, pelos movimentos sociais, por agências huma-

nitárias e igrejas.

Dados do Censo Escolar 2016, cruzados com os dados 

do Programa Bolsa Família (PBF), revelam uma realidade grave 

e inquietante: o Brasil contava, em 2016, com uma população 

estimada em 206,08 milhões de habitantes, sendo a quinta maior 

área territorial e em população do mundo. Nossa rede pública de 

educação básica possuía 39,8 milhões de estudantes matriculados 

num sistema escolar de proporções gigantescas, hoje um dos 

maiores do mundo (BRASIL, 2017a).
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Em abril de 2017, o PBF, no Brasil, beneficiou 13.488.892 

famílias, com valor médio de R$ 179,12.  Assim, de um total 

de 39,8 milhões de estudantes matriculados na educação básica 

pública brasileira, o PBF registra 14.794.842 de alunos acompa-

nhados em relação ao público de 16.059.461 alunos com perfil 

para acompanhamento. Portanto, a escola básica pública brasi-

leira apresenta 40,3% de alunos pobres ou extremamente po-

bres. No Espírito Santo, o PBF beneficiou, em abril de 2017, o 

total de 172.010 famílias, com valor médio de R$ 158,47, sendo 

210.575 alunos acompanhados e 224.240 com perfil educação 

(BRASIL, 2017b). 

Mediante tais dados, a proposta do Curso nos implicou 

de imediato, pois consideramos que a educação, como política 

social, expressa relações, conflitos e contradições que resultam 

da desigualdade estrutural do capitalismo, interesses que não 

são neutros e que reproduzem, de forma desigual e contradi-

tória, as relações sociais. Embora adotemos essa perspectiva, 

entendemos que a política social é construção histórica e, 

[...] como tal, não está fadada a ser capturada por um 
dos lados em que se posicionam os sujeitos sociais 
históricos, mas sim, e desde que colocada em contexto 
democrático, em ter disputados seus meios e fins entre 
os projetos sociais desses sujeitos conscientes e ativos 
(SPOSATI, 2011, p. 105).

A grande área geográfica do Brasil – de dimensões conti-

nentais –, as profundas desigualdades regionais historicamente 

cristalizadas, a imensa população em idade escolar, bem como 

a distribuição territorial dessa população representam um de-

safio peculiar e gigantesco. 
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Em relação à desigualdade, por exemplo, o Brasil é um 

dos países do mundo que mais reduziu a miséria e a concentra-

ção de renda e riqueza da sua população. O índice de Gini – que 

quanto mais próximo de 0 e mais distante de 1, reflete menor 

desigualdade – é usado desde 1912 para medir a desigualda-

de de distribuição de renda. No Brasil, caiu de 0,555, em 2004, 

para 0,505, em 2013. Depois de oscilar por décadas em torno de 

um coeficiente de Gini de 0,602, a desigualdade na distribui-

ção pessoal da renda no Brasil vem cedendo de modo inequívo-

co (KERSTENETZKY, 2009). A renda dos 10% mais pobres no  

Brasil avançou 106% entre 2003 e 2012. Esse percentual é o do-

bro do aumento da renda média (51%) e quatro vezes mais que 

os 27% do crescimento do PIB per capita real (IPEA, 2012). 

A crise econômica, entretanto, poderá levar até 3,6 mi-

lhões de brasileiros para abaixo da linha de pobreza até o fim 

do ano de 2017. A estimativa é do Banco Mundial, que divul-

gou estudo referente ao impacto da recessão sobre o nível de 

renda do brasileiro (BRASIL, 2017c).

Esses índices revelam a complexidade da discussão acer-

ca da desigualdade – nas suas diversas dimensões, cujo caráter 

estrutural é reconhecido por todas as formas de abordagens –, 

das escolhas que têm sido feitas para enfrentá-la no Brasil e da 

importância da educação nesse cenário. Adotamos a perspectiva 

de que a pobreza, em nosso país, decorre, em grande parte, do já 

mencionado quadro de extrema desigualdade estrutural, marca-

do pela profunda concentração de renda (BARROS; HENRIQUE; 

MENDONÇA, 2000; BARROS, 2007; LEITE, 2008). 

Adotamos o pressuposto de que a pobreza é um fenô-

meno complexo, multidimensional, não podendo ser conside-

rada como mera insuficiência de renda. “É também desigual-

dade na distribuição da riqueza socialmente produzida; é não  
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acesso a serviços básicos, à informação, ao trabalho e a uma 

renda digna; é não participação social e política” (SILVA;  
SILVA, 2014, p. 157).

A pobreza é um fator social que tensiona profundamen-
te o paradigma da universalidade e da democratização real do 
ensino básico no Brasil e questiona, com contundência, as pos-
sibilidades da escola formal e homogênea no contexto do ca-
pitalismo. As visibilidades que têm se manifestado a partir do 
PBF são exemplos significativos dessa questão. A relação entre 
educação escolar e situação de pobreza é um campo de refle-
xão ainda não constituído no Brasil e em que se evidenciam 
diferentes tipos de articulação, destacando-se, sobretudo, as in-
dicações que percebem a educação formal, por um lado, como 
condição indispensável para a ruptura do círculo da pobreza, 
e, por outro lado, como mecanismo de manutenção da ordem 
constituída (ASSIS; FERREIRA; YANNOULAS, 2012).

Embora tivéssemos uma perspectiva promissora com a 
promulgação da Lei n. 13.005/14 (Plano Nacional de Educação), 
que amplia os investimentos em educação para 10% do PIB, até 
2024, o quadro geral que condiciona as políticas atuais, neste 
ano de 2017, aponta limitações sérias no presente e num futuro 
próximo. Em decorrência do processo de escolarização pública 
no Brasil, o desafio de assegurar educação de qualidade para 
todos precisa estar articulado com o processo de enfrentamen-

to à desigualdade social e a busca de uma sociedade mais justa. 

implementação e estrutura do curso epds/ufes

Considerando a formação continuada dos profissionais 

da educação como um fator de extrema relevância para a garantia  



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)31

da qualidade do ensino, faz-se importante evidenciar que o 

Centro de Educação da Ufes, por seus vários núcleos e labo-

ratórios, ofereceu diversos cursos em convênio com o MEC/

SECADI (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão) e MEC/SEB (Secretaria de Educação 

Básica). O Lagebes/CE/Ufes, por sua vez, tem trabalhado com 

os cursos do Programa Escola de Gestores da Educação Bási-

ca Pública (Gestão Escolar, Coordenação Pedagógica, Pradi-

me e Pró-Conselhos) desde 2006, tanto com extensão como  

pós-graduação lato sensu. Nesse sentido, podemos afirmar que 

já possuíamos uma significativa experiência nessa oferta.

Esses cursos foram realizados no contexto interfede-

rativo, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação  

(SEDU/ES), União Nacional de Conselhos Municipais de Edu-

cação (UNCME) e União Nacional de Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME/ES).

O Curso EPDS situa-se num espectro mais amplo da Ini-

ciativa EPDS, que foi concebida, no âmbito da SECADI/MEC, a 

partir do reconhecimento de que a pobreza não deixa de existir 

no momento em que os sujeitos pobres e/ou muito pobres en-

tram na escola, manifestando-se de maneira contundente nos 

espaços de educação. 

Essa Iniciativa objetiva evidenciar as relações entre edu-

cação, pobreza e desigualdade social e promover reflexões so-

bre as vivências dos sujeitos em circunstâncias de pobreza e de 

extrema pobreza, em relações sociais e políticas injustas, assim 

como a práxis em torno de princípios político-ético-emancipa-

tórios assentados no direito à vida, à igualdade e à diversidade 

(BRASIL, 2014). 

A Iniciativa EPDS organiza-se em torno de três dimen-

sões: formação continuada, apoio à pesquisa acadêmica e apoio 
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à difusão do conhecimento. A formação continuada objetiva 

formar, em nível de especialização e extensão universitária, 

profissionais que atuam na educação básica e/ou em políticas 

sociais que estabelecem relações entre educação, pobreza e de-

sigualdade social e que visam à transformação da realidade es-

colar e social. Propõe associar-se à formação inicial, sobretudo 

nos cursos de Licenciatura e Pedagogia, e a partir da relação en-

tre essa Iniciativa e outras implementadas pelo MEC, tais como 

PIBID, PARFOR, UAB, ou pelas próprias Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES). Essa Iniciativa teve início com o 

Curso de Especialização Educação, Pobreza e Desigualdade So-

cial (360h) e, além disso, apoiará as IFES no desenvolvimento 

e na oferta de cursos de extensão universitária que tratem de te-

máticas correlacionadas, tais como Trabalho Infantil, Violência 

Escolar, Abuso Sexual, Uso de Drogas, Gravidez na Adolescên-

cia, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), entre outros. 

O Apoio à pesquisa acadêmica, no âmbito dessa Inicia-

tiva, objetiva a articulação entre ensino, pesquisa e extensão no 

contexto universitário, no sentido de que, a partir da formação 

continuada, as IFES constituam núcleos de estudo e pesquisa 

sobre a temática das relações entre educação, pobreza e desi-

gualdade social, nos termos da Lei n. 13.005/2014, de 25 de ju-

nho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Propõe a reeducação do olhar das instituições formadoras 

das(os) profissionais sobre as crianças, adolescentes e jovens 

em situação de pobreza e de pobreza extrema. Assim, cada IFES 

desenvolve, concomitante e organicamente articulado ao Curso 

EPDS, um projeto de pesquisa, atento às diretrizes definidas 

pela SECADI/ MEC, que articule reflexões teóricas aos contex-

tos escolares e sociais empobrecidos, sinalizando perspectivas 

de enfrentamento e alteração das circunstâncias de pobreza e 
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de extrema pobreza. Esse projeto de pesquisa deve ter como 

centralidade a ampliação e aprofundamento do conhecimen-

to da realidade no que se refere: a) ao perfil do alunado, dos 

profissionais da educação básica e das famílias que compõem 

a comunidade escolar de escolas em contextos empobrecidos 

e suas trajetórias; b) às práticas pedagógicas e sua relação com 

os contextos empobrecidos; c) às condições materiais e hu-

manas das escolas e seu “lugar” em contextos empobrecidos;  

d) às relações entre dimensão do corpo docente, do corpo téc-

nico e do corpo discente; e) à infraestrutura das escolas e aos 

recursos pedagógicos disponíveis em contextos empobrecidos; 

f) aos processos de gestão, entre outras questões relevantes. 

Esse projeto deve se desenvolver por meio de uma pesquisa na-

cional e interinstitucional, apresentada neste artigo no item 4. 

O apoio à difusão do conhecimento se concretiza na 

publicação, em formato de livros impressos e digitais, de mo-

nografias elaboradas pelas(os) cursistas e sistematização da 

pesquisa realizada pelas IFES, o que articula ensino, pesqui-

sa e extensão, também possibilita a realização de seminários, 

congressos, colóquios com foco nas relações entre educação, 

pobreza e desigualdade social.

O Curso EPDS/Ufes

A oferta do Curso EPDS/Ufes foi realizada nos polos 

UAB conveniados à Ufes. Isso representou uma demanda in-

tensa de trabalho pedagógico, institucional, operacional, para 

assegurar, tanto as atividades prévias de divulgação, inscrição, 

matrícula e configuração da plataforma nos padrões (e limita-

ções) de EAD da Ufes quanto o funcionamento e organização 

regular do Curso.
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O Edital Simplificado do Curso EPDS previu uma carga 

horária de 360 horas, distribuída em 18 meses, composto por 

aula inaugural (01 encontro com 08 horas) e cinco encontros 

presenciais, com 04 horas cada, de participação obrigatória; 

orientação de monografia: 02 encontros, com 04 horas cada; 

apresentação de monografia: 01 encontro com 04 horas. Embora 

fossem previstos 2 encontros com 04 horas cada para orientação 

de monografias, de fato foram realizados cinco encontros com 

quatro horas cada, o que totalizou, mais de 40 horas presenciais.

O quadro 1, de distribuição de vagas, foi o seguinte: 

Quadro 1 – Distribuição de vagas

Polo de apoio presencial Número de vagas Turmas

I – Vitória 100 4

II – Vila Velha 100 4

III – São Mateus 25 1

IV – Linhares 25 1

V – Cachoeiro de Itapemirim 25 1

VI – Afonso Cláudio 25 1

VII – Nova Venécia 25 1

VIII – Alegre 25 1

IX – Colatina 25 1

X – Piúma 25 1

TOTAL 400 16

Foram oferecidas quatrocentas (400) vagas, mas optou-se  

por selecionar também cento e sessenta (160) suplentes, que 

teriam a prerrogativa de cursar os módulos iniciais. Essa es-

tratégia baseou-se na experiência anterior do Comfor/Ufes de 

oferta de outros cursos, em que ocorreram muitas desistências 

durante o processo. 
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O edital estabelecia critérios de seleção na seguinte 

ordem de prioridade: 1) Coordenadores Estaduais e Muni-

cipais do Programa Bolsa Família na Educação; 2) Operado-

res Escolares Estaduais e Municipais de escolas com estu-

dantes beneficiários do PBF; 3) Gestores(as), professores(as) 

e membros da Equipe Pedagógica que atuam nas escolas Es-

taduais e Municipais com estudantes beneficiários do PBF;  

4) Gestores(as) e Equipe técnico-pedagógica dos Órgãos Centrais 

Estaduais e Municipais; 5) Outros Profissionais da Educação e 

da Assistência Social. 

Em caso de empate, os critérios seguidos ordenadamente 

foram: 1) Atuar em escola com maior número de alunos inscri-

tos no PBF; 2) Estar atuando em município de menor Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH); 3) Possuir idade mais elevada.

Concluídas as inscrições, procedemos à seleção dos can-

didatos com base nos critérios de desempate. Nos dias seguin-

tes ao término da inscrição, os candidatos se manifestaram de 

forma interessada, solicitando informações e reivindicando o 

início imediato do Curso. Contudo, as demandas concretas que 

se colocavam para o funcionamento do Curso só poderiam ser 

executadas com o repasse do recurso financeiro descentraliza-

do pelo MEC. Assim, passaram-se os meses de julho, agosto e 

setembro de 2015, o que representou um verdadeiro “balde de 

água fria” no entusiasmo das(os) candidatas(os).

A expectativa de início do Curso era para agosto de 

2015. As etapas de divulgação de edital e inscrições foram efe-

tivadas com o apoio logístico do Lagebes/CE/Ufes. Entretanto, o 

recurso descentralizado era indispensável para iniciar de fato o 

processo de formação no bojo da Iniciativa. Assim, só em outu-

bro de 2015, quando houve esse repasse, é que iniciamos o pro-

cesso de convocação das(os) candidatas(os) para a matrícula.
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Passamos os meses de outubro e novembro de 2015 num 

extenuante trabalho, pois os três meses decorridos do final da 

inscrição acabaram por desmobilizar e arrefecer o entusiasmo 

de muitas(os) candidatas(os), passando a impressão de que o 

Curso não seria mais oferecido. No nosso entendimento, esse 

processo foi bastante desgastante, pois tivemos que realizar su-

cessivas chamadas para matrículas e muitas(os) candidatas(os) 

não chegaram a saber de tal informação, visto que haviam para-

do de consultar o sítio virtual do Curso. 

A seguir, apresentamos o quadro 2, com o número de 

matrículas por polos. 

Quadro 2 – Número de matrículas por polos

Polos UAB – 
UFES municípios sede N. de alunos 

matriculados

1 Vitória 120

2 Vila Velha 120

3 São Mateus 42

4 Linhares 50

5 Cachoeiro de Itapemirim 35

6 Afonso Cláudio 33

7 Nova Venécia 59

8 Alegre 30

9 Colatina 30

10 Piúma 41

Total 560

Os quadros 3 e 4, apresentados a seguir, destacam a for-

mação e a ocupação das(os) cursistas, respectivamente.
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Quadro 3 – Formação dos cursistas

Formação dos cursistas Percentual 

Pedagogia 38%

Serviço Social 19%

Letras 7%

Administração 6%

Ciências Biológicas 4%

História 4%

Geografia 3%

Psicologia 3%

Artes 3%

Educação Física 3%

Direito 2%

Matemática 2%

Filosofia 1%

Ciências Contábeis 1%

Normal Superior 1%

Turismo 1%

Biblioteconomia 1%

Química 1%

Quadro 4 – Ocupação dos cursistas

Ocupação dos cursistas Percentual 

Docente 40%

Pedagogo 17%

Assistente Social 14%

Coordenador 6%

Secretário Escolar 4%

Secretário Municipal de Educação 4%

CRAS 4%

Secretaria Municipal de Assistência Social 3%

Supervisor 2%

CREAS 2%

Gestor 1%

Diretor 1%

Bibliotecário 1%

Conselho Tutelar 1%

Assistente Social (IASES) 1%
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Observa-se, no quadro 3, que 38% das(os) cursistas são 

licenciadas(os) em Pedagogia e 19% são da área de Serviço So-

cial. O restante é, sobretudo, de egressas(os) de licenciaturas 

variadas, havendo também a participação de profissionais de 

Direito, Jornalismo, Administração, Psicologia, entre outros. 

Essa diversidade de formações deu ao Curso um caráter de in-

terdisciplinaridade muito profícuo e dinâmico, possibilitando 

uma discussão extremamente rica da temática do Curso em 

suas várias dimensões. Isso se refletiu também nos vários te-

mas de monografias, o que conferiu aos trabalhos monográficos 

finais uma significativa diversidade de abordagens. 

Também em relação às ocupações, no quadro 4, percebe-se  

uma variedade de lugares profissionais, destacando-se os que tra-

balham como docentes, pedagogos e assistentes sociais, que re-

presentam 71% do conjunto de cursistas.

curso epds na ufes: o processo formativo 

A aula inaugural ocorreu no dia 05 de dezembro de 

2015, num evento extremamente significativo, com a presença 

de cerca de 500 alunos matriculados, pois mantivemos a pers-

pectiva de iniciar o Curso com um número maior de cursistas, 

prevendo a possibilidade de evasão. 

O modo como a Iniciativa EPDS foi organizada no ES 

apresentou várias potencialidades e algumas limitações, que 

cabem ser compartilhadas no sentido de trazer algumas contri-

buições e dialogar com experiências EPDS em outros Estados 

brasileiros. 
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No ES, o Curso foi amplamente divulgado e recebeu 

mais de duas mil inscrições, matriculando, inicialmente, 560 

cursistas de diferentes regiões do Estado. O atendimento por 

polos possibilitou que o Curso fosse ofertado em dez diferen-

tes municípios, entre eles: Afonso Cláudio, Alegre, Anchieta,  

Colatina, Linhares, Nova Venécia, Piúma, São Mateus, Vila 

Velha e Vitória. Contudo, requisitou um esforço redobrado da 

equipe de coordenação, que, para se fazer presente na maior 

parte dos encontros, precisou se organizar, se distribuir e se 

deslocar para realizar o acompanhamento. 

Além do acompanhamento intensivo pela plataforma, 

foram realizados, no primeiro momento do Curso, seis encon-

tros presenciais para apresentação dos conteúdos dos Módu-

los. Os encontros se deram subsequentes à aula inaugural, que 

contou com a presença da Prof.ª Dr.ª Silvia Cristina Yannoulas, 

em 5 de dezembro de 2015. Foi acrescido, à dinâmica do Curso, 

um Módulo de Introdução à Pesquisa, para que as(os) cursistas 

tivessem contato com os conhecimentos básicos sobre procedi-

mentos de investigação e produção textual. A realização desse 

Módulo surgiu como demanda dos próprios professores-forma-

dores, que entendiam a necessidade de um momento inicial de 

orientação para que as(os) cursistas pudessem realizar a Ativi-

dade Reflexão-Ação, que se deu entre os Módulos. Ainda que 

o Módulo de Introdução à Pesquisa tenha se constituído como 

uma importante iniciativa da equipe de coordenação, oferecen-

do subsídios básicos às(aos) cursistas sobre como proceder em 

pesquisas acadêmicas, compreendeu-se, posteriormente, que o 

referido Módulo foi apresentado de maneira aligeirada e que 

demandaria mais tempo, em função de um número elevado de 

cursistas jamais ter vivenciado o processo de produção de tex-

tos acadêmicos.
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Produzir textos acadêmico-científicos adequados e rele-

vantes parece ser uma tarefa bastante complexa para muitos 

alunos. A inserção do Módulo de Pesquisa seguiu a tendên-

cia que se manifesta em muitas instituições de ensino superior 

de acrescentar, aos seus currículos, disciplinas voltadas para 

a produção de textos, em especial de textos acadêmicos, com 

vistas a auxiliar os alunos e fomentar a reflexão sobre o rigor, a 

perspectiva crítica, a preocupação constante com a objetivida-

de e a clareza que são partes inerentes da pesquisa acadêmica 

(SILVA; BESSA, 2011).

Algumas lacunas, no que diz respeito aos conhecimen-

tos sobre pesquisa, foram supridas durante a realização das 

Atividades Reflexão-Ação, que consistiam na realização de 

investigação científica e produção de memorial. Esses memo-

riais, produzidos pelos cursistas, foram cuidadosamente anali-

sados pela equipe de pesquisa e constituem um amplo banco 

de dados que, futuramente, será destinado a um observatório 

sobre pobreza e desigualdade social. A própria produção dos 

memoriais configurou-se como um grande desafio que resultou 

em ricos momentos de debates e trocas de experiência entre 

cursistas, pesquisadores, formadores, público-alvo das pes-

quisas, equipe gestora. As atividades de Reflexão-Ação foram 

acompanhadas por um formador de formadores, que também 

visitou os polos para orientar os tutores. 

Os Módulos foram pensados e organizados por professo-

res-formadores previamente selecionados por área de conheci-

mento e foram ministrados, nos polos, pelos “tutores a distân-

cia”. Cabe destacar que, como opção deste Curso e como prática 

adotada em experiências anteriores pelo Lagebes/CE/Ufes, em 

cursos a distância ou semipresenciais o tutor e/ou professor 

atua como mediador que, ora a distância, ora em presença física  
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ou virtual, participa do processo de aprendizagem da(o) cursis-

ta, ajudando-a(o) a se organizar temporalmente para atender às 

demandas do curso. Para desenvolver essa mediação, ele conta 

com o apoio de sistemas de gestão e operacionalização espe-

cíficos, bem como materiais didáticos intencionalmente orga-

nizados e apresentados em diferentes suportes de informação 

(SANTOS et al., 2017).

Ao todo, foram selecionados quatorze “tutores presen-

ciais” e dez “tutores a distância”, os primeiros responsáveis por 

organizar as atividades nos polos e os últimos responsáveis por 

realizar todo o acompanhamento das atividades na plataforma, 

orientando e corrigindo o material que fosse postado pelos cur-

sistas. Essa organização permitiu que os cursistas recebessem 

um duplo suporte, presencial e a distância, sem sobrecarregar 

os tutores, que puderam despender uma atenção mais intensi-

va a cada um dos participantes. Os tutores presenciais tiveram 

um papel fundamental no Curso, no sentido de desenvolver 

um acompanhamento mais próximo, realizando plantões nos 

polos para atendimento dos cursistas, em grupos e horários 

agendados de acordo com as demandas. A dificuldade em lidar 

com a plataforma também foi, paulatinamente, sendo superada 

com o auxílio dos tutores presenciais.

Encontros de formação para orientação de toda a equi-

pe foram realizados em momento antecedente a cada um dos 

Módulos, com a presença da equipe de coordenação, profes-

sores-formadores, professores pesquisadores, formador de for-

madores e professores-tutores, além das equipes de secretaria 

e de suporte à plataforma. Esses encontros foram realizados 

no auditório do Centro de Educação da Ufes e possibilitaram 

que tanto o grupo de gestão quanto o de formação se conheces-

sem, dialogassem, se aproximassem da temática, recebessem  
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orientações acerca dos procedimentos e condução dos Módulos 

e atividades, além de proporcionarem o entrosamento e esti-

mularem a colaboração entre os envolvidos. Nesses momentos, 

debatia-se a temática do Módulo, eram realizadas conversas 

com os professores pesquisadores para esclarecimentos sobre a 

pesquisa, e a Atividade Reflexão-Ação era pensada no coletivo, 

de forma a buscar encaminhamentos para desenvolvê-la com 

mais clareza e objetividade.

Outra ferramenta utilizada pelo Curso EPDS no ES foi o 

Chat (Internet Relay Chat – Ire), serviço de comunicação sín-

crona (GONZALEZ, 2005), com o objetivo de promover bate-

-papos on-line entre professores-formadores, tutores, cursistas 

e equipe gestora. Por meio dessa ferramenta, foi possível reali-

zar discussões interativas entre as pessoas envolvidas no Curso 

e a partir de diversas localidades, disponibilizando-se “salas” 

(canais) para esse fim. Essas salas de chat foram agendadas 

com antecedência para tratar de um tema específico, sendo mo-

nitoradas sobre o que era postado por cada usuário e servindo 

como critério de avaliação do próprio Curso. Apesar do esforço 

para realização dessa atividade, o número de participantes foi 

reduzido, pois precisávamos conciliar o horário de funciona-

mento do Lagebes, onde o Curso está alocado, com o horário de 

disponibilidade dos cursistas, o que não foi simples. Essa etapa 

indicou a necessidade de atenção à demanda de uma variedade 

de horários de atendimento aos participantes, visto exercerem 

atividades profissionais distintas e em diferentes turnos. 

A equipe de coordenação também realizou um trabalho 

de “busca ativa” dos cursistas via e-mail e, sobretudo, por te-

lefone, além do acompanhamento constante pela plataforma. 

O estímulo tornou-se uma estratégia importante no sentido 

de reduzir a evasão, que é um grande problema nos cursos a  
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distância ou semipresenciais. O diálogo se deu na perspecti-

va de elucidar aos cursistas o importante papel que deveriam 

desempenhar, tornando-se corresponsáveis no processo de 

ensino-aprendizagem, construindo conhecimentos e desenvol-

vendo hábitos e competências relativos ao estudo, no tempo e 

no local que lhes fossem adequados, sem a participação de um 

professor em tempo integral. Por meio desse diálogo mais es-

treito entre coordenação e cursitas, foi possível recuperar gran-

de parte daqueles que pensavam em desistir ou que já haviam 

desistido da especialização. 

Ainda que algumas dificuldades tenham se apresentado 

ao longo do Curso, compreendemos que serviram para mostrar 

novos caminhos. A relação aberta e dialógica que se estabele-

ceu evidenciou as inúmeras potencialidades que emergem nos 

debates sobre a relação entre educação, pobreza e desigualda-

de social e o quanto ainda precisa ser feito para superar a dis-

criminação que envolve as políticas públicas e para superar 

a interpretação moralista da pobreza, que traz consequências 

para a escolarização das(os) pobres ao não priorizar o direito 

ao conhecimento. 

O Seminário de Pesquisa em Educação, Pobreza e De-

sigualdade Social, momento solene e formal de conclusão do 

Curso EPDS, foi um evento muito significativo. Contamos com 

a presença da Coordenadora de Inclusão Escolar da SECADI/

MEC, da Coordenadora do Sistema Presença da SEDU-ES, da 

Diretora do Centro de Educação/Ufes, assim como do Coorde-

nador do Comfor/Ufes. As(os) cursistas apresentaram publi-

camente suas pesquisas, no formato de pôster e percebia-se a 

satisfação dos presentes pela riqueza do caminho percorrido.

Nesse Seminário, realizamos uma pesquisa de avalia-

ção do Curso, por meio de um questionário com três perguntas  
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fechadas, de múltipla escolha, em que 94 respondentes volun-

tários poderiam marcar até duas respostas. A primeira pergun-

ta referiu-se à percepção das(os) alunas(os) sobre a relação en-

tre educação e pobreza, conforme o quadro 5, a seguir.

Quadro 5 – Relação educação e pobreza

Percepção sobre pobreza e educação Percentual 

É imprescindível compreender que a pobreza nos cerca, ela está 
presente dentro das escolas, noticiada pela mídia e em vários es-
tudos sociais.

36%

Nossa história e política faz com que os pobres continuem em con-
dições de aprimidos e em desigualdades de acesso aos direitos so-
ciais, políticos e econômicos.

36%

Espera-se que as escolas e seus profissionais tenham uma postura 
crítica diante das relações entre escolarização dos pobres e empre-
gabilidade.

23%

As políticas de transferência de rendas, como o PBF, se classificam 
como assistencialistas.

3%

A pobreza é uma questão moral, diretamente ligada à falta de valo-
res, sem relação com as carências materiais.

2%

A maioria absoluta das(os) cursistas indicou que a nossa 

história faz com que os pobres continuem em condição de opri-

midos e em desigualdade, e que a pobreza nos cerca e está pre-

sente em todos os espaços e também dentro da escolas, ambas as 

respostas com 36% cada uma. Essas respostas evidenciam que, 

de fato, o Curso EPDS possibilitou um aprofundamento no deba-

te e na reflexão sobre a pobreza e a sua relação com a educação. 

A segunda questão mencionava a articulação entre cur-

rículo e pobreza, conforme quadro 6, abaixo. A maioria das(os) 

respondentes (36%) indicou que os currículos têm dado pouca 

importância à pobreza e aos pobres como coletivos e 19% ex-

pressaram a compreensão de que o currículo está intrínseco a 

todas as escolas e expressa uma cultura concreta.
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Quadro 6 – Articulação entre currículo e pobreza

Compreensão sobre a articulação entre currículo e pobreza Percentual 

Os currículos têm dado pouca importância à pobreza e aos(às) po-
bres como coletivo, e isso apresenta justamente caminho aposto do 
que se promete, contribuindo para manter os indivíduos distantes 
da compreensão de sua própria condição.

36%

O currículo está intríseco a todas as instituições educacionais e se 
desenlve de diversas formas, uma vez que essas instituições traba-
lham e defendem uma cultura que se expressa por meio dele. 

19%

O monitoramento da frequência escolar, prevista no PBF, se limita 
a simples inserção de dados, correndo risco de se tornar apenas 
uma reprodução da visão sobre a pobreza como deficiência moral e 
cultural a ser superada por meio dos conteúdos currículares.

18%

A compreensão que temos sobre o currículo reflete em nossas 
ações pedagógicas, nas escolhas que fazemos e nas estratégias 
que adotamos.

17%

O currículo está somente associado ao conjunto de disciplinas a 
serem ofertadas em cada série. 6%

A escolarização é um caminho garantido de saída da pobreza. 4%

Sobre o Programa Bolsa Família, conforme quadro 7, a 

seguir, percebe-se que a maioria das respostas destacaram que 

o PBF mostrou-se relevante no enfrentamento à pobreza no 

Brasil (32%) e, paradoxalmente, 25% apontaram que, embora 

seja um programa assistencialista, o PBF é necessário. Outros 

21% evidenciaram que o PBF é importante para estimular a 

frequência da criança e do adolescente na escola.

Esse aspecto de considerar o PBF como “assistencia-

lista”, no nosso entendimento, denota, ainda, uma percepção 

aligeirada e do senso comum, que persiste em se manifestar, 

mesmo após toda a reflexão que o Curso possibilitou, pois con-

funde uma política de assistência com uma política assisten-

cialista. Isso mostra a importância de que a reflexão e as pes-

quisas continuem sendo feitas, para aprofundar esse debate.
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Quadro 7 – Percepção sobre o PBF

Percepção sobre o PBF Percentual 

O PBF mostrou-se relevante no enfrentamento à pobreza estrutural 
do Brasil. 32%

O PBF é importante porque evidenciou a questão da pobreza como 
um fator gerador da exclusão social. 25%

O PBF é importante para estimular a frequência da criança e do 
adolescente na escola. 21%

O PBF cumpriu e cumpre um papel importante no processo de 
ensino-aprendizagem da criança e do adolescente. 10%

Embora seja um programa assistencialista, o PBF é necessário. 7%

A renda do PBF pode gerar um processo de acomodação na família. 5%

Esse aspecto de considerar o PBF como “assistencia-

lista”, no nosso entendimento, denota, ainda, uma percepção 

aligeirada e do senso comum, que persiste em se manifestar, 

mesmo após toda a reflexão que o Curso possibilitou, pois con-

funde uma política de assistência com uma política assisten-

cialista. Isso mostra a importância de que a reflexão e as pes-

quisas continuem sendo feitas, para aprofundar esse debate.

A nosso ver, as respostas dos questionários evidenciam 

avanços teóricos e analíticos importantes sobre a questão da 

pobreza e sua relação com a educação, mas também indicam 

a importância dessa reflexão e das políticas concretas que se 

apresentam para buscar superá-la, dentre as quais o PBF é de 

suma importância.

Foi apresentada, também, aos respondentes, uma ques-

tão aberta sobre as contribuições do Curso a respeito do modo 

de pensar educação, pobreza, diversidade e desigualdade so-

cial. As respostas foram organizadas em 10 categorias, dentre as 

quais se destacaram as seguintes: visão ampliada sobre pobreza 

e escola (30 respostas); reflexão sobre a prática (23 respostas); 
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a educação como meio de superação da pobreza (11 respostas); 

relação entre pobreza e currículo escolar (10 respostas); pobre-

za como condição e não como escolha (9 respostas); repensar a 

escola sob a perspectiva do pobre (9 respostas). 

A coleta de dados sinaliza, por parte da maioria das(os) 

cursistas, uma compreensão da pobreza e da desigualdade so-

cial como fatores que afetam a qualidade da educação na escola 

pública. Todas(os) concordam que o Curso os humanizou e in-

fluenciou, de maneira significativa, na visão que tinham sobre 

a pobreza e o pobre, contribuindo para que conhecessem a con-

juntura política atual como cidadãos críticos, pesquisadores e 

conscientes de seus direitos.

As(os) cursistas, em sua grande maioria, passaram a per-

ceber a pobreza não mais como escolha e sim como uma condi-

ção forçada a esses coletivos. Em suas falas, evidenciaram uma 

compreensão maior de como a pobreza pode afetar o sujeito e 

sua perspectiva de futuro. Relataram, também, que a pobreza é 

ainda um assunto distante dos discursos dos currículos escola-

res que, não raramente, se tornam reflexos de falas pejorativas, 

principalmente no que se refere ao PBF.

Quanto à prática, as(os) cursistas expressaram uma pos-

tura de repensar e valorizar mais a interação aluno/professor 

no exercício de enxergar o outro. Mostraram que a educação 

precisa ir além das salas de aula, superando a visão do pobre 

como apenas um número nas escolas. Pontuaram, ainda, as ne-

cessidades de se buscar novas práticas que valorizem os alunos 

e que os estimulem na aprendizagem e construção de novos co-

nhecimentos, tendo a escola, por sua vez, o compromisso com 

a democratização do saber.
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o projeto de pesquisa da iniciativa educação, pobreza 
e desigualdade social

O projeto de pesquisa da Iniciativa Educação, Pobreza 

e Desigualdade Social pretende a compreensão do real acerca 

dos e nos contextos empobrecidos do Estado do Espírito Santo, 

não apenas para constatar ou contemplá-lo, mas para oferecer 

elementos de intervenção qualificada, nessas realidades, aos 

sujeitos agentes operadores de programas sociais, especial-

mente o PBF em suas relações com a educação. O objeto da 

pesquisa é, então, a realidade concreta na qual atuam os cursis-

tas, que deve ser compreendida em suas dimensões históricas 

e contextuais. 

O pressuposto fundamentador do Curso é colocado 

como desafio para o desenvolvimento do ensino, mas também 

da pesquisa e da extensão, que podem complementar os movi-

mentos ensinantes previstos: é possível e desejável qualificar a 

ação dos sujeitos envolvidos e a eles próprios. 

Para dar consequência a tal propósito e em consonância 

com as opções teóricas do Curso, o método, entendido como 

expressão racional de máxima generalidade, que oferece os ele-

mentos teóricos e práticos ao processo de produção de conhe-

cimento que esta pesquisa adota, é o histórico dialético. 

Tal pressuposto assenta-se na perspectiva de que o sujei-

to humano ao agir “[...] sobre a natureza externa e modificando-a  

por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua 

própria natureza” (MARX, 1985, Tomo I, p. 153) e, podemos 

acrescentar, faz ampliar seu nível de consciência do real e, con-

sequentemente, suas possibilidades de transformá-lo. 
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Nesse contexto, a investigação tem como foco analisar a 

processualidade das relações entre educação, pobreza e desi-

gualdade social a partir de contextos locais empobrecidos, em 

municípios do Espírito Santo, por meio da pesquisa-formação. 

Para isso, define como objetivos específicos: 

•	 Constituir grupos de estudo-investigação, numa pers-

pectiva colaborativo-crítica, tomando como foco as po-

líticas e práticas de educação, pobreza e desigualdade 

social no Espírito Santo; 

•	 Mapear os contextos locais empobrecidos em que as rela-

ções entre educação, pobreza e desigualdade social se dão;

•	 Analisar as estratégias de inclusão escolar desenvolvi-

das por e nas instituições; 

•	 Evidenciar as articulações práticas entre as políticas de 

intersetorialidade desenvolvidas entre diferentes espa-

ços públicos e/ou outros setores de diferentes naturezas; 

•	 Investigar as repercussões das ações sociais nos municí-

pios do Estado do Espírito Santo. 

O estudo tem como abordagem teórico-metodológica a 

pesquisa-ação, compreendendo que o diagnóstico das relações 

entre educação, pobreza e desigualdade social, a partir de con-

textos locais empobrecidos em municípios do Espírito Santo, 

pode ser conduzido pela pesquisa-formação como princípio ar-

ticulador entre ensino, pesquisa e extensão. 

Conforme pontuamos anteriormente, tem-se como pre-

missa que o Curso se constitua em tempo-espaço de construção 

de conhecimentos colaborativo-críticos, em que o diálogo e a 

colaboração tornem-se eixos fundamentais entre os autores-ato-

res do processo de ensino-aprendizagem. Desse modo, os desa-

fios postos pelo ensino a distância, como a “espacialidade”,  
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na formação continuada dos cursistas e do fazer dos formado-

res (professores e tutores), podem ser reconhecidos a partir de 

um processo comunicativo entre os envolvidos: 

[...] o sistema comunicativo deve, dessa forma, possi-
bilitar o diálogo entre os protagonistas, a participação, 
o compartilhamento, as trocas, enfim, os elementos 
necessários à realização da aprendizagem dos atores 
envolvidos (SANTOS, 2009, p. 25).

Apostamos na constituição de grupos autorreflexivos, 
que, na pesquisa-ação, envolvem um processo de autorreflexão 

crítica e colaborativa:

[...] somente através da crítica, compreendida como 
auto-reflexão e autoquestionamento, é que os momen-
tos reprimidos, ocultos, distorcidos pelo processo his-
tórico do conhecimento podem ser recuperados, ree-
laborados conscientizados, permitindo redescobrir o 
interesse fundamental, o da emancipação (FREITAG; 
ROUANET, 2001, p. 13). 

Entendemos o dispositivo grupal como um dos possí-

veis espaços-tempos de “formar-se” e “mediar formações”, re-
conhecendo o processo como um movimento longo e comple-
xo de ação educativa (JESUS, 2008). 

Nesse sentido, buscamos constituir um processo forma-
tivo em que os sujeitos se tornassem autores do processo e su-

jeitos de conhecimento. 

organização do processo de pesquisa-formação 

A pesquisa se caracteriza, então, como qualitativa e de 

intervenção na realidade da pobreza e de extrema pobreza do 
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Espírito Santo. Constitui-se como pesquisa-ação que abarca ou-

tros tipos de organização de pesquisa para os projetos de mo-

nografia das(os) cursistas. Nesse sentido, para o acompanha-

mento do processo de coleta e análise de dados, organizamos 

grupos de estudo-reflexão de acordo com os polos UAB no Es-

tado. Agrupamos os tutores e cursistas por região, de acordo 

com a proximidade dos polos.

Considerando que as(os) cursistas se constituem sujei-

tos agentes, pois desenvolvem ações junto às escolas em que o 

PBF atende crianças e adolescentes, nos parece adequado pen-

sar que uma metodologia capaz de atender às especificidades 

dos integrantes deve considerar a discussão da prática e a in-

tervenção sobre esta como, respectivamente, pontos de partida 

e de chegada. 

Os projetos das(os) cursistas decorrem dos propósitos 

do “projeto guarda-chuva”, mas a este retornam com suas pro-

duções acerca dos respectivos contextos, objeto das reflexões e 

ações desenvolvidas. Os demais sujeitos agentes da/na pesqui-

sa participam da realização do projeto “guarda-chuva” e devem 

auxiliar no desenvolvimento das monografias a serem desen-

volvidas pelas(os) cursistas e distribuídas em 3(três) grandes 

linhas de pesquisa:

•	 Linha de Pesquisa 1 - Educação, pobreza e desigualdade 

social: contextos e relações;

•	 Linha de Pesquisa 2 - Intersetorialidade e inclusão (no 

âmbito do PBF);

•	 Linha de Pesquisa 3 - Avaliação e impactos do Programa 

Bolsa Família nos municípios e nas escolas.

Considerando as diferentes experiências e acúmulos 

como pesquisadores destes variados sujeitos agentes, faz-se  
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necessário demarcar que a natureza formativa da pesquisa re-

quer investimentos em estudos de aprofundamento metodoló-

gico a serem abarcados pelo projeto de extensão-formação em 

pesquisa, que requereram ações formativas desenvolvidas no 

projeto de extensão intitulado: Formação em Pesquisa.

A equipe de pesquisa EPDS é formada por uma coorde-

nadora geral, três professores doutores pesquisadores com lar-

ga experiência em pesquisa, sendo dois vinculados à Ufes, uma 

auxiliar de pesquisa com mestrado em educação e três bolsistas 

de iniciação científica.

A pesquisa EPDS se iniciou em novembro de 2015, 

com previsão de término em setembro de 2017. O cronogra-

ma previsto está sendo rigorosamente cumprido e, inclusive, 

o processo de pesquisa já gerou uma apresentação de trabalho 

no XVIII Simpósio Brasileiro de Política e Administração de 

Educação da ANPAE, realizada em abril de 2017 como comu-

nicação oral, intitulada “O Programa Bolsa Família: Formação 

de Gestores”, e apresentada pelo Prof. Dr. Itamar Mendes da 

Silva e pela Prof.ª Dr.ª Caroline Falco Fernandes Valpassos.

a dinâmica de orientação, elaboração, apresentação 
do trabalho monográfico

Tendo em vista que uma das ações da especialização 

EPDS se constituiu propriamente pela realização do curso de 

pós-graduação com carga horária de 360 horas, envolvendo 

vários profissionais que lidam com os processos de escolari-

zação de alunos em condição de pobreza/extrema pobreza e 

beneficiários do PBF, o Curso se deu pela via do cumprimento  
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das atividades de cada módulo e da elaboração de um estudo 

monográfico.

Considerando que no período de 07/12/2015 a 

21/11/2016, as(os) estudantes estiveram envolvidos com as ati-

vidades dos módulos, e, concluída essa etapa, foi destinado 

o prazo de 05/12/2016 a 09/06/2017 para realização de todas 

as ações que emanam da elaboração do estudo monográfico, a 

equipe de coordenação da especialização passou a adotar en-

caminhamentos para esse processo ocorrer, pois, conforme de-

fende Paro (2010), na organização de atividades que envolvem 

gestão, os gestores precisam se colocar como mediadores desse 

processo, tendo em vista lidar com sujeitos ativos, mas que de-

mandam de profissionais que articulem as ações necessárias 

para que os objetivos traçados sejam alcançados com êxito.

Segundo o autor, é pela via do trabalho que o homem faz 

história e se constitui um sujeito histórico, na medida em que 

transforma a natureza e, assim, constitui a sua própria condição 

humana no mundo. Com isso, como animal racional, o humano 

se realiza com o trabalho e consequentemente sua condição de 

sujeito, ou seja, de condutor de ações regidas por sua vontade. 

É neste contexto que emerge a importância da ação adminis-

trativa em seu sentido mais geral, porque a gestão, assumida 

como mediação, possibilita o trabalho humano ser realizado da 

melhor forma possível. “[...] Isso significa que o problema de 

mediar a busca de fins é um problema que permeia toda a ação 

humana enquanto trabalho, seja este individual ou coletivo” 

(PARO, 2010, p. 766).

A coordenação da especialização, ao assumir-se como 

mediadora de todo o processo formativo, adotou, como uma 

primeira linha de ação para a organização dos momentos de 
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elaboração/orientação das monografias, o levantamento do 

número de estudantes concluintes dos módulos e que ingres-

sariam na elaboração das monografias. Entrariam nesta etapa  

434 estudantes, quadro que demandaria 80 orientadores, sendo 

esses selecionados a partir de convites encaminhados aos três 

departamentos do Centro de Educação da Ufes, além de convi-

tes a professores dos Campus da Ufes de São Mateus e Alegre, 

respectivamente o Centro Universitário Norte do Espírito San-

to e Centro de Ciências Agrárias e Engenharias.

Além do envolvimento dos professores da Ufes, o con-

vite fora estendido a professores e alunos do Programa de  

Pós-Graduação em Educação (PPGE/CE/Ufes) que realizam es-

tudos de Mestrado e de Doutorado, a ex-alunos do referido pro-

grama e aprofessores/pedagogos que atuam em instituições de 

ensino variadas (com mestrado e/ou doutorado), principalmen-

te pelo fato de terem experiência com orientações de trabalhos 

monográficos, inclusive em cursos anteriores firmados pela via 

de parcerias entre Lagebes/Ufes com o Ministério da Educação. 

Esses orientadores passaram a receber bolsas do Ministério da 

Educação para desempenhar a tarefa de auxiliar as(os) cursistas 

na organização do relatório monográfico escrito e na elabora-

ção de um pôster a ser apresentado para uma banca avaliadora.

Profissionais interessados em participar como volun-

tários do curso EPDS também se colocaram como outra pos-

sibilidade de ampliação do quadro de orientadores, situação 

que demandou a análise crítica dos currículos e das trajetó-

rias desses sujeitos. Essa análise apontou que os interessados 

possuíam cursos de Mestrado e/ou Doutorado (ou os estavam 

cursando) e que muitos já traziam certo acúmulo de ativida-

des de orientação de monografias em outros cursos da Ufes, 

cenário que possibilitou que os interessados também viessem a  
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compor o quadro de orientadores com as mesmas funções que 

os bolsistas, no entanto com um número menor de orientandos.

Assim, entre convites a profissionais diversos e da apro-

vação dos voluntários, o quadro de orientadores passava a ser 

composto por orientador-bolsista e orientador-voluntário, e, tal 

situação, nos fazia pensar na mediação do conhecimento em 

cursos a distância, pois, neste contexto, a ação do professor 

assume a meta de colocar o pensamento do grupo em movi-

mento, além de propor situações e atividades de conhecimen-

to; provocar situações em que os interesses das(os) cursistas e 

do próprio curso venham a emergir; propor condições para o 

acesso a novos conhecimentos, possibilitando a elaboração de 

respostas aos problemas; interagir com os cursistas; construir e 

percorrer caminhos com o intuito de favorecer a reconstrução 

das relações existentes entre o grupo e o objeto de conhecimen-

to (FRANCIOSI; MEDEIROS; COLLA, 2003).

Diante desse cenário, cabia à coordenação da especia-

lização a tarefa de também pensar os orientadores como me-

diadores desse processo de elaboração de conhecimentos pela 

via da pesquisa científica, tanto no que se refere à sistemati-

zação dos estudos a serem realizados pelos alunos quanto na 

organicidade do texto científico, mas também nos momentos 

em que os alunos se sentissem desmotivados, cansados e com 

certo sentimento de que supostas dificuldades, no processo de 

pesquisa, os impediriam de realizar/concluir as atividades de 

monografia. Esse cenário trazia a necessidade de a coordena-

ção estabelecer momentos de diálogos críticos-reflexivos com 

os orientadores como forma de sensibilizá-los acerca da im-

portância de se colocarem como grandes articuladores dos mo-

mentos de elaboração dos estudos monográficos, tendo em vis-

ta o grupo de cursistas se constituir de sujeitos com trajetórias  
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de formação e atuação profissional bastante plural e com mui-

tos “receios” sobre a produção de um trabalho monográfico, 

falta de conhecimentos sobre as normas da ABNT e “vícios” da 

não autoria/plágio do trabalho acadêmico. 

A orientação é muito mais efetiva quando há coopera-
ção entre as partes, em vez de cobrança por parte do 
orientador. Por outro lado, a falta de conhecimento ou 
desinteresse do aluno no tema, pouco tempo dedicado 
ao projeto e, em consequência, um projeto mal elabo-
rado, bem como a pressa em terminar o trabalho ape-
nas para cumprir um requisito, são fatores negativos 
em que levam à elaboração de um trabalho mal feito e 
ao desinteresse do orientador (ROESCH, 1996, p. 33).

Pensar os orientadores como mediadores de um momen-

to desafiador/complexo para muitos alunos, principalmente 

pela pouca familiaridade com o processo de elaboração da 

pesquisa e da escrita acadêmica, nos reporta a Oliveira (2002,  

p. 26) quando, baseada nos estudos da matriz histórico-cul-

tural, argumenta que “[...] mediação em termos genéricos é o 

processo de intervenção de um elemento intermediário numa 

relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser me-

diada por esse elemento”. Isso nos fazia pensar que, entre o 

estudante e o estudo monográfico, o orientador podia ser visto 

como elo/ponte, ou seja, como leitor crítico do texto do orien-

tando, aquele que podia apontar caminhos teóricos e teórico-

-metodológicos, um interlocutor capaz de colaborar na análise 

crítica do dado coletado e um suporte nos momentos de tensão 

que transversalizam a pesquisa acadêmica, situação sustentada 

pela ideia de que a diversidade de sujeitos presentes na es-

pecialização não podia ser significada como processo de desi-

gualdade na produção do trabalho monográfico.
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Assumir a diversidade implica analisar os elementos 

que formam a estrutura organizativa dos espaços educativos, 

referencial que deverá fundamentar a prática compreensiva 

da diversidade. Isso requisita igual reflexão sobre os elemen-

tos curriculares que determinarão a flexibilização da resposta 

educacional à diversidade, garantindo que os docentes sejam 

pessoas qualificadas e capazes de assegurar o equilíbrio entre 

a compreensibilidade do currículo e a diversidade dos alunos 

(GONZÁLES, 2002).

Composto o quadro de orientadores e assumindo esses 

sujeitos como mediadores das várias situações que emergem 

do processo de elaboração das monografias, cabia à coordena-

ção do Curso realizar uma reunião com esses profissionais para 

explanação sobre a dinâmica do Curso e das orientações a se-

rem realizadas com os alunos. Dessa forma, era preciso discu-

tir, com esse grupo, os objetivos da especialização; a estrutura 

do Curso; os conteúdos mediados em cada módulo; os objeti-

vos das orientações de monografias; o número de orientandos 

por orientador; o perfil dos alunos; os prazos; e números de 

orientações que necessitavam ser realizadas. 

A composição desse encontro com os orientadores se 

colocava como um momento de grande importância para que 

esses profissionais – muitos deles não participantes do desen-

volvimento dos módulos – pudessem conhecer o Projeto Polí-

tico-Pedagógico do Curso EPDS e entender o quanto a pobreza 

não tem sido tratada sistematicamente nas universidades bra-

sileiras, bem como na educação básica, mesmo que a sua quase 

universalização tenha trazido muitos sujeitos em situação de 

pobreza e extrema pobreza para a escola. Diante disso, podiam 

refletir sobre questionamentos referentes ao tensionamento 
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das relações entre educação, pobreza e desigualdade social; a 

necessária e urgente formação continuada de profissionais da 

educação básica; e a importância de se fomentar o debate aca-

dêmico sobre a temática, com vistas à transformação social de 

contextos empobrecidos. 

Na oportunidade, a coordenação do Curso elaborou um 

material explicativo sobre as orientações que subsidiariam as 

atividades a serem realizadas com os alunos no transcorrer do 

processo de elaboração das monografias. O material explica-

tivo trazia a estrutura do trabalho monográfico, composto por 

elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais, além de orien-

tações como o número de orientandos, o calendário, o perfil 

dos estudantes, a dinâmica de apresentação dos trabalhos mo-

nográficos, dentre outros.

Neste encontro, fora explicado que a monografia se 

constitui de um relatório devidamente fundamentado e coe-

rentemente ordenado, abordando temáticas relativas aos es-

tudos desenvolvidos no transcorrer do Curso. É interessante 

pensar que os alunos, no transcorrer dos módulos, foram se 

aproximando de temáticas, leituras, olhares sobre a realida-

de social que davam certo escopo para a realização das pes-

quisas a serem mediadas pelos orientadores. O rico material 

textual e videográfico, composto para a especialização, fora 

adotado como referencial teórico que subsidiaria as investi-

gações dos alunos e a sistematização desse processo, pela via 

da escrita acadêmica. 

Diante da aproximação dos alunos com as temáticas a 

serem estudadas já no transcorrer dos estudos nos módulos e, 

considerando a riqueza de temas e abordagens levantados pe-

los estudantes, decidiu-se que as monografias seriam produzi-

das individualmente (atendendo também a um pré-requisito da 
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Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Ufes) e adotando 

metodologias de pesquisa empírica de caráter qualitativo, por 

sua vez distribuídas nas 3(três) grandes linhas de investigação, 

também adotadas pela pesquisa realizada pelo Curso EPDS e 

mencionadas anteriormente.

O trabalho monográfico se constituiu em uma atividade 

organizada em duas fases, sendo a primeira a elaboração do re-

latório monográfico escrito, obedecendo às normas de investi-

gação acadêmica, contendo entre 15 e 25 folhas de texto (parte 

textual), e a segunda, a apresentação da monografia em forma 

de “pôster” em evento presencial e público. Tanto o relatório 

monográfico escrito quanto o pôster seguem certa estrutura dis-

ponibilizada pela coordenação do Curso na Plataforma Moodle, 

experiência já adotada por outras propostas de cursos de espe-

cialização coordenadas pelo Lagebes e avaliadas positivamente 

por cursistas, orientadores e equipes de coordenação de cursos.

Foi constituído um calendário com duas datas para apre-

sentação das monografias, buscando atender aos alunos que 

trazem impedimentos religiosos de realizarem determinadas 

atividades sociais aos sábados e expressando a compreensão da 

gestão do Curso de que a matrícula de estudantes com trajetórias 

de formação e atuação bastante diversas demandaria a criação de 

redes de apoio a esses sujeitos e a criação de estratégias plurais, 

para não se “perder” nenhum aluno mediante os desafios por 

eles vividos no transcurso da pesquisa/escrita acadêmica.

A composição do grupo discente sempre se apresentou 

como uma potência para o Curso, tendo em vista os encontros 

presenciais serem “recheados/nutridos” de olhares/análises 

diversas e com diferentes abordagens formativas e profissio-

nais. Foi, também, um desafio tendo em vista a necessidade 

de articular todas essas trajetórias para a área da Educação,  
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situação que demandou muitos deslocamentos de pensamen-

tos e olhares para se pensar em ações mais colaborativas, ou, 

nas palavras de Sá-Chaves (2000), um exercício profícuo para 

se trabalhar em função de ações mais solidárias em detrimento 

de ações solitárias, para assim romper com determinadas fatali-

dades que atravessam os processos de elaboração de trabalhos 

monográficos como sentimentos de incapacidade, plágio e de 

que o texto acadêmico se constitui em uma compilação de cita-

ções e textos de outros.

A luta contra todas as formas de fatalidade [...] requer 
que, mesmo de maneira fugaz, se possa perceber que 
alguma coisa se move, que nem tudo está irremedia-
velmente cristalizado e que a Escola, pelos meios que 
desenvolve, é capaz de restaurar um pouco de con-
fiança na mobilidade social, de promover um pouco 
mais de humanidade, de reunir os homens para além 
de suas diferenças e de libertá-los de todas as formas 
de domínio (MEIRIEU, 2005, p. 143).

Os orientadores-bolsistas passaram a se encarregar da 

orientação de 6 (seis) cursistas e os voluntários de 3 (três). 

Para os trabalhos de orientação, foram criadas novas salas na 

plataforma do Curso para todos os orientadores, intitulada  

“Monografia”, sendo esse espaço destinado às interações entre 

os alunos e professores orientadores, vinculados aos polos, fi-

cando os orientadores informados de que o acompanhamento a 

distância deveria ser realizado permanentemente por meio da 

plataforma do Curso. 

Para que os processos de orientação fossem realizados, 

os encontros foram previamente agendados pelos orientado-

res, sendo eles também acompanhados pela equipe de coor-

denação, ora por contato direto com os orientadores, ora por 
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e-mail, ora por telefone. Os momentos de orientação evidencia-

ram uma vasta riqueza de temas de investigação que relaciona-

vam a educação, a pobreza e a desigualdade social, bem como  

várias áreas do conhecimento na análise e reflexão crítica des-

ses processos.

Os desafios também transversalizaram as orientações, 

tendo em vista a pouca familiaridade de muitos alunos com o 

texto acadêmico e a pesquisa, necessitando a coordenação ge-

ral incentivar os orientadores a sempre darem o suporte neces-

sário a esses sujeitos e quando percebida uma maior fragilidade 

no processo como, por exemplo, sinalizações de desistência e 

desânimo. Coube à coordenação geral também fazer contato 

por telefone e via e-mail com os alunos, despertando o interes-

se e desejo em finalizar os trabalhos da especialização.

Reclamações por parte dos alunos, tais como: “[...] não 

me vejo capaz de realizar meu estudo” ou “[...] tenho muitas 

dificuldades com a leitura e a escrita” ou também “[...] é a pri-

meira vez que faço uma monografia de verdade” se colocaram 

como elementos promotores de profícuas reflexões entre os 

cursistas e orientadores, bem como com a coordenação geral, 

situação que demandou muitos envios de e-mails, telefone-

mas, visitas in loco e atendimentos individuais aos alunos na 

Ufes. De outro lado, a coordenação também precisou se colocar 

como uma instância de acolhimento/incentivo aos orientado-

res que também traziam suas queixas, dizendo: “[...] os alunos 

têm muitas dificuldades na escrita”, “[...] eles não conhecem as 

regras da ABNT”, “[...] encontrei plágio no texto” e “[...] poucos 

alunos vêm encaminhando suas produções para leitura”.

O diálogo constante entre a coordenação do Curso com 

os orientadores e as(os) estudantes foi constituindo outras  
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relações com o trabalho de pesquisa/escrita das monografias, 
bem como dos processos de orientação, situação que permitia 
que muitas dificuldades/barreiras fossem minimizadas e até 
sanadas, trazendo a importância do diálogo entre os sujeitos 
envolvidos e a busca por superação dos problemas que pode-
riam impedir a concretização dos trabalhos monográficos. Paro 
(2010) salienta que os processos de gestão se constituem por 
questões de ordem material e subjetivas. As questões de ordem 
material se reportam a todos os instrumentos/elementos neces-
sários para que uma determinada ação se realize, enquanto as 
subjetivas perpassam pelas relações humanas (ideias, envolvi-
mento, aposta, ideologias) empreendidas para que esta mesma 
ação atinja seus objetivos. No trato com as questões subjetivas, 
o diálogo entre a coordenação do Curso e os orientandos se co-
locou como uma alternativa importante para também ampliar 
as redes dialógicas entre os segmentos envolvidos nas orienta-

ções, na busca de novas-outras possibilidades de ação. 

[...] o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é 
o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de 
seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transforma-
do e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de de-
positar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco 
tornar-se simples troca de ideias a serem consumidas 
pelos permutantes [...]. É um ato de criação. Daí que 
não possa ser manhoso instrumento de que lance mão 
um sujeito para a conquista do outro. A conquista im-
plícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialó-
gicos, não a de um pelo outro (FREIRE, 2010, p. 91).

Sobre o processo de apresentação dos trabalhos mono-

gráficos, o material explicativo elaborado pela coordenação 

geral sinalizava aos orientadores que, além das orientações 

aqui já explicitadas sobre a redação do relatório monográfico, 

a responsabilidade de encaminhar o trabalho escrito para os 
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membros da banca (escolhidos pelos orientadores e com apoio 

dos membros da coordenação, caso necessário) seria dos pro-

fessores orientadores e dos alunos, sendo disponibilizado um 

banco de dados, contendo indicações de possíveis membros 

para as bancas. 

Cabe salientar que a banca de avaliação é composta 

pelo orientador e um avaliador externo e a apresentação dos 

trabalhos é realizada no Seminário de Pesquisa em Educação, 

Pobreza e Desigualdade Social. Os trabalhos finais, entregues  

à coordenação do Curso, compõem o acervo de monografias do 

EPDS, sendo algumas delas selecionadas para a elaboração de 

um livro, evidenciando vários estudos sobre a temática em tela 

no Espírito Santo.

projeto de extensão ciclo de palestras como estratégia 
da iniciativa epds no es

Ao longo do Curso EPDS/Ufes, foi desenvolvido um Pro-

jeto de Extensão com o objetivo de propiciar, a profissionais da 

educação básica e/ou de outros profissionais envolvidos com 

políticas de pobreza ou extrema pobreza, formação em pesqui-

sa educacional. O projeto “Ciclo de Palestras em Pesquisa e 

Políticas de Educação, Pobreza e Desigualdade Social no Espí-

rito Santo” foi submetido à avaliação no Departamento de Lin-

guagens, Cultura e Educação, do Centro de Educação da Ufes, 

e aprovado, tendo início em agosto de 2016 com previsão de 

encerramento em março de 2017. 

O Projeto de Extensão intencionava atuar na constru-

ção e materialização de propostas de formação continuada na  
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perspectiva de inclusão de alunos em contextos empobrecidos 

ou de extrema pobreza, buscando contribuir no avanço do co-

nhecimento sobre pesquisa educacional e no movimento da 

elaboração de políticas de formação continuada para profissio-

nais da educação, na perspectiva do enfrentamento da pobreza 

e da vulnerabilidade social. 

Como meio de fomentar o debate sobre pesquisa educa-

cional, destacando estudos sobre educação, pobreza e desigual-

dade social, optou-se pela realização de um Ciclo de Palestras, 

compreendendo que essa ação se tornaria elemento propulsor 

na produção de monografias, dissertações, trabalhos de inicia-

ção científica e artigos. 

Pretendia-se, inicialmente, realizar seis palestras para 

um público de 100 pessoas. Os temas das palestras foram as-

sim definidos: “A pesquisa sobre educação e pobreza no ES”; 

“Instrumentos e análise de dados”; “Pesquisa e os contextos da 

prática educativa”; “O direito à educação no Brasil e os pro-

gramas de transferência de renda”; “Pobreza, desigualdades e 

educação”. As palestras seriam ministradas por formadores e 

professores envolvidos com o EPDS. Para a palestra de encerra-

mento, foi convidado o Prof. Dr. Miguel Arroyo, que participou 

da elaboração do Curso. 

Cinco encontros foram realizados e o Ciclo de Palestras 

atingiu o público de mais de 500 presentes, destacando-se a 

participação dos cursistas da Iniciativa EPDS, alunos do Cur-

so de Pedagogia e da Licenciatura em Educação do Campo da 

Ufes e profissionais da educação atuantes em escolas do ES, 

aos quais foram fornecidos certificados de participação. O fato 

de o Ciclo de Palestras ter ocorrido em dias da semana, na Uni-

versidade de locação do Curso EPDS, contribuiu para que os 
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alunos da instituição se fizessem presentes, mas inviabilizou a 

participação dos cursistas que moram em regiões do interior e 

participam do Curso frequentando aulas nos polos UAB. 

 Como ponto nevrálgico, nos debates realizados nas pa-

lestras, destacou-se a dificuldade de compreensão da necessi-

dade de existência de políticas públicas, como o PBF, para a 

redução da desigualdade social e da pobreza, pensando-se a 

educação como um importante elemento no processo de desen-

volvimento econômico de um país. Outra postura detectada é a 

de compreender a pobreza como carência e, consequentemen-

te, os pobres como carentes. Esse desprovimento, no âmbito 

educacional, frequentemente tem sido compreendido como es-

cassez de espírito, de valores e, inclusive, incapacidade para o 

estudo e a aprendizagem. Segundo Arroyo (2012), a pedagogia e 

a docência tendem a considerar, sobretudo, supostas carências 

intelectuais e morais que as(os) estudantes pobres carregariam 

para as escolas, reforçando uma concepção moralista sobre os 

pobres que se encontra há muito tempo na cultura política e 

pedagógica ocidental: a pobreza moral dos pobres produzindo 

a sua pobreza material. 

Nesse sentido, as representações sociais pesam sobre 

as representações pedagógicas e as crianças, adolescentes e jo-

vens pobres que frequentam a escola são destituídos de valo-

res, vistos como sujeitos preguiçosos, sem dedicação ao estu-

do, indisciplinados e até violentos (ARROYO, 2012). A escola, 

preocupada em cuidar da questão moral das(os) alunas(os) po-

bres, pensa o currículo como instrumento para moralizá-los e 

não para garantir o direito delas(es) ao conhecimento. Assim, os 

currículos se constituem como documentos desprovidos de “[...] 

conhecimentos e repletos de bons conselhos morais de esforço, 

trabalho, dedicação e disciplina” (ARROYO, 2015, p. 11).
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Para Butler (2006), o pensamento social e pedagógico 

tem se preocupado, prioritariamente, com as consequências 

morais e intelectuais da pobreza, desconsiderando a pobreza 

como elemento capaz de comprometer as bases materiais do 

viver humano. Esse enfoque responsabiliza os pobres por sua 

própria condição e inferioriza-os em capacidade de atenção, 

esforço, aprendizagem e valores. A pedagogia ignora os efeitos 

desumanizadores da pobreza material e, como consequência, 

os pobres são segregados e reprovados.

Esse enfoque foi problematizado ao longo do Ciclo de 

Palestras, pois se compreendia ser fundamental questionar a 

forma como os sujeitos têm sido responsabilizados pela condi-

ção de pobreza e desemprego em que vivem. Do mesmo modo, 

fazia-se necessário refutar a visão de pobreza como problema 

moral, sobre o qual a escola deve agir para moralizar crianças e 

adolescentes nos valores do trabalho, da dedicação e da perse-

verança, que elas(es) supostamente não recebem das famílias e 

dos coletivos empobrecidos.

Ainda que o objetivo fosse promover a formação conti-

nuada para profissionais da educação básica e/ou outros profis-

sionais envolvidos com políticas sociais, a experiência de rea-

lizar um Projeto de Extensão junto ao Curso de Especialização 

superou as expectativas iniciais, pois possibilitou a abertura 

de espaços amplos de debate para além dos conteúdos dos mó-

dulos e com o envolvimento de diferentes sujeitos, visto que 

houve a abertura para a participação de toda a Universidade e 

para fora dela. 

A concretização do Projeto reafirmou a necessidade de 

romper com a visão da pobreza somente pelo viés educacio-

nal, que mascara toda a sua complexidade como questão social, 
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política e econômica, e possibilitou que fosse questionada a 

representação moralizante e reducionista sobre pobreza e de-

sigualdade social, evitando-se responsabilizar a escola pela so-

lução do problema produzido em contextos sociais, políticos e 

econômicos, para além do ambiente escolar.

considerações finais

A elaboração deste texto se mostrou como uma possi-

bilidade avaliativa crítica e reflexiva do EPDS no contexto da 

Universidade Federal do Espírito Santo. Esse olhar crítico nos 

permitiu refletir sobre a importância de cursos desta nature-

za, principalmente em momentos históricos que trazem fragi-

lidades em várias políticas sociais, aqui em destaque aquelas 

comprometidas com o reconhecimento da Educação como di-

reito social público e subjetivo. Com isso, o Curso nos ajudou 

a reconhecer a importância de se implementar políticas sociais 

para trato/superação das desigualdades sociais e também evi-

denciou que tais políticas precisam estar articuladas entre si e 

voltadas para as minorias sociais.

Outra reflexão que o Curso nos permitiu fazer centra-se  

em torno da temática do EPDS/Ufes. Com esse Curso, foi pos-

sível compreender que a pobreza/extrema pobreza se coloca 

como uma questão que extrapola enquadramentos econômicos 

e que perpassa diferentes modos de negação de outro não he-

gemônico: culturas, modos de existência, necessidades, priva-

ções de direitos, leituras sociais dos considerados diferentes 

e organização de uma sociedade para alguns, enquanto outros 

têm seus modos de vida e direitos negligenciados.
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O EPDS/Ufes também tem se constituído em um amplo 

processo formativo, tendo em vista a coordenação vivenciar a 

mediação de um curso com uma temática pouco abordada, pro-

fissionais com formações e trajetórias diversas, além do signi-

ficativo número de sujeitos envolvidos (alunos e professores). 

Esse cenário levou a coordenação a realizar muitos “arranjos” 

para o Curso se constituir no interior da Universidade, assim 

como para operacionalizar seu funcionamento nos polos. Pode-

mos dizer, movimentos voltados para potencializar polos com 

características bem singulares, que demandavam negociações 

de olhares, pensamentos e atitudes. Nessa mesma via, permi-

tiu que diferentes profissionais/cursistas pudessem discutir os 

impactos da pobreza/extrema pobreza na Educação, trazendo 

distintos referenciais teóricos e experiências para este proces-

so, situação que também fomentou momentos de debates e es-

tranhamentos.

As experiências vivenciadas na elaboração dos trabalhos 

de conclusão de Curso também atravessam a avaliação crítica 

constituída na elaboração deste texto. Ao passo que trouxeram 

desafios, principalmente pela falta de “maturidade” de alguns 

alunos para com a pesquisa/escrita acadêmica, apontaram uma 

pluralidade de estudos/reflexões que nos ajudam a entender 

os impactos da pobreza/extrema pobreza no contexto do Es-

pírito Santo, situação muitas vezes desconhecida pela própria 

Universidade e escolas da Educação Básica. Esses estudos se 

agregam aos esforços realizados pela pesquisa que caminhou 

juntamente com o Curso.

Finalizando, o EPDS/Ufes acena que outras versões do 

Curso se colocam como necessárias, tendo em vista o fato de 

muitos estudantes capixabas, residentes em cenários marca-

dos pela pobreza/extrema pobreza, ainda viverem processos de  
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exclusão social e cognitiva. O debate sobre a temática em tela, 

por ainda estar se constituindo nos processos de formação 

inicial e continuada de profissionais que lidam com distintas 

realidades sociais, não se esgota com uma primeira versão do 

Curso, mas somente demonstra o quanto o assunto precisa ser 

aprofundado e propagado. 
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Resumo: O texto é um relato da experiência da equipe encarre-
gada de executar o projeto Programa Nacional Educação, Pobre-
za e Desigualdade Social (PNEPDS), resultado da Iniciativa Edu-
cação, Pobreza e Desigualdade Social, no âmbito da Universidade 
Federal do Ceará. O relato contempla os momentos principais: 
os momentos iniciais, os atores institucionais envolvidos, o de-
senvolvimento e ressalta os diversos problemas enfrentados ao 
longo de quase dois anos. Não se trata de uma avaliação, mas 
de uma primeira consolidação da experiência, ressaltando, sobre-
tudo, os aspectos coletivos proporcionados pela experiência a 
todos os envolvidos. 

Palavras-chave: Educação. Pobreza. PNEPDS. EaD. Burocracia.
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Todas as coisas criadas pelos seres humanos se trans-
formam pelos interesses das pessoas que são obriga-
das a lidar com elas. 

introdução

Este texto7 não tratará da avaliação do Curso de Especia-

lização Educação, Pobreza e Desigualdade Social8, realizado na 

Universidade Federal do Ceará, embora resultados e reflexões 

sejam mencionados. O objetivo é descrever o processo, da ideia 

inicial até sua realização efetiva, lembrando os momentos mais 

importantes e também inquietações suscitadas ao longo do per-

curso. O texto foi escrito a seis mãos pelos membros da equipe 

diretamente envolvidos desde o início e ocupantes de funções 

distintas. Assim, procuramos revelar as distintas percepções 

sobre a totalidade do curso a partir de atores envolvidos em 

posições particulares. 

A dinâmica da realização do curso criou espontaneamen-

te uma troca proveitosa de experiências nas constantes reuniões 

da coordenação. O projeto deu a todos nós a oportunidade de 

envolvimento em algo com começo, meio e fim, isto é, um  

7 Partimos da escrita da experiência de cada um dos envolvidos no projeto 
sobre a sua própria experiência. Isso poderá resultar em repetições eventuais, 
mesmo assim, indica sempre um outro olhar, uma forma diferente de perce-
ber o mesmo fenômeno. Relutamos em proceder assim, mas ficou decidido 
que estaríamos promovendo a experiência direta de cada uma das escritas.
8 Este projeto foi financiado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), via Secretaria de Educação Continuada Alfabetização,  
Diversidade e Inclusão – Ministério da Educação (SECADI/MEC).
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projeto em que sabíamos a cada etapa quanto tempo e a quais 

ações teríamos que nos dedicar. Nós, acadêmicos, estamos ha-
bituados à realização do trabalho intelectual autônomo, con-
cebido, muitas vezes, de maneira isolada e definidos por nós 
mesmos. Neste projeto, o desafio seria aceitar uma proposta já 
formulada, com intenções, inspirações e motivações, enquanto 
nos caberia encontrar nossa própria motivação. Da leitura ini-
cial do projeto até sua realização efetiva, passaram-se meses, 
envolvendo não somente o domínio da linguagem, mas sobre-
tudo o espírito nele contido. Participar de uma experiência co-
letiva e depois refletir sobre ela é algo gratificante. 

O sociólogo norueguês Jon Elster (1994) desenvolveu, 
em seu extenso trabalho, duas categorias que têm servido para 
muitos de nós: desejos e oportunidades. O projeto, para alguns, 
foi desejo, e para outros, oportunidade, mas, como sempre, as 
ações dos atores sociais devem ser explicadas pela conjuga-
ção de ambas as variáveis. Acreditamos que criamos, através 
desse projeto, oportunidades fundamentais para muitos dos 
cursistas. Para eles, não somente a obtenção de título de espe-
cialização de reputada instituição universitária do Ceará, mas 
também a oportunidade de refletir sobre a realidade que mui-
tos têm diante de si, carecendo, muitas vezes, apenas dos ins-
trumentos analíticos adequados. Esperamos, sinceramente, ter 
contribuído com esse esforço de desvelar realidades para todos 
os nossos cursistas. 

tudo começou com um desafio

No início do ano de 2015, na cerimônia de colação de 

grau dos estudantes da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
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em conversa com o Pró-reitor de graduação, professor Custó-

dio Almeida, o professor Domingos Savio Abreu ouviu falar 

pela primeira vez sobre formação continuada de professores da 

educação básica. Siglas como Parfor, Confor, Renafor, e muitas 

outras, foram brevemente mencionadas na conversa. Era um 

mundo de novas expressões que Domingos Abreu estava come-

çando a entender. O professor Custódio Almeida buscava dar 

início à realização de um curso de especialização que aborda-

ria questões ligadas à educação, pobreza e desigualdade social. 

Convidado a ajudá-lo nessa iniciativa, Domingos Abreu ficou 

curioso com a ideia e aceitou dialogar. O encontro casual fin-

dou com a proposta de estruturarem juntos um curso a distân-

cia para 450 cursistas espalhados por todo o Ceará. O desafio 

estava lançado. 

A tarefa imediata foi compor uma equipe de trabalho que 

pudesse estudar a proposta original, transformando-a em Projeto 

Político Pedagógico apto a ser submetido à Pró-Reitoria de Pes-

quisa e Pós-Graduação da UFC. Segunda tarefa: produzir um or-

çamento que recebesse o aval do Ministério da Educação (MEC), 

para que o recurso fosse empenhado antes do final de outubro 

daquele ano. O tempo e a inexperiência demonstraram ser os 

nossos maiores desafios. Trabalhando no âmbito do Departa-

mento de Ciências Sociais, o professor Domingos Abreu contou 

com o auxílio do professor Valmir Lopes nessa etapa inicial.

Inicialmente, os esforços estavam voltados para a con-

cretização do orçamento para o curso, em que deveria constar 

a distribuição de recursos tanto para o suporte técnico (ou seja, 

secretariado, prestações futuras de serviços de informática, de 

EaD, de gráfica etc.) como para a aquisição de material de es-

critório (do lápis ao grampeador). Tivemos que prever ainda a 

realização de gastos com diárias para os tutores e orientadores 
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de TCC ao longo do curso, bem como passagens de ônibus e de 

avião, tanto para o interior do Ceará quanto para outros esta-

dos. Essa fase contou com a participação fundamental de téc-

nicos da Coordenação Geral de Acompanhamento da Inclusão 

Escolar da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão (CGAIE/SECADI)9 do MEC, que nos aju-

daram a formular o projeto e o orçamento do curso, assesso-

rando-nos. Fácil para um contador de profissão e muito difícil 

para um sociólogo de ofício. Conquistada essa etapa, passamos 

à tramitação do orçamento na própria UFC. 

o epds no contexto nacional e local

O Curso de Especialização Educação, Pobreza e Desi-

gualdade Social (EPDS) foi concebido como parte da política 

de formação continuada de profissionais da educação básica, 

estando inserido na Política Nacional de Formação de Profis-

sionais do Magistério da Educação Básica e da Rede Nacional 

de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Bá-

sica (Renafor), instituídas pelo Decreto n. 6.755/2009 e pela 

Portaria Ministerial n. 1.328/2011. Idealizado como parte do 

Plano Nacional de Educação, Lei n. 13.005/2014, no tocante 

à necessidade de formação continuada no âmbito da Iniciati-

va Nacional Educação, Pobreza e Desigualdade Social (IEPDS), 

é uma formação continuada do Programa Nacional Educação, 

Pobreza e Desigualdade Social, composto de duas ações: curso 

9 Na época, Carlos Vinicius Pitanga Barbosa atuava como chefe de divisão 
na Coordenação Geral de Acompanhamento da Inclusão Escolar (CGGAIE).
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de especialização e uma pesquisa que articula reflexões teóri-

cas relativas à educação e aos contextos sociais empobrecidos, 

visando à produção e difusão de conhecimentos sobre o tema 

da educação, pobreza e desigualdade social

Tendo como ação prioritária a formação continuada de 

profissionais da educação básica, bem como daqueles profis-

sionais envolvidos com políticas sociais que dialogam com os 

contextos da educação de crianças, adolescentes e jovens es-

tudantes da escola pública e que vivem em circunstâncias de 

pobreza, ou extrema pobreza, a proposta do curso partiu da 

observação das desigualdades sociais e econômicas que persis-

tem no Brasil mesmo após a implementação de políticas públi-

cas para dirimir os níveis de desigualdade social10. No sentido 

de incentivar a produção de conhecimento sobre educação, 

pobreza e desigualdade social, promovendo o debate sobre as 

temáticas nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 

a SECADI/MEC promoveu a criação do EPDS como parte do  

IEPDS, envolvendo pesquisa e formação continuada para pro-

mover a reflexão sobre os contextos locais empobrecidos. 

Quanto à gestão, via de regra os projetos são executados por 

universidades públicas federais que se habilitaram por meio de 

termo de cooperação com o MEC.

O projeto IEPDS/UFC já havia sido iniciado em 2014, 

mas não chegou a completar todos os procedimentos internos 

necessários à sua implementação. Em razão dos prazos de tra-

mitação dos processos, o curso acabou não sendo viabilizado 

10 Os números aferidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) 2012 evidenciam que os pobres ou extremamente pobres totalizavam 
45,12% da população em 1992, ao passo que, 20 anos depois, esse percentual 
caiu para 12,09%. Esses números revelam que, embora tenhamos avançado, 
ainda persiste a ineficiência do Estado na promoção de justiça social. 
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no ano de 2015. Até então, o projeto estava a cargo da UFC/

Virtual, sob a coordenação do professor Herbert Lima Vas-

concelos. A sua concepção, no âmbito da UFC, já havia sido 

praticamente toda realizada pela equipe, incluindo todos os 

encaminhamentos burocráticos junto à Pró-Reitoria de Admi-

nistração. A partir do convite do professor Custódio Almei-

da, o professor Domingos Abreu assumiu a Coordenação do 

IEPDS/UFC, enquanto Valmir Lopes se tornou o coordenador 

adjunto administrativo.

Inicialmente, a função de proceder aos encaminhamen-

tos burocráticos no âmbito da UFC foi atribuída ao coordena-

dor adjunto administrativo. Havia receio, por parte dos dois 

coordenadores, do domínio de competências para a realização 

de um projeto dessa natureza, pois ambos jamais haviam se en-

volvido em algo semelhante. Lidar com entraves burocráticos 

não parecia, para o coordenador administrativo Valmir Lopes, 

um problema muito grave, porque, na condição de chefe de 

Departamento, já havia enfrentado pequenos aborrecimentos 

dessa natureza. Os dois coordenadores sabiam, entretanto, que 

o desafio era diferenciado por se tratar de um projeto envol-

vendo níveis e competências de distintas agências públicas, e 

nenhum dos dois tinha experiência nesse domínio. 

agência de fomento e fundação pública: por onde  
anda a burocracia

As IFES executam parte do projeto por meio do seu cor-

po administrativo e docente, no entanto não gerem os recur-

sos destinados aos projetos. No tocante ao IEPDS/UFC, a gestão 
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financeira é realizada pela Fundação Cearense de Pesquisa e 

Cultura (FCPC), que se orienta pelas determinações das con-

troladorias estadual e geral da União, pelas normas da univer-

sidade e por suas próprias regras, muitas vezes contraditórias, 

gerando entraves burocráticos que causam lentidão na libera-

ção de recursos e verbas para viagem da equipe de pesquisa e 

de tutores aos nove polos11 do curso espalhados pelo Ceará. 

Fundações públicas de direito privado, como a FCPC, 

representam uma nova face da esfera pública, chamada terceiro 

setor, formada por organizações que não fazem parte do Estado, 

mas se revestem de caráter público para auxiliá-lo e a seus en-

tes no cumprimento de políticas sociais transformadoras, dan-

do ênfase tanto à responsabilidade social universitária (RSU) 

como à gestão de recursos públicos. Nesse sentido, as funda-

ções são instrumento que devem assistir também a produção 

e difusão do conhecimento científico, articulando docentes, 

discentes e membros da comunidade numa rede de apoio para 

fomentar o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Na prática, as fundações não conseguem desempenhar 

o papel mencionado porque funcionam como ente burocratiza-

do, gestor e captador de recursos, com regras muito particula-

res de gerência de pessoal e de serviços. Para auxiliar na execu-

ção dos projetos, precisam terceirizar os serviços prestados nas 

três dimensões em que deveriam atuar mais fortemente, tanto 

por falta de pessoal como pelos entraves burocráticos inerentes 

à relação entre as três instâncias envolvidas nos projetos (fun-

dação, agência de fomento e setores da universidade).

11 Os nove polos são: Baturité, Cariri, Centro Sul, Inhamuns, Itapipoca, Re-
gião Metropolitana, Quixadá, Russas e Sobral. 
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da burocracia – modo de agir

Bons projetos podem morrer por causa de entraves bu-

rocráticos. Esse pensamento esteve na mente da equipe inicial.  

A primeira grande descoberta foi a diferença de ritmo das ações 

realizadas dentro e fora da academia, sendo esse último mais 

lento, pois mais refletidas são as decisões e mais cuidadosas 

as tomadas de posição. Tempo e espaço estão profundamente 

imbricados na vida dos seres humanos. Como explica Pierre 

Bourdieu (2007), o habitus desenvolvido pelo homo acade-

micus mais comum – moldado dentro de um espaço social 

próprio, a academia, com seus ritos e rituais, suas tradições e 

sua burocracia interna – não o predispõe totalmente para operar 

decisões “rápidas”, que são necessárias quando ele entra em re-

lação com pessoas advindas de outros universos. Começamos a 

viver na prática o que sabíamos teoricamente. 

As formas de funcionamento bem específicas do campo 

acadêmico (sobretudo nas Ciências Sociais, sempre reflexivas, 

pensando a todo instante sua própria ação) às vezes são lentas, 

pois a busca do convencimento dos pares e a necessidade do 

consenso permeiam cada passo. Por outro lado, os parceiros 

com quem trabalhamos nessa empreitada são pautados por ou-

tros ritmos e lógicas. 

Dentro da própria universidade, a razão específica que 

move a administração burocrática da instituição pressupõe a 

verificação da dinâmica, em cada uma das etapas, antes que 

uma autorização seja dada e o processo possa caminhar para a 

instância subsequente. A frase que certamente mais ouvimos 

foi: “falta o documento” tal. Além disso, os fluxos não são claros 

para o neófito. O conforto de trabalharmos como professores/ 
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pesquisadores é quebrado quando nos deparamos com as ques-

tões técnico-administrativas da máquina burocrática. Não que 

não estejam ausentes da vida da docência acadêmica. No en-

tanto, são rotinas conhecidas, apreendidas e consolidadas. 

Basta tocar o barco.

Criar um curso novo, com proposta específica e orça-

mento externo, implicou uma série de novas trilhas a serem 

percorridas. Cada uma com rituais e exigências muito bem ex-

perimentadas pelos que as administram, mas quase completa-

mente desconhecidas pelo acadêmico que por ali se embrenha 

pela primeira vez. O percurso, embora penoso, foi extrema-

mente rico para nós, os professores, pois nos permitiu enfren-

tar essas operações e delas sair melhor (in)formados.

A linguagem utilizada na caminhada para a liberação 

do financiamento era nova para a equipe e fluente para nossos 

interlocutores. O que eles nos diziam nem sempre era com-

preensível imediatamente e percebíamos algumas vezes uma 

condescendência (de quando em vez acompanhada de leve ir-

ritação) da pessoa que tinha de nos explicar (pela enésima oca-

sião) o que significavam palavras e expressões como tramita-

ção de “empenho”, “liquidação”, “carta de crédito”, “liberação 

do recurso”, etc. Aos poucos fomos dominando o vocabulário 

próprio dos trâmites e usando-o como uma espécie de língua 

franca, às vezes acertando apenas de forma aproximada o sen-

tido do que dizíamos. Os trâmites implicavam reuniões com 

técnicos, tanto da Administração quanto do Planejamento da 

universidade, e cada grupo tem sua lógica específica e suas de-

mandas próprias, que somente aos poucos fomos aprendendo 

a manejar e atender.

Salientamos que, olhando retrospectivamente, pode-

mos afirmar que as exigências estavam todas assentadas na  
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racionalidade e nas leis, voltadas para o zelo pelo bem comum 

e pela boa gestão da “coisa pública”. O fluxo, no entanto, era 

lento, e nosso prazo era curto. Por termos de responder com ra-

pidez às demandas, não raro tentamos fazer “caminhar” nosso 

processo instando nossos colegas a serem mais céleres. Contu-

do, ouvimos com frequência que o trâmite feito para o EPDS 

era “apenas um entre muitos” outros em que a gestão da Uni-

versidade estava engajada, o que exigiu paciência para esperar 

o próximo passo.

Os procedimentos administrativos estão sempre sujeitos 

às interpretações dos gestores. Os mais experientes adquirem 

maneiras informais de contornar obstáculos sem cometer ilíci-

tos, enquanto os novatos tendem a ter comportamentos orienta-

dos estritamente pelas normas. As duas maneiras de agir geram 

efeitos na gestão dos projetos. Os coordenadores do EPDS/UFC 

rapidamente descobriram o quanto o desentendimento sobre 

procedimentos, maneiras de agir e definição de esferas de com-

petência de cada uma das instituições envolvidas impactam 

sobre o andamento das ações relacionadas ao curso. Por mais 

de uma vez, os coordenadores cogitaram seriamente a desistên-

cia do projeto, tantos eram os obstáculos e as dificuldades para 

solucioná-los. Exemplo disso é que parte do ano de 2015 foi 

consumido em ações de destravamento relativas à burocracia. 

Sem dúvida, essa foi a parte mais psicologicamente desgastan-

te na realização do um projeto envolvendo as três instituições.

Se todos os agentes seguissem o procedimento informal, 

habituados ao processo, nada ocorreria de problema. Nem sem-

pre isso existe porque em algum momento do procedimento 

haverá um servidor que segue o protocolo formal. Dependendo 

da função e poder desse servidor, todos os encaminhamentos 

antes realizados deverão ser desfeitos para adequar-se ao que 
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determina o protocolo formal. Aqui não estamos criticando a 

existência de protocolos formais dentro da burocracia e sim  

a complexidade deles. 

Chamamos atenção também para a falta de domínio de 

normas de procedimento. Por isso, não basta somente ter a 

infelicidade de topar com um “servidor formal”, mas também 

a ocorrência de novatos na administração pública. A tendência 

deste servidor é tomar como parâmetro de ação aquilo que deter-

mina a legislação, mesmo que os demais colegas assim não pro-

cedam. Enfim, descobre-se rapidamente o quanto é preciso estar 

atento ao que se diz como orientação. Saber se a indicação se 

refere ao “é assim que se faz” (isto é, uma regra habitual criada) 

ou “é o que se deve fazer” (ou seja, seguir o que determina a lei), 

nem sempre é uma distinção muito clara. Para que essas uni-

dades atuem de maneira coordenada e sincrônica será impres-

cindível a existência de uma autoridade arbitrando os peque-

nos entraves do processo. Qualquer projeto que não contar com 

um apoio de poder dentro da administração tende a ter enormes 

problemas, precisamente por causa da desconexão entre as uni-

dades. Elas não trabalham sob uma mesma inspiração e princí-

pio de norma. Contar com apoio interno, com poder de decisão, 

foi decisivo para que todos os processos fossem encaminhados 

dentro dos prazos exigidos pelas instituições envolvidas. 

Não há como substituir por completo as decisões desses 

servidores ao longo do procedimento burocrático, pois são exa-

tamente eles quem fazem a adaptação de normas gerais vigentes 

no MEC aos parâmetros internos da UFC. A compatibilização 

não ocorre de maneira automática, porque há que resguardar 

sempre a autonomia institucional. Mesmo que uma equipe téc-

nica possa dar total suporte à realização dos processos, ain-

da temos que depender da ação burocrática, realizada em seu  
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próprio tempo e nível de competência. Os problemas do tra-

to com a burocracia, portanto, são decorrentes da inexistência 

de uniformidade institucional mesmo no âmbito interno, que 

provoca idas e vindas em consequência das interpretações va-

riadas sobre os procedimentos. 

a estruturação do curso

A participação de todos os envolvidos na realização 

do curso foi assumida com um misto de curiosidade intelec-

tual e desafio. A equipe diretamente envolvida na estrutura-

ção do curso não tinha experiência com gestão de um projeto 

dessa natureza, pois são professores encarregados de ensino e 

pesquisa, com alguma experiência na gestão acadêmica, a qual 

demonstrou ser insuficiente para os desafios de lidar com a 

estruturação do curso. 

Orientados, em grande parte, pela experiência de outros 

colegas de IFES que já estavam mais adiante na implementação 

do curso, seguimos determinado roteiro. Um problema, contu-

do, imediatamente se colocou: a constatação de que os proce-

dimentos burocráticos das IFES são diferentes, sendo neces-

sários esforços para sanar os entraves internos dentro da UFC. 

De todo modo, seguir o modelo de implantação do curso em 

outras IFES foi bastante proveitoso, pois pudemos nos servir 

da experiência de colegas para não incorrermos nos mesmos 

erros. Outra fonte de informação e orientação foi proporciona-

da pelos gestores da UFC e do FCPC.

Outro obstáculo foi o aspecto financeiro do projeto. Se-

guindo orientação de pessoas experientes, a solução encontrada  
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foi a contratação de um gestor de inteira confiança com expe-

riência na administração de recursos de projetos. Por felicida-

de, o curso conseguiu encontrar uma pessoa com o perfil dese-

jado. O sucesso do projeto dependeria de uma boa coordenação 

geral dessa função. Ao longo de todo o curso ficou evidente o 

acerto dessa decisão.

a concepção do projeto

Como dito anteriormente, o engajamento inicial no pro-

jeto partiu de um misto de curiosidade e indagação. Tratando-se  

de um projeto já concebido em suas determinações pedagó-

gicas e práticas, que seria implementado por atores que não 

estiveram na origem dessa concepção, indagávamos de que 

maneira esse projeto seria realmente efetivado e os objetivos 

alcançados. A concepção teórico-metodológica previamente 

construída teria que ser entendida e aplicada pelos encarrega-

dos de tornar realidade essa concepção, o que trazia indagações 

a propósito do projeto. 

Entendemos que a realização da proposta dependia da 

capacidade dos operadores para compreenderem a concepção 

do curso, que deveria impregnar a todos para que sua reali-

zação se tornasse possível, possibilitando realizá-la na prática 

efetiva. Por sorte, contávamos com um entusiasta do projeto, 

o que, por um lado, nos dava ânimo, pois sabíamos que muito 

da energia necessária dependeria desse ator central. Por outro 

lado, precisaríamos não somente orientar todos da equipe de 

direção e apoiadores, mas também os próprios cursistas, que 

teriam de efetivamente incorporar as tarefas determinadas no 
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projeto. Quais os objetivos estabelecidos pelo projeto? Quais os 

meios definidos para alcançar esses objetivos? De que modo pode-

mos determinar se alcançamos os objetivos fixados originalmente?

Portanto, a separação entre concepção e realização do 

projeto pareceu inicialmente um obstáculo, mas, no decorrer 

da realização do curso, convencemo-nos de que não era esse o 

ponto mais problemático. A lição imediata que obtivemos foi 

que sua efetivação dependia da existência de uma instância de 

poder que pudesse, a qualquer entrave no processo, realizar ne-

gociações no nível apropriado para seu prosseguimento. Sem a 

existência dessa instância de poder de negociação certamente 

nenhum projeto poderia ser encaminhado e realizado.

Assim como tínhamos alguns atores envolvidos no pro-

jeto por causa da sensibilidade pela temática, independente de 

concordar integralmente com a proposta original, também mui-

tos dos que foram engajados tinham no incentivo financeiro 

sua motivação básica, o que não constituiu nenhum problema, 

pois o mais relevante era que todos cumprissem regularmente 

com seus compromissos, contribuindo na medida dos incen-

tivos. Para a realização do projeto não necessitávamos que to-

dos os envolvidos estivessem “ganhos para a causa do projeto”.  

O incentivo financeiro era bom, porque consistia em uma bolsa 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

pelas atividades realizadas. Nunca houve discordância sobre o 

valor das bolsas e o trabalho exigido, os tutores, responsáveis 

diretamente por levar a frente à realização do curso, contudo, 

tiveram que lidar com as bolsas normalmente serem pagas com 

atraso. Mesmo que disséssemos aos tutores que não deveriam 

ter a bolsa como rendimento principal, considerando a irregu-

laridade no seu pagamento, muitos a tinham como única ren-

da, o que tinha reflexo no desempenho de suas atividades.
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A gerência direta do projeto ficou distribuída conforme 

o organograma a seguir: a direção ficou a cargo de dois coor-

denadores e uma supervisora geral, que contavam com super-

visores de tutores e um membro da equipe de pesquisa. Esse 

colegiado formou-se de modo espontâneo à medida que as di-

versas dificuldades que foram ocorrendo ao longo do curso, e 

teve resultado muito positivo sobre a efetivação do projeto. Ha-

via reuniões regulares e a equipe de coordenação funcionou de 

maneira adequada, porque socializávamos e discutíamos todos 

os problemas, acordando as resoluções de maneira colegiada. 

Ainda sobre o organograma, podemos dizer que as fun-

ções, mesmo que formalmente estabelecidas no Projeto Político 

Pedagógico, tiveram que ser aprendidas ao longo da realiza-

ção do curso. Cada um dos agentes foi tomando consciência de 

suas tarefas aos poucos e esse processo de aprendizado acarre-

tou algum tipo de problema. Não houve, nenhum conflito no 

desempenho das atribuições por cada membro da equipe, mas 

porque se tratou de experiência nova para todos os envolvidos.

Nesse aspecto, a existência de uma equipe de su-

pervisão, com o passar do tempo, ficou mais evidente que 

deveríamos ter dado mais atenção, já que dessa equipe de 

supervisão das tarefas realizadas pelos tutores e cursistas 

dependia o bom andamento e os resultados esperados. 

os primeiros passos

É muito difícil saber exatamente as intenções iniciais dos 

criadores dessa formação. Originalmente, o curso se destinava 
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preferencialmente aos profissionais que lidavam com benefi-

ciados do Programa Bolsa Família (PBF), na esperança de que 

pudessem, a partir dessa formação, ampliar seus horizontes 

de entendimento sobre o problema e passassem a compreen-

der diferentemente os beneficiários desse programa do Gover-

no Federal. 

Para a idealização do EPDS/UFC, seguindo orientação 

da CGAIE/SECADI, foi criado um Grupo de Trabalho Interins-

titucional Local (GTIL), um grupo inicial de trabalho formado 

pelos coordenadores e representantes da Secretaria Estadual 

de Educação (SEDUC) e uma representante da União dos Di-

rigentes Municipais da Educação (UNDIME). O grupo realizou 

quatro reuniões ao todo, para discutir e definir o perfil dos cur-

sistas e também a elaboração do edital de seleção. A partir das 

reuniões, ficou evidente que deveríamos atentar para a seleção 

do maior número de pessoas envolvidas diretamente com os 

programas sociais do Governo Federal. A definição do curso na 

modalidade especialização, e não mais de extensão, desagra-

dou a muitos dos interessados e potenciais candidatos que não 

possuíam graduação e, por isso, estavam fora do perfil do cur-

sista. À época, a equipe se comprometeu a unir esforços junto à 

direção da UFC para que pudéssemos, em momento adequado, 

promover curso semelhante na modalidade de extensão para 

atender a esse público não contemplado pela especialização.

Embora tenhamos nos empenhado em divulgar o cur-

so no interior do estado por meio das 20 CREDES12 ligadas à 

Secretaria de Educação do Governo do Estado do Ceará, com 

um esforço inicial no sentido de contemplar o maior número 

12 Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação.
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de profissionais ligados à atuação junto aos beneficiários do 

PBF, principalmente com aqueles que lidavam no cotidiano 

com esse público, mas não necessariamente professores, nesse 

primeiro intento, julgamos que não logramos obter bons resul-

tados, pois a quase totalidade dos cursistas é composta por pes-

soas ligadas ao ensino. Afinal, os profissionais que imagináva-

mos serem os beneficiários imediatos do curso não foram os 

interessados? Onde eles estavam? Por que não se inscreveram? 

A constituição de um grupo de apoio inicial para tratar do tema 

pode explicar a maior adesão de professores. Esse núcleo era 

formado por representantes da Secretaria de Educação.

Pelo formato do curso, acabamos direcionando-o intei-

ramente aos professores. Questionamos se esse direcionamen-

to não seria contraditório com o que havíamos inicialmente 

proposto, pois se tratava de um projeto de sensibilização para 

o problema da pobreza, e não de formação de conteúdo para os 

professores. Mesmo que os professores fossem contemplados 

como público, não eram os prioritários. Alguns dos questiona-

mentos foram: O que significou na prática essa redefinição do 

público? De que maneira, sendo a maioria dos cursistas profes-

sores, acarretou um impacto não esperado da proposta inicial?

Como dito outrora, o IEPDS inclui nas suas atividades a 

realização do curso EaD sobre educação e pobreza e a realiza-

ção de pesquisa sobre as condições locais do mesmo tema, mas 

inclui ainda estímulo à criação de grupos de pesquisa que pos-

sam prosseguir com o estudo da temática sobre pobreza e edu-

cação. No caso da UFC, privilegiamos a feitura do curso em si, 

juntamente com a realização da pesquisa. Acreditamos que, o 

envolvimento de estudantes no projeto de pesquisa tenha sido 

nosso maior resultado. Não conseguimos, porém, incentivar a 

formação de um grupo de colegas que tenham sensibilidade 
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para dar continuidade ao tema da pobreza e educação, apesar 

dos esforços empreendidos. A proposta inicial está voltada 

para a criação de uma dinâmica que possa deixar como saldo 

positivo o nascimento de uma cultura de sensibilização em tor-

no do tema educação e pobreza na IFES. Quanto a esse aspecto, 

é forçoso reconhecer que não conseguimos criar essa dinâmica.

Após a efetiva aprovação do projeto nas instâncias da 

UFC, a primeira tarefa foi estruturar as equipes de trabalho en-

carregadas de realizar e auxiliar as atividades. Três equipes fo-

ram criadas: uma equipe de professores formadores encarrega-

da da formação dos tutores, constituída por quatro professores 

e uma supervisora dos tutores; uma equipe de dois pesquisado-

res e estagiários; e uma equipe de apoio técnico, composta por 

uma supervisora financeira e dois auxiliares.

descrição do curso

A proposta do curso, ligada à Pró-Reitoria de Gradua-

ção da UFC, foi apresentada por uma equipe multidisciplinar 

de docentes da instituição e aprovada pelo Comitê Gestor Ins-

titucional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais 

do Magistério da Educação Básica (COMFOR) e pelo Conselho 

Universitário (CONSUNI). Para sua aprovação pelos órgãos su-

periores da universidade, tivemos que incluir especificidades 

próprias: o curso teria que ter disciplinas, e não módulos, além 

de uma disciplina específica de metodologia, necessária a todo 

curso de pós-graduação da UFC. A última exigência foi cum-

prida com ações metodológicas direcionadas dentro de uma 

atividade reflexão-ação. 
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Compõem a grade curricular do Curso de Especializa-

ção Educação, Pobreza e Desigualdade Social um total de sete 

disciplinas, sendo elas: Introdução ao curso e à educação a dis-

tância; Fundamentos de pobreza, desigualdades e educação; 

Introdução à pobreza e cidadania; Pobreza, direitos humanos, 

justiça e educação; Escola – espaços, tempos de reprodução e 

resistências da pobreza; Fundamentos de pobreza e currículo 

– uma complexa articulação; e Trabalho de conclusão de curso 

(TCC), totalizando 448 horas em 18 meses. 

As disciplinas essencialmente teóricas foram ofertadas 

com duração de dois meses cada, e as aulas sempre estavam 

vinculadas à participação dos cursistas em fóruns on-line e 

ao envio de portfólios como atividades avaliativas do curso. 

Adensaram-se aos elementos avaliativos a prova presencial no 

respectivo polo e a atividade reflexão-ação. A última discipli-

na, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), foi ministrada por 

66 professores orientadores.

o curso em processo

A largada do curso se deu a partir do estudo do Projeto 

Político-Pedagógico (BRASIL, 2014), ou seja, com a assimila-

ção do objetivo da formação continuada e a identificação dos 

sujeitos da formação, dos princípios orientadores, da organiza-

ção curricular e pedagógica, e, certamente, com a operacionali-

zação do curso. Os inúmeros momentos de formação pedagógi-

ca da equipe, que aconteceram entre maio de 2016 e janeiro de 

2017, foram fundamentais para apreensão e consolidação dos 

conceitos e da filosofia que desejávamos imprimir. 
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Nesse aspecto, destacamos um fio condutor unânime: 

o desafio de começar e de terminar de modo interdisciplinar.  

A concepção do curso não permitiu a dominância de uma área 

do conhecimento. No desenrolar da formação, pareceu-nos ab-

solutamente inócuo centralizar a formação nas Ciências Sociais 

(Sociologia, em especial), embora o curso seja coordenado por 

professores da área. Mostraram-se soberanas, para essa postu-

ra, as categorias de destaque: educação, pobreza e desigualda-

des sociais, as quais atravessam várias áreas do conhecimento 

e são, portanto, objetos de estudo e intervenção amplos na his-

tória da produção do conhecimento e nas ciências. Soma-se a 

isso, a pluralidade do público-alvo do curso. São eles:

[...] profissionais da educação básica e a outros(as) 
profissionais envolvidos com políticas sociais que 
estabelecem relações com a educação de crian-
ças, adolescentes e jovens que vivem em circuns-
tâncias de pobreza ou extrema pobreza. Isso inclui 
professores(as); gestores(as) escolares, coordenadores(as) 
pedagógicos(as), secretários(as); servidores(as) técnico-
-administrativos(as) das Secretarias Estaduais e Muni-
cipais de Educação, o que engloba coordenadores(as) 
estaduais e municipais de programas sociais que 
atuam direta ou indiretamente na educação básica 
(BRASIL, 2014, p. 17).

Assim, o diálogo com os cursistas não pôde ser circuns-

crito a um único campo do saber. Para assegurar a diversidade 

de profissionais envolvidos nas funções de supervisão, forma-

ção e tutoria, engajamos sociólogos e assistentes sociais. Contu-

do, a diversidade dos profissionais foi assegurada pela contra-

tação dos tutores, escolhidos nas áreas das ciências humanas 

em geral, como assistente social, historiador e geógrafo, todos 

com pós-graduação concluída (maioria com título de mestre), 
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havendo preferência por profissionais com experiência em do-

cência no ensino superior e na modalidade EaD.  

Com tal iniciativa, tornou-se oportuna a criação de um 

ambiente de aprendizados coletivos. Enquanto os professores 

e os educadores eram convidados a imergir no debate teórico-

-metodológico e político acerca da pobreza e da desigualdade so-

cial, pouco reconhecidos no ambiente escolar (ARROYO, 2010, 

2014), os profissionais da assistência social e de outras políticas 

sociais voltavam-se para o estudo analítico das discussões sobre 

os novos desafios postos para a educação pública e a escola no 

Brasil. Dessa forma, todos eram interpelados pelo impacto da 

inserção e permanência de crianças e adolescentes pobres ou em 

extrema pobreza na escola, impulsionados pelas condicionali-

dades da política de transferência de renda do PBF. 

Em relatório divulgado pela Fundação Abrinq (2015)13, 

o Estado do Ceará figura na terceira posição no ranking de crian-

ças e adolescentes até 14 anos na escola vivendo em situação de 

pobreza ou extrema pobreza. São 1.198.254 estudantes, dos quais 

96,7%14 apresentam 85% ou mais de presença em sala de aula, 

confirmando o expressivo impacto da ação afirmativa no am-

biente escolar. Esses dados trazem o questionamento:

Mas será que esses coletivos de docentes-
-educadores(as) que recebem esses milhões de 
educandos(as) pobres estão se perguntando como in-
corporar, nos currículos, nas áreas do conhecimen-
to, no material didático, elementos que ajudem não  

13 Disponível em <http://g1.globo.com/ceara/noticia/2017/03/ce-e-3-do-ne-
-com-mais-criancas-e-adolescentes-na-pobreza-diz-abrinq.html>. Acesso em:  
14 maio 2017. 
14 Conforme informações do Sistema Presença sobre o bimestre de junho e 
julho de 2015. 

http://g1.globo.com/ceara/noticia/2017/03/ce-e-3-do-ne-com-mais-criancas-e-adolescentes-na-pobreza-diz-abrinq.html
http://g1.globo.com/ceara/noticia/2017/03/ce-e-3-do-ne-com-mais-criancas-e-adolescentes-na-pobreza-diz-abrinq.html
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apenas os(as) alunos(as) pobres, mas todos(as) a enten-
derem uma realidade tão persistente em nossa socie-
dade, nas cidades e nos campos, tal como é a pobreza? 
(ARROYO, 2014, p. 8). 

A indagação de Arroyo encontra solidez na empiria, 
como vemos na passagem seguinte. Em diálogo com o ques-
tionamento acima, percebemos que a intenção desse curso de 
especialização perpassava a identificação das barreiras encon-
tradas pelos coletivos de profissionais para relacionar pobre-
za, desigualdades sociais e currículo, ao mesmo tempo em que 
convocava todos para buscar caminhos através dos quais pu-

dessem denunciar e transpor aquele quadro. 

da efetivação

O trabalho de preparação, realizado nos meses que an-

tecederam a aula inaugural, envolveu a seleção dos cursistas, 

formadores e tutores, além do início do processo de formação 

da equipe. Finalmente, nos dias 13 e 14 de maio de 2016, no 

Centro de Convivência do campus do Pici, foi realizada a ati-

vidade de abertura do curso, que contou com as aulas magis-

trais intituladas: Acesso e Evasão Escolar dos Jovens de Baixa 

Renda: onde atuar? (Professor Armando A. Simões – SEDUC); 

Políticas Públicas e Participação Social (Professora Elza Fran-

co Braga – UFC) e Educação e concretização dos direitos hu-

manos: perspectiva (Professor Adir Valdemar Garcia – UFSC).

Na programação ainda tivemos a participação de Carlos 

Vinícius Pitanga, representante do CGAIE/SECADI/MEC, com 

a exposição O EPDS no panorama nacional. Em seguida, tive-

mos o encerramento do evento, a cargo do nosso coordenador 
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pedagógico, Professor Irapuan Peixoto Lima Filho (UFC), para 

os mais de quatrocentos cursistas. Dessa forma, demos início 

ao Curso de Especialização Educação, Pobreza e Desigualdade 

Social, com término previsto para novembro de 2017.

Dentre os objetivos da aula inaugural um deles era apre-

sentar para todos a visão da dinâmica do curso e da modalidade 

EaD. Durante dois dias, conferencistas, professores convidados 

e formadores, tutores e cursistas puderam ouvir, discutir, dia-

logar e conhecer a natureza, os objetivos, a metodologia, as for-

mas de avaliação, as estratégias de operacionalização, os prin-

cipais conceitos das disciplinas; enfim, a proposta do curso, 

a ser ministrado na modalidade EaD por meio da plataforma 

Solar, o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) da UFC.

Os professores tutores de imediato perceberam que se 

tratava de um curso promissor, diferenciado. Desde as confe-

rências apresentadas, ficou claro que as cinco disciplinas ha-

viam sido bem elaboradas, utilizando diversos conteúdos, tais 

como textos de apoio, e uma série de recursos didáticos criados 

especialmente para a formação, como vídeo aulas, portfólios e 

infográficos interativos, e a maneira como o curso deveria ser 

ministrado: por meio de fóruns, chats e web conferências, ati-

vidades que constavam como o acompanhamento dos tutores e 

que garantiriam a frequência e as notas.

A equipe do EPDS contou com a colaboração de um 

grupo de aproximadamente 100 profissionais das áreas das 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, composto por coorde-

nadores, formadores, tutores, supervisores pedagógicos, orien-

tadores e membros do corpo técnico-administrativo.

Durante todo o percurso da especialização, o trabalho 

realizado pelo corpo docente foi acompanhado e discutido 
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continuamente em reuniões mensais entre Coordenação, pro-

fessores formadores e tutores, bem como em encontros quinze-

nais da supervisão pedagógica, formadores e tutores para afi-

nação dos instrumentos de trabalho, suscitar reflexões teóricas 

e desenvolver estratégias com vistas ao incremento do ensino-

-aprendizado de qualidade aos 449 alunos cursistas matricula-

dos no início. 

A formação teórica e o acompanhamento pedagógico 

dos professores-formadores e tutores foram, sem dúvida, estra-

tégias pedagógicas exitosas, pois tornaram a equipe ainda mais 

empenhada no avanço e na concretização qualitativa do curso. 

Os quatro professores-formadores que trabalharam na forma-

ção dos tutores realizaram extraordinário trabalho de prepa-

ração prévia. Embora as atividades de formação dos tutores 

tenham ocorrido essencialmente de forma presencial, tivemos 

também a utilização dos recursos virtuais da plataforma Solar, 

permitindo maior interação entre formadores e tutores. Assim, 

o professor-formador participou continuamente do andamen-

to da disciplina, fornecendo material para aprofundamento do 

estudo, participando de fóruns, enviando mensagens de feed-

back e elaborando vídeo aulas; ou seja, acompanhando a atua-

ção do tutor sobre o aspecto conceitual, cuja performance se 

enriqueceu junto às suas turmas de cursistas.

sobre os cursistas

Mais de 1.200 candidatos se inscreveram para o cur-

so, dos quais foram aprovados e matriculados 449. Para ope-

racionalizar a cobertura, o estado do Ceará foi dividido em 9  
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polos, contando ao todo com 17 turmas assim distribuídas: qua-

tro turmas no polo Região Metropolitana; os polos Baturité, Cen-

tro/Sul (com sede em Iguatu), Inhamuns (com sede em Crateús) 

e Itapipoca tinham uma turma cada; os polos de Cariri (com sede 

em Juazeiro do Norte), Russas e Quixadá possuíam duas turmas 

cada; e, por fim, o polo Sobral contava com três turmas. Ao todo, 

o EPDS/UFC cobriu cursistas de 116 municípios cearenses. 

Para conhecer o perfil dos nossos alunos utilizamos os 

dados do formulário eletrônico preenchido por ocasião da ins-

crição no curso. Em linhas gerais, a maior parte dos alunos é do 

sexo feminino (63,4%), contra 36,6% do sexo masculino.  Desse 

público, 29,7% estudou em instituições privadas, ao passo que 

a maioria (70,3%) vem das instituições públicas de ensino.  

No que concerne à formação, os cursistas vêm de áreas 

distintas do conhecimento (História, Filosofia, Educação Física, 

Matemática, Pedagogia, Psicologia, Administração, Literatura, 

Química, Direito, Gestão Escolar, Biologia, Letras, Biblioteco-

nomia, Serviço Social, Artes e outras). Enquanto professores, 

muitos atuam em sala de aula, alguns se encontram em outros 

lugares da escola: direção, gestão e administração, por exem-

plo, além de assistentes sociais e psicólogos que trabalham nos 

Centros de Referência e Assistência Social (CRAS) e em outros 

equipamentos dos municípios ou do estado. A maior parte já 

possuía pelo menos uma especialização (56,3%) e conhecia essa 

modalidade de ensino, o que facilitou o acesso, o manuseio de 

ferramentas e a discussão desde a primeira disciplina no Solar.

O curso trouxe uma metodologia que permitiu diferen-

tes formas de interação dos cursistas, de acordo com as ativi-

dades propostas para atender ao cronograma, levando os alu-

nos a assimilarem melhor os conteúdos das disciplinas, seja  
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participando do debate no fórum15, por exemplo, seja realizan-

do tarefas individuais exigidas. Assim, as turmas foram se co-

nhecendo aos poucos, encurtando distâncias, deixando fluir a 

integração e interatividade entre todos (entre eles mesmos e 

junto aos tutores), enquanto o caminhar, no sentido da com-

preensão dos conceitos, foi sendo construído. Juntos, os alunos 

foram elaborando e apresentando questionamentos, no intuito 

do entender as inúmeras questões que estavam postas no co-

tidiano de cada um. As dúvidas começaram a surgir e, nesses 

momentos, o debate foi rico, dado o aquecimento das ideias 

que cada um trazia de seu universo escolar, familiar e comuni-

tário; enfim, do seu meio social.

o papel dos tutores

Antes de adentrarmos no relato do papel desempenhado 

pelos tutores, cabe destacar como ocorreu a seleção dos pro-

fissionais. Após a publicação do edital para seleção de tutores 

para iniciarem o trabalho, em março de 2016, oitenta candida-

tos fizeram suas inscrições. As exigências da PRPPG da UFC 

eram de que o tutor tivesse, no mínimo, o grau de especialista. 

Por sua vez, a coordenação do curso estipulou alguns critérios 

adicionais para selecionar um conjunto de profissionais ex-

perientes em tutoria a distância e com prática na plataforma  

15 Fórum é uma das ferramentas de comunicação assíncrona como tantas 
outras, o chat, o diálogo, a lição, “são consideradas como revolucionárias 
pelo fato de possibilitar que o usuário faça sua intervenção de forma mais 
organizada, uma vez que ele terá tempo para sistematizar sua opinião, co-
mentário, respostas, etc.” (BARROS; CARVALHO, 2011, p. 216-217).
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virtual Solar. Além disso, a pós-graduação deveria ser na área 

das Ciências Humanas e/ou Ciências Sociais Aplicadas.

Do número apresentado, vinte candidatos foram apro-

vados, mas apenas dezessete assumiram a tutoria. Ao longo de 

um ano de atividades, três desses desistiram por motivos dis-

tintos. Os tutores que permaneceram, ao todo 14, tiveram uma 

experiência ímpar ao discutir, ensinar e aprender, partilhar co-

nhecimentos e adquirir saberes, no que refere à educação en-

volvendo sujeitos que vivenciam a experiência da pobreza ou 

da extrema pobreza.

Como dito anteriormente, todos passaram por uma for-

mação com uma equipe constituída por quatro professores for-

madores, que expuseram os conteúdos sobre as temáticas das 

disciplinas. Esses formadores também agiram supervisionando 

a realização de todas as atividades em tempo hábil e atenden-

do às exigências requeridas por cada atividade. O trabalho da 

supervisão é, de fato, uma orientação para melhor desempenho 

do tutor e, por sua vez, do cursista.

Os tutores tiveram fundamental importância junto aos 

alunos no acompanhamento pedagógico ao longo de todo o 

curso, facilitando o entendimento das disciplinas oferecidas. 

Nesse aspecto, é importante destacar a necessidade de o tutor 

compreender a educação a distância como uma estratégia de-

senvolvida para oferecer conhecimentos às pessoas que, por ra-

zões distintas, não têm acesso a serviços educativos regulares, 

seja por situação geográfica, seja por qualquer outra condição 

(econômica, familiar, profissional etc.) que inviabilize o acesso 

ou a continuação do processo educativo. 

Assim, antes de tudo, o professor tutor deve entender 

o sentido da participação coletiva, colaboração, cooperação e 
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corresponsabilização, transmitindo conhecimento por esse sis-

tema de aprendizagem. Portanto, deve exercitar a “pedagogia 

do diálogo” enquanto “construção de conhecimentos pautados 

nas ideias de autonomia e colaboração” (IVASHITA; COELHO, 

2009, p. 53).

A participação do professor tutor deve estar pautada na 

prática continuada do incentivo à autonomia de seus alunos, 

para que tentem superar suas dificuldades e possam formular 

seu próprio conhecimento. Desse modo, é permitido permitir, 

cabendo ao tutor a mediação, além do monitoramento direto do 

desempenho de cada aluno, para que a discussão seja coletiva-

mente realizada, centrada na temática proposta, sem limitar ou 

cercear o aluno e suas ideias.

É possível afirmar que o professor tutor procura, das 

mais diversas maneiras, levar o aluno a descobrir suas poten-

cialidades, expor os seus saberes e compartilhar os conheci-

mentos que traz consigo com seus colegas. Seu objetivo é pro-

porcionar ao cursista condições que lhe permitam aprender a 

dialogar, a questionar, a criticar, a refletir, a apreender.

Há, ainda, que se considerar que, para promover uma 

educação com qualidade, é necessário muito mais, e quando 

se fala em educação a distância é preciso deixar claro que essa 

modalidade deve ser bem aceita e fazer sentido para o aluno: 

sua motivação, sua vontade, seu desempenho. Contudo, de-

pende também da confiança no professor tutor, bem como em 

saber usar as tecnologias da informática. Assim, são muitos 

os desafios postos que precisam ser superados, para se fazer 

educação a distância, sem, contudo, desviar-se de um objetivo 

maior – o sujeito construtor da história.
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A educação visa facilitar o autoconhecimento do edu-
cando como construtor de sua vida e participante ativo 
da construção, reconstrução e sustentação da realidade 
social. Visa ajudar o aluno à realização de valores mo-
rais que o conduzam à ação responsável como aluno, ci-
dadão historicamente situado e como um ser que busca 
sentido para sua existência (VERGARA, 2007, p. 4-5).

Edgar Morin (2016), sociólogo francês, argumenta que 

“A educação deve ser um despertar para a filosofia, para a lite-

ratura, para a música, para as artes. É isso que preenche a vida. 

Esse é o seu verdadeiro papel”. Então, embora reconheçamos 

a importância do professor tutor para o desempenho de uma 

turma de alunos, cabe a ele adotar uma postura que seja capaz 

de ouvir a todos, dialogar com todos, para que possa entender 

o cursista em suas dificuldades, despertando nele o interesse 

para enfrentar os obstáculos que surgem, cotidianamente. 

sobre a atividade reflexão-ação

Para muitos cursistas e tutores que já conheciam a mo-

dalidade EaD, foi uma grata surpresa a existência dessa ativi-

dade, que se relevou extremamente importante para todos os 

envolvidos. Ao todo, contou com 60 horas diluídas em quatro 

disciplinas, as quais se encerravam com a atividade de refle-

xão-ação, cujo objetivo era exercitar a articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão dentro do curso por meio de reflexões so-

bre a realidade da pobreza e da desigualdade social e as possi-

bilidades da educação para modificar tal cenário.

Assim sendo, esse exercício representou um recur-

so metodológico para se aproximar da condição de vida das  
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famílias de crianças e adolescentes empobrecidos, identificar 

as condições institucionais e educacionais das escolas, consi-

derar os territórios nos quais a vida acontece e o aspecto espa-

cial, levantar dados, entre outros fins. 

Destacaremos aqui duas das atividades reflexão-ação, 

consideradas mais impactantes pelos cursistas e professores 

tutores. A primeira consistiu em entrevistas realizadas com 

duas famílias integrantes do Programa Bolsa Família (uma que 

atende e outra que não atende às condições impostas pela polí-

tica); a segunda, em conhecer uma ou mais escolas e entrevistar 

os sujeitos que a compõem (professores, alunos, diretoria etc.). 

Tais atividades também apresentaram caráter analítico-

-propositivo acerca dos dados levantados e das expressões da 

questão social reconhecidas. A atividade reflexão-ação pode 

ser tomada como um experimento do método de pesquisa-ação. 

O método de pesquisa-ação consiste essencialmente 
em elucidar problemas sociais e técnicos, cientifica-
mente relevantes, por intermédio de grupos em que 
encontram-se reunidos pesquisadores, membros da 
situação-problema e outros atores e parceiros interes-
sados na resolução dos problemas levantados ou, pelo 
menos, no avanço a ser dado para que sejam formula-
das adequadas respostas sociais, educacionais, técni-
cas e/ou políticas. No processo de pesquisa-ação estão 
entrelaçados objetivos de ação e objetivos de conheci-
mentos que remetem a quadros de referência teóricos, 
com base nos quais são estruturados os conceitos, as 
linhas de interpretação e as informações colhidas du-
rante a investigação (THIOLLENT, 2011, p. 7-8). 

O material produzido nas atividades de reflexão-ação 

serviria para subsidiar a escrita do trabalho de conclusão de 

curso (TCC), por isso, os cursistas foram fortemente estimula-

dos e acompanhados pelos professores tutores e pela professora 
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formadora responsável pela elaboração da atividade no sentido 

de oferecer maior esforço à realização do trabalho. Essa inicia-

tiva, embora exitosa, foi realizada com dificuldades, uma vez 

que propor trabalho de campo a estudantes na modalidade EaD 

foi um desafio, pois o alunado pouco espera que isso seja co-

brado. Somou-se a esse caldo desafiante o fato de os cursistas, 

na sua maioria professores, não apresentarem a pesquisa social 

como marca de suas formações e de sua atuação profissional. 

Para suplantar parte dessa barreira, contamos com a engajada 

participação dos professores formadores e tutores. 

É oportuno destacar aqui a reflexão-ação, por ser uma 

atividade que provoca mudanças, capaz de transformar o alu-

no/professor em um profissional mais reflexivo no exercí-

cio complexo da docência face às adversidades pedagógicas 

atuais, já que a reflexão é uma capacidade inata do ser humano.  

“É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 

pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 1996, p. 44). 

A partir da reflexão-ação surgiram novas propostas 

críticas para a reconstrução e renovação das práticas pedagó-

gicas. Os cursistas passaram a questionar com mais cuidado 

os conceitos, numa tentativa de ir além da simples aula, de 

algum conteúdo dos livros adotados pela escola. A pobreza, 

por exemplo, foi um dos temas que gerou muitas discussões e 

questionamentos entre os alunos, porque, em que pese tratar-se 

de um termo muito pronunciado desde sempre, até então eles 

ainda não tinham estudado sua origem, causas, consequências 

e os meios para superá-la. 

A reflexão-ação foi sendo explorada a partir de ativida-

des que os cursistas desenvolviam individualmente. A primei-

ra foi uma experiência rica para muitos, porque eles deixaram a 
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sala de aula e adentraram nos labirintos da pobreza para “olhar, 

ouvir e escrever” (OLIVEIRA, 1996) sobre essas famílias. Para 

a maioria, era a primeira vez que realizava uma pesquisa de 

campo. Esse exercício os fez olhar com atenção para o aluno 

que vem de outra condição social e, auxiliados pelo conceito 

de currículo, buscar compreender as razões da pobreza.

sobre a modalidade de tcc

No momento em que este texto é escrito, atravessamos 

o período de realização do Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC). O que podemos apresentar por ora, portanto, é a inten-

cionalidade que buscamos imprimir com relação à atividade de 

produção teórica mais importante da formação. 

Como dito no início deste texto, a concepção do Curso 

de Especialização em Educação, Pobreza e Desigualdade So-

cial na UFC foi espelhada na experiência de implantação em 

outras IFES. No caso do TCC, a experiência da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC) representou o ponto de par-

tida para a constituição do que veio a ser a nossa proposta de 

trabalho na UFC. 

Concebemos que foram provocados, ao longo do curso, 

três elementos fundamentais: primeiro, a mobilização para que 

o indivíduo (sujeito da formação) repense seu lugar enquanto 

profissional, educador, agente da educação ou da assistência 

social; segundo, a reflexão teórico-metodológica da análise so-

bre a pobreza e as desigualdades sociais e como impactam o 

contexto educacional; e, finalmente, o caráter explicitamen-

te propositivo e interventivo das reflexões e das atividades  
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propiciadas durante o curso. Assim, a concepção do TCC foi 

pautada nessa tríade. 

A princípio, a proposta é que o TCC se desenvolva em 

três capítulos: no primeiro, o cursista precisará compor um 

memorial, no qual será permitido o olhar sobre a sua caminha-

da ao longo dessa formação, contando os aspectos marcantes 

de sua trajetória acadêmica e profissional, cuja narrativa pode 

se consolidar como uma linha do tempo. No segundo capítulo 

deverão ser revisitadas as categorias e os conceitos discutidos 

nas disciplinas, a fim de compor uma síntese teórica capaz de 

analisar definições e justificar a importância da apreensão do 

tema central, educação, pobreza e desigualdades sociais. Para 

compor a tríade do TCC, requisitamos ainda a confecção de 

um projeto de intervenção sobre a realidade, que possa ser, em 

algum momento, executado em contextos educacionais que 

envolvam crianças e adolescentes em situação de pobreza ou 

extrema pobreza. 

A ousadia da proposta de TCC se agiganta com seu pro-

cesso de operacionalização, uma vez que são sessenta e seis 

professores orientadores a compor o quadro de pessoal para 

acompanhar o alunado nessa etapa da formação. Para tanto, os 

professores orientadores, assim como os tutores, participaram 

de uma formação presencial sobre o projeto político-pedagógi-

co do curso, o perfil dos cursistas, os desafios da docência na 

EaD e a proposta de trabalho de conclusão de curso. 

Desse modo, vislumbramos a presente concepção do 

TCC como uma rica oportunidade de provocar novas concep-

ções e práticas profissionais e acadêmicas nos cursistas, assim 

como ensejar iniciativas com potencialidade para compor polí-

ticas públicas na educação e na assistência social.  
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os obstáculos ao ensino

A educação a distância (EaD) deve ser tomada como 

uma ferramenta pedagógica determinante no desenvolvimento 

do Curso de Especialização em Educação, Pobreza e Desigual-

dade Social, por isso também é objeto de análise crítica e de 

avaliação. Dois aspectos se sobressaem: o alcance da pós-gra-

duação no Ceará e o desafio da inclusão/acessibilidade digital 

dos estudantes.

Promover um curso de pós-graduação no qual são con-

templadas mais de quatro centenas de alunos, distribuídos em 

116 municípios do Ceará, nos mostrou quão importante é a in-

teriorização do ensino superior público e gratuito no estado. 

Conforme o Mapa do Ensino Superior no Brasil (2015)16, dos 

220 mil alunos matriculados em cursos superiores no Ceará, 

mais de 140 mil estão na Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF). As regiões norte, sul, noroeste e centro-sul do estado, 

junto com o sertão cearense e a região de Jaguaribe, reúnem 

pouco mais de 36% das matrículas no ensino superior, reve-

lando a disparidade em relação à RMF e sua menor oferta de 

bacharelados e licenciaturas.

Nesse aspecto, a realização do curso EPDS encontrou al-

gumas barreiras a serem vencidas. Uma delas é a dificultada 

inclusão digital dos cursistas e o acesso precário à internet de 

qualidade. Muitos relataram que a escola na qual trabalham re-

presenta o único espaço do município a dispor de internet ini-

terruptamente. Essa situação levou alguns cursistas a deixarem  

16 Disponível em <http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-superior-
-brasil-2015.pdf>. Acesso em: 14 maio 2017. 

http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-superior-brasil-2015.pdf
http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-superior-brasil-2015.pdf
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de fazer a postagem das atividades nos prazos oferecidos e não 

participarem de alguns fóruns, deixando, dessa forma, de partici-

par de debates juntamente com os demais colegas e, consequente-

mente, de discutir conceitos caros ao processo de aprendizagem.

Outra consequência desse fenômeno foi a necessidade 

de abdicar do uso de ferramentas da plataforma Solar, tais como 

o chat e a web conferência, cuja função de reunir virtualmente 

alunos e professor em tempo real exige o acesso ilimitado e de 

qualidade à rede mundial de computadores. Embora estejamos 

na chamada sociedade da informação, é preciso considerar 

o fato de vivermos em um país de dimensões continentais e 

de profunda desigualdade social, com um número elevado de 

pessoas que ainda não têm acesso aos computadores, e muito 

menos à internet. Nesse sentido, as tentativas realizadas foram 

relatadas pelos tutores como frustrantes.

Essa situação contribuiu para o distanciamento entre os 

cursistas e gerou a desistência de alguns devido ao acúmulo de 

atividades, pois tinham ainda outras atribuições que realiza-

vam semanalmente. Nesse momento, a maioria dos tutores teve 

que estabelecer uma série de negociações junto à coordenação 

e aos cursistas. Como resultado, os prazos para a postagem das 

atividades passaram a ser mais flexíveis, negociados de acordo 

com as condições de cada um, sem interromper a evolução do 

cronograma. Nessa ocasião foi possível perceber maior confian-

ça e mais esforço por parte dos cursistas para acompanhamento 

do ritmo que o curso exigia, para que o calendário não sofresse 

alteração, até porque a data de encerramento havia sido defini-

da desde o início.

A educação a distância tem crescido com qualidade e se 

expandido continuamente, principalmente nas universidades 
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públicas. Segundo o MEC, a EaD cresceu em torno de quatro-

centos e vinte e dois por cento (422%) nas IFES nos últimos 10 

anos. Os dados do Anuário Brasileiro Estatístico de Educação 

Aberta e a Distância (2015) corroboram com o crescimento em 

termos de número de instituições, investimentos e resultados 

alcançados. Contrastando com os dados apresentados, o estudo 

da gestão dos cursos em EaD ainda é pouco desenvolvido no 

Brasil e apresenta déficit, tanto na análise do planejamento e 

avaliação das práticas pedagógicas quanto no uso e impactos 

das tecnologias interativas no ensino-aprendizagem. 

A evasão é um elemento presente em todas as modalida-

des e níveis de ensino, em instituições educacionais públicas 

ou privadas, por isso objeto de preocupação de todos os en-

volvidos. E, mesmo com o reconhecimento da EaD como fer-

ramenta eficaz no desenvolvimento das competências huma-

nas, ainda há poucos estudos conclusivos sobre as razões pelas 

quais os alunos desistem do curso. Dados do Anuário Brasilei-

ro Estatístico de Educação Aberta e a Distância (AbraEAD), de 

2006, apontam que os maiores problemas estão relacionados, 

respectivamente, à falta de tempo, escassez de recursos finan-

ceiros, falta de adaptação à modalidade EAD, ou à metodologia 

do curso, e escolha do curso errado. No estudo, o acesso à inter-

net não se mostrou um fator a ser considerado para a avaliação 

da evasão, o que causa espanto, já que alguns cursos do PNE-

PDS em outras IES também perderam alunos por esta razão. 

Desde os primeiros meses de funcionamento do EPDS/

UFC, a evasão se mostrou um problema a ser contornado. De 

maio de 2016 a maio de 2017, ocorreu uma redução no número 

de alunos em decorrência de evasão e também de reprovações, 

passando de 449 para 327 cursistas. O índice de evasão dos 

cursos de EPDS ofertados por outros IFES tem média de 30%, 
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enquanto a média de evasão em cursos dessa natureza, aferi-

dos pelo Censo EAD.BR 2015, é de 26% a 50%, com 40% das 

ocorrências nas instituições que oferecem cursos regulamenta-

dos totalmente na modalidade EaD. Atualmente, o percentual 

de cursistas matriculados na última disciplina do curso indica 

uma evasão de 27,5%, número absolutamente aceitável e den-

tro dos parâmetros gerais para essa modalidade.

No caso do EPDS/UFC, é possível afirmar que, além dos 

fatores já apontados, a dificuldade de locomoção para a sede 

dos polos e de acesso à internet são apontados pelos alunos 

como fatores que dificultaram a permanência no curso, fato 

aceitável, já que 332 dos 449 alunos inicialmente matriculados 

residem no interior do estado. 

As dificuldades apontadas pelos cursistas iam sendo 

contornadas pela equipe de gestão e pelos tutores à medida que 

iam sendo identificadas. Dessa forma, foi possível verificar um 

maior comprometimento de ambas as partes no processo de 

ensino e uma aproximação dos cursistas ao perceberem o esfor-

ço dos tutores para incentivá-los e em procurar os meios para 

suprir as necessidades de cada um. São muitos os meios que 

aproximam o professor tutor do aluno: o afeto e a legitimidade 

da instituição, além daquelas virtudes sinalizadas por Sennett 

(1999) referentes ao caráter, como “lealdade, confiança, com-

prometimento e ajuda mútua”. Esses atributos proporcionam 

aceitação, proximidade e novas possibilidades de interação e 

comunicação entre os alunos.

Cabe destacar que a perspectiva positiva das possibi-

lidades oportunizadas pela EaD precisa ser somada ao grau 

de exigência sobre a qualidade da formação dos educado-

res envolvidos, para que realmente se consolide como uma  
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modalidade diferenciada, que não deixe a desejar na qualidade 

da formação. 

Cabe ao professor tutor, dentre outras atribuições, co-

mentar os trabalhos realizados pelos alunos, corrigir as avalia-

ções, auxiliá-los a compreender os materiais do curso por meio 

de discussões e explicações, ajudá-los no planejamento dos 

trabalhos, fornecer feedback à coordenação sobre os materiais 

do curso, as demandas e dificuldades sinalizadas pelos alunos, 

além de servir de intermediador entre o aluno e a instituição 

(NISKIER, 1999).

Outro aspecto importante diz respeito à realização das 

atividades, que vão desde as discussões realizadas nos fóruns, 

com postagens dos comentários entre os cursistas, até as ativi-

dades reflexão-ação propiciadas. Para a execução dessas ativi-

dades, o cursista deveria fazer uma leitura cuidadosa dos ma-

teriais de estudo, identificando e compreendendo os conceitos, 

interpretando a ideia central do autor. Portanto, era necessária 

uma preparação para sua realização, sendo indispensável uma 

formação com base sólida, condição reconhecida em poucos 

cursistas. De modo geral, logo nas primeiras atividades foi 

possível perceber que a maioria apresentava dificuldades com 

interpretação e produção de textos, ortografia, normas gramati-

cais e normalização de trabalhos acadêmicos. 

Foi pertinente intensificar, para sanar alguns dos proble-

mas identificados pelos tutores, o acompanhamento nos fóruns, 

por mensagens no AVA e também nos encontros presenciais. 

Nesses momentos presenciais, destinados à aplicação de provas, 

os tutores reservavam uma hora para dar o feedback aos alunos, 

explicando normas da ABNT, sugerindo textos que pudessem 

auxiliá-los quanto ao conhecimento das questões postas. 
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Um exercício que nos proporcionou perceber com mais 

atenção cada cursista, conhecer melhor suas potencialidades, 

dificuldades, compromisso e responsabilidade foi o portfólio, 

uma atividade que deveria ser realizada, conforme o enunciado 

proposto, sobre a disciplina em estudo e postada dentro do pra-

zo. O portfólio possibilitou a compreensão de cada aluno em 

seu lugar: como professores de escola pública, municipal ou 

estadual, na zona rural ou urbana, na gestão escolar, no CRAS, 

na coordenação do PBF.

Independentemente do lugar de atuação, os cursistas 

são pessoas que buscam conhecimento, buscam se capacitar, e 

que, imagina-se, tenham como motivo as exigências da prática 

pedagógica nas escolas da atualidade: de professor capacitado 

e preparado para trabalhar com os alunos e com as problemáti-

cas que se encontram no dia a dia da sociedade, de forma que 

precisam estar em constante atualização. 

A elaboração dos portfólios exigidos no decorrer do cur-

so também foi motivo de evasão de alunos, pois aqueles que 

apresentaram maiores dificuldades em realizá-los abandona-

ram o curso, deixando para traz não só o compromisso, mas 

o interesse pela especialização, embora seja do conhecimento 

de todos que também existiram outros motivos para a evasão.  

Por outro lado, foi por meio dos portfólios que foram desco-

bertos grandes professores, talentosos profissionais da arte 

de ensinar, de fazer acontecer a sala de aula, de transmitir o 

que sabem e de aprender ensinando. Cabe destacar a célebre 

definição de Hannah Arendt: 

A educação é o ponto em que decidimos se amamos 
o mundo o bastante para assumirmos a responsabili-
dade por ele, [...]. A educação é, também, onde deci-
dimos se amamos nossas crianças o bastante para não 
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expulsá-las do nosso mundo e abandoná-las a seus 
próprios recursos, e tão pouco arrancar de suas mãos 
a oportunidade de empreender alguma coisa nova e 
imprevista para nós, preparando-as em vez disso com 
antecedência para a tarefa de renovar um mundo co-
mum (ARENDT, 2000, p. 247).

Compreende-se que é preciso saber ensinar e, sobretudo, 

como se deve ensinar, compartilhando universos, ideias, ideais, 

vontades e desejos, dividindo o que se traz de melhor, na mente 

e no coração (GADOTTI, 2007). Assim, os cursistas foram se re-

velando e renovando os seus modos de pensar o mundo.

Infelizmente, nem todas as ferramentas foram devida-

mente utilizadas, como já destacamos, por conta dos horários e 

da necessidade de deslocamento de alguns cursistas do campo 

para cidade, já que nem todos têm acesso à internet em seu 

lugar de moradia. Contudo, chegamos ao final das discipli-

nas cientes de que os cursistas já não são os mesmos. Do total 

que iniciou o curso, 280 foram aprovados e 56 precisaram fa-

zer avaliação final, fora do tempo regulamentar. Ao término,  

327 cursistas (72,60%) foram aprovados e estão aptos para ini-

ciar o trabalho de conclusão de curso.

sobre a pesquisa

Concomitante à preparação e desenvolvimento do cur-

so, a equipe de pesquisadores do IEPDS foi se constituindo ao 

longo de 2016. O IEPDS/UFC, como já nos referirmos anterior-

mente, tinha como uma de suas ações a realização de pesqui-

sa sobre o tema educação, pobreza e desigualdade social. Ini-

cialmente, pensamos em trazer um professor pesquisador do 
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Laboratório de Estudo da Pobreza, vinculado a Pós-Graduação 

de Economia da UFC, para compor a equipe. Ao final, decidi-

mos compor a equipe com o professor Domingos Abreu (que 

nesse momento decidiu deixar a função de coordenador geral 
do curso, sendo substituído pelo professor Irapuan Peixoto), 
juntamente com o professor Jakson Aquino. 

Além disso, decidiu-se utilizar parte do orçamento de 
cinquenta mil reais (R$ 50.000) de que a pesquisa dispunha 
para contratarmos quatro estagiários durante 18 meses. Para a 
seleção dos estagiários, a equipe decidiu selecionar alunos de 
baixa renda e com disposição para participar de projetos. Bus-
camos estudantes que tivessem aproximadamente o perfil do 
público a ser estudado, ofertando duas vagas para o curso no-
turno e duas para o curso diurno. O candidato não podia ter re-
provação por falta e devia ter cursado o ensino médio na escola 
pública. Como critério de desempate foi estabelecido o melhor 
Índice de Rendimento Acadêmico. Essa seleção foi feita e os 
estagiários começaram a trabalhar em abril de 2016. 

Em paralelo a essa seleção, a equipe do curso respondeu 
ao edital de bolsistas da Bolsa de Iniciação Acadêmica (BIA), 
vinculado à Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. Essa modali-
dade de bolsa é ofertada para estudantes de baixa renda recém-
-ingressos na universidade. Foram solicitadas duas bolsas, com 
o compromisso de não permitir que os alunos ocupassem tare-
fas administrativas e de secretariado (funções nas quais são co-
mumente alocados nos cursos e departamentos da UFC). Com 
o passar dos dias, recebemos duas bolsistas e, um mês depois, 
contabilizamos seis bolsistas da BIA. Portanto, tivemos um to-

tal de dez estudantes universitários envolvidos com a pesqui-

sa. A ideia era formar uma equipe de estudantes pesquisadores 

para fomentar pesquisas que eventualmente possam desembo-

car em monografias, dissertações e teses. 
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Com a equipe estruturada, foi definida a pesquisa a ser 

realizada: Crianças na escola: obrigação ou direito? Represen-

tações e práticas, dos pais beneficiários do Bolsa Família so-

bre educação, pobreza e cidadania. Definimos como eixo cen-

tral de pesquisa a seguinte pergunta: Por que algumas famílias 

conseguem e outras não conseguem cumprir a condicionali-

dade de manter os filhos na escola? De forma mais específica, 

estão os subitens: i) Migrações atrapalham estudo dos filhos?;  

ii) Qual o efeito do nível de instrução dos pais sobre desem-

penho escolar dos filhos?; iii) Quem é responsável por quais 

aspectos da educação dos filhos, os pais ou a escola?; iv) Pobre-

za: o que mudou com o Programa Bolsa Família para a família 

atual e quais as perspectivas de futuro para os filhos?; v) Bolsa 

Família: direito ou dever?; vi) Qual nível de governo é respon-

sável pelo Bolsa Família?; vii) Relação entre burocracia local 

(CRAS e prefeitura) e voto.

A pesquisa está em realização no presente momento, 

sendo feita em duas etapas: 

1) Coleta de dados qualitativos, a qual foi realizada em par-

ceria com a atividade reflexão-ação desenvolvida com 

os cursistas como parte da disciplina de metodologia. 

O roteiro de entrevista tentou dar conta dos questiona-

mentos anteriormente listados. Dispomos atualmente 

em torno de 500 áudios e progressiva transcrição.

2) A partir desse material qualitativo, vamos verificar nos-

sas hipóteses iniciais e elencar outras. Elas serão verifi-

cadas de forma quantitativa através de um questionário 

fechado.

Para a realização da pesquisa, a equipe se encontra quin-

zenalmente em uma oficina de trabalho, onde o progresso é 
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avaliado e são traçadas tarefas para a quinzena seguinte. Desde 

o começo do ano de 2016, a equipe de pesquisa leu farta biblio-

grafia sobre a temática e realizou pesquisa de campo para testar 

o roteiro de entrevistas e reformá-lo17. 

Os pesquisadores elaboraram um roteiro de entrevistas 

e realizaram entrevistas semiestruturadas com mães de crian-

ças beneficiárias do PBF em Maracanaú, município da região 

metropolitana de Fortaleza. As entrevistas foram transcritas e 

o material resultante serviu de parâmetro para a elaboração de 

um roteiro de entrevista definitivo que foi seguido por cursistas 

do EPDS, os quais, em sua primeira atividade de reflexão-ação, 

durante a segunda disciplina do EPDS, foram encarregados de 

entrevistar os responsáveis por duas crianças beneficiárias. 

Uma das crianças deveria estar cumprindo a condicionalidade 

de presença em sala de aula e a outra deveria estar em situação 

de descumprimento. 

As entrevistas foram gravadas com o consentimento 

dos entrevistados, e os arquivos de áudio foram tabulados pe-

los estagiários do projeto de pesquisa, sendo convertidos em 

um banco de dados analisável quantitativamente por software  

apropriado (ABREU; AQUINO, 2017). As entrevistas foram 

também transcritas para possibilitar análises qualitativas. 

Alguns resultados preliminares foram apresentados pe-

los estagiários da pesquisa na Semana de Humanidades e nos 

Encontros Universitários da UFC, com trabalhos feitos dentro 

dos diferentes eixos de pesquisa definidos pela equipe, de for-

ma que o esforço da equipe de pesquisa já está materializado 

17 No momento da escrita deste texto, a equipe estava transcrevendo e anali-
sando o material coletado.
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em artigos científicos. Apesar disso, uma apresentação geral 

desse trabalho será brevemente realizada por ocasião do Semi-

nário de Pesquisa do IEPDS/UFC, que acontecerá em setembro 

de 2017.

os desafios da gestão

Quando pensamos no início da estruturação do cur-

so nos damos conta do desafio que foi criar mecanismos de 

coordenação entre diversos agentes públicos e privados. En-

volvidos na realização do projeto estiveram: a Pró-Reitoria de 

Administração, a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, a 

Fundação Cearense de Pesquisa (fundação de apoio ao projeto), 

a UFC/Virtual (responsável pela migração dos conteúdos dos 

módulos do sistema Moodle e transformação em disciplinas 

para o sistema Solar), o grupo de tutores e, por fim, os cursistas. 

A ideia inicial da EPDS/UFC para a equipe de gestão 

foi que sua tarefa se restringiria ao aspecto de organização das 

condições logísticas para sua efetivação. Essa ideia demons-

trou ser parcialmente verdadeira, porque a orientação geral do 

projeto já havia sido concebida e não caberia à equipe local 

realizar qualquer modificação. Ficou evidenciado que a exi-

gência maior para a equipe gestora local seria tornar efetiva a 

realização do curso no modelo que havia sido concebido pela 

equipe do MEC. 

A habilidade dos gestores para coordenar uma equipe de 

pouco mais de vinte pessoas envolvidas no projeto foi sendo 

aperfeiçoada pouco a pouco. Um dia escutamos da responsável 

pelo sistema Solar que, para o êxito de um curso de EaD, era 
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preciso muito comprometimento das pessoas envolvidas. Seria 

preciso criar um espírito de cooperação entre os membros da 

equipe de maneira que os problemas surgidos, principalmente 

em relação à evasão dos cursistas, fossem rapidamente detecta-

dos e sanados. Como já afirmamos, o desconhecimento e falta 

de experiência na gestão de projetos foram obstáculos que pro-

curamos resolver na medida das diretrizes do SECADI/MEC.  

O curso já determinava orientações gerais de procedimento, 

mas muito ainda teve que ser decidido com supervisão direta 

dos técnicos da CGAIE/SECADI/MEC. 

Segundo Motejunas et al. (2007), dentre os problemas 

que mais afetam os cursos em EaD no setor público estão os 

recursos investidos sem o devido retorno, falta de apoio ad-

ministrativo, falta de equipamentos e falta até de espaço físi-

co. Cursos de formação continuada, como o EPDS/UFC, pela 

peculiaridade da sua criação, sofrem mais fortemente com o 

problema da infraestrutura, dos recursos escassos e da falta de 

pessoal administrativo.  

Como foi dito, o maior problema pertinente à gestão se 

deu na relação entre as três instâncias envolvidas no projeto 

EPDS/UFC, pela necessidade de conciliar as normas universi-

tárias aplicadas à EaD e à Fundação18, o ordenamento jurídico 

produzido pelo financiador do projeto, o Fundo Nacional para 

o Desenvolvimento do Ensino (FNDE-MEC), e as orientações 

da FCPC (regimento, estatuto e cabedal de procedimentos ad-

ministrativos). Essa problemática provocou imprecisão e des-

conforto na administração acadêmica do curso, dificultando, 

18 Como exemplo, podemos citar as resoluções do CONSUNI/UFC; decretos 
e leis federais que regulamentam a atuação da FCPC como parceira da UFC; e 
as diretrizes do MEC para EaD (LDB, LDBEN, CNE). 
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dentre outros expedientes, a liberação de recursos para paga-

mento de bolsas aos tutores e formadores, a realização de via-

gens para a execução das fases do projeto e o comprometimen-

to do trabalho do corpo técnico-administrativo, gerando uma 

perda na efetividade do trabalho e uma atmosfera de insatisfa-

ção e desânimo na equipe do EPDS/UFC. 

Se a gestão de qualidade na educação requer caracterís-

ticas como efetividade, eficiência, pertinência, acessibilidade e 

atualidade, faz-se preeminente o desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas de gestão e avaliação que proporcionem remunera-

ção condizente com as exigências do trabalho, a capacitação dos 

atores envolvidos no processo (professores, formadores, tutores, 

corpo administrativo, equipe de técnicos em AVA e apoio) e a 

busca de outros meios de excelência, que vão além do material 

pedagógico bem elaborado ou do melhoramento de plataformas 

virtuais de aprendizagem para assegurar uma educação de qua-

lidade. É essencial, para a consecução dessas estratégias, que a 

gestão do ensino seja eficaz para garantir à equipe as condições 

adequadas para o desempenho de seus papéis, aos alunos a pos-

sibilidade de aprendizado eficaz e ao financiador o equilíbrio 

entre os custos e os resultados obtidos. 

Nesse aspecto, consideramos ser necessária a afinação 

dos mecanismos de trabalho entre as instituições envolvidas, 

além de uma revisão das normas aplicadas a cada ente nas di-

ferentes esferas de poder e nos diversos aspectos de interven-

ção e controle, bem como do ordenamento jurídico universitá-

rio, de forma que haja um consenso entre as determinações e 

procedimentos administrativos e financeiros para otimização 

dos recursos e a qualidade do serviço prestado à comunidade.  

É preciso mencionar a importância da FCPC como um grande 
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instrumento de apoio da universidade no fortalecimento e efe-

tividade do ensino, pesquisa e extensão.

do que aprendemos

Um curso como o EPDS deixa uma grande marca naque-

les envolvidos. Da primeira provocação até etapa de elaboração 

dos TCCs, em que estamos agora, a caminhada do curso promo-

veu práticas e reflexões diversas, com destaque às vicissitudes 

da burocracia no Brasil e à importância de discutir a pobreza 

e suas origens com os agentes das políticas públicas educacio-

nais e sociais. 

Por um lado, a universidade ganhou uma experiência 

ímpar ao se dispor a atuar em espaços novos e contatar novos 

atores, e, por outro, os sujeitos que não tiveram a oportunidade 

de estudar em uma universidade federal puderam envolver-se 

com a expertise dessa ao mesmo tempo em que foram provoca-

dos a refletir sobre sua prática profissional e sobre o público-

-alvo com o que precisam atuar. 

Recordamos aqui o caso da atividade reflexão-ação, em 

que os cursistas tiveram a experiência de campo que os colo-

cou (muitas vezes pela primeira vez) em contato com jovens e 

suas famílias em suas próprias comunidades, convivendo com 

a pobreza e com as dificuldades da lida cotidiana em uma reali-

dade social desigual e perversa, percebendo-se de antemão um 

grande impacto. Para aqueles que são professores, ou profis-

sionais da educação em geral, foi uma oportunidade única de 

conhecerem a realidade de seus alunos, entenderem o mundo 

em que habitam e os seus comportamentos. 
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Os relatos nos portfólios, fóruns e no contato constante 

com os tutores permitiu perceber que reflexões dessa ação pos-

sibilitaram mudanças nas práticas, as quais tendem a huma-

nizar mais ainda as políticas públicas. Com isso, notamos que 

um curso como o EPDS é muito mais do que “meramente” uma 

especialização, mas um processo pedagógico que causa grande 

reflexão e mudança. 

Também é de se ressaltar a pesquisa que está sendo de-

senvolvida em conjunto com o curso, a qual possibilita a re-

flexão ampla e profunda sobre a pobreza e que, no nosso caso, 

está rendendo dados e análises interessantes que estamos ain-

da começando a divulgar. 

Esperamos que o Ministério da Educação possibilite a 

continuidade e ampliação desse projeto e de outros desse tipo, 

que vão muito além da formação continuada e chegam à produ-

ção de práticas e saberes que auxiliam o Brasil a resolver seus 

problemas sociais e possibilitar melhores condições de vida à 

sua população.
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Resumo: O presente trabalho é fruto de reflexão, avaliação 
e apresentação de um estudo de casos baseado em relatórios 
desenvolvidos pelos alunos nas atividades de Reflexão-Ação do 
Curso de Especialização em Educação, Pobreza e Desigualdade 
Social – ofertado na modalidade a distância na Universidade Fe-
deral do Piauí (UFPI) em 2015 e 2016. O objetivo desta pesquisa 
foi socializar, do ponto de vista do professor-tutor, o aprendiza-
do discente sobre o conteúdo teórico e prático apreendido nos 
módulos apresentados no decorrer do curso, a partir da prática 
de pesquisa de campo desenvolvida pelos alunos, mediante os 
resultados por eles alcançados nas temáticas sobre pobreza, edu-
cação e currículo. A linha de pesquisa deste trabalho foi narrativa 
de experiências: fazeres, pensares e saberes no processo ensino-
-aprendizagem. A metodologia de pesquisa aplicada foi estudo de 
caso múltiplo de caráter descritivo, de acordo com Yin (2011). 
Como resultados, observou-se que os discentes puderam cons-
truir novos olhares acerca da complexa situação que envolve os 
contextos de pobreza e como isso interfere na educação e nos 
direitos sociais da população que vive nesta situação. Conclui-se 
que a relevância dos trabalhos apresentados trouxe um aprendi-
zado positivo baseado nas experiências obtidas pelas pesquisas 
de campo desenvolvidas pela Atividade de Reflexão-Ação, pro-
piciando aos cursistas e professores conhecimentos não só na 
teoria, como também em suas realidades, buscando assim uma 
transformação social no âmbito escolar e da comunidade.

Palavras-chave: Pobreza. Educação. Relatos de experiências. 
Reflexão-Ação. 
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introdução

Este trabalho tem como tema as experiências dos cursis-

tas com base nas atividades de pesquisa intituladas Reflexão-

-Ação que foram desenvolvidas ao final de cada módulo do 
Curso de Educação, Pobreza e Desigualdade Social – EPDS, 
realizado pela Universidade Federal do Piauí.4 O eixo temático 
desenvolvido foi o de narrativas de experiências: fazeres, pen-
sares e saberes no processo ensino e aprendizagem.

O objetivo da pesquisa foi relatar as experiências que 
as atividades de Reflexão-Ação propiciaram em conhecimento 
aos alunos, mediante a reflexão sobre a realidade que envolve a 
pobreza e a desigualdade e sobre as possibilidades postas pela 
Educação para que essa realidade seja transformada.

O referencial teórico teve por base os materiais disponi-
bilizados nos módulos I a IV, do curso: a) Módulo I – “Pobreza 
e Cidadania” (REGO; PINZANI, 2015); b) Módulo II – “Pobre-
za, Direitos Humanos, Justiça e Educação” (MEDONÇA, 2015).  
c) Módulo III – “Escola: espaços e tempos de reprodução e resis-

tências da pobreza” (LEITE, 2015); e d) Módulo IV – “Pobreza  

e Currículo: uma complexa articulação” (ARROYO, 2015b).

4 Projeto financiado com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) a partir do Programa Nacional Educação, Pobreza e De-
sigualdade Social – SECADI/MEC.
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A metodologia de pesquisa aplicada foi estudo de caso 

múltiplo de caráter descritivo, de acordo com Yin (2011).

O curso de especialização em Educação, Pobreza e Desi-

gualdade Social- EPDS, foi ofertado em três polos nas cidades 

de Floriano-PI, Parnaíba-PI e Teresina-PI em uma parceria en-

tre Universidade Federal do Piauí e SECADI/MEC, com coorde-

nação pedagógica sediada no Centro de Ciências da Educação 

– CCE/UFPI. O curso foi oferecido na modalidade à distância 

com carga horária de 465 h, sendo realizado em 18 meses de 

estudos, no período de junho de 2015 a novembro de 2016; e 

tinha como objetivo a formação de profissionais da educação 

básica e/ou de outros (as) profissionais das áreas de políticas 

sociais relacionadas com a educação infantil e educação de 

jovens e adultos que atuavam com populações que vivem na  

situação de pobreza ou extrema pobreza. 

A tutoria do curso iniciou no mês de junho de 2015 com 

o módulo Introdutório, e o primeiro contato com os cursistas 

foi através da plataforma com o início dos fóruns. O trabalho 

de tutoria consistia em apoio aos alunos, mediando os fóruns, 

corrigindo as atividades e orientando os trabalhos e estudos, 

além do suporte via telefone e mensagens, pois entende-se que 

Educação a Distância deve ter um acompanhamento maior da 

equipe, pelo fato de não haver encontro presencial frequente e 

também como forma de facilitar o acompanhamento por parte 

dos cursistas em diferentes regiões do estado.

Esta pesquisa desenvolveu-se a partir do acompanha-

mento de duas turmas de tutoria dos polos de Parnaíba e de 

Teresina, nas quais havia alunos de várias áreas de formação 

(Licenciaturas, Pedagogia, Serviço Social, Direito, Psicologia e 

Ciências Sociais) bastante motivados, com os mesmos objeti-

vos, isto é, conhecer o conteúdo, promover discussão, entender 
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o programa do bolsa família e levar essa aprendizagem para seu 

campo de atuação.

O curso trouxe uma temática nova a ser estudada junto 

com um material enriquecedor, entretanto sabe-se que somen-

te a teoria não seria suficiente para proporcionar uma apren-

dizagem significativa e principalmente um novo olhar sobre 

pobreza e desigualdade. Com isso os trabalhos de reflexão-ação 

contribuíram muito ao levar os cursistas a terem acesso a reali-

dades de famílias em situação de pobreza, como será mostrado 

com a apresentação dos resultados dos relatórios do módulo, 

que foram selecionados para este artigo, construídos com base 

no material teórico do curso EPDS e numa etapa que consis-

tiu em entrevistar uma família integrante do Programa Bolsa  

Família – PBF5. Essas atividades foram muito proveitosas, para 

os cursistas, tutores e demais membros da equipe.

Percebe-se que o curso de Especialização em Educação, 

Pobreza e Desigualdade Social trouxe uma experiência positiva 

em levar para diferentes áreas um estudo com conteúdo pró-

prio sobre um tema bastante presente em nossa sociedade, mas 

pouco estudado, como a pobreza e a desigualdade social, pro-

piciando assim um conhecimento que possa agir de forma efi-

caz no combate dessas desigualdades, em diferentes ambientes,  

5 O PBF é inserido como política de implementação de melhorias na vida 
de famílias que vivem a situação de pobreza ou pobreza extrema, e assegura 
melhor atendimento de saúde a essas famílias e condicionalidades de acom-
panhamento escolar para que crianças e jovens de tais núcleos familiares per-
maneçam nas escolas. O acompanhamento deles na escola ocorre por meio 
da frequência escolar, que deve ser cumprida mensalmente em no mínimo 
85% para crianças e adolescentes da faixa etária de 6 a 15 anos, e de no míni-
mo 75% para estudantes entre 16 e 17 anos. Isto garante uma condicionalida-
de cumprida para a continuação do recebimento do benefício, evita a evasão, 
faltas constantes, melhor aproveitamento escolar e consequente ganho de 
oportunidades futuras de emprego e qualificação profissional.
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como em redes de assistência social e principalmente na Edu-

cação, que é o intermédio para transformar esse olhar social.

sobre o desenvolvimento do curso edps e as  
atividades para avaliação 

O curso EPDS na modalidade a distância tinha em sua 

estrutura a equipe de coordenação, professores formadores, 

professores tutores, professores pesquisadores e os alunos.  

O acesso dos alunos e equipe foi realizado pela plataforma moo-

dle, onde o material e as atividades foram disponibilizados, per-

mitindo uma interação constante, conforme proposta do curso.

A Educação a Distância (EaD) é uma modalidade de en-

sino que vem contribuindo para a formação e qualificação dos 

profissionais da educação que têm dificuldade para frequentar 

um curso presencial. Essa modalidade visa a levar, cada vez 

mais, cursos de formação continuada a vários discentes de di-

ferentes áreas e localidades, por meio de um sistema bem mais 

flexível, visto que conteúdos e atividades em sua maioria são 

realizados via internet, possibilitando ajuste de horários e or-

ganização do estudo por parte dos envolvidos. 

A plataforma do curso EPDS tem uma disposição bem 

interativa, contendo um layout diferenciado e com informa-

ções acessíveis, tais como orientação de utilização do manual 

de uso da plataforma, acesso a módulos com material didático, 

fóruns e atividades, além do acompanhamento das atividades 

avaliativas por uma planilha de notas. 

Os cursistas tiverem um acompanhamento diário pe-

los tutores e se desenvolvia, em cada unidade do módulo, a  
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participação em um fórum e atividade de acordo com o 

conteúdo estudado. Os fóruns eram importantes conexões en-

tre alunos e tutores sobre as temáticas do curso, pois possi-

bilitavam aos participantes exporem suas ideias e debaterem 

sobre diferentes temas abordados nos módulos de uma forma 

esclarecedora e positiva, além de contribuírem para a aprendi-

zagem e serem uma das atividades para avaliação dos alunos. 

Os alunos tinham prazos para cumprir as tarefas e realizar a 

postagem na plataforma, sempre os levando a interagir com o 

material dos módulos, que continha vídeos, infográficos, ima-

gens, referência a artigos, facilitando não só a aprendizagem 

quanto o aprofundamento dos temas estudados.

O curso de Especialização foi estruturado em seis mó-

dulos intitulados: a) Introdutório – Pobreza, Desigualdades So-

ciais e Educação; b) Módulo I – Pobreza e Cidadania; c) Módulo 

II –Pobreza, Direitos Humanos, Justiça e Educação; d) Módulo 

III – Escola: espaços e tempos de reprodução e resistências da 

pobreza; e) Módulo IV – Pobreza e Currículo: uma complexa 

articulação; f) Módulo V – elaboração de TCC. 

No módulo Introdutório, “Pobreza, Desigualdades e 

Educação” (ARROYO, 2015a), tratou-se da importância de re-

conhecer que a pobreza e as desigualdades existem, e tratou-se 

também sobre a produção social da pobreza, sobre a pobreza 

e a reprodução dos diversos em desiguais, além de se trazer 

para estudo o questionamento sobre a pobreza ser ou não uma 

questão moral.

No módulo I, “Pobreza e Cidadania” (REGO; PINZANI, 

2015), os assuntos abordados foram cidadania e democracia, a 

pobreza e seu conceito complexo e multifacetado, desigualdade, 

educação e cidadania, renda monetária e autonomia individual.
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Para o módulo II, que envolvia “Pobreza, Direitos Hu-

manos, Justiça e Educação” (MENDONÇA, 2015), as temáticas 

adentraram no campo do Direito, apresentando a evolução his-

tórica dos Direitos Humanos, as gerações de Direitos Humanos, 

e a Educação em Direitos Humanos.

O módulo III “Escola: espaços e tempos de reprodução e 

resistências da pobreza” (LEITE, 2015), foi iniciado com a abor-

dagem sobre as infâncias e juventudes em vivências de pobre-

za, dando prosseguimento ao assunto dos módulos anteriores 

ao tratar de desigualdade social, cultura escolar e movimentos 

sociais. Neste módulo, a educação é mais trabalhada pela au-

tora, que debate sobre a instituição escola ser um espaço de 

práticas culturais e emancipatórias.

No módulo IV, “Pobreza e Currículo: uma complexa 

articulação” (ARROYO, 2015b), houve a abordagem do tema 

pobreza e a inserção dessa temática nos currículos como uma 

complexa articulação, as vivências da pobreza e os currículos, 

os currículos e as experiências de espaços precarizados, e o 

direito de saber-se pobre.

A partir do módulo I iniciaram-se as atividades de Refle-

xão-Ação do curso EPDS, que constituíam as tarefas finais de 

cada módulo (do I ao IV). Para realizá-las era necessário fazer 

uma pesquisa de campo e depois redigir um relatório descritivo6 

6 Cada atividade de reflexão-ação possuía uma proposta diferente de pesquisa 
de campo a ser executada e um tipo específico de atividade escrita, bem como 
sugestões de como estas poderiam ser desenvolvidas (plano de aula, plano de 
curso, projeto de intervenção na escola ou comunidade, roteiro de entrevistas, 
proposta de mudanças em matriz curricular, etc). A Atividade de Reflexão- Ação 
do Módulo I era estruturada nas etapas iniciando com o planejamento da entre-
vista, em seguida realização da entrevista, análise da entrevista e documento  
com o relato da análise, respostas da entrevista transcritas e análise do  
material obtido.
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contendo: a situação pesquisada, a(s) entrevista(s) realizada(s) 

(quando ocorriam), elaboração de planos de curso, projetos ou 

proposta de matriz curricular com o tema pobreza (passíveis de 

execução, mas não obrigatórios de serem feitos durante o curso 

de especialização), desenvolvimento das etapas da pesquisa e 

resultados obtidos. Após isso, o relatório escrito era postado 

na plataforma e submetido à avaliação do tutor. De acordo com 

Projeto Político Pedagógico do curso, a atividade de Reflexão-

-Ação resultava em um maior conhecimento do cursista sobre 

a realidade de pessoas em condição de pobreza, obtendo assim 

elementos para uma melhor análise e posterior socialização, 

com a turma, tanto do objeto de pesquisa como dos resultados 

alcançados. Segundo a Coordenação Geral de Acompanhamen-

to da Inclusão Escolar – CGAIE (2015):

O objetivo dessa atividade é propiciar reflexões sobre a 
realidade que envolve a pobreza e a desigualdade social 
e sobre as possibilidades criadas pela educação para a 
transformação dessa mesma realidade. A atividade im-
plica, portanto, um envolvimento do (a) cursista com a 
realidade de crianças, adolescentes e jovens que vivem 
em condições de pobreza ou pobreza extrema visando 
à apropriação de elementos que possibilitem a realiza-
ção de uma análise do espaço social onde esses sujeitos 
vivem e, especialmente, inseri-los e experienciá-los no 
espaço escolar (BRASIL, 2015, p. 3).

Era objetivo dessas atividades que, ao desenvolvê-las, 

os cursistas já pudessem dar início à preparação do seu traba-

lho de conclusão de curso. Os relatórios eram socializados em 

cada turma, ao final de cada módulo, permitindo positivamen-

te que, por meio de debates, fosse possível aprender uns com 

os outros a partir de cada realidade contatada e apresentada. 

Para aprofundamento dos tópicos que envolvessem o Programa 
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Bolsa Família, constava uma lista com os seguintes documen-

tos para leitura, no material Atividade Reflexão-Ação proposta 

pela CGAIE:

1 – A leitura da legislação relacionada ao Programa 
Bolsa Família: 1.1 – Lei n. 10.836, de 9 de janeiro de 
2004; 1.2 – Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 
2004; 1.3 – Decreto n. 6.135, de 26 de junho de 2007; 
1.4 – Portaria interministerial MEC/MDS n. 3.789, 
de 17 de novembro de 2004; 1.5 – Portaria n. 256, de 
19 de março de 2010; 1.6 – Lista de Motivos de Bai-
xa Frequência situações coletivas e outros registros  
(BRASIL, 2015, p. 1).

No módulo I, “Cidadania e democracia”, propôs-se para 

a atividade de Reflexão-Ação uma pesquisa de campo na qual o 

aluno deveria inicialmente entrevistar uma família em situação 

de baixa renda, sem acesso a serviços assistenciais, e que fosse 

beneficiária do Programa Bolsa Família. 

A atividade continha três etapas: a) planejamento da 

entrevista; b) realização da entrevista; c) análise da entrevista. 

Para a primeira etapa havia dois passos a serem feitos: planejar 

um roteiro de entrevista informal a ser aplicado e selecionar 

uma família que se encontrasse em um dos casos de não lo-

calização, não acesso, baixa frequência, evasão ou abandono 

escolar, de acordo com o “Guia de Orientação para Gestores/

as do Programa Bolsa Família na Educação ‘Motivos de Baixa 

Frequência, Situações Coletivas e outros registros’”.

Segundo o referido guia, que apresenta os motivos de 

baixa frequência escolar:

O Programa Bolsa Família considerou, ao ser formula-
do, o acesso e a permanência à instituição social esco-
lar como importante estratégia de garantia do direito à 
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educação, entendido como direito essencial e básico 
da pessoa humana, por meio do qual outros direitos 
podem ser conquistados\garantidos, e como enfrenta-
mento e superação da situação de pobreza e de extrema 
pobreza, estabelecendo, como decorrência, a condicio-
nalidade em Educação. A exigência da permanência 
na escola tem como premissa básica, por assim dizer, o 
exercício do direito à educação, colocando como pres-
supostos fundamentais a matrícula e a frequência de 
crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 06 a 
17 anos de idade em escolas ativas de ensino regular 
da rede nacional, cumprindo percentuais de presen-
ça pré-estabelecidos (conforme gráfico abaixo), como 
condição de concessão do benefício à família partici-
pante do programa (BRASIL, 2017, p. 3).

Para a realização das etapas “b” e “c”, os passos seguin-

tes eram: realizar a visita para a entrevista e fazer um relatório 

sobre a entrevista considerando os aspectos de condicionali-

dades dos envolvidos e analisando os resultados encontrados.  

O resultado dessa atividade de reflexão-ação deveria ser apre-

sentado no encontro presencial, ao final do módulo I, sociali-

zando as experiências, resultados e aprendizados com a turma 

e professor(a) tutor(a).

No encontro presencial, que ocorria na finalização de 

cada módulo, as atividades desenvolvidas eram: revisão dos 

conteúdos teóricos, debate sobre atividades realizadas via pla-

taforma (fórum e tarefa escrita) e, por fim, apresentação da ativi-

dade de Ação-Reflexão proposta no módulo para compartilha-

mento da pesquisa e conhecimentos adquiridos com a turma. 

Para além dos conceitos supracitados abordados no mó-

dulo I, tinha-se ainda o tratamento dos temas: capabilidades7, 

7 O termo capabilidade utilizado no curso EPDS traz como significação os 
termos possibilidade ou oportunidade de realizar um ou mais funciona-
mento (s). Funcionamento é outro conceito abordado no entendimento da 
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violência policial e classe social, violência simbólica, capital 

cultural e capital social, Estado Democrático de Direito, pobre-

za e renda no Brasil, capacidade e voz – que se refere ao direito 

do indivíduo pobre saber-se pobre e saber agir para modificar 

tal situação e não perpetuá-la, não se rotulando nos estigmas 

sobre o pobre (que foram construídos por classes sociais mais 

estruturadas socioeconomicamente). 

A atividade reflexão-ação do módulo II, “Pobreza, Direi-

tos Humanos, Justiça e Educação”, solicitava aos alunos que fi-

zessem um plano de ação ligado ao descumprimento dos direi-

tos humanos no local que trabalham ou em escola. Os cursistas 

deveriam buscar conhecimentos das leis referentes a esse tema 

e elaborar o plano de ação/intervenção.8

Na terceira atividade, no módulo III, “Escola: espaços 

e tempos de reprodução e resistência da pobreza”, os alunos 

deveriam inicialmente fazer uma descrição, seguida de análi-

se crítica da escola e de seu entorno, destacando a relação da 

escola no acompanhamento da frequência escolar dos jovens 

cujas famílias são assistidas pelo programa Bolsa Família, no 

capabilidade, significando meta, ideal/objetivo/sonho a ser atingido por um 
indivíduo. Ou seja, as capabilidades são compreendidas como condições 
(oportunidades) que possibilitam a realização e/ou o exercício de certo fun-
cionamento (objetivo a ser alcançado/conquistado).
8 O Plano de Ação proposto na Atividade de Reflexão do Módulo II consistia 
em elaborar um plano de atividades, no qual o aluno deveria avaliar se o 
respeito aos Direitos Humanos estava sendo cumprido em seu ambiente de 
trabalho e propor ações efetivas para que o público alvo (comunidade escolar 
e comunidade local) interagisse em prol da melhoria educacional e social. 
Para tanto o aluno deveria realizar duas etapas de pesquisa: a coleta de ma-
terial e a elaboração de um documento. Este deveria ser constituído de um 
plano de ensino que relacionasse os conteúdos curriculares com a temática 
estudada no módulo II da especialização EPDS; um ensaio relatando o passo 
a passo da coleta de informações, material áudio visual; e por fim um projeto 
de intervenção pedagógico para ser aplicado. 
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âmbito do município/Estado. Como objetivo esta atividade pro-

punha conhecer de forma mais aprofundada a realidade não 

só das escolas, mas dos sujeitos, e da comunidade, que vivem 

de alguma maneira a situação de pobreza, direta ou indireta-

mente. Após o levantamento das informações solicitadas, um 

documento seria criado podendo ser um texto, um vídeo ou 

somente fotos que permitissem uma descrição sobre o espaço 

escolar e a comunidade onde a escola estava inserida. O mate-

rial produzido com base nesta pesquisa de campo deu origem a 

relatórios, cujos resultados foram apresentados presencialmen-

te em cada turma.

A última atividade, do módulo IV, “A pobreza nos cur-

rículos”, tinha por objetivo a produção de um material que 

reelaborasse a matriz curricular de disciplinas, por exemplo, 

para fazer uma proposta de currículo na qual fossem inseri-

dos conteúdos relacionados à pobreza e à desigualdade social.  

O aluno deveria antes fazer uma retomada de atividades de Re-

flexão-Ação anteriores, baseado nas discussões realizadas neste 

módulo de estudos, para fundamentar e sugerir as modificações 

curriculares ajustadas a uma educação em direitos humanos e 

cidadania que incluísse o tema pobreza na grade curricular do 

nível de ensino escolar escolhido. A proposta curricular reelabo-

rada deveria ser socializada no encontro presencial.

encontros presenciais: socialização das atividades  
de reflexão-ação sobre pobreza e cidadania

Os Encontros Presencias tinham por objetivos a revisão 

do conteúdo do módulo estudado e a socialização das atividades 

de Reflexão-Ação.
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A metodologia das aulas consistiu em revisão de con-

teúdo do módulo e seminários dos alunos, individuais ou em 
grupos, para a apresentação dos resultados dos trabalhos de 
pesquisa das atividades denominadas Reflexão-Ação.

Na revisão de temas trabalhados no módulo, os princi-
pais conteúdos abordados no material teórico e nas atividades 
e fóruns que já haviam sido realizados e avaliados eram o foco 
do debate inicial. Após essa revisão, os alunos apresentavam 
suas pesquisas e seguiam-se os debates, sempre relacionando 
as teorias do curso e a realidade vivenciada na pesquisa de 
campo. Ao final das apresentações fazia-se novamente um de-
bate final sobre os trabalhos levando-se em consideração os di-
ferentes temas abordados. Nesta etapa da aula os alunos faziam 
críticas construtivas aos colegas e debatiam sobre a realidade 
em seus ambientes/comunidades de trabalho acerca da ativida-
de. Em seguida, apresentava-se o módulo seguinte e a proposta 
de atividade de Reflexão-Ação a ser feita. 

Procurou-se utilizar exemplos da seção Saiba Mais9 
dos módulos para fundamentar as explicações dos debates e 
revisões nos encontros presenciais, bem como para tirar dúvi-
das dos alunos. Isto tinha por finalidade também estimular o 
acesso ao material disponibilizado nessa seção por parte dos 
cursistas. No tempo final da aula tratava-se sobre os pontos de 

melhoria em relação às atividades escritas e participação nos 

fóruns, e os temas para o próximo trabalho de Reflexão-Ação.

9 Dentre as versões de acesso dos materiais didáticos do curso, a versão onli-
ne possui material multimídia e interativo ao longo do texto, e também links 
em determinas expressões que permitiam acesso à guia Saiba Mais, funcio-
nando como uma espécie de notas explicativas de rodapé interativas. A ses-
são Saiba Mais também se encontra na versão do material disponível para 
impressão, mas como anexo ao final de cada módulo.  Em sua estrutura este 
recurso do Saiba Mais contém explicação de conceitos, indicação de artigos, 
documentários, entrevistas, livros e demais materiais para estudo/consulta. 
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Avaliando-se os debates, percebeu-se que os alunos gos-

tavam desse momento porque de maneira espontânea todos pu-

deram se posicionar com novos olhares sobre suas realidades e 

discutir as propostas de trabalhos dos colegas, além de fazerem 

sugestões de vídeos, documentários sobre o que aprenderam e 

o exercício de suas profissões. 

Quanto à elaboração textual, uma porcentagem das tur-

mas necessitava de apoio no que se refere às normas da ANBT e 

mesmo de produção textual para melhor se expressar na moda-

lidade escrita acadêmica. Na plataforma constava material que 

a equipe pedagógica do curso elaborou com um roteiro de como 

proceder neste quesito, junto com um formulário padrão para 

respostas de atividades, que continha abaixo do cabeçalho um 

lembrete sobre as normas acadêmicas. Alguns problemas dessa 

natureza que os alunos possuíam dificultaram a compreensão 

e consequente avaliação das primeiras atividades. Porém, no 

decorrer do curso tais problemas foram sendo minimizados. 

Os relatórios das atividades Reflexão-Ação responderam 

às expectativas. Dada a qualidade dos trabalhos e relevância do 

tema do próprio curso EPDS, apresentaram-se estudos de ca-

sos produzidos por alunos de duas turmas do curso EPDS dos 

polos de Parnaíba-PI e Teresina-PI, resultados da pesquisa ela-

borada na atividade de Reflexão-Ação do Módulo I – Pobreza 

e Cidadania. Os relatórios produzidos pelos cursitas eram do 

tipo estudo de caso(s) descritivo(s): 

[...] aquele que trata tanto de um estudo de caso único 
quanto de casos múltiplos, mas que não apresenta a 
narrativa tradicional em sua estrutura. Em vez disso, 
a elaboração para cada caso segue uma série de per-
guntas e respostas, baseada nas perguntas e respostas 
constantes no banco de dados para o estudo de caso 
(YIN, 2001, p. 167).
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No módulo I a atividade de Reflexão-Ação explicitada 

acima pedia que fosse feita entrevista com famílias de baixa ren-

da com jovens que são alunos e cujas frequências escolares estão 

comprometidas (por motivo de evasão escolar ou número de fal-

tas que se aproxima da quantidade limite para reprovação). 

A construção da atividade poderia ser realizada em gru-

po de até quatro pessoas e teve como ponto inicial o estudo da 

legislação recomendada, pertinente ao Programa Bolsa Famí-

lia, a fim de oferecer todo o referencial legal e normativo relati-

vo ao programa. Em seguida os cursistas elaboraram um roteiro 

com perguntas que fizeram parte da entrevista estruturada com 

questões abertas, aplicada à família beneficiária, no qual a fina-

lidade era a coleta de dados. 

Todos os três casos que serão mencionados foram or-

ganizados em etapas: identificação da família selecionada ca-

dastrada no PBF e que estava em descumprimento da condi-

cionalidade escolar; agendamento da entrevista; preparação do 

questionário semiestruturado com perguntas abertas e fechadas 

que permitissem traçar o perfil socioeconômico das famílias e 

aspectos acerca de capabilidades e direitos referentes à cidada-

nia; realização da entrevista para coleta de dados; elaboração 

do relatório com análise dos dados e conclusão; socialização 

dos resultados do relatório. Ficou acordado que os nomes dos 

entrevistados não seriam divulgados para preservar a privaci-

dade das famílias. 

Selecionamos o relatório de um grupo de cursistas de-

nominado grupo A1PHB do polo de Parnaíba-PI que mostrou 

bastante engajamento em sua pesquisa de campo.

O grupo A1PHB realizou uma visita domiciliar, que se re-

velou como um instrumento de destaque para o conhecimento  
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e a demonstração da realidade social, tal como ela se mani-

festa no cotidiano dos sujeitos. Em Parnaíba, na turma a que 

pertencia o referido grupo, a escolha de quais famílias seriam 

entrevistadas se deu por meio da consulta aos dados do Cadas-

tro Único para Programas Federais (CadÚnico). De posse dessa 

informação, foram selecionadas famílias cuja criança ou ado-

lescente estava matriculada(o) na escola e que se enquadrava 

no descumprimento de pelo menos uma condicionalidade de 

educação para o recebimento do benefício PBF. 

A entrevista foi realizada em novembro de 2015 pelo 

grupo A1PHB e, segundo o relato deste grupo, ao chegarem na 

residência da senhora Angélica (nome fictício) foram feitas as 

devidas apresentações, explicando-se que o motivo da presen-

ça daquele grupo de discentes era o cumprimento da atividade 

do curso de Especialização, tendo a entrevistada aceitado res-

ponder aos questionamentos da entrevista.

A casa da família foi descrita como sendo de taipa sem 

revestimento e piso de terra batida, havendo apenas dois cô-

modos com banheiro na área externa da casa. Além da senhora 

Angélica, com setenta e cinco anos, ainda residiam mais cin-

co pessoas, todos seus netos, com idades entre oito e quinze 

anos. A renda familiar era proveniente da aposentadoria da Sr.ª  

Angélica, no valor de R$ 788,00 reais e do benefício do Bolsa 

Família no valor de R$ 252,00 reais, relativos ao benefício bá-

sico e cinco benefícios variáveis, dos cinco netos estudantes da 

rede pública de ensino.

Os alunos do grupo A1PHB relataram que durante a en-

trevista a dona Angélica descreveu sua história de vida com-

posta de muito sofrimento, desde a sua infância até os dias 

atuais, uma vez que ela cuidava sozinha dos cinco netos após 
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a morte dos seus dois filhos. A morte de um dos filhos foi algo 

intrigante e triste na história da aposentada, pois o filho mais 

velho matou o irmão, que era o pai dos netos que moram com 

ela e era também quem lhe ajudava na renda familiar. 

Questionada sobre o bloqueio do benefício pelo descum-

primento de condicionalidade, ela afirmou que em duas vezes foi 

bloqueada, uma devido a um neto que dizia ir à escola e matava 

aula para jogar bola, e outra vez por que ela ficou muito doente e 

o mesmo neto era quem cuidava dela. Dona Angélica afirmou ao 

fim da entrevista que o dinheiro vindo do Programa Bolsa Famí-

lia (PBF) ajudava bastante na renda familiar e que considerava 

importante a frequência dos netos na escola, pois a educação era 

a única possibilidade que eles poderiam ter para mudar de vida e 

sair da situação de pobreza, conseguindo algo melhor.

O trabalho foi muito positivo e durante o encontro pre-

sencial o grupo se emocionou, pois, para muitos alunos, inclu-

sive os que trabalhavam com programas sociais, era a primeira 

vez que haviam tido contato com famílias muito pobres e visto 

suas realidades de perto. O grupo de cursistas foi unânime em 

relatar sobre a importância do PBF na renda das famílias bene-

ficiadas, pois além do valor em dinheiro, as condicionalidades 

para recebimento do benefício do PBF, como a frequência esco-

lar, são fundamentais na ajuda do desenvolvimento dessas pes-

soas, pois facilita o acesso à saúde e permanência das crianças 

e jovens nas escolas. 

Como resultado prático desta atividade, a Sra Angéli-

ca procurou apoio assistencial no CRAS próximo à sua resi-

dência, com o objetivo de aprender mais e ter acesso aos seus 

direitos. Um profissional do CRAS orientou-lhe a procurar o 

serviço pedagógico da escola de seu neto, e este jovem passou 

a ser acompanhado com frequência. 
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Essa informação recebida no CRAS foi importante para 

que o jovem desse prosseguimento aos estudos – fonte de futu-

ra melhoria para a família. 

Não só esse trabalho, como outras atividades apresenta-

das no curso foram de grande aprendizado a todos, para uma 

reflexão literal a respeito dos contextos que envolvem a pobre-

za e a desigualdade social, e sobre a possibilidade posta pela 

Educação para que essa realidade seja transformada. 

Na turma de Teresina, no primeiro estudo de caso apre-

sentado, além da proposta de pesquisa citada, uma discente 

denominada A1THE realizou a pesquisa individualmente e ob-

jetivou socializar as informações recebidas em sua formação 

acadêmica e no curso EPDS junto à família entrevistada (prin-

cipalmente para a mãe dos jovens). A aluna esclareceu as pes-

soas presentes durante a visita sobre o Programa Bolsa Família 

e tirou as dúvidas que foram surgindo na conversa. Além disso, 

a aluna explicou a forma como esse tipo de transferência de 

renda tem se apresentado como acesso a melhorias socioeco-

nômicas no contexto da cidade onde os beneficiários residem 

e também os resultados dessa assistência que existe em âmbito 

nacional. Ela realizou a pesquisa com uma família beneficiária 

do programa em um município do interior do Estado do PI. 

As políticas de transferência de renda, segundo a dis-

cente A1THE, devem articular-se a outras políticas públicas 

visando a garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas, 

superar condições de vulnerabilidade social e prevenir situa-

ções de risco. 

A família foi escolhida devido à extrema pobreza e si-

tuação de vulnerabilidade, e as frequentes faltas do filho mais 

velho da senhora entrevistada. A família é composta pela mãe e 
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três filhos, sendo duas meninas, uma de 1 ano de idade e outra 

com 11 anos, e o filho mais velho de 18 anos, que apresenta 

problemas de ordem psicológica. 

A habitação da família é em casa cedida por parentes, 

e a única renda é a repassada por meio do programa assisten-

cial do governo. A moradia não tem infraestrutura adequada 

para condições de higiene. Os dois filhos mais velhos (de 11 

e 18 anos) estão matriculados na escola. A mãe desses jovens 

estudou pouco mais de cinco anos durante toda a sua vida, 

e atualmente atua como trabalhadora rural junto com seu pai 

para prover o sustento de sua família. 

A cursista A1THE explanou sobre o objetivo da entre-

vista, apresentou-se como discente do curso EPDS e esclare-

ceu a essa mãe e seus filhos sobre a importância do benefício 

para usufruírem direitos e terem uma vida menos difícil e mais 

digna; que a escola não é apenas um meio de garantir o recebi-

mento do benefício, mas um meio de educação e principal mo-

bilizador da cidadania, pois garante o acesso ao conhecimen-

to, tirando também as pessoas da ignorância sobre os próprios 

direitos que por lei devem usufruir, inserindo-as no mundo e 

suas demandas no processo de formação cidadã. 

A conversa da aluna A1THE com o jovem que faltava 

às aulas foi fundamental para que ele compreendesse que a 

educação é meio de emancipação, de capacitação intelectual 

e transformação da realidade em que a família vive, já que lhe 

possibilitará melhores condições de trabalho no futuro. Com 

isso o jovem mostrou interesse em prosseguir com compromis-

so e motivação nos estudos, valorizando a escola e as aulas. 

Além de cumprir sua atividade de contato com a realidade, 

neste estudo de caso, foi possível que a aluna conscientizasse 
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esses sujeitos sobre os problemas que poderiam ser enfrenta-

dos/minimizados com posse e usufruto das informações rece-

bidas, e das possibilidades que teriam ao seu dispor para a mu-

dança da situação de sua família. 

A aluna A1THE concluiu que o acesso à informação faz 

diferença na vida de cada família em condição de pobreza para 

que problemas socioestruturais sejam modificados. E que as 

crianças que vivem em sociedade culturalmente mais valori-

zada têm vantagens no sistema escolar em relação às crianças 

provenientes de realidades menos favorecidas em todos os as-

pectos, as quais podem ainda ter afetado o desenvolvimento 

social e afetivo devido ao processo de pobreza que vivem. Des-

tacou ainda que só a frequência escolar não vai garantir melhor 

escolaridade, mas sim a união de políticas setoriais integradas 

ao sistema de ensino, que tornarão a aprendizagem mais eficaz 

e proveitosa e, ainda, a atuação profissional comprometida em 

investigar realidades das famílias, no intuito de orientar e cola-

borar com a emancipação e empoderamento das mesmas.

Pelo exposto no relatório, constata-se que a discente 

prestou informações à família entrevistada sobre cidadania, 

capabilidades, direitos sociais e serviços sociais que os seus 

membros não tinham conhecimento devido, entre outros fato-

res, aos seus genitores não terem tido educação escolar durante 

a juventude e nem depois na vida adulta. Sua postura ativa 

mostra que há a motivação dela e entusiasmo de ser partícipe 

do processo educacional e de transformação da realidade, que 

fora exemplificada na teoria e posta em prática na atividade. 

O segundo estudo de caso dessa turma de Teresina foi 

realizado por um grupo de quatro alunas denominado A2THE, 

e a família a ser entrevistada fora selecionada com ajuda do 

Centro de Referência de Assistência Social de Teresina (CRAS). 
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A família escolhida é composta por um senhor de 52 anos  

(o pai), sua esposa de 49 anos (a mãe). Ele trabalha como autô-

nomo e concluiu o Ensino Médio, e ela estudou até o 4º ano do 

Ensino Fundamental e trabalha desde os 14 anos sem carteira 

assinada. O casal proveniente da zona rural reside em Teresina 

e tem três filhos: um adolescente de 14 anos, um menino de 

11 anos e uma menina de 6 anos. A família está cadastrada no 

Programa Bolsa Família há 8 anos. 

Neste lar, o pai é quem cuida dos filhos enquanto a es-

posa vai trabalhar e realiza as atividades domésticas. O filho de 

11 anos foi diagnosticado como hiperativo e a escola na qual 

está matriculada não aceita a criança, pois alega “não aguentar 

o menino devido ao comportamento dele”, segundo a fala do 

pai. Ele ajuda os filhos nas tarefas da escola, incentivando-os 

e ensinando que a escola é um local que ajudará a todos a ter 

um futuro melhor. Diariamente ele vai à escola buscar tarefas 

do filho hiperativo para ensiná-lo em casa. A criança também 

participou da entrevista. Em sua fala ele relatou que tem sauda-

de dos colegas, da escola e que não consegue aprender porque 

os professores não têm paciência com ele. O cartão do benefí-

cio dessa família está bloqueado há três meses devido às faltas 

desse jovem, mas a verdade é que a escola é quem não permite 

o seu acesso à educação por sentir-se impotente diante das di-

ficuldades que ele possui. 

Esta família, além de estar na evidente situação de po-

breza, está com direitos negados: a esposa não tem carteira assi-

nada, o filho com dificuldades não pode permanecer na escola, 

e essa escola não busca soluções coletivas de resolução do caso 

com outras instituições e serviços sociais, como rede de cui-

dados e proteção à criança e ao adolescente. Pode-se constatar 

que essa escola não contribui para a mudança de tal realidade 
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e interfere negativamente na vida familiar, contribuindo para a 

reprodução de vida das pessoas em condição de pobreza, uma 

vez que nega ajuda na educação do jovem matriculado e não 

busca soluções para poder atender às demandas do jovem.

O pai de família entrevistado explicou que o dinheiro 

recebido do benefício é utilizado para pagamento de contas 

como água e luz (que anteriormente eram cortados por falta de 

pagamento em dia), material escolar e até alimentação quando 

necessário. A família já adquiriu bens de consumo como apare-

lhos de TV, DVD, geladeira e ventilador com ajuda do recurso 

recebido. O senhor diz sentir-se melhor por ter acesso ao servi-

ço bancário, mesmo que seja apenas para receber o dinheiro do 

programa de transferência de renda do governo, e acrescentou 

que passariam fome em muitos momentos se não fossem cadas-

trados, portanto a suspensão do bolsa família tem dificultado 

a vida familiar. 

A conclusão do grupo A2THE é que o Programa Bolsa 

família permitiu melhorias na situação retratada, que hoje pos-

sui condições mais dignas, enfatizando que há emancipação 

social de pessoas que vivem a pobreza por meio das políticas 

sociais, em especial a assistência social. 

Destaca-se ainda, sobre as socializações do módulo I 

dessa turma do polo de Teresina, que uma aluna que reside 

em um município do interior do Piauí se emocionou e chorou 

durante a exposição de seus resultados de pesquisa devido à 

precariedade socioeconômica da família que entrevistou, o que 

a motivou se aprofundar nos estudos teóricos do curso para 

aplicar na vida social e profissional dela. Essa emoção expres-

sada em palavras e lágrimas é reflexo de parcela da humaniza-

ção que o curso e a proposta de tarefa prática proporcionaram 

aos alunos. 
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Os alunos do curso de especialização EPDS das turmas 

citadas avaliaram o curso como enriquecedor para sua atua-

ção profissional, pelo tema em foco, que é educação, pobreza 

e desigualdades sociais. Em todos os encontros presenciais 

os alunos estiveram motivados com o trabalho desenvolvido 

e desejaram apresentar os resultados da atividade reflexão-

-ação prática.

Nas turmas de ambos os polos, quanto a mudanças e 

permanências em relação à concepção de pobreza, educação 

e desigualdade social dos cursistas, destacou-se que o aporte 

teórico do curso, contido nos diversos materiais de artigos, 

leis, vídeos e documentários, além das referências de livros, 

serviu, juntamente com os debates em sala de aula no momen-

to da socialização das atividades de Reflexão-Ação, para que-

brar preconceitos, mudar visões e conhecer novos paradigmas 

para nortear a prática cidadã e profissional dos cursistas e 

futuras pesquisas.

considerações finais

O curso EPDS trouxe em sua matriz curricular (entendi-

da aqui como os módulos e seus respectivos conteúdos) a te-

mática da articulação entre educação e pobreza, iniciando com 

a conceituação da pobreza, o processo histórico em que foi ori-

ginada e mantida, e a relação pobreza, cidadania e direitos hu-

manos, trazendo exemplos práticos de vivência de espaços es-

colares diversos (em artigos, vídeos e documentários), em que 

já é real a inclusão e aperfeiçoamento da educação formal por 

meio de práticas voltadas à disseminação dos conhecimentos 
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sobre direitos humanos e práticas efetivas para a transformação 

da realidade social. 

Por fim, o curso de especialização em EPDS ampliou a 

reflexão sobre a efetiva inclusão do tema pobreza nos currícu-

los, nas diversas fases da educação formal, indo desde a in-

fância até as capacitações, formações continuadas e cursos de 

pós-graduação. 

Ter nos currículos de educação dos níveis infantil, 

fundamental, médio e superior, bem como na formação conti-

nuada e cursos de pós-graduação o tema pobreza significa dar 

um salto emancipatório da sociedade nos quesitos educação, 

cidadania e combate às desigualdades sociais, ampliando de 

fato o acesso ao conhecimento dos temas tratados no curso e 

contribuindo na formação de cidadãos mais engajados, e não 

apenas ter/manter currículos voltados para moldar mentes e 

criar mãos de obra que sustente e mantenha este fenômeno 

social desigual. 

Uma das propostas do curso e das atividades práticas 

apresentadas visava a abordar a inserção do conhecimento so-

bre pobreza no seio educacional, conforme Arroyo (2015b) em 

“Pobreza e currículo: uma complexa articulação”, mostrando a 

necessidade de romper ou modificar a concepção moralizante 

da pobreza, para que os pobres também entendam sua condi-

ção, e para que a pobreza seja vista e compreendida como pro-

duto sócio histórico de relações de poder injustas; e também 

romper com a concepção hegemônica do conhecimento, que 

segrega os coletivos pobres, monopoliza saberes como a ciência 

em detrimento de não validar saberes outros como os leigos, 

camponeses, indígenas, afro-brasileiros, etc., hegemoniza e não 

alarga a visão sobre as diferentes concepções de currículo.
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Outra proposta do curso era de desenvolver a criticida-
de e elaboração de projetos e de pesquisas para a melhoria das 
comunidades nas quais os cursistas atuam, visando à reflexão 
e transformação social alicerçada nos saberes compartilhados 
pelos autores e nas ricas referências de cada módulo; e trazen-
do ainda contribuições para a devida problematização e des-
mistificação sobre os programas de transferências de renda, os 
movimentos feitos/compostos por pobres/grupos minoritários, 
o trabalho infantil, a migração etc. 

Essa era a missão, por assim dizer, das atividades de 

Reflexão-Ação:

A desmistificação, por parte dos coletivos docentes e 
discentes, desses entendimentos ainda dominantes – 
de relacionar conhecimento, cultura e racionalidade 
com progresso e “superação” a pobreza – pode ser o 
caminho, o início da possibilidade de avançar para 
outra relação entre currículo, conhecimento, cultura 
científica, percurso escolar e pobreza. Sem essa análi-
se crítica prévia, que objetiva desconstruir tais ideias 
de conhecimento, cultura, racionalidade, e a correla-
ção delas com a produção ou a superação da pobre-
za, será difícil avançar para equacionar a relação entre 
currículo e pobreza (ARROYO, 2015b, p. 19).

As atividades Reflexão-Ação funcionaram como “labo-

ratório” entre teoria e prática das realidades sociais em con-

textos e vivências de pobreza ou extrema pobreza, em que os 

cursistas puderam de certa forma conhecer uma realidade, para 

alguns até então desconhecida, realizar as atividades práticas 

propostas e aprofundar as teorias apreendidas no desenvolvi-

mento dos relatórios, na medida em que lidaram e evidencia-

ram situações semelhantes às presentes no material de cada 

módulo (exemplos reais de famílias cujas histórias foram pro-

tagonizadas em vídeos, artigos, charges etc.). 
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Este tipo de atividade teve como ponto positivo ampliar 

o olhar dos alunos deste curso para que, como cidadãos e profis-

sionais, estejam atentos, visando a desenvolver e a se envolver 

com ações mais ativas na sociedade, com o intuito de ajudar a 

transformar as realidades em que vivem e trabalham, no trato 

com pessoas e situações que envolvam a pobreza ou pobreza 

extrema, educação e enfrentamento das desigualdades sociais.  

Ou seja, voltadas ao combate à pobreza e à desigualdade social.

O contato com os entrevistados foi benéfico também 

para ajudar a desmistificar preconceitos com as pessoas com 

problemas diversos decorrentes ou maximizados pela condi-

ção de pobreza, falta de cidadania e/ou carência de direitos hu-

manos efetivados e garantidos, seja pela falta de conhecimento 

destes sujeitos, como também pelas desigualdades sociais já 

instaladas/percebidas nas comunidades/cidades em que tais  

famílias moram. 

O público-alvo escolhido para participar de entrevistas 

foram famílias, crianças e jovens atendidos pelo programa Bolsa  

Família, pois eles se encaixaram no contexto de estudo e na 

situação considerada como pobreza ou extrema pobreza. Para 

selecioná-los, os alunos cursistas se dirigiam às coordenações 

de escolas públicas ou órgãos como o CRAS, para solicitar fa-

zer entrevistas, aplicar questionários ou mesmo ter acesso aos 

endereços de famílias dessas crianças e jovens.

Os cursistas, em grande maioria, fizeram os trabalhos 

individualmente. Mas quem os fez em grupo preferiu essa mo-

dalidade para debater com os colegas a teoria e a realidade em 

questão da (s) família (s) abordada(s), já que a temática era nova 

para todos. 

Como resultados das atividades de Reflexão-Ação, per-

ceberam-se logo ao final do Módulo Introdutório as mudanças 
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de pensamento e formas de agir em relação aos temas aborda-

dos no curso: pobreza, o Programa Bolsa Família, a inovação 

do curso e a importância do mesmo para conhecer e saber lidar 

com essa realidade tão presente em nosso meio. Foram unâni-

mes os relatos dos alunos sobre sentirem um choque com as 

realidades que visitaram e a mudança do seu ponto de vista, 

anteriormente preconceituoso, em relação à essa parcela da po-

pulação que vive e sobrevive na pobreza. Os alunos já direcio-

navam, nos debates presenciais, suas respostas das discussões 

para melhor ajudar na mudança de ponto de vista de alguém 

que, por ventura, ainda pensasse de forma diferente da propos-

ta educadora do curso. 

Conclui-se que os discentes do curso EPDS tiveram 

acesso aprofundado sobre o problema da evasão ou da baixa 

frequência escolar, por meio dos casos observados em campo. 

Dentre os motivos do não comparecimento dos jovens na es-

cola houve casos de faltas ocasionadas pelo despreparo da di-

reção e do corpo docente em lidar com jovens com problemas 

relacionados à saúde, como por exemplo: déficit de atenção, 

hiperatividade, criança com deficiência física que não era as-

sistida de forma a poder ter pleno acesso de locomoção para ir 

e vir da escola, desmotivação em frequentar a escola devido à 

violência doméstica – que também é considerada um tipo de 

agravo à saúde. 

A proposta do curso, ao elaborar as atividades de Refle-

xão-Ação, foi proporcionar pesquisas de campo que pudessem 

constituir material para o trabalho final de conclusão do curso. 

As temáticas dos trabalhos de conclusão de curso dos 

alunos foram geradas/ motivadas com base na experiência de 

pesquisa que tiveram nas referidas atividades de cada módulo, 
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com objetivos ligados ao estudo da pobreza, educação e desi-

gualdade social, ressaltando os benefícios do Programa Bolsa 

Família, a escola e os direitos humanos. As pesquisas de con-

clusão de curso desenvolvidas tiveram temas inseridos nos 

eixos temáticos de: pobreza, cidadania e educação; pobreza, 

direitos humanos, justiça e educação; a escola como espaço e 

tempo de reprodução e resistência da pobreza; articulação en-

tre pobreza e currículo.

Em tempos dos chamados valores líquidos que vivemos 

– conforme Bauman (2001) –, o conteúdo do curso EPDS foi 

muito válido para um novo olhar sobre a educação e seu papel 

na formação educacional escolar e na educação que forma seres 

humanos que sejam cidadãos engajados com a melhoria das 

realidades vividas, demonstrando como a integração interdis-

ciplinar e interinstitucional entre famílias, comunidades, po-

der público, educadores e profissionais de áreas distintas pode 

contribuir em parcerias para uma civilização que de fato pos-

sua e oferte igualdade, fraternidade e solidariedade no mundo.

As reflexões sobre o curso EPDS neste artigo foram apro-

fundadas com apresentação dos três estudos de casos escolhi-

dos que os alunos pesquisaram na atividade de Reflexão-Ação 

do Módulo I, pois esta foi a primeira atividade de pesquisa de 

campo para o contato com a realidade de pobreza, sob o ponto 

de vista teórico estudado desde o módulo Introdutório do cur-

so EPDS. Pretendeu-se demonstrar como o curso foi agregador 

e muito acrescentou em termos de conhecimentos teóricos e 

práticos que relacionaram educação, a pobreza e as diversas 

desigualdades sociais existentes. 

Conclui-se até o momento, tendo por base os conteúdos 

dos módulos já trabalhados, que o curso EPDS é uma ferramen-

ta educacional também em Educação em Direitos Humanos,  
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uma vez que educa para atitudes cidadãs e transformação das 

realidades em situação de pobreza e extrema pobreza, com enfo-

que na Educação como meio de emancipação e empoderamen-

to das famílias, para o desenvolvimento de suas capabilidades. 

O curso e as atividades práticas convidam a mudanças na área 

de cada envolvido, seja professor ou aluno, como profissional e 

como ser humano mais comprometido com o bem de todos. 

As temáticas do curso EPDS abrem espaço para pesqui-

sas novas sobre assuntos relativos ao melhoramento social por 

meio da educação e da educação por meio da sociedade.
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Resumo: Este artigo expõe os resultados da pesquisa “as repre-
sentações da pobreza construídas pelos cursistas da Especializa-
ção Educação, Pobreza e Desigualdade Social no Rio Grande do 
Norte”. Os objetivos estabelecidos para orientar o referido estu-
do foram: a) Conhecer o perfil sociográfico da população matri-
culada no curso de Especialização Pobreza e Desigualdade social 
no RN; b) Conhecer os conteúdos discursivos (opiniões, imagens, 
percepções, conceitos) utilizados por esta população para expli-
car o fenômeno da pobreza. A metodologia utilizada baseou-se 
inicialmente em uma revisão bibliográfica acerca do fenômeno 
da pobreza. Após, foi realizada a coleta de dados primários atra-
vés de um questionário aplicado aos entrevistados. O universo 
da pesquisa foi composto por 301 estudantes que responderam 
ao referido questionário com livre evocação de palavras, cujos 
dados foram analisados com apoio do software EVOC (2005). 
Com base na abordagem do núcleo central das representações 
sociais, de Jean-Claude Abric, foi possível identificar a estrutura 
dos conteúdos representacionais compartilhados pelos sujeitos 
investigados. Nessa estrutura, encontra-se um sistema central 
composto pelos elementos “desigualdade” e “exclusão” e um 
sistema periférico composto pelos elementos “falta, fome, mi-
séria, necessidade”. Os resultados indicam a existência de duas 
representações sociais: uma de caráter ideológico, que enfatiza 
os aspectos macroeconômicos e políticos ou o papel da educa-
ção na produção do fenômeno; e outra, que considera a pobreza 
como parte da realidade social, portanto sem críticas de caráter 
econômico ou político. 

Palavras-chave: Pobreza. Representações Sociais. Desigualda-
des sociais.
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introdução

“Educação, Pobreza e Desigualdade Social” é uma ini-

ciativa no âmbito do Ministério da Educação vinculada à Se-

cretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversida-

de e Inclusão – SECADI. Trata-se de uma ação articulada aos 

sistemas de ensino que implementam políticas educacionais 

nas áreas de Alfabetização, Diversidade e Inclusão, tendo as 

universidades públicas federais como instâncias executoras. 

A SECADI/MEC iniciou em 2013 um processo de construção 

coletiva do Programa Nacional Educação, Pobreza e Desigual-

dade Social. Para isso, constituiu uma coordenação geral do 

programa composto pela SECADI/MEC e pela Universidade Fe-

deral de Santa Catarina – Núcleo Multiprojetos de Tecnologia 

Educacional – NUTE. Na oportunidade foi criado também um 

Comitê Científico Pedagógico que elaborou uma primeira pro-

posta, submetida posteriormente para discussão com as uni-

versidades participantes do projeto.

O referido programa se justificou pela constatação de 

que no Brasil tradicionalmente não há diálogo entre as políti-

cas sociais, o pensamento educacional e a formação dos profis-

sionais que atuam na educação básica em contexto de pobreza 

e de pobreza extrema. Outro fator que justificou a realização de 

tal programa foi o cenário da época, que apontava para a quase 
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totalidade da universalização do acesso à educação básica e o 

impacto da política de Transferência de Renda na referida área: 

96,7% das crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos 
– faixa etária correspondente ao ensino fundamental 
– frequentaram a escola naquele ano, representando 
um número aproximado de 28,2 milhões de estudan-
tes. Embora 3,3% de meninas e meninos ainda este-
jam fora da escola, é inegável o significativo avanço 
em termos de acesso educação. Tal avanço foi possí-
vel com a implementação de políticas educacionais 
e políticas sociais articuladas à educação, a exemplo 
do Programa Bolsa Família com o sistema de condi-
cionalidades à educação à saúde e à assistência social 
(BRASIL, 2014, p. 14).

Na tentativa de enfrentar os desafios postos pela rea-

lidade, a Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social 

se constituiu em torno de três dimensões: a) Formação con-

tinuada, concretizada através da implementação do Curso de 

Especialização “Educação, Pobreza e Desigualdade Social”;  

b) Apoio à pesquisa sobre as relações entre Educação, Pobreza 

e Desigualdade social e; c) Apoio à produção do conhecimento.

Prioritariamente, a Iniciativa Educação, Pobreza e De-

sigualdade Social atende à qualificação das demandas de ges-

tores e gestoras, professores e professoras da rede de educação 

básica pública, gestores do Programa Bolsa Família e profis-

sionais do campo da assistência social. Tal processo forma-

tivo insere-se no contexto da Política Nacional de Formação 

dos(as) Profissionais do Magistério da Educação Básica e da 

Rede Nacional de Formação Continuada dos(as) Profissionais 

do Magistério da Educação Básica Pública, e sua organização 

prioriza o ensino, a pesquisa e a divulgação de conhecimentos. 

O projeto inicial aspirava alcançar trinta universidades, sendo 
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quinze em primeira etapa e, posteriormente, as demais. A Uni-

versidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN6 executora, 

em primeira etapa, foi submetida ao edital para participação, 

por meio do Comitê de Formação Continuada – CONFOR, vin-

culado à Pró-Reitoria de Pós-graduação.

Assim, a Iniciativa buscou estimular, principalmen-

te junto aos profissionais envolvidos com escolas públicas e 

nas políticas de assistência, a reflexão acerca da pobreza e da 

pobreza extrema vividas em nove polos de EaD da UFRN, de 

modo que se buscou contemplar estrategicamente todos os mu-

nicípios do Estado do Rio Grande do Norte, envolvidos com 

a iniciativa EPDS, a saber: Natal, Parnamirim, Macau, San-

ta Cruz, Caraúbas, Currais Novos, Caicó, Martins e Grossos.  

A Iniciativa efetivou, portanto, sua intervenção nessa realidade 

social por meio da educação, ao oferecer um Curso de Especia-

lização a distância7 para 400 educadores, e realização de uma 

pesquisa científica que buscou conhecer as representações so-

ciais dos cursistas acerca do objeto representacional pobreza.

Nesse sentido, o presente artigo expõe os resultados 

gerais da pesquisa realizada ao longo do período de dura-

ção do curso, a qual teve como objetivo principal conhecer 

como os cursistas constroem e compartilham suas representa-

ções sociais sobre o objeto simbólico “Pobreza” e como essas  

6 Na Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi criado um grupo com-
posto por representantes da gestão do projeto na UFRN, pela União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME/RN e pela Coordenação do 
Programa Bolsa Família da Secretaria da Educação e da Cultura – SEEC/RN.
7 Dessa forma, a UFRN, ao longo de, aproximadamente, dezoito meses reali-
zou o curso de “Especialização em Educação, Pobreza e Desigualdade Social” 
(modalidade à distância) com 358 trabalhos defendidos (trabalhos concluí-
dos na modalidade de artigo) apresentando um índice de aproximado de 10% 
de cursistas desistentes e evadidos ao longo do processo de formação.
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“verdades” de senso comum orientam suas práticas em relação 

ao fenômeno da pobreza e das desigualdades sociais. Para tanto, 

e considerando-se os limites do espaço desta publicação, a expo-

sição está assim estruturada: a) contextualização da pesquisa; b) 

fundamentos teórico-metodológicos da investigação; c) campo 

de observação e perfil sociográfico dos cursistas; d) estrutura dos 

conteúdos representacionais sobre o objeto simbólico Pobreza; 

e) estado da arte acerca da pobreza; f) concepções de pobreza 

encontradas na pesquisa; e g) considerações finais.

contextualização da pesquisa

Para a análise das articulações entre Educação, Pobreza e 

Desigualdade Social, foco deste estudo, se faz necessário apre-

sentar o contexto no qual se insere a investigação por compreen-

dermos que a pobreza e a desigualdade social se expressam nas 

práticas pedagógicas das(os) profissionais envolvidas(os) no 

curso de especialização em Educação, Pobreza e Desigualdade 

Social no Rio Grande do Norte.

Em virtude das expressões cada vez mais agudas da po-

breza o debate sobre as formas de enfrentá-la se amplia no Bra-

sil, sobretudo no contexto de crise econômica. Na realidade 

brasileira, os dados apontam a existência de uma brutal desi-

gualdade social e econômica, pois os 10% considerados mais 

ricos detêm 75% da riqueza total, enquanto que os 90% mais 

pobres ficam com apenas 25% da riqueza produzida. Estes da-

dos acompanham um movimento mais geral de concentração 

de renda e riqueza na América Latina, já que é constatado que 

mais de 40% da população é pobre e que 15% a 20% dela são 

considerados indigentes.
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O Rio Grande do Norte é um estado que se insere predo-

minantemente na região do Semiárido Brasileiro, e, de acordo 

com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio 2011, di-

vulgada pelo IBGE em setembro de 2012, apresenta o maior nú-

mero de desempregados da região Nordeste, com 9,6%. Ocupa 

o segundo lugar no País, perdendo apenas para o Amapá com 

12,9%. O índice de concentração de renda no estado demons-

tra que 1,7% da população recebem mais de 20 salários míni-

mos, enquanto 55% sobrevivem com até dois salários mínimos.  

Por outro lado, o Rio Grande do Norte possui a maior renda 

média do Nordeste. Os potiguares recebem um salário médio 

de R$ 1.034 e, segundo o estudo, a economia potiguar é susten-

tada pelo setor de gás e petróleo e pelo funcionalismo público. 

Diante deste cenário podemos inferir que o fenômeno da po-

breza se faz presente na realidade norteriograndense e segue 

uma tendência mais geral, observada tanto no Brasil como em 

alguns países latino-americanos.

Em termos históricos a pobreza se constitui como fenô-

meno persistente na sociedade brasileira, a qual experimentou 

distintos processos políticos, econômicos e sociais, mas não 

conseguiu superar esta problemática que se atualiza e, ao mes-

mo tempo, recupera traços do passado. Neste sentido,

[...] a pobreza contemporânea arma um novo campo 
de questões ao transbordar dos lugares nos quais es-
teve configurada ‘desde sempre’: nas franjas do mer-
cado de trabalho, no submundo da economia infor-
mal, nos confins do mundo rural, num Nordeste de 
pesada herança oligárquica, em tudo o mais, enfim, 
que fornecia (e ainda fornece) as evidências da lógica 
excludente própria das circunstâncias históricas que 
presidiram a entrada do país no mundo capitalista 
(TELLES, 2013, p. 16).
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Desta forma, a pobreza pode ser compreendida como um 
fenômeno que engloba renda limitada, exclusão e subalternida-
de. Para efeito da pesquisa “Educação, Pobreza e Desigualdade 
Social” partimos da hipótese de que o fenômeno da pobreza 
se expressa de inúmeras formas e que, no âmbito da educação, 
demonstra particularidades ao criar um contexto desafiador 
para o desenvolvimento das práticas pedagógicas. Diante disto, 
é preciso avançar no conhecimento do lugar social de origem 
dos sujeitos que compõem o público das ações de transferência 
de renda, especialmente no cenário escolar. Nesta perspectiva, 
portanto, se situa a Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualda-
de Social, bem como a pesquisa “As representações sociais dos 
cursistas acerca da pobreza”. Um contexto caracterizado por 
desigualdades sociais crescentes, cujas marcas se expressam 
na vida das classes populares as quais vivenciam uma série de 
adversidades. Este contexto não atinge apenas os denominados 
“pobres”, mas também é experimentado de maneira distinta 
pelos profissionais que atuam em tais situações (assistentes so-
ciais, educadores, entre outros), tendo em vista que o fenôme-
no da pobreza gera uma série de demandas e desafios para estes 
profissionais, e por esta razão, o entendimento do fenômeno 
da pobreza, dos seus efeitos, suas expressões e estratégias de 
enfrentamento se constitui como tarefa necessária para impul-

sionar a atuação destes sujeitos.

aspectos teórico-metodológicos da pesquisa

A teoria das representações sociais

Para Moscovici (1978, p. 26), as representações sociais 

constituem “[...] uma modalidade de conhecimento particular 
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que tem por função a elaboração de comportamentos e de co-

municação entre indivíduos”. Nesse sentido, elas orientam os 

indivíduos na apreensão e interpretação do mundo e na orga-

nização das suas condutas e formas de comunicação. Dessa for-

ma, toda representação social é a leitura particular de um ob-

jeto, realizada por um sujeito (individual ou coletivo), a partir 

das crenças, valores e informações que o mesmo compartilha 

na cultura na qual se situa. Um objeto representacional não 

existe em si mesmo, mas para o indivíduo ou grupo e, por esta 

razão, deve ser consistente com o sistema de avaliação utiliza-

do por esses.

Do ponto de vista que nos interessa aqui, é importante 

destacar que Moscovici considera as representações sociais en-

quanto sistemas de preconcepções, de imagens e valores, de-

tentoras de uma significação cultural próprio e sobrevivendo 

independentemente das experiências individuais, sendo-nos 

impostas sem o nosso consentimento, portanto de forma não 

necessariamente consciente. Daí a importância de conhecer-

mos como os cursistas constroem e compartilham as “suas ver-

dades” (representações sociais) sobre o objeto Pobreza e como 

essas “verdades” de senso comum naturalizam o fenômeno da 

pobreza e, o mais importante do ponto de vista de uma psi-

cossociologia voltada para a intervenção, orientam suas práti-

cas em relação ao mesmo. Como destaca Domingos Sobrinho 

(2000, p. 119), “[...] a construção das representações não se dá, 

por conseguinte, num vazio social. Elas são construídas por 

sujeitos que ocupam uma determinada posição no espaço so-

cial [...]”. Não se confundem, por causa disso, com uma mera 

atividade cognitiva de classificação e ordenação dos objetos so-

ciais. Assim, ao apreendermos os conteúdos representacionais 

partilhados pelos cursistas e conhecermos alguns dados que 
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os situam socialmente, podemos também compreender alguns 

referentes culturais que os orientam na classificação e qualifi-

cação do objeto representado.

A teoria complementar do Núcleo Central

Abric (1994; 2000), o formulador da teoria do núcleo cen-

tral, considerada uma teoria complementar a das Representações 
Sociais, parte da hipótese de que a organização do conteúdo de 
uma representação social apresenta uma característica particu-
lar, pois, não apenas os elementos que o compõem são hierar-
quizados, mas organizados em torno de um núcleo constituído 
de um ou mais elementos, que dão significado à representação. 
Em torno desse núcleo, situam-se os elementos periféricos ex-
plicitadores das especificidades dos indivíduos que comparti-
lham um mesmo sentido atribuído a determinado objeto. 

Apoiado nas pesquisas experimentais sobre percepção e 
representações sociais, Abric defendeu que a estrutura imagéti-
ca ou o núcleo figurativo de uma representação é o produto das 
características do objeto que tenham sido selecionadas pelos 
indivíduos ao representá-lo. No caso desta pesquisa, por exem-
plo, dentre os elementos imagéticos mais compartilhados pe-
los cursistas a respeito do objeto Pobreza encontram-se “fome”, 
“miséria”, “sofrimento”. Esses elementos são descontextuali-
zados, em relação, por exemplo, à multidimensionalidade da 
produção do fenômeno, reorganizados em uma nova estrutura 
de conjunto e deles retidas apenas certas qualidades icônicas, 
passando a gozar de uma considerável autonomia em relação 
ao objeto original. Por esta razão, dentre as funções exercidas 
pelos elementos do núcleo central, está a de resistir às ressigni-

ficações que eventualmente surjam a partir da incorporação de 

novas informações e situações vividas pelos sujeitos.
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O método de identificação dos elementos centrais de uma representação 
social por meio da Técnica de Associação Livre de Palavras (TALP)

Dentre os métodos indicados por Jean-Claude Abric 

para a apreensão dos possíveis elementos centrais e estruturan-

tes do conteúdo de uma representação social utilizamos aqui o 

método que se apoia na técnica de associação livre de palavras 

ou expressões (TALP). Esta escolha se justifica principalmente 

pelo aspecto espontâneo e a dimensão projetiva da TALP, facili-

tadora, portanto, do acesso aos elementos constituintes do uni-

verso semântico da representação. Todavia, ressalte-se que, se 

esta técnica é eficaz para a coleta dos elementos constitutivos 

do conteúdo das representações, as evocações dela resultan-

tes veiculam um significado associativo, não constituindo, por 

conseguinte, o todo do significado.

Esta técnica consiste em se pedir aos sujeitos que, es-

timulados por um termo ou expressão indutora, geralmente 

o próprio rótulo verbal que designa o objeto da representação 

(nesta pesquisa a expressão “Pobreza é...”), enunciem as pala-

vras que lhes vêm à mente. Comumente se pede para “dizer” as 

três primeiras palavras, isto no caso de se fazer a aplicação da 

técnica de forma oral, ou até cinco ou seis, no máximo, quando 

se pede as respostas por escrito8.

8 No nosso caso, optamos por cinco, deixando, portanto, cinco espaços para 
serem preenchidos, evitando que se ultrapasse esse número, pois, segundo as 
orientações de Oliveira et al. (2005), não é aconselhável exceder esse quanti-
tativo, já que um número acima deste redundaria em ineficácia da aplicação, 
uma vez que o respondente tenderia a diminuir a agilidade de suas respostas 
e passar a elaborar um raciocínio para as evocações seguintes, sacrificando a 
espontaneidade do processo.
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Campo de observação e caracterização do universo da pesquisa

De acordo com as orientações nacionais do curso de Es-

pecialização Educação, Pobreza e Desigualdade Social, a po-

pulação investigada se constituiu dos cursistas vinculados ao 

mesmo, residentes em vários municípios do estado. A coleta 

dos dados da TALP foi realizada de uma só vez durante a aula 

inaugural ocorrida em 28 de agosto de 2015. Foram entregues 

377 questionários, número correspondente ao total de presen-

tes (embora houvesse 400 matriculados), mas, somente 301 

preencheram o instrumento.

Os dados indicam que o grupo pesquisado é composto 

majoritariamente por profissionais da área de Serviço Social 

(42%), seguido por profissionais da área de Educação (26%). 

No entanto, também foram identificados profissionais com 

formação em nutrição, psicologia, licenciados em geografia, 

em letras, em matemática, em história, em ciências biológicas 

e ainda cientistas agrários, cientistas sociais e gestores públi-

cos, porém em percentuais muito baixos. De modo geral, todos 

atuam no contexto da pobreza e da desigualdade social. Os/as 

profissionais da área de Serviço Social atuam na implementa-

ção de políticas e programas de assistência social, tais como o 

Bolsa Família, e atuam igualmente em espaços ocupacionais 

como o Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) ou 

o Centro de Referência Especializado em Assistência Social 

(CREAS), enquanto os da área de Educação atuam diretamente 

nas escolas públicas e se defrontam com as expressões da po-

breza em seu cotidiano de trabalho, através do contato direto 

com os alunos que se encontram nessa condição.

O perfil do grupo indica também que todos se gradua-

ram durante a década de 2000 e que o curso de Especialização 
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em Educação, Pobreza e Desigualdade social tem sido, para a 

grande maioria, a primeira oportunidade de pós-graduação. As 

razões para cursar a referida Especialização, conforme explici-

tadas nas “cartas de intenções”, documento requerido quando 

da inscrição no curso, estão ligadas diretamente à atuação pro-

fissional e puderam ser agrupadas em duas categorias básicas: 

1) Melhorar a atuação seja na docência, seja na implementação 

de políticas e programas de assistência social; 2) Contribuir 

para a melhoria das condições de vida dos beneficiários dos 

programas e políticas de educação e assistência social. Deve-se 

destacar, ao tomar-se as cartas como uma fonte de dados visan-

do a caracterizar a população, que essas são um documento es-

crito com a finalidade de convencer os avaliadores das “inten-

ções” do candidato, portanto, com forte teor retórico. A análise 

do seu conteúdo, por isso mesmo, exige um rigor epistemoló-

gico mais acurado, quando, por exemplo, são essas confron-

tadas com outras fontes de dados. Além destas justificativas 

alegou-se o interesse em “aprimorar-se intelectualmente”, “dar 

continuidade aos estudos”, especialmente no aprofundamento 

de conhecimentos sobre educação, pobreza, desigualdades e 

políticas públicas (exatamente o que oferta a proposta do curso 

– ver ressalva anterior).

A estrutura dos conteúdos representacionais sobre o objeto simbólico 
Pobreza

Apresentamos, a seguir, o resultado das análises dos da-

dos feitas a partir da utilização da Técnica de Associação Livre 

de Palavras. Os dados relativos às evocações e coletados por 

meio do questionário de associação livre foram inicialmente 

organizados em um arquivo criado no EXCEL e depois sub-

metidos ao processamento do EVOC (2005). Em outro arquivo,  
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desta vez no Microsoft Word, foram organizados apenas os 

textos das justificativas dadas às palavras consideradas mais 

importantes, visando a submetê-las à análise categorial de con-

teúdo, conforme orientam, dentre outros, autores como Bauer 

(2002) e Franco (2005).

O questionário, como já dito, foi entregue aos 377 cur-

sistas, dos 400 matriculados, presentes na aula inaugural, mas 

apenas 301 foram devolvidos. Desses, 25 não preencheram as 

condições para o tratamento e análise pelo EVOC, o que re-

sultou no total de 276 questionários válidos. Os cursistas que 

responderam ao questionário foram distribuídos pelos polos e 

respectivos municípios aos quais estavam vinculados até aque-

le momento (Tabela 1). Neles se realizam os encontros entre os 

“tutores presenciais” e os alunos.

Tabela 1 – Distribuição dos questionários  
respondidos por Polo/Turma

Polo / turma N %

Caicó 37 12%

Caraúbas 26 9%

Currais Novos 25 8%

Grossos 13 4%

Macau 15 5%

Martins 24 8%

Natal 1 33 11%

Natal 2 38 13%

Natal 3 35 12%

Nova Cruz 33 11%

Parnamirim 22 7%

Total 301 100%

Fonte: Dados obtidos por meio do questionário da  
TALP e das fichas de identificação dos cursistas.
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No cômputo geral, foram evocadas 1.032 palavras, sendo 

324 diferentes, correspondendo a 31,4% do total. Observamos, 

ainda, que 217 palavras foram evocadas uma única vez, o equi-

valente a 21% do total, ou seja, quase um quarto das evocações 

foi de palavras evocadas uma única vez, indicando a diversida-

de de formas de referir-se ao objeto simbólico “pobreza”. O que 

está, por sua vez, relacionado à heterogeneidade da composi-

ção da população: origem social, formação profissional, distri-

buição geográfica e inserção em diferentes sistemas culturais 

representados pelos municípios e regiões do estado e visões 

ideológicas em relação ao fenômeno da pobreza, como se verá 

na análise das justificativas dadas às evocações consideradas 

as mais importantes.

O software EVOC (2005) gerou ao final o quadro de qua-

tro casas apresentado a seguir, no qual se distribuem os ele-

mentos representacionais referentes ao objeto em estudo.

Quadro 1 – Configuração estrutural dos conteúdos  
representacionais sobre o objeto Pobreza

F ≥ 49  OmE < 2,4

Desigualdade     106 1,981
Exclusão             83 1,952

F > = 49     OmE ≥ 2,4

F < 49 OmE < 2,4

Carência             35  2,200
Fome                   32  2,313
miséria               36  2,361
Necessidade       22  2,227

F < 49  OmE ≥ 2,4

Injustiça                33  2,424
Vulnerabilidade   42  2,452

Fonte: Processamento e análise feita pelo software EVOC (2005).

No quadrante superior esquerdo, situam-se os ele-

mentos com frequência maior ou igual a 49 e ordem média 

de evocação (OME) menor que 2,4. São eles: Desigualdade e  



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)174

Exclusão. Constatamos que o termo “Desigualdade” foi evoca-

do 106 vezes e “Exclusão” evocado 83 vezes, e obtiveram or-

dem média de evocação igual a 1,981 e 1,952 respectivamente. 

De acordo com Abric (2000), o quadrante superior à esquerda 

não é necessariamente o núcleo central, mas o núcleo central 

de uma representação poderá ser encontrado nele, pois aí estão 

as palavras de maior frequência e prontamente evocadas. Por-

tanto, são mais consensuais e fundantes de uma representação 

social. As palavras que se encontram em tais circunstâncias 

estão em consonância com critérios estatísticos (maior a fre-

quência e menor ordem média de evocação) e são indicadoras 

de pertença do núcleo central.

No quadrante superior direito, localizam-se os elemen-

tos com frequência elevada, porém evocadas tardiamente. Em 

geral, os elementos constantes nesse quadrante mantêm uma 

aproximação de sentido com as palavras que compõem o nú-

cleo central. No entanto, na presente pesquisa, nenhuma pala-

vra evocada atendeu a esses requisitos do EVOC e o quadrante 

ficou vazio. Tal fato pode ser um indicativo de dispersão ou 

falta de consenso do grupo investigado, segundo diz a teoria. 

Por esta razão, destacamos anteriormente que 217 palavras fo-

ram evocadas uma única vez, o equivalente a 21% do total, ou 

seja, quase um quarto das evocações, e supomos que isso pode 

ser atribuído à dispersão e falta de consenso sobre a percepção 

de certos aspectos do objeto representado. O que não ocorre 

quanto aos aspectos mais compartilhados presentes no qua-

drante superior esquerdo.

No quadrante inferior esquerdo, aparecem os elementos 

com frequência menor que 49 e ordem média de evocação infe-

rior a 2,4. Essas palavras foram prontamente citadas, mas com 

baixa frequência, e por isto consideradas elementos periféricos 
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em relação ao provável núcleo central. Nessas condições estão 
os termos: Carência (F35, OME 2,200), Fome (F32, OME 2,313), 
miséria (F36, OME 2,361) e Necessidade (F22, OME 2,227).

O quadrante inferior direito apresenta elementos com 
frequência inferior a 49, indicando que foram lembrados por 
último, pois estão com a média acima ou igual à ordem média 
das evocações: 2,4. As palavras com tais características (me-
nor frequência e lembradas tardiamente) situam-se, igualmen-
te, em uma zona periférica em relação ao núcleo central. Com 
esta configuração, encontramos: Injustiça (F 33, OME 2,424) e  
Vulnerabilidade (F42, OME 2,452).

O levantamento do núcleo central é relevante, pois oferece 
ao pesquisador a possibilidade de conhecer qual é de fato o objeto 

da representação. Abric (1994, p. 24 – tradução livre) afirma: 

[...] qualquer objeto não é necessariamente objeto de 
representação. Para que um objeto seja objeto de repre-
sentação é necessário que os elementos organizadores 
de sua representação façam parte ou sejam diretamente 
associados ao próprio objeto.

Essa organização estrutural do conteúdo representacio-
nal é também importante para se compreender que, não obstan-
te as variações semânticas e aparentes contradições discursivas, 
subsiste uma coerência na totalidade dos elementos, respon-
sável, dentre outras funções, pela existência de uma função  
a) geradora – os elementos do núcleo central são a base a partir 
da qual se cria ou se transforma a significação dos demais ele-
mentos da representação; b) organizadora – é o núcleo central 
que determina a natureza dos laços que unem todos os demais 
elementos. Acrescenta Abric (1994, p. 22): “Ele [o núcleo central] 
constitui o elemento mais estável da representação, aquele que 

lhe assegura a perenidade em contextos móveis e evolutivos”.
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Análise das justificativas dadas à palavra considerada a mais importante

Na terceira fase do questionário, solicita-se que o sujei-

to escreva uma justificativa para a palavra considerada a mais 

importante. Trata-se, portanto, de uma etapa na qual pede-se 

a produção de um discurso de caráter mais racionalizado e re-

tórico sobre o objeto. Dessa forma, foram constituídas catego-

rias referentes aos sentidos atribuídos aos elementos centrais 

“Desigualdade” e “Exclusão”. A partir dessa análise, pôde-se 

inferir que a estruturação das evocações aponta para os seguin-

tes resultados: a) a existência de discursos sobre o objeto que 

indicam uma leitura do mesmo de caráter científico, portanto, 

não fazendo parte do que Serge Moscovici denomina de repre-

sentações sociais; b) a existência de produções discursivas que 

indicam a presença de representações de caráter ideológico, 

por conseguinte, uma variação do senso comum; c) uma repre-

sentação social tal como conceitua a teoria. Antes de darmos 

exemplos sobre estes resultados, algumas considerações de ca-

ráter epistemológico precisam ser feitas.

Nesta direção, Sá (1996) apresenta as quatro proprieda-

des relativas às cognições centrais: valor simbólico, poder as-

sociativo, saliência e forte conexidade na estrutura. As duas 

primeiras são qualitativas, ditadas pela teoria das representa-

ções sociais; as duas últimas são quantitativas e decorrem das 

anteriores.

O valor simbólico reside no fato de o elemento central 

manter com o objeto da representação uma estreita relação, não 

podendo ser dissociado desse. Do contrário, o objeto represen-

tado perderia de todo a sua significação. O poder associativo 

refere-se à sua forte relação com os demais elementos da re-

presentação. Já a saliência é resultante das duas características  
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anteriores. Assim, Desigualdade e Exclusão são sentidos estrei-

tamente vinculados ao objeto pobreza, daí o seu peso simbólico 

e valor associativo com os demais elementos que emergem do 

processo de associação de palavras e figuram nos quadrantes.

Outro princípio a considerar: o núcleo central é sempre 

composto por um ou alguns elementos que dão visibilidade ao 

resultado do trabalho coletivo para objetivar o objeto represen-

tado, isto é, dar-lhes uma existência concreta para o grupo, 

e ancorá-lo, isto é, atribuir-lhe um sentido que o torne fa-

miliar – dois processos fundamentais na construção de uma 

representação social. Esclarecendo: o processo de objetiva-

ção, para Moscovici (1978), está relacionado à construção da 

face imagética da representação, ou seja, ao processo pelo 

qual o que é abstrato passa a assumir uma “presença” qua-

se tangível para os sujeitos. O conceito abstrato de pobreza, 

neste caso, é objetivado como fome, miséria, necessidade, 

por exemplo, pois temos outros sentidos a explorar com a 

análise mais ampla do banco de dados, como faremos ao lon-

go da apresentação dos resultados.

O mesmo acontece com a ancoragem, processo através 

do qual o desconhecido torna-se familiar porque passa a ser 

significado com base nos referentes culturais, históricos e iden-

titários do grupo. Nesta pesquisa, a ancoragem do objeto repre-

sentacional pobreza, efetiva-se em Desigualdade e Exclusão, 

ou ainda, Injustiça e Vulnerabilidade. Necessário enfatizar que 

Moscovici alertava para não se separar esses dois processos, 

principais responsáveis pela estruturação da representação so-

cial dada pelos componentes figura/significado, tão interliga-

dos como se fossem as duas faces de uma moeda. Inútil pergun-

tar quem vem antes ou depois.
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Com base no que dissemos acima sobre os resultados 

das análises das justificativas, encontramos, por um lado, o que 

pode ser classificada como uma representação social de cará-

ter ideológico, pois a face icônica do objeto (pobreza) materia-

liza-se na forma pela qual é percebida, isto é, articulando-se  

conhecimentos de base econômica, política e educacional e 

dando-lhes uma conotação crítico-ideológica. A estrutura da 

representação pode ser ilustrada como segue:

Desigualdades/Desigualdades sociais (econômica e edu-

cacional)

Má distribuição de renda/Falta de educação

A desigualdade está ligada diretamente à pobreza, 
uma vez que o acúmulo e a má distribuição de renda 
fomentam o processo de exclusão social (Natal I).
A desigualdade social é produto da inexistência de 
políticas públicas voltadas à educação com ênfase no 
desenvolvimento social que tem também como fonte 
social a estabilidade no contexto em tela. O emprego e 
renda são consequências desse recorte. Por isso, a edu-
cação ainda é a ferramenta disponível para combater 
essa desigualdade social que assola a nossa sociedade 
(Natal II).
A escolha dessa palavra “desigualdade” se dá atra-
vés da atual falta de oportunidade e acesso à educa-
ção pois é claramente visualizado em nosso país que 
as maiores oportunidades são ofertadas à classe “A”  
(elite) (Parnamirim).

Esses discursos podem ser classificados como perten-

centes a uma representação social de caráter ideológico, como 

enfatiza Jodelet (2001, p. 32): “Certamente, há representações 

que cabem em nós como uma luva ou que atravessam os indi-

víduos: as impostas pela ideologia dominante ou as que estão 
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ligadas a uma condição definida no seio da estrutura social”, 

ou seja, fruto da relação ideológica que se mantém com o mun-

do social.

Por outro lado, encontramos uma estruturação discur-

siva que corresponde à representação social no sentido clássi-

co defendido por Moscovici, posto que os elementos centrais 

“Desigualdade” e “Exclusão” são interpretados segundo uma 

leitura sem enfoque crítico no econômico, nas políticas públi-

cas ou na educação. A face icônica é preservada, mudando, no 

entanto, a ancoragem, isto é, o significado atribuído ao objeto. 

Destaca-se a visão do fenômeno como intrínseco à sociedade 

brasileira (ou às sociedades humanas) sem nenhuma acentua-

ção crítica, como no caso anterior: Desigualdade = Face icônica 

/ Realidade social = Significado.

A pobreza está relacionada com as desigualdades so-
ciais, pois vivemos em um mundo onde existem pes-
soas que vivem em extrema pobreza e outros que têm 
todos os recursos necessários para sua sobrevivência 
(Itaú).

A desigualdade e a pobreza são problemas que afetam 
a maioria dos países na atualidade. A pobreza está em 
todos os países, ricos ou pobres, mas a desigualdade 
social é um fenômeno que ocorre principalmente em 
países não desenvolvidos (Paraú).

Desigualdade, há uma desigualdade social em nossa 
sociedade, com isso causando uma indiferença entre 
os mesmos (Caicó).

Estes resultados permitem-nos constatar o que diz a teo-

ria, por exemplo, quanto ao estatuto epistemológico de uma 

representação social, isto é, que se trata de um conhecimento 

sociocêntrico, a serviço das necessidades, desejos e interesses 
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do grupo, por isso mesmo uma reconstrução do objeto onde 

ocorrem operações de ordem cognitiva, que levam a distorcer 

ou suprimir características inerentes ao objeto ou a acrescentar 

outras. Por exemplo, os discursos da representação ideológica 

podem ser interpretados como reduzindo o fenômeno da po-

breza às dimensões econômica e política, portanto, sem fazer 

menção a outras dimensões de sua produção – operação mental 

de subtração, por um lado, e, por outro, de distorção do peso 

das dimensões citadas. Ou dando-se exclusividade ao papel da 

educação na sua superação, por conseguinte, “adicionando-se” 

outro elemento explicativo. 

o estado da arte acerca do fenômeno da pobreza

Os estudos acerca da pobreza têm sido ampliados nas 

últimas décadas. O fenômeno da pobreza se constitui como 

preocupação de diversas áreas de saber: a economia, a educa-

ção, o serviço social, entre outras profissões, as quais têm de-

dicado considerável espaço para discussões acerca do referido 

fenômeno. Em uma perspectiva tradicional a pobreza tem sido 

concebida como carência de renda e como óbice ao desenvolvi-

mento, devendo ser erradicada e combatida. Nesta perspectiva 

sua mensuração estava ligada sobretudo à renda per capita dos 

indivíduos ou famílias e sua capacidade de consumo.

 No entanto, a análise do fenômeno da pobreza demanda 

a articulação de diversos fatores que extrapolam a renda in-

dividual e o poder de consumo das unidades familiares. Nes-

se sentido, partimos do pressuposto de que o entendimento 

da temática requer uma abordagem multifatorial. Em termos  
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analíticos partimos do pressuposto que a pobreza não se re-

duz a privações materiais e pode ser considerada uma cate-

goria multidimensional. Recorremos aqui às reflexões de Yas-

beck (2012), que inicia suas análises afirmando que a pobreza 

se revela como uma face do descarte de mão de obra, fenômeno 

resultante das formas de expansão da economia capitalista.

Ainda segundo Carmelita Yasbeck (2012), o fenômeno 

da pobreza se constitui como

[...] uma experiência de desqualificação dos pobres 
por suas crenças, seu modo de expressar-se e seu com-
portamento social, sinais das ‘qualidades negativas’, 
onde o pobre não sofre apenas ‘privações materiais’, 
mas também desqualificação social, alcançando o 
plano espiritual, moral e político dos indivíduos sub-
metidos aos problemas de sobrevivência (YASBECK, 
2012, p. 318).

Desta forma, a pobreza pode ser compreendida como 

um fenômeno que engloba renda limitada, exclusão e subal-

ternidade. Nesses termos, Souza (2004) destaca que a pobreza 

é um fenômeno multidimensional antes definida como carên-

cia de renda, mas que na atualidade tem se ampliado consi-

deravelmente. 

O levantamento do perfil sociográfico realizado junto ao 

universo de nossa pesquisa nos indica, conforme exposto no 

item III, que os profissionais de serviço social (42%) e os profis-

sionais de educação (26%) se defrontam com as expressões da 

pobreza em seu cotidiano. Dessa forma, torna-se relevante que 

estes profissionais possuam um acervo teórico-metodológico 

para subsidiar sua intervenção nos contextos de pobreza nos 

quais atuam.



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)182

Diante desta constatação buscamos identificar como as 

áreas de Educação e Serviço social têm formulado estudos e 

sistematizações a respeito do fenômeno da pobreza.

No caso do Serviço social, a pobreza se constitui como 

uma temática presente nas elaborações de seus estudiosos, 

embora não se constitua como campo específico de estudos.  

A questão da pobreza encontra-se sempre articulada ao debate 

das políticas sociais e à questão da desigualdade social prove-

niente da sociabilidade capitalista. Aliado a isto, como já de-

monstrado no item III, os profissionais de serviço social atuam 

amplamente nas políticas sociais de enfrentamento à pobreza 

através da política de assistência social nos CRAS e CREAS.

Nesse sentido, em estudos acerca da temática pobreza 

no âmbito do serviço social, Siqueira (2013) aponta as seguin-

tes tendências teóricas presentes no debate:

Quadro 2 – Concepções acerca da pobreza no serviço social

Tendência Concepção Principais 
autores

Pobreza/
necessidades e 
carência

Pobreza e sua dimensão 
econômica expressa através da 
carência. O pobre é visto como 

necessitado ou carente. 

Aldaíza Sposati

Pobreza/
subalternidade/
exclusão

Vinculação da pobreza 
com subalternidade. Supõe 

relações de desigualdade entre 
dominantes/subalternos.

Carmelita 
Yasbeck

Pobreza e o popular

Pobreza é entendida como 
popular. Já o pobre se revela 

como uma parte do povo. 
Inclui também a ideia de ação 
dos assistentes sociais junto às 

classes oprimidas.

Maria Ozanira 
Silva
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Tendência Concepção Principais 
autores

Pobreza e cidadania 
invertida

Põe como central a relação 
pobreza e cidadania na 

qual comparece o conceito 
de cidadania em Marshal. 
Cidadania como conjunto 

de direitos. Portanto a falta 
de direitos revela uma “não 

cidadania”.

Sônia Fleury

Pobreza/ risco/
vulnerabilidade

Advinda das áreas de 
geografia, urbanismo, 
demografia e saúde. 

Concepção que vincula a 
pobreza com contextos de 

risco e vulnerabilidade social. 
O pobre é nesta concepção 
alguém em desvantagem 

social.

Robert Castel, 
Boaventura de 
Souza Santos 

e Antonny 
Giddens. 

Elaborações do 
Banco Mundial 

e Cepal têm 
defendido esta 

visão.
Incluída na 

Política Nacional 
de Assistência 

Social

Pobreza/ausência de 
poder

Pobreza compreendida 
como ausência de poder 
ou fragilidade. Assim, o 

empoderamento seria uma 
alternativa para resolução de 

problemas sociais.

 Deepa Narayan, 
Boaventura de 
Souza Santos, 

Vicente Faleiros

Pobreza/
Oportunidades e 
capacidades

A pobreza como privação de 
capacidades básicas. Amartya Sen

Pobreza/lei geral da 
acumulação

Pobreza articulada à 
desigualdade social, de 
forma que se constitui 

como fenômeno gerado pelo 
capitalismo que se explica 

através da Lei Geral da 
Acumulação.

Karl Marx

Fonte: Siqueira (2013).
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A partir desta sistematização podemos assinalar que há 

várias concepções que permeiam o ideário do serviço social, e 

que entre as citadas visões existem consensos e dissensos. Um 

campo de consensos pode ser identificado entre as concepções 

de Marx, Sposati, Yasbeck, Silva, as quais partem de análises 

estruturais e econômicas. Um outro campo de aproximação se 

encontra entre as visões de Fleury, Robert Castel, Boaventu-

ra de Souza Santos e Antonny Giddens, Amartya Sen, Deepa 

Narayan, Boaventura de Souza Santos, Vicente Faleiros. Este 

conjunto de concepções tem em comum a ênfase nos processos 

culturais e políticos em suas análises. De maneira global há 

entre estes dois grupos de concepções uma polarização que põe 

de um lado, análises de matriz econômica, e de outro, análises 

de traço político e cultural.

Malgradas as diferenças teóricas entre estes grupos de 

autores e suas concepções, identificamos, através da pesquisa, 

que no cotidiano dos cursistas (entrevistados) estas visões se 

fundem, criando um ‘mix” de concepções que influenciam os 

profissionais e que se expressam em suas ações diárias. Estas 

concepções de pobreza são um demarcador relevante para a 

atuação destes profissionais tendo em vista que majoritaria-

mente atuam com segmentos pauperizados da sociedade.

É sabido que as concepções teóricas não são estáticas e 

variam de acordo com os movimentos de produção de conhe-

cimento vigentes. As influências teóricas presentes nos discur-

sos dos cursistas são oriundas de matrizes teóricas advindas 

da sociologia, da geografia, do urbanismo e do serviço social. 

Embora sejam oriundos de matrizes teóricas, a pesquisa nos 

indica que os discursos podem estar sendo reproduzidos sob a 

forma de jargões.
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Em se tratando da área Educação encontramos nos es-

tudos de Yannoulas (2012) alguns subsídios para a compreen-

são das tendências das pesquisas no tema pobreza. Assim,  

Yannoulas centra sua análise em três eixos: 1) propiciar um le-

vantamento da produção científica elaborada no contexto das 

ciências sociais e humanas sobre a relação entre situação de po-

breza e educação formal; 2) estabelecer uma tipologia sobre como 

os profissionais interpretam esta relação; e 3) analisar as questões 

de gênero, raça/cor e classe social envolvidas na relação entre si-

tuação de pobreza e educação formal (YANNOULAS, 2012).

Para efeito de nossa pesquisa vamos analisar o primeiro 

item, ou seja, as tendências da produção científica sobre edu-

cação formal e pobreza no período 1999/2009. A partir da iden-

tificação de um universo de 70 trabalhos a autora selecionou 

33 produções sendo 11 teses de doutorado e 22 dissertações 

de mestrado. Além dos trabalhos de pós-graduação identificou 

que há produções de artigos em revistas científicas. 

Inicialmente a pesquisa verifica que as produções sobre 

o tema se concentram na região sudeste do Brasil. Segundo a 

autora este dado pode estar ligado a “uma preocupação da re-

gião sudeste, mais urbanizada, com experiências de exclusão/

inclusão de setores populares nas instituições tipicamente ur-

banas como a escola” (YANNOULAS, 2012, p. 332).

A pesquisa de Yannoulas (2012) aponta que a pobreza é 

um tema recorrente nas pesquisas, particularmente nas áreas de 

Educação, Economia e Serviço Social. Nesse sentido, o levanta-

mento realizado por esta autora demonstrou a importância do 

tema da pobreza por área de conhecimento, ou seja, na área de 

Educação foram encontrados 29 trabalhos que versavam sobre a 

temática pobreza. Já na área de Economia foram identificados 15 

trabalhos, e na área de Serviço Social, 11 trabalhos. 
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No caso da área de Educação os estudos apresentam como 

o contexto da pobreza incide sobre a educação. Já na área de 

Economia os estudos centram sua preocupação nas estratégias 

de mensuração do fenômeno, e na de Serviço Social os estudos 

indicam os processos que dão origem ao fenômeno da pobreza e 

às formas de enfrentamento através das políticas sociais.

Quanto aos assuntos discutidos nas produções a pes-

quisa indica estas tendências: a) transferência de renda;  

b) exclusão e desigualdade social; c) desenvolvimento do país; 

d) relação família-escola; e) práticas pedagógicas alternativas 

(movimentos sociais e Ong’s).

Em um balanço geral das produções YANNOULAS 

(2012) considera que houve dificuldades em identificar os con-

ceitos pesquisados (educação e pobreza) indicando que não há 

consensos sobre os mesmos. Para justificar esta assertiva, ela 

parte da hipótese de que não há um campo de reflexão consti-

tuído e, por esta razão, faltam indicadores teóricos claros para 

os estudos. No entanto, aparece na pesquisa a ideia de que seria 

a educação uma saída para romper com o ciclo de pobreza ou 

ainda um mecanismo de manutenção das relações vigentes.

Em termos teóricos a pesquisa identifica conceitos como 

classe social, amparado nos aportes marxistas, e também a 

ideia de estratificação social. Além destes referenciais compa-

rece a noção de oportunidades de vida e de crescimento social. 

Diante dos dados a autora conclui que há uma tendência de 

análise polarizada entre educação formal e pobreza. No entan-

to, afirma que, para a compreensão desta relação, há que ser 

considerar uma série de fatores, dado que a universalização do 

acesso das classes populares ao ensino formal não se traduz em 

superação da pobreza. Além deste aspecto, a autora identifica 
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que há a necessidade de diálogo entre as áreas de conhecimen-

to e as profissões que atuam em contexto de pobreza, tais como 

educadores e assistentes sociais. Esta assertiva parte da consta-

tação de que na visão dos professores a escola deve apenas se 

preocupar com aprendizagem e não com questões relativas à 

pobreza e desigualdade social. Este dado demostra o distancia-

mento teórico dos professores sobre as questões que envolvem 

os ciclos de pobreza.

Segundo Yannoulas (2012), o aluno pobre é um desafio 

para os profissionais da educação, e por esta razão se faz neces-

sário um aprofundamento sobre esse contexto na escola. Por 

outro lado, nota-se a ausência de profissionais de serviço social 

no cenário da escola, de forma que este profissional poderia 

dar algumas contribuições para a atuação junto à população 

pobre, sobretudo aquelas crianças beneficiárias de programas 

de transferência de renda, como é o caso do Bolsa Família.

concepções de pobreza que perpassam os conteúdos 
representacionais

Os dados extraídos a partir das justificativas dos en-

trevistados revelam as influências das matrizes teóricas nos 

discursos sobre a concepção de pobreza que perpassam as re-

presentações sociais identificadas. Assim, uma primeira apro-

ximação com os dados revela a tendência de que a pobreza 

esteja associada à questão das oportunidades. Nesta linha de 

raciocínio os cursistas interpretam que a pobreza se desenvol-

ve ou se manifesta tendo em vista a falta de oportunidades para 

os pobres. Em termos teóricos, a perspectiva das oportunidades 
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recebe a influência das elaborações teóricas de Amartya Sen. 

Em sua acepção, a pobreza está ligada à falta de oportunidades. 

[...] pobreza econômica, que rouba das pessoas a liber-
dade de saciar a fome, de obter uma nutrição satisfa-
tória ou remédios para doenças tratáveis, a oportuni-
dade de vestir-se ou morar de modo apropriado, de 
ter acesso a água tratada ou saneamento básico (SEN, 
2010, p. 17).

Outra tendência que a pesquisa revela é situar a pobreza 

como privação, termo que comparece na pesquisa associado 

a elementos como condições mínimas para manter um indiví-

duo vivo, por exemplo, alimentação e demais direitos sociais: 

educação, moradia, habitação. A associação de pobreza e pri-

vação é analisada por Amartya Sen (2010), para quem o desen-

volvimento é visto como expansão das liberdades substantivas. 

Nesse sentido, o desenvolvimento

[...] requer que se removam as principais fontes de pri-
vação de liberdade: pobreza, tirania, carência de opor-
tunidades econômicas e destituição social sistemática, 
negligência dos serviços públicos e intolerância exces-
siva de Estados repressivos (SEN, 2010, p. 16).

Assim, as justificativas das palavras evocadas revelam 

a existência de concepções nas quais a pobreza está relaciona-

da às condições básicas-biológicas de sobrevivência, tais como 

a alimentação, já que ela aparece, em alguns casos, associada  

à fome. No entanto, também comparece na pesquisa a perspec-

tiva de que há elementos básicos, mas não biológicos, os quais 

são necessários à existência dos indivíduos.
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Quadro 3 – Pobreza e condições básicas

Polo/Questionário Discurso

 (Natal 3/ 320)

Falta de oportunidades, porque essa condição limita o 
sujeito a diversas perspectivas: ir, vir, dinheiro limitado 
necessário para a prioridade alimentação, por exemplo, 
condições insalubres de vida, a questão alimentar abai-
xo do necessário para o ser humano; e essas condições  
sub-humanas fazem com que as doenças físicas e psicológi-
cas se instalem. E por fim, falta de políticas públicas efeti-
vas que tragam resultados positivos.

 (Natal 2/ 268)

O acesso a serviços, renda, programas, benefícios, oportuni-
dades etc. garantem uma maior possibilidade de melhoria 
da qualidade de vida. A população em geral, podendo aces-
sar a direitos básicos de sobrevivência e mínimos sociais, 
abrirá caminhos para…

 (Natal 2/ 280)

Pobreza é ausência de mínimos necessários que garantam a 
dignidade humana. Essa ausência caracteriza-se como ex-
clusão, como negação e violação de direitos humanos, que 
atingem as crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos. 
A pobreza caracteriza-se pela falta, tanto na dimensão eco-
nômica como na condição de cidadão, sujeito de direitos.

(Natal 2/ 252)

Desemprego. Porque a falta de trabalho está condicionada à 
falta de alimento, à moradia, às condições de vida e ao so-
frimento, e sem isso a pessoa está submetida a uma situação 
precária de desigualdade social

Fonte: Dados da pesquisa.

Nestes dados identificamos que não há concepções pu-

ras, mas a combinação de distintas matrizes teóricas que se 

apresentam nos discursos dos entrevistados, provenientes, 

especialmente, das visões de Sonia Fleury nas suas análises 

sobre a “cidadania invertida” ou “condição de não cidada-

nia”, quando os entrevistados articulam a pobreza à falta de 

garantias sociais mínimas, o que torna os pobres “não cida-

dãos”. Identificamos também a presença das análises realiza-

das por Aldaíza Sposati acerca das carências e necessidades 

dos indivíduos, a partir da noção de mínimos sociais e das 

reflexões sobre as necessidades sociais, que podem ser classi-

ficadas como necessidades básicas e necessidades radicais (an-

corada nas análises de Agnes Heller), bem como a discussão da  
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privação de capacidades a partir das análises de Amartya Sen. 

Ainda identificamos as noções de pobreza como geradora de 

vulnerabilidades sociais e risco social, presente no conteúdo 

de algumas políticas sociais, como é o caso da Assistência So-

cial. As matrizes intelectuais desta concepção estão ancoradas, 

sobretudo nas propostas do Banco Mundial.

Um aspecto importante é que na pesquisa comparecem 

diversas concepções sobre os pobres. Neste caso identificamos 

a presença das análises de Aldaíza Sposati na identificação do 

pobre como “carente”, conforme os seguintes dados:

Quadro 4 – Definição de “pobre”

DEFINIÇÃO DE “POBRE”

Privado de direitos

Vulnerável

Discriminado

Desamparado

Que não tem vez/direitos

Classe menos favorecida

Carente/ mais carente

Desfavorecido

Marginalizado

Pouco esclarecido sobre seus direitos

Pouco educado

Sem conhecimentos

Sem oportunidades

Excluído

África no Brasil

Camada menos favorecida

Classe média baixa /classes populares

Privado de direitos

Os que não tem (em contraponto aos que têm)

Sem voz e sem vez

Fonte: Dados da pesquisa.
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Diante desses dados pode-se afirmar que se apresenta 

nas falas a ideia de que o pobre é um sujeito que se encontra em 

situação de desvantagem social, e fica implícito que não é re-

conhecido como um cidadão portador de direitos. Em algumas 

entrevistas fica explícita a ideia de que os pobres, por vezes, 

são responsáveis pela sua condição de pobreza. 

Assim, a pesquisa revela uma tendência de culpabiliza-

ção do indivíduo pela sua condição de pobreza. Nesta visão a 

pobreza seria resultado de alguns fatores de responsabilidade 

do indivíduo. No entanto, uma entrevista se destaca, ao apon-

tar a responsabilidade do Estado quanto à reprodução da po-

breza, bem como seu dever na provisão de condições sociais 

para enfrentá-la.

Quadro 5 – Pobreza e culpabilização do indivíduo

Polo/Questionário Discurso

(Natal 3/ 272)

Exclusão – acredito que esta palavra seria a mais impor-
tante, pois, além de a sociedade excluir as próprias pesso-
as que vivem nesta área de pobreza, ela mesma se exclui. 
Não é preciso que outros o façam; se excluindo, as opor-
tunidades não surgirão.

 (Natal 1/ 239)

Dentre as palavras abordadas, escolhi EXCLUSÃO, pois 
acredito que a pobreza se insere dentro de um contexto 
de negações de uma política efetiva que contemple a pro-
moção de direitos humanos fundamentais. Nesse sentido, 
a palavra exclusão representa essa falta de engajamento e 
mobilização para uma política de ruptura da desigualda-
de social.

(Natal 3/ 312)

Desinformação – a escolha dessa palavra acontece porque 
parte da miséria que assola a nossa sociedade, dá-se por 
motivo de desconhecimento de seus direitos embasados 
na constituição e garantidos também através das públicas 
existentes.

(Parnamirim/ 389)

Se uma pessoa não tem uma meta, um sonho que a leve a 
pensar nas suas ‘perspectivas de vida’, ela ficará presa a 
limites pequenos. Não evolui, vive presa no mesmo lugar, 
esperando ‘milagres’ para sobreviver à margem da socie-
dade ‘privilegiada’.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Outra tendência identificada na pesquisa é a de concei-

tuar a pobreza como uma condição histórica e estrutural do ca-

pitalismo e, portanto, insuperável. Este dado revela uma tendên-

cia de naturalização do fenômeno da pobreza. A pobreza aparece 

como uma condição contra a qual não há saídas. Este dado deve 

ser problematizado tendo em vista a falta de críticas dos entre-

vistados a esta situação, o que indica também uma atitude passi-

va e tolerante dos entrevistados quanto ao contexto de pobreza.

Quadro 6 – Pobreza como uma condição histórica e estrutural

Polo/Questionário Discurso

(Natal 1/ 204)

A sociedade mundial atravessa constantes mudanças, 
que determinam certas consequências a todos os indi-
víduos globais. Como vivemos num intenso domínio 
social – o modo de produção capitalista – que é extre-
mamente injusto, antagônico e produtor das maiores 
desigualdades sociais no século XXI, ou seja, deter-
minam a condição de pobreza e/ou pobreza extrema, 
é que justifico a minha escolha pela palavra injustiça.

 (Natal 1/ 231)

Historicamente, o Brasil é um país marcado pela má 
distribuição de renda. De modo simples, porém não 
menos importante, temos muitos vivendo em péssimas 
condições de vida e uma pequena minoria que vive em 
condições abundantes. Temos um país com uma dívida 
social difícil de saldar, porque em tudo o que se volta 
para as classes populares se percebe um atraso. A exem-
plo disso podemos destacar a reforma agrária, abolição 
da escravidão, entre outros. Enfim, a má distribuição da 
renda perpassa as outras questões elencadas.

(Natal 1/ 218)

 A pobreza é uma condição ou situação de necessida-
de da lógica capitalista, pois organiza os indivíduos 
de uma sociedade na perspectiva de geração e manu-
tenção da riqueza. Necessidade também no sentido de 
carências diversas (cidadania, educação, material) de-
senvolvimento.

(Natal 1/ 205)

 Considero vulnerabilidade como sendo a palavra mais 
importante devido ao grande número de brasileiros que 
vivem em situação de vulnerabilidade social. Tal esta-
do (condição) faz com que parte da sociedade brasileira 
viva sem o mínimo considerável de dignidade humana.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Se por um lado predominam as concepções de que a 

pobreza é um fenômeno histórico, estrutural e intransponível, 

por outro, é possível identificar a presença, ainda que pouco 

expressiva, de concepções que afirmam a possibilidade de su-

perar a pobreza, e que há estratégias para seu enfrentamento.

Quadro 7 – Superação e enfrentamento da pobreza

Polo/Questionário Discurso

(Natal 3/ 322)

A pobreza é um estado que tem vários fatores que 
contribuem para que se permaneça nele. Porém, o 
mais importante é acreditar que ele pode ser supe-
rado, e para tanto é preciso o desejo de mudá-lo.

(Natal 3/ 319)

Atualmente vivemos numa sociedade em que cada 
vez mais cresce a vulnerabilidade social. Isso ocorre 
devido à falta de políticas públicas efetivas. Para o 
seu enfrentamento, é necessário que haja uma am-
pliação do sistema educacional; isso seria um co-
meço e tanto.

(Natal 1/ 208)

Porque através da educação a condição de pobreza 
pode ser mutável. É papel do professor desenvol-
ver competências e habilidades que permitam ao 
educando, que também é um cidadão, transformar 
o quadro social, seu e da sociedade.

(Natal 1/ 214)

 Diante do atual cenário mundial, onde há por par-
te da sociedade a naturalização das diversas formas 
de violações de direitos humanos e sociais, se faz 
necessária a reflexão diária sobre nossas intenções 
profissionais, principalmente no que tange ao nos-
so comprometimento em formular estratégias de en-
frentamento da pobreza no Brasil.

Fonte: Dados da pesquisa.

Um aspecto que se fez presente na visão dos cursistas foi 

associar a educação como estratégia de resolução da pobreza, 

ressaltando um pretenso potencial da educação como elemento 

de transformação social.
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Quadro 8 – Educação como estratégia de resolução da pobreza

Polo/Questionário Discurso

(Natal 2/ 253)

A desigualdade é produto da inexistência de políticas 
votadas à educação com ênfase no desenvolvimento 
social, que tem também como fonte social a estabili-
dade no contexto em tela. O emprego e renda são con-
sequências desse recorte. Por isso a educação ainda é 
ferramenta disponível para combater essa desigualda-
de que assola a nossa sociedade

(Natal 1 / 226)

Na minha opinião, a pobreza existe devida (sic) a ex-
clusões dos direitos básicos e à exclusão de informa-
ção, onde os excluídos tornam-se a grande maioria da 
população.

(Natal 3/ 303)

A falta de acesso à educação básica, para mim é consi-
derada a mais importante, por ser através do conheci-
mento que nós conseguimos ser capazes de atingirmos 
uma qualidade de vida digna e de adquirirmos conhe-
cimentos sobre nossos direitos e deveres quanto (sic) 
cidadãos.

(Natal 3/ 302)

A pobreza pode ser considerada como miséria, carên-
cia de recursos mínimos para sobrevivência de mi-
lhões de pessoas que vivem em condição de miserabi-
lidade, que as excluem da sociedade. A educação é um 
dos instrumentos mais importantes para minimizar os 
efeitos da pobreza, sendo necessária a articulação de 
diversos atores e políticas, de modo a atenuar essa de-
sigualdade e promover a inclusão social.

Fonte: Dados da pesquisa.

Assim, levantamos algumas reflexões acerca destas in-

formações. Seria possível uma resposta ao complexo fenômeno 

da pobreza através de ações apenas no campo da educação? As 

condições atuais das políticas educacionais, sobretudo aquelas 

voltadas para a população mais pobre, seriam capazes de reti-

rar os pobres de sua condição? 

Estes dados se aproximam da realidade identificada por 

Yannoulas (2012) no estudo acerca das conexões entre educação 

formal e pobreza. Os dados obtidos por esta autora corroboram  

as informações por nós expostas no quadro anteriormente 
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apresentado, onde a educação aparece como meio de mudança 

na condição social, como estratégia de superação da pobreza 

e como forma de combater a desigualdade social. A educação 

aparece com uma característica redentora sem considerar as 

condições da população pobre nem tampouco explicitar os de-

safios da política de educação pública no Brasil (sucateamento, 

poucos recursos etc.). Defendemos a ideia de que a educação 

não pode ser compreendida dentro de uma oposição onde ora 

é concebida como estratégia de rompimento da desigualdade, 

ora como ação que aprofunda a mesma desigualdade. Consi-

deramos que educação não é sinônimo de escolaridade, e esta 

última não se configura em mecanismo direto de mobilidade 

social e fator de transformação social. 

considerações finais

A trajetória da pesquisa “as representações da pobreza 

construídas pelos cursistas da Especialização Educação, Pobre-

za e Desigualdade Social no Rio Grande do Norte” foi realiza-

da considerando dois objetivos essenciais: a) Conhecer o perfil 

sociográfico da população matriculada no curso de Especiali-

zação Pobreza e Desigualdade Social no RN; e b) Conhecer os 

conteúdos discursivos (opiniões, imagens, percepções, concei-

tos) utilizados por esta população para explicar o fenômeno da 

pobreza. No que toca ao primeiro objetivo, foi possível identifi-

car que o universo dos entrevistados é composto por um grupo 

heterogêneo formado de profissionais de Serviço Social e de 

profissionais da área de Educação. Estes encontram-se atuando 

nos contextos de pobreza, seja através da política de educação, 
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seja através da política de assistência social. Os profissionais 

desafiados pelas circunstâncias geradas pela pobreza e desi-

gualdade social buscaram, através do curso de Especialização 

em Educação, Pobreza e Desigualdade Social, aprimorar seus 

conhecimentos e melhorar sua atuação. Dai concluímos que a 

atuação em determinados contextos de ampliação da pobreza e 

da desigualdade social desafia os profissionais em termos teó-

ricos, bem como gera grandes desafios no tocante às formas de 

intervenção nos referidos contextos.

Em se tratando do segundo objetivo, a pesquisa revelou 

os principais discursos expressos pelos entrevistados no que 

se refere ao fenômeno da pobreza. Assim, a exploração mais 

aprofundada dos discursos individuais ou de pequenos grupos 

de cursistas (as justificativas dadas aos elementos periféricos) 

que compartilham, no plano macro, os conteúdos representa-

cionais identificados, permitiram-nos pôr em relevo certas ten-

dências discursivas, dentre elas: a) a pobreza está relacionada 

às condições básicas-biológicas de sobrevivência (alimenta-

ção, já que a pobreza aparece, em alguns casos, associada à 

fome); b) a culpabilização do indivíduo pela sua condição de 

pobreza; c) a pobreza como uma condição histórica e estrutu-

ral do capitalismo, e portanto, insuperável; d) a possibilidade 

de superar a pobreza, bem como de que há estratégias para seu 

enfrentamento; e e) a educação como estratégia de resolução 

da pobreza ressaltando um pretenso potencial daquela como 

elemento de transformação social.

A pesquisa ainda identificou distintas concepções sobre o 

“pobre”, concepções que demonstram falta de consenso sobre as 

definições de pobre e a necessidade de aprofundamento teórico 

para desvendar o contexto da pobreza e sua reprodução social.
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Diante destas tendências a pesquisa demonstra o quão 

complexo é o fenômeno da pobreza e que a imersão dos pro-

fissionais em tal contexto requer momentos de formação e 

aprofundamentos para que possam melhor enxergar a direção 

de suas ações e como suas concepções se expressam em ações 

concretas e geram impactos na vida dos usuários dos serviços 

públicos de assistência social e educação, sujeitos classifica-

dos pelo poder público como “beneficiários” de programas 

de transferência de renda e de programas de educação. Con-

cordamos com Yannoulas (2012) ao afirmar que a pobreza e 

a educação poderiam se constituir em um campo específico 

de reflexão. No entanto, defendemos que a pobreza seja vista 

como fenômeno multimensional, gerada por inúmeros fatores, 

onde o aspecto econômico seja considerado, mas associado a 

elementos como cultura, política, classes, gênero, raça/etnia 

etc. Para tanto, um permanente diálogo entre as áreas de saber 

e as profissões é condição relevante para desvendar e enfrentar 

o fenômeno da pobreza com resultados mais concretos.
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Resumo: A primeira parte deste capítulo apresenta a forma 
como beneficiárias do Programa Bolsa Família no Ceará perce-
bem o Programa: Um favor? Um direito? Tentamos, sobretudo, 
relacionar as opiniões das respondentes com duas variáveis:  
a) uma maior ou menor fragilidade social; b) a quantidade de 
conhecimento do universo letrado das respondentes. A segun-
da parte do trabalho se volta para as representações sociais 
das beneficiárias acerca do Programa: Quem tem direito? Quem 
deve, prioritariamente se ocupar da educação dos filhos? O PBF 
influencia o voto? Os dados foram coletados por meio de 371 
entrevistas semiestruturadas, realizadas em 2016, em mais de 
90 municípios do estado do Ceará. Cada aluno entrevistou duas 
mães (ou responsáveis) de crianças ou adolescentes, benefici-
árias do PBF: uma cumprindo a condicionalidade e a outra em 
situação de descumprimento. Foram feitas perguntas abertas, 
mas as informações foram transformadas em dados analisáveis 
quantitativamente. A primeira parte do texto aponta que existe 
uma tendência das famílias que cumulam diferentes fragilidades 
sociais a perceberem o PBF como um favor: os mais frágeis entre 
os que são pobres estão mais longe de perceberem o Programa 
como um direito. Outros resultados indicam que: a) as beneficiá-
rias são majoritárias a pensarem que o PBF nem sempre favorece 
quem dele necessita; b) o PBF não tem influência sobre o voto 
dos favorecidos.

Palavras-chave: Programa Bolsa Família. Direito. Favor. Fragili-
dade Social. Capital Escolar.
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introdução

No Brasil contemporâneo, altamente urbanizado, as ha-

bilidades que as pessoas são capazes de adquirir sem frequentar 

a escola e sem fazer cursos profissionalizantes são insuficien-

tes para o exercício da maioria das atividades produtivas. Além 

disso, a dinâmica do modo de produção capitalista leva à exis-

tência de um enorme contingente de desempregados e subem-

pregados. Sem intervenção estatal, parte da população adulta, 

jovem, saudável e disposta ao trabalho teria sua sobrevivência 

condicionada à existência de redes de filantropia, ficando de-

pendente de favores a serem prestados pelos melhor aquinhoa-

dos. Não é justo que essas pessoas sejam rotuladas de incapazes 

e sujeitas à humilhação de depender de favor para sobreviver 

quando a situação em que se encontram é determinada pelo pro-

cesso “civilizador” trilhado por nossa sociedade. Se ainda vivês-

semos da caça e da coleta, essas pessoas estariam perfeitamente 

habilitadas a obter o próprio alimento. Nas condições atuais,  

é obrigação de quem lhes tirou essa capacidade (a sociedade 

como um todo) lhes oferecer condições dignas de viver.

É verdade que algumas pessoas tiveram oportunidade 

de estudar e de se profissionalizar e escolheram não seguir esse 

caminho, mas elas também devem ter direito a uma segunda 

chance. Não seria justo deixá-las viver na miséria ou mesmo 
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morrer de fome numa sociedade de relativa abundância como 

a nossa. Mais injusto ainda é permitir que os filhos dessas pes-

soas cresçam sem oportunidades de estudar e sem acesso a ser-

viços de saúde.

O direito à alimentação é reconhecido como direito hu-

mano pela ONU em tratados assinados pelo Brasil (ZIMMER-

MANN, 2006). O Programa Bolsa Família, ao proporcionar a 

famílias de baixa renda o recebimento mensal de uma peque-

na quantia em dinheiro e condicionar essa transferência de 

dinheiro a cuidados com a saúde e à frequência escolar das 

crianças e adolescentes, visa atender ao duplo objetivo de reti-

rar essas pessoas da miséria e criar condições para que os filhos 

se escolarizem.

Entretanto, o valor da bolsa é muito baixo para garantir 

o direito de todos à alimentação adequada e o direito das crian-

ças e adolescentes à igualdade de oportunidades (HANDA; 

DAVIS, 2006). Em vez de coagir os pais a manterem os filhos na 

escola com a ameaça de corte da bolsa, o valor do benefício de-

veria ser suficiente para que os pais não cogitassem aumentar 

a renda familiar com trabalho infantil e a qualidade da escola 

deveria ser alta o suficiente para que os pais vissem a escola-

rização como uma garantia de futuro melhor para seus filhos.  

O Estado deveria ofertar serviços de qualidade e não meramen-

te incentivar a demanda por esses serviços. Ademais, para al-

guns autores, se o Programa Bolsa Família atende ao direito 

humano à alimentação, não poderiam ser impostas condiciona-

lidades aos beneficiários do programa (HANDA; DAVIS, 2006; 

BUENO, 2012; ZIMMERMANN, 2006). Concordamos que não 

há justificativa ética para o valor do benefício do PBF ser tão 

baixo e para a existência das condicionalidades, mas essas  
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características do programa podem ser defendidas com (ou, 

pelo menos, explicadas por) argumentos pragmáticos.

Ainda é predominante na sociedade brasileira a visão 
de que os pobres são pobres porque não quiseram estudar e 
não querem trabalhar com afinco. De acordo com essa visão, 
se o benefício for muito elevado, os preguiçosos optarão por 
parar de trabalhar e viver às custas dos mais dispostos, que 
contribuem com seus impostos para manter o erário (CASTRO 
et al., 2009). Há também o receio de que um valor elevado in-
centivaria as mulheres a terem mais filhos. Esses preconceitos 
persistem, apesar de pesquisas recentes terem demonstrado 
que os beneficiários do Programa Bolsa Família buscam empre-
gos formais tanto ou mesmo mais do que os não beneficiários  
(OLIVEIRA; SOARES, 2013) e que não há aumento no nú-
mero de filhos em função do recebimento da bolsa (ALVES;  
CAVENAGHI, 2013). De fato, as pessoas estão, em sua grande 
maioria, sempre querendo melhorar sua situação financeira. 
Assim, se o valor da bolsa for mais elevado, as pessoas terão 
maior poder de barganha para negociar o salário com os em-
pregadores e rejeitarão trabalhos insalubres, inseguros ou ex-
tenuantes, mas não deixarão de buscar trabalho e aumento de 
renda. A taxa de natalidade também depende mais da expecta-
tiva de sobrevivência dos filhos do que da renda. Logo, as ex-
pectativas de que a elevação dos valores pagos pelo PBF incen-
tivaria a preguiça e à procriação irresponsável, são infundadas. 
Entretanto, para se manter como política pública, o Programa 
Bolsa Família tem que ser apoiado pela maioria dos cidadãos 
brasileiros os quais, atualmente, não concordariam com valores 
relativamente elevados para o Programa. As condicionalidades 

aumentam o acesso das crianças à escola de forma coercitiva, 

mas, por enquanto, se mostram necessárias para garantir apoio 

popular ao programa.
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Os municípios aderem voluntariamente ao PBF e têm a 

obrigação legal de ofertar os serviços de saúde e educação com 

qualidade satisfatória, mas não há previsão de punições para 

os estados e municípios que não ofertem serviços de qualidade 

(SENNA et al., 2007). Podemos nos questionar, entretanto, sobre 

qual seria o nível de adesão dos municípios se essas punições 

estivessem claramente previstas e fossem, de fato, efetivadas. 

Uma possibilidade é que os municípios mais pobres, justamen-

te aqueles com maior proporção de pessoas precisando do PBF, 

deixariam de aderir ao programa para evitar as punições.

Outra característica polêmica do PBF é a exigência de 

renda extremamente baixa para se ter direito ao benefício e a 

forma como essa renda é verificada. Alguns autores argumen-

tam que não deveria haver nada semelhante a teste de meios 

e que todas as pessoas, independentemente da renda que já 

possuíssem, deveriam ter direito a uma renda mínima, que se-

ria distribuída universalmente (CASTRO et al., 2009; BUENO, 

2012). Para a maior parte da população, entretanto, somente 

pessoas de renda baixa deveriam receber o benefício. Como, de 

fato, é isto o que ocorre, resta a crítica dessas pessoas à forma 

aparentemente nada rigorosa com que o nível de renda é verifi-

cado: o próprio interessado declara qual é sua renda.

Entretanto, embora, de fato, a verificação da renda indi-

vidual seja aparentemente ingênua, as fraudes no programa são 

mantidas em uma taxa aceitável porque cada município tem 

uma quota máxima de bolsas a serem distribuídas, calculada a 

partir de dados do Censo da população e Pesquisas Nacionais 

por Amostragem de Domicílio do IBGE. Cabe ao governo mu-

nicipal fazer o cadastro de candidatos ao benefício (BUENO, 

2012). Portanto, o prefeito e seus aliados podem incluir pes-

soas com renda acima do estipulado por lei no Cadastro Único,  
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mas, se houver exagero no número de cadastros indevidos, pes-

soas com direito legal ao benefício ficarão sem recebê-lo e po-

derão protestar, o que inibe a ocorrência de distorções.

Nas eleições de 2006, os beneficiários do PBF votaram 

em Lula em maior proporção do que os não beneficiários (LICIO 

et al., 2009). Isso, entretanto, não é suficiente para afirmar que 

os eleitores, beneficiários do Programa Bolsa Família o vejam 

como um favor a ser retribuído porque aqueles que percebes-

sem o programa como um direito seriam igualmente motivados 

a votar pela reeleição do presidente que fez o Estado cumprir 

com sua obrigação. Nos anos seguintes, o apoio popular ao PBF 

cresceu, sendo atualmente visto de forma positiva pela maior 

parte dos cidadãos brasileiros (CASTRO et al., 2009) e, nas últi-

mas campanhas eleitorais, foi defendido por todos os partidos 

com chances de vencer as eleições nacionais. O programa está, 

portanto, adquirindo status de política de Estado, e não mais 

apenas de uma política de um governo ou de um partido.

Deixamos claro até aqui nosso posicionamento favorá-

vel ao PBF e, mais do que isso, nosso apoio a propostas de am-

pliação da sua abrangência e efetividade. Vimos também que 

parte dos brasileiros pensa de forma diferente, sendo contrá-

rios a aumentos nos valores dos benefícios ou mesmo contrá-

rios à existência do programa. Mas o que pensam os próprios 

beneficiários ou, mais especificamente, as mães das crianças e 

adolescentes beneficiadas pelo programa? Rêgo e Pinzani, no 

período de 2006 a 2011, entrevistaram 150 mulheres de cinco 

estados brasileiros que recebiam o benefício e obtiveram como 

resultado que 75% delas achavam que o Bolsa Família era um 

favor do governo ou uma ação de generosidade do presidente 

Lula (RÊGO; PINZANI, 2013).
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apresentando os dados da pesquisa

Apresentaremos a seguir dados coletados por meio de 

371 entrevistas semiestruturadas, realizadas em 2016, em mais 

de 90 municípios do estado do Ceará, por alunos do Curso de 

Especialização Educação Pobreza e Desigualdade Social, da 

Universidade Federal do Ceará. O curso iniciou-se em 2016 e é 

realizado quase que completamente à distância. Ele está inse-

rido no programa federal de formação continuada de profissio-

nais da educação básica. Seu projeto pedagógico foi construído 

pela SECADI/MEC e ofertado às Instituições Federais de En-

sino Superior que aderiram à dinâmica. Na UFC ele está vin-

culado ao “Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e 

Continuada de profissionais do Magistério da Educação Básica 

da Universidade Federal do Ceará” – COMFOR (cujo presiden-

te, à época, era o vice-reitor Custódio Almeida). O curso (com 

360 horas) tem cinco disciplinas e uma atividade de reflexão 

– ação que perpassa as quatro últimas disciplinas. Nela os cur-

sistas são levados a ir a campo, pesquisar o funcionamento das 

famílias, das escolas e dos alunos e refletir sobre o que obser-

varam à luz do que estão aprendendo na parte teórica do Curso.  

As entrevistas citadas acima foram produzidas durante a ati-

vidade de reflexão-ação como uma das tarefas formativas dos 

cursistas. Solicitamos a estes que, caso aceitassem, nos envias-

sem o áudio das entrevistas.

Cada aluno deveria entrevistar duas mães (ou respon-

sáveis) de duas crianças ou adolescentes, beneficiários do 

PBF: uma cumprindo a condicionalidade e a outra em situa-

ção de descumprimento. Os entrevistados foram, em sua qua-

se totalidade, mães de crianças e adolescentes beneficiárias do  



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)209

Programa Bolsa Família (poucas entrevistas foram realizadas 

com alguém que não era a mãe; neste caso as entrevistadas fo-

ram tias, avós ou irmãs mais velhas). Foram feitas perguntas 

abertas, mas as informações contidas nas respostas serviram 

para preencher um formulário, gerando, assim, dados analisá-

veis quantitativamente. Embora a maioria dos entrevistadores 

não tivesse experiência prévia com pesquisas desse tipo, as in-

formações coletadas nos permitem um melhor conhecimento 

da realidade e, na seção seguinte, apresentaremos os resultados 

relacionados a uma das perguntas do roteiro: O Programa Bolsa 

Família é um favor do governo ou um direito da família?

Algumas características das entrevistadas

Quando queremos compreender quem são as mulheres 

responsáveis pela gestão da escolaridade dos filhos, nos parece 

fundamental olhar para a própria escolaridade das responden-

tes. Agregando os diferentes anos na escola e filtrando por eta-

pas concluídas, nos damos conta de que um terço delas (36,2%) 

não concluiu os seis anos de escolaridade inicial. Deste primei-

ro grupo, observamos que 8% dizem não saber ler e escrever 

e 28,2% têm algum grau de escolaridade entre o primeiro e o 

quinto ano fundamental.

Aquelas que começaram, mas não completaram a segun-

da parte do Ensino Fundamental (sexto, sétimo e oitavo ano) 

representam 20% da amostra. As que concluíram o nono ano 

são 14%. Lembramos que 7,2% entraram no Ensino Médio, sem 

tê-lo concluído. Um quinto destas mulheres (22,1% da amos-

tra) finalizou o Ensino Médio (delas, 2% chegaram a iniciar 

um curso superior – no entanto a entrevista não informava se o 

curso fora concluído).
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Tabela 1 – Frequência e Porcentagens da  
Escolaridade (em anos) das Entrevistadas

Escolaridade Frequência Porcentagem 

Sem escolaridade 1
28 8,05

20 5,75

Ensino Fundamental

2 5 1,44

3 18 5,17

4 18 5,17

5 37 10,63

6 34 9,77

7 20 5,75

8 17 4,88

9 49 14,08

Ensino Médio

1 14 4,02

2 11 3,16

3 70 20,11

Superior 7 2,01

Total 371 100,00

A taxa de não resposta à escolarização da entrevistada foi 

de 6,2%, que tanto foi construída pela recusa da entrevistada em 

informá-la, quanto pelo resultado do entrevistador, ao não ter 

realizado a pergunta. No entanto, este número tende a crescer 

na medida em que a entrevistada fala de outros membros de 

sua família e, em particular, dos homens do grupo: assim temos 

39,6% de não respostas sobre a escolaridade do pai das crianças 

e adolescentes; 59,8% de não resposta para a mãe da entrevista-

da; 62,8% para seu pai; 84,1% de ausência de informação para a 

mãe do pai de seus filhos; e 83,8% para o pai do pai. 

Em relação àquelas que responderam sobre a alfabetiza-

ção de seus familiares, o fenômeno é curiosamente semelhante: 
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o pai de seus filhos aparece como sem escolaridade em 14,5% 

dos casos (quase o dobro das mães, que representam 8%); sua 

própria mãe em 69,1% é apontada como sem instrução; seu pai 

em 73,9% dos casos; a mãe do pai de seus filhos encontra-se  

nesta situação em 83% e o pai do pai de seus filhos em 83,3% 

dos casos. Refletindo sobre as não respostas e a taxa de au-

sência de instrução dos familiares consanguíneos e afins, 

chegamos a duas hipóteses que suscitam informações que 

coletaremos em pesquisas posteriores: a) na medida em que 

se afastam do núcleo consanguíneo e falam dos parentes por 

afinidade, a quantidade de informação decresce, o que pode ser 

um indicador da “densidade das relações sociais” (para falar 

como Durkheim) destas famílias; b) para além da ausência de 

informação, nos pareceu relevante que quanto maior a distân-

cia da informante sobre a pessoa em questão é maior o grau de 

analfabetismo imputado à pessoa (os dados deixando de variar 

entre o pai e a mãe do pai das crianças e adolescentes); pare-

ceu-nos que o desconhecimento das informações sobre a famí-

lia é redobrado por uma tentativa (mais ou menos consciente) 

de desclassificação dos parentes por aliança – atestada na afir-

mação de que “ele é analfabeto”, ou “ele tem pouco estudo” –, 

o que nos pareceu mais um indicador da “fraca densidade das 

relações” com os parentes do lado do pai.

Damo-nos conta também de que pouco menos da metade 

destas mulheres realiza alguma atividade remunerada (45,8%), 

ou seja, a renda advinda do PBF completa aquela que elas mes-

mas aportam ao total de rendimentos da família.

Para além disso, raramente nos foi informado que a ren-

da é incrementada pelo trabalho de um filho menor de ida-

de (22 menores trabalham, o que representa 5,9% do total da 

amostra que respondeu a esta questão).
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Tabela 2 – Você exerce alguma atividade remunerada?

Frequência Porcentagem 

Não 192 54,2

Sim 162 45,8

Total 371 100,0

Tabela 3 – Há menor de idade trabalhando?

Há menor de idade 
trabalhando? Frequência Porcentagem

Não 349 94,1

Sim 22 5,9

Total 371 100,0

Programa Bolsa Família: favor ou direito?

Em contraste com os resultados obtidos por Rêgo e Pin-

zani (2013), na pesquisa que fizemos com beneficiários do PBF 

no Ceará, a grande maioria dos entrevistados afirma que o “bol-

sa família é um direito” (“Eu acho que é um direito da família 

ter uma ajuda. O direito que a gente tem.”). Devemos, entretan-

to, atentar para o fato de que Rêgo e Pinzani evitavam mencio-

nar a palavra “direito”, enquanto a nossa pergunta já incluía 

esse termo, ou seja, eles obtiveram uma resposta espontânea 

enquanto a nossa foi estimulada (“O Programa Bolsa Família 

é um favor do governo?” ou “O Programa Bolsa Família é um 

direito da família?”). Algumas das respondentes da pesquisa 

no Ceará, no entanto apontam o Programa “como um favor” 

(“Bom, eu acho que é um favor do governo, porque a gente re-

cebe o Bolsa Família sem esforço nenhum.”).



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)213

Tabela 4 – O PBF é um direito da sua família?

Frequência Porcentagem

Não 53 15,7

Sim 284 84,3

Total 371 100,00

Como visto na tabela anterior, 84,3% dos beneficiários 

concordam que o PBF é um direito da família. Para muitos o 

Programa está vinculado aos impostos pagos pelo contribuinte 

e a uma necessidade dos beneficiários que precisa ser assumi-

da pelo Estado brasileiro.

- É um direito da família. É um direito por que assim, 
todos nós já temos os impostos que paga e eu acho 
que principalmente as famílias mais carentes precisa 
desse programa. É um direito (Um filho; sete pessoas 
em casa).

Ressaltamos, no entanto, que 15,7% dos que recebem este 

benefício não o consideram como uma obrigação do Estado. Em 

relação ao benefício visto como favor, os números não são muito 

diferentes, apesar de localizarmos algumas discrepâncias. A esta 

questão, as respostas negativas (não é um favor) aparecem em 

78,7% dos casos e seu contrário em 21,3% das vezes.

Tabela 5 – O Programa Bolsa Família é um favor do governo?

Frequência Porcentagem

Não 266 78,7

Sim 72 21,3

Total 371 100,0
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Em termos absolutos, temos 72 pessoas dizendo que 

concordam que o PBF “é um favor” contra 53 respondentes di-

zendo que ele “não é um direito”. Não existe uma justaposição 

exata das duas respostas. Algumas pessoas dizem que o PBF é 

as duas coisas:

Por que a gente já é um povo trabalhador. E às vezes, 
a gente não tem um trabalho. É uma ajuda e um direi-
to da gente, cidadão. Porque é uma forma da gente ter 
um chão pra se apoiar (Dois filhos; trabalha; segundo 
ano do Ensino Médio).

Como podemos ler na tabela 06, existe uma sobreposi-

ção de sentidos em duas situações: a) quando as pessoas dis-

cordam da ideia que o Programa seja um favor e ao mesmo tem-

po concordam que ele é um direito (264 respostas); b) quando 

concordam que ele é um favor e discordam que ele seja um 

direito (50 respostas). Parece-nos interessante ressaltar que 20 

pessoas dizem que o programa é um direito, mas também que 

ele é um favor; e duas dizem que ele não é nem um direito, nem 

um favor. Na sequência, estas 22 pessoas aparecerão, seja re-

forçando a ideia de “favor”, seja de “direito”, quando cruzadas 

com outras variáveis.

Tabela 6 – O PBF é um favor do governo?  
X O PBF é um direito da sua família? 

O Programa Bolsa Família é 
um favor do governo?

Não Sim Total

O Programa Bolsa 
Família é um 
direito da sua 
família?

Não 2 264 266

Sim 50 20 70

Total 52 284 336
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Nossa investigação gira em torno destas representações 

sociais dos beneficiários do Estado brasileiro acerca deste Pro-

grama. Existem outros fatos sociais que ajudem nossa com-

preensão destas opiniões? Porque elas são diferentes?

Fragilidade social e percepção da cidadania

O conjunto de variáveis testadas aponta em sua grande 

maioria para uma relação entre, de um lado situações de fragi-

lidade econômica e social e, de outro, a não percepção do PBF 

como um direito. Com toda certeza, todas as pessoas entrevis-

tadas encontram-se em situação de pobreza ou extrema pobre-

za – de um ponto de vista puramente econômico. No entan-

to, encontramos entre elas pessoas com maiores dificuldades 

do que outras, sobretudo quando olhamos para o “número de 

filhos”, “o número de cômodos”, a “existência de doentes” e 

questões ligadas ao trabalho de membros da família.

Quantidade de moradores na casa

Quanto maior é o número de pessoas vivendo em uma 

casa, maior é a tendência das respondentes em dizer que o PBF 

é “um favor”. 

Podemos notar que a tendência a dizer que o PBF “não 

é um favor” é maior proporcionalmente àqueles que dizem o 

contrário, nos lares onde moram até quatro pessoas. A partir do 

quinto morador, as entrevistadas são mais numerosas a indicar 

o Programa como um “favor” recebido e não o inverso.
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Gráfico 1 – Bolsa Família é favor X Número de moradores na casa
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A dinâmica das opiniões se mantém também quando 

tratamos dos filhos da família, pois as mães que têm mais fi-

lhos também têm tendência a considerar o PBF como um favor, 

em detrimento daquelas responsáveis por famílias menos nu-

merosas.

Gráfico 2 – Bolsa Família é favor X Número de filhos

entrevistadas são mais numerosas a indicar o Programa como um “favor” 

recebido e não o inverso. 
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 A linha de corte que passa entre a percepção do programa como 

“um favor” se dá em nossa amostra a partir do terceiro filho. Nas 

entrevistas, não foi rara a fala de mulheres invocando o “direito”, senão 

dela, pelo menos dos filhos dela, sendo esta opinião  ainda mais forte 

entre as que têm até três filhos. 

- Eu acho que, eu vou falar com essas palavras. Eu não 
tenho muita certeza, eu acho que a palavra certa seja uma 
obrigação para as crianças. Um dever para ajudar as 
crianças carentes. Essa palavra chega a ser até feia, favor. 
Eu acho que é uma obrigação para a criança (Dois filhos; 
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A linha de corte que passa entre a percepção do programa 

como “um favor” se dá em nossa amostra a partir do terceiro 

filho. Nas entrevistas, não foi rara a fala de mulheres invocando 

o “direito”, senão dela, pelo menos dos filhos dela, sendo esta 

opinião ainda mais forte entre as que têm até três filhos.
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- Eu acho que, eu vou falar com essas palavras. Eu não 
tenho muita certeza, eu acho que a palavra certa seja 
uma obrigação para as crianças. Um dever para ajudar 
as crianças carentes. Essa palavra chega a ser até feia, 
favor. Eu acho que é uma obrigação para a criança (Dois 
filhos; quatro pessoas em casa; não estudou).

Daí em diante a tendência das curvas mostra que famí-

lias com quatro filhos ou mais, estão mais susceptíveis a per-

ceber o benefício do Estado como “um favor” e não como uma 

ação para reforçar a inclusão social e a cidadania.

Existência de doentes em casa

As famílias com o encargo de cuidar de um doente tam-

bém não são muito mais numerosas a dizer que o Programa “é 

um favor”. Como podemos observar no gráfico abaixo, as duas 

linhas variam muito pouco (uma em relação à outra), com ape-

nas uma leve variação, associada aos doentes e sua correlação 

com o favor.

Gráfico 3 – Bolsa Família é favor X Doentes em casa
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a não representação do PBF como um favor aparece quando  
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levamos em conta não mais a existência de doentes no lar, mas 

o fato de este doente estar ou não recebendo um tratamento 

adequado.

Gráfico 4 – Bolsa Família é favor X Doentes tratados

não mais a existência de doentes no lar, mas o fato de este doente estar 

ou não recebendo um tratamento adequado. 
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Quando o doente não recebe o tratamento de que necessita, as 

respondentes são mais numerosas a apresentarem o benefício recebido 

como um favor, com uma clara inversão da situação quando o doente tem 

o tratamento necessário. Dentre as muitas fragilidades apresentadas por 

estas famílias, para além da questão da renda per capita, encontramos, na 

presença de doentes não tratados, um dos maiores indicadores da 

disposição a perceber o PBF como um favor. 

 

Trabalho da mãe 

 

 As mães que aportam algum rendimento ao domicílio tendem 

também a ser mais numerosas (que aquelas que não o fazem) a terem 

uma representação do benefício como um direito e são mais numerosas a 

indicarem que o Programa não é um favor. 
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Quando o doente não recebe o tratamento de que ne-

cessita, as respondentes são mais numerosas a apresentarem o 

benefício recebido como um favor, com uma clara inversão da 

situação quando o doente tem o tratamento necessário. Den-

tre as muitas fragilidades apresentadas por estas famílias, para 

além da questão da renda per capita, encontramos, na presença 

de doentes não tratados, um dos maiores indicadores da dispo-

sição a perceber o PBF como um favor.

Trabalho da mãe

As mães que aportam algum rendimento ao domicílio 

tendem também a ser mais numerosas (que aquelas que não 

o fazem) a terem uma representação do benefício como um 

direito e são mais numerosas a indicarem que o Programa não 

é um favor.
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Tabela 7 – BF é favor X Você exerce alguma atividade remunerada? 

BF é favor Não é Favor Favor Total

Sem Atividade
133 122 255

52,2% 47,8% 78,7%

Atividade
Remunerada

42 27 69

60,9% 39,1% 21,3%

Total 175 149 324

Gráfico 5 – Bolsa Família é favor X Trabalho da mãe
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O gráfico acima mostra uma clara inversão de tendência 

entre mulheres que colaboram com seu trabalho para o susten-

to da família e a percepção de que o PBF não é um favor. Elas 

são 47,8% das sem atividade remunerada a considerar o bene-

fício como “um favor” contra apenas 39,1% com esta opinião, 

entre aquelas que têm uma atividade remunerada.

Filhos que trabalham

Como dissemos, apenas 22 menores trabalham. Eles es-

tão distribuídos em 19 famílias (ou seja, algumas delas têm mais 

de um menor trabalhando). Não encontramos uma variação  
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importante entre as que têm filhos menores trabalhando e as 

que não têm (5,3% acham que “não é um favor”, contra 6,9% 

que acham que “é um favor”, entre as que têm filhos menores 

trabalhando). A associação do benefício a um favor parece não 

ser alterada significativamente pela entrada precoce do filho 

no mercado de trabalho. 

Tabela 8 – Menor de idade trabalhando X  
O Bolsa Família é um favor do governo? 

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um favor do 
governo

Não 2 94,7% 264 5,3% 266 100%

Sim 50 93,1% 20 6,9% 70 100%

Total 52 94,4 284 5,6% 336 100%

Isto talvez esteja associado a uma imagem ambígua que 
o trabalho dos menores tem nas classes populares, haja vis-
ta que ele tanto é frequentemente denunciado como algo a ser 
evitado (tanto pelos serviços sociais como pelos conselhos tu-
telares), quanto como uma atividade “formadora do caráter” e 
“protetora dos bons costumes”. Além do que, em situação de 
grande pobreza, como no caso estudado, o trabalho de algum 
membro do grupo, nos parece, tende a ser interpretado pelos 

esquemas de percepção como algo positivo.

Mulheres que vivem maritalmente

Entre as 311 beneficiárias que responderam a esta ques-
tão, encontramos 167 que dizem ter um companheiro, contra 
144 que criam os filhos sem a presença de um parceiro. Este 
dado fica mais interessante quando nos debruçamos sobre a 
percepção que elas têm de “direito” (aqui a relação aparece 
mais fortemente com a variável “direito”).
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Tabela 9 – Presença de companheiro X  
Percepção do Bolsa Família é direito

Presença de companheiro

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é um 
direito da 
família?

Não 27 54,0% 23 46,0% 50 16,1%

Sim 117 44,8% 144 55,2% 261 83,9%

Total 144 94,4 167 5,6% 311 100%

As que vivem maritalmente são mais numerosas a per-

ceber o PBF como um direito (55,2%) quando comparadas 

com aquelas que vivem em lares monoparentais (46%). Pode-

mos perceber a inversão de posições a respeito da temática no  

gráfico abaixo.

Gráfico 6 – Presença de companheiro X Bolsa Família é direito

direito da 
família? 
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de que a presença de um companheiro certamente influencia a 

percepção de favor e direito. Mulheres que podem contar com 

um companheiro dispõem de ajudas pelo menos pontuais.  

A fala desta senhora nos parece emblemática desta situação:

- A dificuldade é só eu não tá muito presente, porque 
eu trabalho o dia todo e só é eu e eles, eu não tenho 
marido. Então, eu vou ter que ser o pai e a mãe, a  



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)222

dificuldade é essa, porque eu não tô tão presente 
(Quatro filhos; não trabalha; quinto ano).

Para além disto, em uma sociedade patriarcal como a 

nossa, viver com um homem, certamente é um capital simbó-

lico que ajuda na percepção subjetiva de se estar “conforme”. 

Nossa interpretação deste fenômeno é a de que a ausência de 

um companheiro, com quem se viva maritalmente, pode ser 

subjetivamente vivida como uma “carência” suplementar entre 

tantas outras acumuladas por estas famílias.

O universo do letramento

Nossa interpretação dos dados aponta também para o en-

volvimento das mães no campo escolar, em suas diferentes posi-

ções, bem como a quantidade de capital escolar de que dispõem 

estas mulheres para participar desta dinâmica. Pareceu-nos  

também relevante para a compreensão do fenômeno levar em 

conta a percepção que estas mulheres têm do desempenho de 

seus filhos.

O capital escolar das entrevistadas

Para objetivar a quantidade deste capital específico, usa-

mos como indicador os anos de escolaridade atingidos. A rela-

ção com a percepção do PBF como direito está variando quase 

que diretamente em função dos anos de estudo. Os sujeitos que 

dizem não “saber ler” são quase o dobro a não perceber o Pro-

grama como “um direito” (0 ano = 11,3%)5, quando comparados  

5 0= sem instrução formal; 1f = primeiro ano do fundamental; 2f = segundo 
ano do fundamental; 3f = terceiro ano do fundamental; 4f = quarto ano do 
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àqueles que dizem o inverso (0 ano = 6,4%). No polo oposto, 

entre os que concluíram o Ensino Médio, a percepção segue a 

mesma dinâmica, haja vista que os que percebem o benefício 

como não sendo “um direito” (3m = 9,4%) representam, pro-

porcionalmente, menos da metade daqueles que o consideram 

“um direito” (3m = 23,7%). 

Tabela 10 – Escolaridade da mãe X Bolsa Família é direito

Nível de Escolaridade

BF é 
direito 0 1f 2f 3f 4f 5f 6f 7f 8f 9f 1m 2m 3m s Total

Não 6 2 1 3 4 8 6 4 3 7 2 1 5 1 53

11,3% 3,8% 1,9% 5,7% 7,5% 15,1% 11,3% 7,5% 5,7% 13,2% 3,8% 1,9% 9,4% 1,9% 16,6%

Sim 17 16 4 11 14 25 28 16 11 36 11 9 63 5 266

6,4% 6,0% 1,5% 4,1% 5,3% 9,4% 10,5% 6,0% 4,1% 13,5% 4,1% 3,4% 23,7% 1,9% 83,4%

Total 18 5 14 18 33 34 20 14 43 13 10 68 6 319

Quando olhamos graficamente para os dados, fica bas-

tante evidente a inversão de direção operada na percepção do 

“direito” a receber o benefício. 

Gráfico 7 – Escolaridade da mãe X Bolsa Família é direito

mesma dinâmica, haja vista que os que percebem o benefício como não 
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Mesmo que encontremos as duas opiniões em todas as 

situações de escolaridade, podemos notar que a proporção é 

alterada. O ponto de inflexão das percepções parece ser a con-

clusão do Ensino Fundamental (9f). 

Até a série anterior, o benefício não é majoritariamente 

percebido como “um direito”, enquanto que do nono ano em 

diante a tendência se inverte e passamos a observar que as en-

trevistadas mudam, na maioria dos casos, e começam a se per-

ceber como tendo direito a participar do Programa.

Investimento na vida escolar dos filhos

Outra variável que nos pareceu interessante foi o envol-

vimento na vida escolar dos filhos. Mulheres que têm mais par-

ticipação no acompanhamento das tarefas estão mais propen-

sas a perceber o PBF como “um direito” (64,3%) do que aquelas 

que não seguem as tarefas (50%).

Tabela 11 – Ajuda nas tarefas dos filhos  
X O Bolsa Família é um favor

Você ajuda nas tarefas  
dos seus filhos?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um favor do 
governo?

Não 25 50,0% 25 50,0% 50 16,0%

Sim 94 35,7% 169 64,3% 263 84,0%

Total 119 194 313

Os depoimentos apresentados a seguir não falam de fa-

vor ou direito e sim da capacidade autodeclarada para ajudar os 

filhos nas tarefas. Elas foram escolhidas entre beneficiárias que 

responderam monossilabicamente à questão “direito/favor”,  
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mas que, no entanto, produziram um discurso sobre seu envol-

vimento na instrução doméstica:

- Não, a gente não tem dificuldade não. A gente acom-
panha normal, tem capacidade para acompanhar eles 
(PBF é um direito).
- Essa questão eu me sinto muito mal meio que impo-
tente, porque eu não sei e às vezes, acontece do meu 
filho me perguntar alguma coisa e eu não sei respon-
der. Porque ele me pergunta às vezes: aí ele faz a per-
gunta assim, “mãe quanto é tantas vezes tanto”, aí eu 
digo “Fulano você vai na tabuada que eu te dei e você 
vê lá ou então você pergunta a sua professora, porque 
você sabe que eu não sei. Eu queria muito dizer pra 
você, mas eu não sei”. Aí ele diz “eu me esqueci que 
você não estudou mãe” (PBF é um favor).

Podemos perceber uma clara inversão de tendência no 

gráfico abaixo, mostrando a mudança de direção das respostas 

dadas sobre o direito a ter o benefício.

Gráfico 8a – Ajuda nas tarefas dos filhos  
X O Bolsa Família é um favor
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um ponto de curvatura das tendências, que no caso preciso do 

Ceará, é o quinto ano.

Gráfico 08b – Ajuda nas tarefas dos filhos  
X O Bolsa Família é um favor
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As mães que menos ajudam são aquelas com menor grau 

de instrução. Não o fazem pelas dificuldades da vida e, sobre-

tudo, por disporem de um baixo capital escolar. As diferenças 

de opinião e de escolaridade que representam esta dinâmica 

podem ser vistas nos depoimentos abaixo:

- Eu sofro com isso, também, né? Porque, eu não sei 
ensinar as tarefinhas dele, né? Às vezes ele diz assim 
“Mãe mas e isso assim” e eu digo “pergunte a seu pai”, 
às vezes ele sabe, às vezes ele também não sabe e por 
isso fica. Às vezes, eu peço a minha irmã pra ensinar. 
Mas às vezes eu não sei, né? Eu não vou mentir, eu não 
sei (PBF é um favor; segundo ano do fundamental).

- Eu não tenho queixa nem dela [da filha] e nem dos 
professores. Sempre eu chego pros professores e per-
gunto no que é que ela tá com dificuldade, se ela tá fa-
zendo algum serviço certo lá na escola, se ela tá tendo 
dificuldade em alguma tarefa. Por que aqui em casa 
eu posso ajudar, né? (PBF é um direito; ensino funda-
mental completo).
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Se o investimento de tempo em ajudar nas tarefas dos 

filhos aparece, de forma dominante, em nossos dados quando a 

mãe tem pelo menos cinco anos de frequentação à escola (como 

já foi dito), apenas no nono ano de escolaridade é que a noção 

do PBF como direito passa a ser majoritariamente percebida.

O conhecimento da escola e de seu funcionamento

A educação certamente é uma matriz de percepção do 

mundo e dos direitos que se tem neste mundo, como nossos da-

dos parecem indicar. O investimento na educação dos filhos tam-

bém está correlacionado com a percepção destes direitos, haja vis-

ta que mulheres com maior participação nas tarefas dos filhos são 

mais numerosas a se dizerem com direito a receber o PBF.

No entanto, este investimento (e a percepção do Progra-

ma como um direito), ou sua ausência, não parece ter um im-

pacto na representação do PBF como favor. Assim, saber do “de-

sempenho escolar dos filhos”, “conhecer a frequência escolar 

do filho” ou “conhecer a diretora” da escola, não apresentaram 

correlação com a percepção do PBF como direito ou favor.

Tabela 12 – Filhos com bom desempenho na  
escola X O Bolsa Família é um direito 

Seus filhos estão com bom 
desempenho na escola?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um direito?

Não 7 14,9% 40 85,1% 47 15,4%

Sim 42 16,3% 216 83,7% 258 84,6%

Total 49 256 305
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Gráfico 9 – Filhos com bom desempenho na escola  
X O Bolsa Família é um direito?

O Conhecimento da escola e de seu funcionamento 
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Tabela 13 – Filhos com frequência adequada  
X O Bolsa Família é um direito 

Seus filhos estão com 
frequência adequada na escola?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família 
é um 
direito?

Não 13 26,0% 37 74,0% 50 16,1%

Sim 72 27,6% 189 72,4% 261 83,9%

Total 85 226 311

Gráfico 10 – Filhos com frequência adequada  
X O Bolsa Família é um direito
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Tabela 14 – Conhece a diretora da escola  
X O Bolsa Família é um direito 

Você conhece a  
diretora da escola?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um direito?

Não 1 2,0% 49 98,0% 50 15,9%

Sim 16 6,0% 249 94,0% 265 84,1%

Total 17 298 315

Gráfico 11 – Conhece a diretora da escola  
X O Bolsa Família é um direito
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Podemos observar que praticamente não há alteração 

nos gráficos apresentados, haja vista uma quase sobreposição 

das linhas que mensuram a opinião sobre direitos e aquelas 

que falam sobre os aspectos do universo escolar de que temos 

informação.

Precisamos dizer, no entanto, que uma variável tem um 

impacto importante na percepção de direitos e favores: o fato 

de a família cumprir ou não a condicionalidade da frequência 

escolar esperada pelo Programa.
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Tabela 15 – Cumpre a condicionalidade  
X O Bolsa Família é um direito

Cumpre a condicionalidade?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um direito?

Não 27 54,0% 23 46,0% 50 100,0%

Sim 117 44,8% 144 55,2% 261 100,0%

Total 114 46,3% 167 53,7% 311 100,0%

 

As famílias que cumprem as condicionalidades são 55,2% 

a dizer que o PBF é um direito, contra 46% que não cumprem.
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X O Bolsa Família é um direito

Gráfico 11 - Conhece a diretora da escola X O Bolsa Família é um direito 
 

 Podemos observar que praticamente não há alteração nos gráficos 

apresentados, haja vista uma quase sobreposição das linhas que 

mensuram a opinião sobre direitos e aquelas que falam sobre os aspectos 

do universo escolar de que temos informação. 

 Precisamos dizer, no entanto, que uma variável tem um impacto 

importante na percepção de direitos e favores: o fato de a família cumprir 

ou não a condicionalidade da frequência escolar esperada pelo Programa. 

 

Tabela 15 - Cumpre a condicionalidade X O Bolsa Família é um direito 
  Cumpre a condicionalidade?   
  NÃO SIM TOTAL 

O Bolsa 
Família é um 

direito? 

NÃO 27 54,0% 23 46,0% 50 100,0% 
SIM 117 44,8% 144 55,2% 261 100,0% 

TOTAL 114 46,3% 167 53,7% 311 100,0% 
 

 As famílias que cumprem as condicionalidades são 55,2% a dizer 

que o PBF é um direito, contra 46% que não cumprem. 

 

 
 

Gráfico 12 - Cumpre a condicionalidade X O Bolsa Família é um direito 

  

0 

20 

40 

60 

Não Cumpre Cumpre 

Não é Direito 

Direito 

Existe uma inversão clara das linhas que descrevem 

aqueles que cumprem ou não as condicionalidades do Progra-

ma, em relação à percepção de seus direitos.

Note-se que este par de oposições (“cumpre”/“não 

cumpre”) depende de uma avaliação externa à família: aqui 

os responsáveis pela classificação são os professores e a esco-

la. Nos casos anteriores, a subjetividade das mães tinha uma 

maior margem de manobra: se pode sempre dizer que o “de-

sempenho” ou a “frequência” dos filhos estão corretos, mesmo 

quando não é o caso.
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A variável objetiva nos pareceu aqui mais interessante 

para mensurar esta percepção, haja vista que de certa forma ela 

recobre tanto o investimento das mães na educação de seus fi-

lhos, quanto o empenho prático de fazê-los frequentar a escola 

segundo as regras do PBF.

Percepções do Programa Bolsa Família

Trataremos na sequência de algumas percepções das be-

neficiárias sobre o próprio Programa. Ao final deste assunto 

voltaremos a mostrar como informações e percepções sobre o 

PBF estão entrelaçadas com a compreensão que este público 

tem de direito e favor.

O direito ao PBF não acerta o alvo

Quando perguntadas sobre o Programa, como já mostra-

mos, a grande maioria das beneficiárias afirma que ele é um 

direito (84,3% concordam com isto). No entanto, a maior parte 

das entrevistadas afirma conhecer pessoas que “não deveriam 

receber” o benefício. Mesmo que grande parte delas se ressinta 

com afirmações de que elas não têm direito ao subsídio, este 

mesmo raciocínio é aplicado a terceiros que se beneficiam do 

Programa. É preciso esclarecer que elas não estão afirmando 

que outros “não merecem” o benefício, e sim que conhecem al-

guns que recebem e “não deveriam receber”. A tabela seguinte 

é bastante reveladora das opiniões.
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Tabela 16 – Acha que existem beneficiários  
que não deveriam receber?

Acha que existem beneficiários que não deveriam receber?

Frequência Porcentagem 

Não 23 6,53

Sim 329 93,47

Total 371 100,00

Assim, 93,4% das entrevistadas afirmam conhecer pes-

soas que não se encaixam no perfil do público-alvo. Estas se-

nhoras falam sobre o tema:

- Tem, porque eu conheço muita gente que recebe, que 
tem mercantil que tem loja e recebe. É, é errado, é para 
receber pessoas que não tem nada, que não recebem 
salário, e nenhum benefício. Isso aí é pra quem tem 
dar pra quem não tem. E tem gente que tem e quer é 
mais (Beneficiária).

- Há pessoa que tem o emprego, que ganha mais de 
mil reais, tem mercado, tem moto, tem carro, tem casa 
própria, vive com o dinheiro para luxar e tudo; acho 
que não merecem mesmo não. O BF é para as pessoas 
pobres que tem necessidade. Necessidade de uma chi-
nela, necessidade de uma roupa. Às vezes não tem 
para dar ao filho, isso é necessidade. Mas as pessoas 
que têm e vivem luxando, andado de carro... Acho 
que deveriam receber mesmo não, por que isso é para 
os pobres (Beneficiária).

O caso inverso também agrega muita concordância, haja 

vista que as entrevistadas são quase unânimes – são 98,5% – a 

afirmar que conhecem pessoas que não recebem o benefício e 

que, segundo elas, “deveriam receber”.
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Tabela 17 – Acha que existem pessoas  
que merecem e não recebem o benefício?

Acha que existem pessoas que  
merecem e não recebem o benefício?

Frequência Porcentagem

Não 5 1,44

Sim 342 98,56

Total 371 100,00

Na grande maioria dos casos, o “direito” do cidadão a 

receber parte do que ele pagou em impostos é concretizado 

através da inclusão da população no Programa. Ou seja, as en-

trevistadas estão dizendo que a maior parte dos que precisam 

do benefício o recebem. No entanto, quase todas conhecem al-

guém que deveria receber o benefício e por alguma razão não 

está conseguindo. A situação de direito não recebido é uma 

exceção, mas ela existe. Chamamos atenção para o fato de que 

a segunda pergunta tem uma adesão ainda maior do que a pri-

meira: pagar quem não precisa sensibiliza as pessoas, mas, não 

pagar quem necessita parece ser mais digno de denúncia.

- Com certeza, tem muita gente que precisa. Agora não 
sei os critérios. Mas precisa e não recebe! (Beneficiária).

- Só as pessoas que já têm condições que não precisam 
receber. Mas tem muita gente por aí que é muito ca-
rente e não recebe (Beneficiária).

- Acho. Acho sim. Porque tem pessoas que a gente vê 
que necessita; eu conheço, não é coisas que eu veja 
dizer. Eu conheço pessoas que estão precisando, que 
necessitam desse ganho e não tem (Beneficiária).
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No que diz respeito à forma como o benefício é pago, ou 

seja, em dinheiro, 97,6% das respondentes a consideram uma 

boa prática.

Tabela 18 – É bom o benefício ser pago em dinheiro?

É bom o benefício ser pago em dinheiro?

Frequência Porcentagem 

Não 8 2,32

Sim 337 97,68

Total 371 100,00

Temos abaixo exemplos de como as entrevistadas se ex-

pressaram sobre o tema:

- Eu acho bom e correto, porque a gente que recebe é 
quem sabe a necessidade. Né? Que a gente tá precisando  
e o que deve ser comprado com aquele dinheiro (Be-
neficiária).

- Em dinheiro eu acho melhor do que se fosse mer-
cadoria. Porque o dinheiro você sabe o que que você 
quer comprar. E se fosse na mercadoria, que era só a 
mercadoria, porque no dinheiro você precisa comprar 
um remédio, precisa comprar uma coisa. E na merca-
doria não tinha como você comprar. No dinheiro eu 
acho melhor (Beneficiária).

Votos e moral familiar

No que diz respeito ao voto, aqui também a grande maio-

ria se posiciona e diz não haver vínculo entre a preferência 

eleitoral e o recebimento do PBF.
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Tabela 19 – O Bolsa Família influenciou no seu voto?

O Bolsa Família influenciou no seu voto?

Frequência Porcentagem Válida

Não 305 92,70

Sim 24 7,29

Total 371 100,00

O voto aparece como uma obrigação do cidadão. Ele não 

aparece no discurso da maioria das entrevistadas como uma 

troca de favores, ou seja, não é enunciado como uma conse-

quência do PBF. Vejamos estes dois trechos de entrevistas: 

- Não. No meu momento de votar, eu voto de coração 
aberto e pra quem merece, né? Porque nem dinheiro 
me compra, e nem favor (Beneficiária).

- Não. Toda vida eu votei. Aí não tem negócio de Bol-
sa Família não, aí já e obrigação do brasileiro votar. 
Aí é obrigação nossa (Beneficiária).

Observamos que 92,7% das que responderam a esta 

questão não vinculam seu voto ao Programa, ou pelo menos, 

não lhes parece que o voto em tal ou tal outro candidato esteja 

vinculado ao benefício. Este dado fica mais interessante ainda 

quando nos damos conta de que um terço (32,3%) delas não 

respondeu corretamente sobre a origem do benefício. 

Tabela 20 – Respondeu corretamente sobre quem paga o benefício?

Respondeu corretamente sobre quem paga o benefício?

Frequência Porcentagem

Não 109 32,3

Sim 228 67,7

Total 337 100
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Podemos nos perguntar se aquelas que sabem a resposta 

correta estão mais propensas a achar que o Programa é “um 

direito”? Pensamos que não. Quando cruzamos as duas variá-

veis (“responder corretamente” sobre a fonte pagadora e se o 

“Bolsa Família é um direito”), notamos que praticamente não 

há influência de uma variável sobre a outra. Senão vejamos: 

entre as que responderam que o PBF “não é um direito”, 66% 

acertaram a fonte pagadora; já entre as que acham que o PBF “é 

um direito”, 68,9% também acertaram a resposta sobre a fonte 

do benefício. Virtualmente, em torno de dois terços do grupo 

que acha que o PBF é um direito e dois terços dos que não 

o consideram como um direito, conhecem a fonte pagadora.  

Conhecer quem paga não é suficiente para mudar a percepção 

do Programa como um direito ou um favor.

Tabela 21 – Respondeu corretamente sobre quem  
paga X Bolsa Família é direito?

Respondeu corretamente sobre 
quem paga o benefício?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é um
direito?

Não 17 34,0% 33 66,0% 50 100,0%

Sim 83 31,1% 184 68,9% 267 100,0%

Total 100 31,5% 217 68,5% 317 100,0%

Gráfico 13 – Respondeu corretamente sobre  
quem paga X Bolsa Família é direito?
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O gráfico acima indica que existe uma quase sobreposi-
ção de opiniões acerca do direito a receber o benefício, indepen-
dentemente de a pessoa conhecer ou não sua fonte pagadora.

Um tópico que nos pareceu interessante e que parece ser 
correlato da percepção do Programa como um direito é o ní-
vel em que a mãe chama para si a responsabilidade de instruir 
os filhos sobre algumas questões morais. Assim, parte destas 
mulheres considera que a educação dos filhos sobre “sexo”, 
“droga” e “religião” deve exclusivamente ser “da família”. Elas 
podiam ainda, considerando as opções postas na entrevista, 
responder que a tarefa educativa destas questões seria “divi-
dida com a escola” ou que a função formativa competia unica-
mente à “escola”.

Criamos um índice que dá conta daquelas respostas que 
apontam exclusivamente para essas questões morais e o rela-
cionamos com duas possibilidades: quando a família acha ser a 
única responsável pela educação; quando acha que a educação 

é tarefa ou apenas da escola ou das duas instituições.

Tabela 22 – Acha que apenas a família  
deve tratar de assuntos morais?

Frequência Porcentagem 

Não 208 71,7

Sim 82 28,3

Total 208 71,7

Como se pode perceber, apenas 28,3% das mães querem 

ser responsáveis únicas pela transmissão destes valores, contra 

71,7% que aceitam dividir a tarefa com a escola ou transferem 

totalmente a função para a escola. 

Quando cruzamos esta informação com a percepção do 

PBF como um direito, nos damos conta de que não existe uma 
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diferença de percepção entre as que são exclusivistas na edu-

cação relativas a assuntos morais, quando comparadas com as 

que dividem ou se excluem do processo. Por outro lado, quan-

do a respondente diz que o PBF é “um favor”, encontramos 

uma variação nas tomadas de posição. 

Tabela 23 – Apenas a família deve assuntos  
morais X O Bolsa Família é favor

Grau em que acha que apenas a família deve tratar de assuntos morais?

Não Sim Total

O Bolsa 
Família é 
um favor?

Não 153 70,8% 63 29,2% 216 78,5%

Sim 46 78,0% 13 22,0% 59 21,5%

Total 199 76 275

Gráfico 14 – Apenas a família deve tratar de assuntos  
morais X O Bolsa Família é favor
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Assim, mães que apontam a família como única respon-

sável pela educação de seus filhos, no que diz respeito a aspec-
tos morais, estão um pouco menos propensas a perceber o PBF 
como “um favor” (22%), do que as outras (29,2%). A superpo-
sição de opiniões, mostrada no gráfico acima é suficiente para 

que as duas retas não estejam justapostas.
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conclusão

Algumas mães de beneficiários manifestaram perceber 

o Programa Bolsa Família como um direito, mas não como um 
direito humano, e sim como contrapartida por cumprirem sua 
parte no acordo: manter os filhos na escola e realizar os exa-
mes médicos preventivos exigidos. De acordo com essa visão, 
não há contradição entre o benefício ser um direito e ser con-
dicional. A ética do trabalho se mostrou fortemente presente 
e algumas das beneficiárias consideram o benefício um favor 
justamente por não terem que trabalhar para receber a bolsa.

De toda forma, ficou fortemente indicado, tanto nas fa-

las, quanto nos dados, que entre os pobres, existem os que estão 

mais fragilizados. Estas fragilidades apareceram sob diferen-

tes realidades, pois ora estavam correlacionadas com famílias 

onde moram mais de quatro pessoas ora em grupos de mais de 

três irmãos, frequentemente quando estes dados se sobrepõem. 

Estar trabalhando ou viver com alguém maritalmente – 

estar conforme ao que se espera? – também se mostraram evi-

dências empíricas associadas à percepção do Programa como 

um direito: um direito do “cidadão que paga impostos” (como 

foi registrado em muitas entrevistas).

O capital escolar tende a ser um elemento importante 

na representação do PBF enquanto direito: quanto mais anos 

estudados se tem maior é a probabilidade de achar que o Pro-

grama é um direito. As que mais se dedicam às tarefas escolares 

dos filhos também estão mais propensas a terem uma visão do 

Bolsa Família no campo do direito e não na esfera dos favores.

O benefício ser pago em dinheiro tem forte aprovação das 

beneficiárias. Isto permite escolhas de produtos e definições  
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de quais são as necessidades da casa (ora um alimento, às vezes 
certo remédio e com frequência material escolar). As falhas na 
focalização do PBF também são percebidas e criticadas pelas 
beneficiárias. Entretanto, enquanto a maior parte da popula-
ção brasileira parece mais incomodada com o fato de pessoas 
que não são pobres receberem o benefício, as mães de crianças 
e adolescentes beneficiárias lamentam com maior intensidade 
a existência de pessoas em situação financeira extremamente 
precária sem receber a bolsa.

No que diz respeito ao voto, a grande maioria das entre-
vistadas desvincula (pelo menos no discurso) o Programa e o 
governo (lembramos que um terço delas não soube quem era o 
ente da federação responsável pelo PBF).

A pesquisa relatada neste capítulo, embora contando 
com informações de um grande número de entrevistas, ainda 
tem um caráter exploratório. As perguntas eram abertas e os 
cursistas tinham liberdade para formular as perguntas do ro-
teiro com suas próprias palavras e adicionar novas questões. 
Para ser possível uma comparação mais precisa das respostas, 
as perguntas teriam que ser exatamente as mesmas e feitas na 
mesma sequência, o que só é possível com a aplicação de ques-
tionário com questões possuindo opções de resposta rigida-
mente predeterminadas. Mas nossa motivação para o emprego 
do roteiro semiestruturado foi favorecer o surgimento de novas 
hipóteses mais do que testar hipóteses pensadas previamente. 
Nossa equipe tabulou as respostas a perguntas abertas de modo 
a tornar possível sua análise quantitativa, mas, embora muito 
rico do ponto de vista qualitativo, o material obtido dessa for-
ma ainda não é o mais adequado para testes de hipóteses.

Em trabalho futuro, pretendemos elaborar um ques-

tionário fechado para testar hipóteses levantadas neste e em  

outros trabalhos.
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Antes de finalizar, gostaríamos de pontuar a importân-
cia da Iniciativa EPDS. Ela permitiu que diferentes professores 
de nosso departamento refletissem e discutissem a temática da 
pobreza e das políticas para sua erradicação. Proporcionou ain-
da a inserção de vários alunos de graduação na temática, tanto 
através da leitura da bibliografia, como do manuseio dos dados 
qualitativos e quantitativos produzidos. O intercâmbio entre 
pesquisadores de diferentes universidades do Brasil, atuantes 
nas mais diferentes áreas (serviço social, educação, sociologia, 
economia, ciência política, antropologia etc.), amplia e fortale-
ce o olhar crítico sobre a questão da desigualdade social e das 
condições de sua superação.

Somos imensamente gratos a todos pela colaboração, 
sem esquecer, é claro, os estagiários do curso de especializa-

ção que executaram a árdua tarefa de transcrever e tabular as 

entrevistas.
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Resumo: Este artigo trata da evolução da desigualdade de in-
fraestrutura escolar no Brasil, analisada a partir das condições 
materiais das escolas públicas de ensino fundamental, em 2007 
e 2013. Discute-se a relação entre a oferta de infraestrutura es-
colar e o nível socioeconômico dos estudantes, investigando a 
hipótese de que, entre os estabelecimentos com estudantes mais 
pobres, a melhoria nas condições materiais foi menos significati-
va no decorrer do período. O trabalho realiza uma caracterização 
da infraestrutura das instituições de ensino a partir de dados do 
Censo Escolar, submetidos a uma análise de transição latente 
Markoviana. Para diferenciar as escolas quanto ao nível socioe-
conômico de seus alunos, foi utilizado o Indicador de Pobreza na 
Escola (IPE), baseado na proporção de estudantes incluídos no 
Programa Bolsa Família em cada estabelecimento. A aferição da 
desigualdade de infraestrutura entre as instituições foi realizada 
por meio do Coeficiente de Gini Educação. O trabalho identifi-
ca quatro clusters de infraestrutura entre as escolas públicas 
brasileiras, sendo que as instituições com piores condições são 
majoritariamente frequentadas por estudantes pobres ou extre-
mamente pobres, e que ficaram ainda mais pobres entre 2007 e 
2013. Desta forma, a hipótese de pesquisa se mostrou verdadei-
ra, uma vez que, a despeito da melhoria ocorrida na infraestru-
tura do conjunto das escolas públicas de ensino fundamental no 
Brasil, os avanços nas condições materiais dos estabelecimentos 
onde estudam os mais pobres foram menores do que o verificado 
no conjunto das instituições.

Palavras-chave: Infraestrutura escolar. Nível socioeconômico 
das escolas. Oportunidades escolares. Escola pública. Ensino 
Fundamental.
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introdução

A educação no Brasil tem passado por significativas 

mudanças nas últimas décadas. Entre essas mudanças, pode-se 

destacar a ampliação do acesso ao Ensino Fundamental. Até 

o início da década de 1980, cerca de um terço dos brasileiros 

entre 7 e 14 anos de idade estavam fora da escola (FERRARI, 

1985). Em 2013, o percentual de crianças entre 6 e 14 anos que 

não estavam estudando era inferior a 2%4 (IBGE, 2014). Em que 

pese essa recente expansão do acesso à escola, realizada sobre-

tudo através da inclusão das camadas mais pobres da popula-

ção, historicamente excluídas do direito à educação, persistem 

enormes desigualdades educacionais no País.

Essa quase universalização do Ensino Fundamental, 

aliada à consolidação de uma série de pesquisas e avaliações 

de larga escala, contribuíram para uma mudança de foco na 

agenda acadêmica voltada ao estudo da educação brasileira. As 

discussões envolvendo a ampliação do acesso foram dando lu-

gar às pesquisas voltadas para questões relacionadas à qualida-

de e à equidade. Este artigo procura dialogar com essa literatura  

4 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao 
Censo Demográfico de 1980 e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (Pnad) de 2013, respectivamente, 67,0% e 98,4%.
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recente, abordando a desigualdade em termos de oportunida-

des escolares. Mais especificamente, discute-se aqui a evolu-

ção da infraestrutura disponível nas escolas públicas de Ensino 

Fundamental brasileiras relacionada ao nível socioeconômico 

dos seus estudantes, entre 2007 e 2013.

Sendo a escola o local por excelência onde o direito à 

educação básica se efetiva, interessa, pois, analisar as desi-

gualdades em termos das condições materiais disponibilizadas 

pelo Estado, para cumprir com seu dever em relação à educa-

ção na etapa de Ensino Fundamental. Procura-se analisar como 

as desigualdades socioeconômicas que marcam o Brasil se rela-

cionam às desigualdades encontradas ao acessar a escola, utili-

zando como referência a infraestrutura dos estabelecimentos5. 

Em outras palavras, busca-se verificar, quais são as condições 

das escolas públicas disponibilizadas para diferentes grupos 

socioeconômicos.

Para tanto, além de caracterizar a infraestrutura das es-

colas, em 2007 e em 2013, este estudo indaga-se sobre em que 

medida e direção evoluíram os recursos materiais disponíveis 

nos estabelecimentos que atendem aos estudantes com distin-

tos níveis de renda6. Discute-se, portanto, se ao final do perío-

do estudado ocorreu redução ou ampliação da desigualdade de 

infraestrutura escolar no País, analisando, sobretudo, o com-

portamento longitudinal da associação entre pobreza e piores 

condições no acesso à educação pública. Este trabalho inves-

tiga a hipótese de que, entre as escolas com estudantes mais  

5 Utilizam-se aqui os termos escola, estabelecimento e instituição (de ensino) 
de forma indiferenciada.
6 De forma simplificada, o termo nível de renda é aqui utilizado como sinô-
nimo de nível socioeconômico.
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pobres, a melhoria nas condições materiais é menos significa-

tiva entre 2007 e 2013.

O termo infraestrutura escolar é aqui empregado para 

designar a estrutura física e recursos materiais das instituições 

de ensino, contemplando suas instalações e os equipamentos e 

serviços básicos nelas disponíveis. Neste artigo, devido à uti-

lização de dados provenientes do Censo Escolar da Educação 

Básica (Censo Escolar), a infraestrutura dos estabelecimentos 

é caracterizada a partir da existência, ou não, de 26 itens, no 

caso da análise longitudinal e de 39 itens, quando da caracteri-

zação das instituições no ano de 2013. Por sua vez, a distinção 

de nível socioeconômico dos alunos de cada estabelecimento 

está baseada no percentual de estudantes beneficiários do Pro-

grama Bolsa Família (PBF) por escola, conforme explicitado na 

metodologia.

Estudos sobre infraestrutura escolar no Brasil

Grande parte dos recentes trabalhos que envolvem a aná-

lise da infraestrutura das escolas brasileiras o fazem buscan-

do aferir o efeito-escola, estando sob a perspectiva da eficácia 

escolar. Iniciados nos EUA, sobretudo a partir da publicação 

do chamado Relatório Coleman (COLEMAN et al., 1966), os 

trabalhos da linha de pesquisas em eficácia escolar têm como 

objetivo principal, de uma forma geral, identificar os fatores es-

colares que contribuem para melhores resultados em termos do 

aprendizado dos estudantes. No Brasil, esse campo de estudos 

foi ganhou força a partir da divulgação de dados do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e de outras 

pesquisas, iniciadas nos anos 1990 (BROOKE; SOARES, 2008).
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A exemplo do que se verifica na literatura internacional, 

de uma forma geral, as pesquisas desenvolvidas no Brasil tam-

bém mostram a preponderância da origem socioeconômica dos 

estudantes sobre seu desempenho. Entretanto, alguns trabalhos 

realizados no País têm indicado que determinadas característi-

cas escolares contribuem para melhores resultados em termos 

de aprendizado dos alunos. Segundo alguns estudos, no Brasil 

a infraestrutura escolar impacta de maneira mais forte os re-

sultados dos alunos do que revelam trabalhos realizados em 

outros países (ALBERNAZ; FERREIRA; FRANCO, 2002; BAR-

BOSA; FERNANDES, 2001; FRANCO et al., 2007; MORAIS; 

COSTA, 2010; SÁTYRO; SOARES, 2010). Por sua vez, Soares e 

Candian (2007) afirmam que, uma vez considerados os efeitos 

socioeconômicos, os efeitos de outros fatores sobre o resultado 

dos estudantes brasileiros não diferem significativamente dos 

dados verificados internacionalmente.

Controvérsias à parte, um aspecto bastante assinalado 

pela literatura que aborda a eficácia escolar associada à in-

fraestrutura dos estabelecimentos do País está em reconhecer, 

diferentemente do que mostraram trabalhos realizados em 

países desenvolvidos, a exemplo de Coleman et al. (1966), a 

enorme desigualdade nas condições materiais das instituições 

brasileiras, em que parte das escolas funciona em condições 

bastante precárias. Nesse sentido, alguns estudos ressaltam 

que investimentos nos recursos materiais dos estabelecimen-

tos, sobretudo entre os menos favorecidos, contribuiriam não 

só para a diminuição da desigualdade entre as instituições, 

como também, para a elevação dos resultados do sistema edu-

cacional nacional. Dessa forma, os trabalhos sob esse enfoque 

destacam a importância de se realizar políticas públicas volta-

das para a melhoria dos prédios, dependências, instalações e  
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equipamentos escolares (DUARTE; GARGIULO; MORENO, 

2011; MORAIS; COSTA, 2010; RIANI; RIOS-NETO, 2008;  

SOARES; CÉSAR; MAMBRINI, 2001).

De outra parte, ainda que o número de trabalhos seja me-

nos numeroso, a infraestrutura das escolas no Brasil também 

tem sido investigada, independentemente de sua contribuição 

para os resultados dos estudantes, ou seja, fora da tradição de 

pesquisas em eficácia escolar. Em termos gerais, esses traba-

lhos têm destacado a desigualdade e a heterogeneidade nas 

condições materiais dos estabelecimentos de ensino brasilei-

ros e apontado algumas de suas principais clivagens: regionais, 

de dependência administrativa, de localização, de porte e em 

termos socioeconômicos.

Em relação às diferenças regionais, ressaltam que as pio-

res condições de infraestrutura estão nas escolas do Norte e Nor-

deste do País (CERQUEIRA; SAWYER, 2007; SOARES NETO 

et al., 2013b). Quanto às desigualdades entre dependências ad-

ministrativas, destacam, sobretudo, a fragilidade de parte da 

instituições municipais (ALBERNAZ; FERREIRA; FRANCO,  

2002; RIANI; RIOS-NETO, 2008; SÁTYRO; SOARES, 2010; 

SOARES NETO et al., 2013b). Por sua vez, alguns desses es-

tudos verificam maior precariedade entre os estabelecimen-

tos localizados em áreas rurais (CERQUEIRA; SAWYER, 

2007; PINTO et al., 2006; SÁTYRO; SOARES, 2010; SOARES;  

ANDRADE, 2006; SOARES; RAZO; FARIÑAS, 2006; SOARES  

NETO et al., 2013b). No que diz respeito ao porte, consta-

tam maiores limites entre as pequenas escolas (CERQUEIRA;  

SAWYER, 2007; SOARES NETO et al., 2013a).7

7 Por verificarem associações e não relações causais entre infraestrutura e 
resultados escolares, ambos os trabalhos não foram aqui classificados como 
pesquisas em eficácia escolar.
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Além das distinções acima citadas, estudos também 

têm verificado a associação entre a infraestrutura escolar e a 

composição socioeconômica dos estabelecimentos. Esses tra-

balhos destacam que, em regra, os estudantes provenientes das 

famílias menos favorecidas frequentam estabelecimentos que 

dispõem de piores condições materiais (DUARTE; GARGIULO; 

MORENO, 2011; FERRÃO et al., 2001; OECD, 2012; SOARES; 

CESAR; MAMBRINI, 2001). Entretanto, por analisarem em 

conjunto estabelecimentos públicos e privados, esses trabalhos 

sofrem de viés causado pela associação entre mais ricos e esco-

las privadas, detentoras de infraestrutura acima da média.

Esse não é o caso do trabalho de Soares Neto et al. 

(2013a), uma vez que sua análise está restrita às instituições 

públicas de todas as etapas da educação básica. Os autores afir-

mam que as pequenas escolas possuem piores condições de in-

fraestrutura e mostram que essas instituições contam com uma 

maior proporção de alunos oriundos de famílias beneficiárias 

do PBF, representando 39% de suas matrículas. Por sua vez, no 

conjunto dos estabelecimentos públicos de educação básica, a 

participação de alunos inscritos no programa de transferência 

de renda é de 31% do universo de matrículas (SOARES NETO 

et al., 2013a).

A despeito da importância das análises que envolvem 

classificações do nível socioeconômico das escolas e das evi-

dências de que a renda familiar afeta o aprendizado e as opor-

tunidades escolares, a identificação do nível socioeconômico 

dos estabelecimentos brasileiros ainda se apresenta com um 

desafio, sobretudo diante dos dados existentes. Apesar disso, o 

trabalho de Alves, Soares e Xavier (2014) representa um grande 

avanço no sentido de classificar as instituições do País quanto 

ao nível socioeconômico de seus alunos.
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A partir de informações fornecidas pelos próprios es-

tudantes nos questionários contextuais de exames nacionais, 

os autores desenvolveram um índice de nível socioeconômico 

para as escolas brasileiras (NSE). Através de um constructo que 

abrange dados sobre renda familiar e ocupação e escolaridade 

dos pais, o trabalho constrói um índice capaz de identificar, 

diferenciar e classificar o NSE das instituições de Ensino Fun-

damental e Médio no Brasil (ALVES; SOARES; XAVIER, 2014).

Ainda assim, como os autores reconhecem, devido aos 

limites impostos pelos dados utilizados, o NSE é incapaz de 

classificar pequenas escolas rurais e outras instituições de pe-

queno porte, nas quais menos de 15 alunos tenham participado 

das avaliações utilizadas pelo estudo8. Por esse motivo, neste 

artigo optou-se por avançar na utilização de dados sobre bene-

ficiários do PBF como forma de diferenciar o nível socioeco-

nômico das escolas. Diferentemente da utilização agregada dos 

dados realizada por Soares Neto et al. (2013a), este trabalho 

lança mão de informações sobre o número de alunos incluídos 

no PBF por escola. Desta forma, apresenta-se aqui uma nova 

forma de diferenciar o nível socioeconômico das instituições 

públicas de Ensino Fundamental, baseado na renda familiar, 

conforme apresentado na metodologia.

metodologia

Esta metodologia encontra-se dividida em quatro par-

tes. A primeira delas dedica-se a recortar o conjunto de escolas  

8 Apesar de responsáveis pela grande maioria das matrículas, menos da me-
tade das escolas públicas com Ensino Fundamental foram classificadas pelo 
NSE, conforme dados de 2011.
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analisadas, dentro do universo de instituições da educação bá-

sica brasileira, conforme dados de 2007 e 2013. Em seguida, 

nas três outras seções, são apresentados os bancos de dados e 

os procedimentos estatísticos utilizados.

Escolas Públicas de Ensino Fundamental – EPEF

Este trabalho tem as escolas como unidades de análise. 

O foco desta pesquisa está nas instituições públicas que atuam 

no Ensino Fundamental. Apesar disso, juntamente com as es-

colas privadas, os estabelecimentos federais também estão ex-

cluídos desta análise. Tal procedimento se justifica pelo fato 

de que as instituições sob dependência administrativa federal 

apresentam grande singularidade e reduzida participação no 

conjunto do Ensino Fundamental brasileiro, representando 

apenas 0,03% dos estabelecimentos e 0,1% das matrículas nes-

sa etapa de ensino, conforme o Censo Escolar 2013.

 Devido ao caráter longitudinal deste estudo, que acom-

panha a evolução da infraestrutura de cada estabelecimento, 

estadual e municipal, que atua no Ensino Fundamental, con-

forme o Censo Escolar 2007 e o Censo Escolar 2013, estão fora 

do banco de dados construído para esta pesquisa, além das ins-

tituições privadas e federais, aquelas que não podem ser acom-

panhadas no transcurso do período, ou seja: (1) criadas entre 

2008 e 2013; (2) fechadas entre 2008 e 2013; (3) sem matrículas 

no Ensino Fundamental regular, seja em 2007 ou em 2013.

A partir desses critérios utilizados para a seleção dos 

estabelecimentos que terão sua infraestrutura analisada, dos 

universos de 154.397 instituições com Ensino Fundamental re-

gular, em 2007, e de 141.260, em 2013, restaram 109.309 esco-

las a serem estudadas segundo suas características em cada um  
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desses anos. Em síntese, esse montante de estabelecimentos 

corresponde às instituições estaduais e municipais que pos-

suíam Ensino Fundamental regular, tanto em 2007, quanto em 

2013, de forma que puderam ser comparadas nesses dois mo-

mentos, t e t + 1, respectivamente. Doravante denominaremos 

o conjunto de estabelecimentos aqui analisados por escolas pú-

blicas de Ensino Fundamental (EPEF).

Caracterização da Infraestrutura das EPEF

Para caracterizar a infraestrutura das EPEF, este trabalho 

faz uso dos microdados do Censo Escolar, referentes aos anos 

2007 e 2013. Trata-se de um levantamento anual, realizado em 

regime de colaboração pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e secretarias de 

educação dos estados e municípios, cujas informações coleta-

das advêm das instituições de ensino públicas e privadas, obri-

gadas na forma da lei a declarar seus dados (BRASIL, 2008).

O Censo Escolar apresenta-se dividido em quatro blocos 

de questões, de acordo com a unidade de análise: turmas, do-

centes, matrículas e escolas. Neste trabalho utilizam-se dados 

provenientes dos dois últimos blocos, com destaque para o úl-

timo, no qual se encontram as variáveis referentes à infraestru-

tura dos estabelecimentos.

A partir da análise das questões que tratam dos recursos 

materiais existentes nos estabelecimentos, coletadas tanto pelo 

Censo Escolar 2007 quanto pelo Censo Escolar 2013, foram 

selecionadas 26 variáveis presentes em ambas as pesquisas.  

A maioria dessas variáveis é de tipo categórico dicotômico, 

ou seja, indica a existência, ou não, de determinado recurso 

nas instituições. No caso das variáveis que apresentam caráter  
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numérico, informando a quantidade que a escola dispõe da-

quele elemento de infraestrutura, optou-se por transformá-las 

em variáveis categóricas dicotômicas. Assim, além de permitir 

a inclusão no modelo estatístico, tal procedimento simplifica a 

interpretação dos resultados.

A Tabela 1 mostra a relação das 26 variáveis seleciona-

das, doravante denominadas itens de infraestrutura escolar. 

Conforme suas características, os itens foram classificados em 

quatro categorias: recursos básicos, dependências, equipa-

mentos e instalações didáticas.

Uma vez definidos os itens de infraestrutura que serão 

aqui considerados, este estudo verificou a existência de pos-

síveis padrões ou subgrupos de infraestrutura entre as EPEF, 

em 2007 e em 2013. Para tanto, os estabelecimentos caracte-

rizados a partir dos 26 itens foram submetidos a um modelo 

de análise de transição latente (ATL). Trata-se de uma varia-

ção da análise de classe latente, com a diferença de que aque-

la está voltada para o estudo de dados longitudinais, uma vez 

que permite identificar padrões de respostas existentes nos 

dados, incluindo os indivíduos em classes latentes, e ainda 

modelar suas transições entre essas classes ao longo do tempo  

(COLLINS; LANZA, 2010). As classes latentes verificadas por 

este trabalho recebem o nome de clusters de infraestrutura. 

Com a ATL são estimados três conjuntos de parâmetros: 

probabilidades de resposta ao item em cada momento; preva-

lências de classe9 latente e a probabilidade de transição de cada 

9 No modelo LTA, Collins e Lanza (2010) utilizam o termo states (estados) 
para reforçar a ideia de que as classes são temporárias, uma vez que seus 
membros podem transitar entre elas de um período para outro.
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classe latente10. Por se tratar de um modelo Markov de primeira 

ordem, ATL assume que a probabilidade de pertencimento a 

uma determinada classe latente no tempo t + 1, está condicio-

nada ao pertencimento a uma classe latente num tempo ante-

rior, tempo t. (COLLINS; LANZA, 2010).

O modelo ATL utilizado apresenta como expressão ma-

temática básica, no caso de uma análise que inclui dois tem-

pos, a seguinte equação: 
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no tempo t, e 
é igual a 0 em caso contrário. [...] A Equação (1) ex-
pressa que a probabilidade de observar um vetor 
particular de respostas está em função das probabi-
lidades de adesão a cada classe latente no tempo 1 
(δs1), as probabilidades de transição para uma classe 
latente em um determinado tempo condicional so-
bre a condição de cada classe latente no momento 
imediatamente anterior (τ) e as probabilidades de 
observar cada resposta em cada tempo condicional 
pertencendo à classe latente (ρ) (COLLINS; LANZA,  
2010, p. 198).

A desigualdade de infraestrutura escolar

Para aferir a desigualdade em termos de infraestrutu-

ra escolar em determinados grupos de escolas e estabelecer 

comparações entre esses grupos, seja de forma transversal ou  

10 Nesta pesquisa faz-se uso do software Latent Gold 5.1.
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longitudinal, este trabalho faz uso do Coeficiente de Gini. Tra-

ta-se da metodologia mais utilizada para mensuração do grau 

de desigualdade existente entre indivíduos que compõem um 

determinado conjunto.

A construção do Coeficiente de Gini tem por base a re-

presentação gráfica da distribuição relativa de uma variável 

através da Curva de Lorenz, que expressa o percentual de indi-

víduos no eixo das abscissas e o respectivo percentual de deter-

minado elemento acumulado por eles no eixo das ordenadas. 

O Coeficiente de Gini é calculado a partir da razão entre a área 

formada entre a Curva de Lorenz e a diagonal de 45o que passa 

pela origem expressando uma distribuição perfeita, e a área to-

tal abaixo da linha de distribuição perfeita. Desta forma, quanto 

maior for a área formada entre a Curva de Lorenz e a distribuição 

perfeita, maior será o Coeficiente de Gini, maior é a desigualda-

de. A razão entre essas áreas é expressa por um número entre 0 e 

1, onde em um cenário de igualdade perfeita o Coeficiente seria 

zero. Por sua vez, em uma situação de total concentração, quan-

do um indivíduo possui todo o recurso avaliado, o valor de Gini 

seria igual a 1 (THOMAS; WANG; FAN, 2001).

Neste trabalho, para calcular a desigualdade entre os 

estabelecimentos em termos de sua infraestrutura, utiliza-se o 

Coeficiente de Gini em sua versão adaptada para a educação. 

Thomas, Wang e Fan (2001) ajustaram a fórmula de cálculo da 

desigualdade para sua utilização a partir de uma variável discre-

ta, a escolaridade, que apresenta limites mínimo e máximo, tal 

qual as variáveis criadas para aferir o Gini de Infraestrutura Es-

colar. Desta forma, a expressão matemática aqui utilizada pode 

ser expressa, com base em Thomas, Wang e Fan (2001) por
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, este trabalho constrói também outra variável 

com vistas à análise transversal da desigualdade de infraestru-

tura escolar no ano de 2013. Como o Censo Escolar desse ano 

apresenta mais questões relativas às condições materiais das 

instituições do que o Censo Escolar 2007, os dados do recensea-

mento mais recente permitiram selecionar 39 variáveis que in-

formam sobre a infraestrutura dos estabelecimentos. Assim, cria-



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)258

-se o constructo de infraestrutura escolar com 39 itens (IE-39),  

uma variável discreta utilizada para calcular o 
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conforme o número de itens;   significa o número de proporções em que 
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As variáveis do Censo Escolar selecionadas por este trabalho, 

conforme a Tabela 1, foram reunidas de maneira a formar uma nova 

variável, que expressa um constructo de infraestrutura escolar com 26 

itens (IE-26). A depender do número de itens disponíveis em cada 

instituição, elas adquirem um escore entre 0 e 26 na variável IE-26. 

Trata-se, portanto, de uma variável construída para ser aqui utilizada 

no ano de 

2013. Cada estabelecimento adquire, portanto, um valor entre 0 

e 39 na variável IE-39, indicando quantos itens de infraestrutu-

ra, dentre os 39 selecionados, estão disponíveis na instituição.

As variáveis IE-26 e IE-39 não apresentam diferenças 

quanto aos recursos básicos. Na categoria dependências, essa 

última variável inclui também os seguintes itens: secretaria, 

sanitário com chuveiro, refeitório, despensa e almoxarifado.  

Na variável IE-39 são também acrescidos os equipamentos de 

som, de multimídia e fotográfico, além de qualificar a internet 

como banda larga. Quanto às instalações didáticas, são separa-

das biblioteca e salas de leitura, constituindo dois itens distin-

tos, e as quadras (cobertas das descobertas). Inclui-se ainda nes-

sa categoria os itens: pátio coberto, pátio descoberto e auditório.

Nível socioeconômico das escolas

Este trabalho busca contribuir para o estudo do nível so-

cioeconômico das escolas brasileiras, a partir da criação de um 

indicador que permite diferenciar as instituições de Ensino Fun-

damental públicas quanto à renda familiar de seus alunos, tendo 

como base o uso de dados do Programa Bolsa Família (PBF).

Criado pela Lei n. 10.836/2004, o PBF é uma política do 

Governo Federal para transferência direta de renda, que unifi-

cou os programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Ali-

mentação e Auxílio-Gás (BRASIL, 2004). O PBF é destinado às 

famílias extremamente pobres, aquelas cuja renda mensal por 

pessoa não é superior a R$ 77,00. São também elegíveis as fa-

mílias pobres, entendidas como aquelas cuja renda mensal per 

capita encontra-se entre R$ 77,01 e R$ 154,00, desde que haja 
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entre seus membros gestantes, nutrizes, ou crianças e adoles-
centes de 0 a 17 anos de idade (BRASIL, 2014).

Além de se enquadrarem nos critérios de renda estabe-
lecidos pelo próprio programa, para a concessão e manuten-
ção dos benefícios, o PBF exige das famílias o cumprimento de 
condicionalidades relacionadas à saúde e à educação. No to-
cante à educação, as crianças e adolescentes das famílias bene-
ficiárias, que possuam entre 6 e 15 anos de idade, devem estar 
matriculados e apresentar frequência escolar mensal mínima 
de 85% da carga horária. No caso dos jovens de 16 ou 17 anos, 
esses devem ter frequência de, no mínimo, 75% da jornada le-
tiva (BRASIL, 2004).

Com o objetivo de monitorar o cumprimento das condi-
cionalidades em educação, foi criado, em 2006, o Sistema de 
Acompanhamento da Frequência Escolar do Programa Bolsa 
Família (Sistema Presença). Trata-se de uma plataforma virtual 
na qual é registrado o histórico nominal da frequência escolar 
de cada um dos estudantes, entre 6 e 17 anos, membros de fa-
mílias beneficiárias do PBF.

Os dados coletados a partir do Sistema Presença são 
aqui utilizados como forma de identificar a dispersão dos alu-
nos pobres e extremamente pobres entre as escolas públicas de 
Ensino Fundamental do País, estabelecendo um critério para 
se comparar o nível socioeconómico relativo dos estudantes 
de cada instituição. Mais especificamente, confronta-se o nú-
mero de beneficiários do PBF em cada estabelecimento com 
a quantidade de estudantes na mesma faixa etária, de 6 a 17 
anos, matriculados nesses mesmos estabelecimentos, segundo 

o Censo Escolar 201311. A partir da associação entre essas duas  

11 Como o Censo Escolar apresenta a última quarta-feira do mês de maio 
como seu dia de referência, utiliza-se aqui dados do Sistema Presença corres-
pondentes ao bimestre abril/maio de 2013.
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informações, este trabalho cria o indicador de pobreza na esco-

las (IPE), cujo escore, que varia entre 0 e 100, revela a proporção 

de alunos pobres ou extremante pobres entre os estudantes de 

cada instituição do País. Assim, quanto maior for o IPE de uma 

instituição, mais baixo tenderá a ser a renda média das famílias 

de seu corpo discente, e menor será nível socioeconômico de 

seus alunos.

O indicador de pobreza na escola, ora proposto, assume 

dois pressupostos básicos. O primeiro deles é que, dada a co-

bertura que o PBF apresenta, via de regra, os estudantes prove-

nientes das famílias mais pobres do País estão nele incluídos12. 

O segundo pressuposto expressa uma ideia presente em muitos 

trabalhos. No Brasil, as escolas podem ser bastante heterogê-

neas entre si, mas mostram propensão a apresentar homogenei-

dade socioeconômica interna, na medida em que tendem a se 

“especializar” no atendimento a camadas ou grupos sociais re-

lativamente específicos, sendo majoritariamente frequentadas 

por estudantes provenientes de famílias com renda semelhante 

(FERRÃO et al., 2001; FLETCHER, 1998; SOARES; CANDIAN, 

2007; SOARES NETO et al., 2013a).

Uma vez que o IPE utiliza como base informações relati-

vas à renda familiar de uma parte dos alunos, aquela que inclui 

os beneficiários do PBF, ele será mais preciso quanto maior for 

a proporção desses estudantes que recebem o benefício em re-

lação ao total de matrículas. Em sentido inverso, o IPE não per-

mite distinguir o nível socioeconômico de duas instituições em 

que não haja beneficiários do PBF, muito embora as diferenças  

12 O PBF conta com mais de 17 milhões de estudantes acompanhados através 
do Sistema Presença (CRAVEIRO; XIMENES, 2013). Esse montante repre-
senta cerca de 40% do total de matrículas na educação básica, excluídas as 
inscrições na educação infantil, conforme dados de 2013.
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possam ser grandes. Entretanto, dados os objetivos deste trabalho 

e o fato de se ter como foco as instituições públicas13 e que atuam 

no Ensino Fundamental, o IPE não apenas permite identificar 

as escolas compostas majoritariamente por estudantes pobres, 

como também distinguir socioeconomicamente o conjunto das 

escolas analisadas.

O segundo pressuposto apresentado, relativo à forte 

segmentação socioeconômica existente nas escolas brasileiras, 

contribui para que o IPE se mostre mais preciso. Em sendo ver-

dadeiro esse pressuposto, é possível supor que os alunos não 

incluídos no PBF, quando estudam em escolas como IPE alto, 

devem ter, em geral, renda familiar mais próxima daquela es-

tabelecida como critério de entrada no PBF do que em escolas 

cujo IPE seja mais baixo. Ou seja, quanto maior o IPE, menor 

será a média de renda dos alunos de uma instituição, pois mui-

tos deles são pobres ou extremamente pobres e, além disso, 

pelo fato de os outros alunos cujas famílias não estão incluídas 

no PBF apresentarem, em tese e em média, renda familiar mais 

baixa do que em escolas com IPE reduzido.

resultados

A apresentação dos resultados deste trabalho está dividi-

da em quatro partes. Na primeira são mostrados os coeficientes  

13 O IPE não se presta à diferenciação socioeconômica de escolas privadas, 
devido à quase ausência de estudantes beneficiários do PBF nessas institui-
ções. De modo semelhante, o indicador não permite diferenciar estabeleci-
mentos de educação infantil ou voltados para a educação de jovens e adultos 
devido ao fato de seus alunos, em geral, estarem fora da faixa etária acompa-
nhada pelo Sistema Presença.
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do Gini de Infraestrutura Escolar. A segunda parte expõe da-

dos descritivos da frequência dos itens de infraestrutura entre 

as EPEF, em 2007 e em 2013. Já a terceira parte, destina-se à 

apresentação dos clusters de infraestrutura. Por fim, na quarta 

seção, os clusters são relacionados ao nível socioeconômico de 

seus alunos, por meio do indicador de pobreza na escola.

Desigualdade de infraestrutura escolar

Com o objetivo de aferir e comparar a desigualdade de 

infraestrutura entre as EPEF, estimou-se o Gini de Infraestru-

tura Escolar (
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Gráficos 1, 2 e 3 – Curvas de Lorenz e Gini de  
Infraestrutura Escolar das EPEF segundo a infraestrutura  

Escolas com 26 e 39 itens, Brasil 2007 e 2013
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Gráficos 1, 2 e 3 - Curvas de Lorenz e Gini de Infraestrutura Escolar das 
EPEF segundo a infraestrutura Escolas com 26 e 39 itens, Brasil 2007 e 

2013 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013. 
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fosse utilizado um constructo de infraestrutura escolar mais 

abrangente, qual seria o resultado?

Com a finalidade de discutir parte dessa questão, es-
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Onde     corresponde ao Gini de Infraestrutura Escolar, baseado 

na distribuição de itens de infraestrutura entre os estabelecimentos;   

representa o número médio de itens de infraestrutura escolar do conjunto 

de instituições;    e    representam cada uma das proporções em que a 

população está dividida;    e    indicam o número médio de itens de 

infraestrutura existente em cada proporção de escolas ordenadas 

conforme o número de itens;   significa o número de proporções em que 

as escolas estão divididas, no caso deste trabalho, vintis de 5,0%. 

As variáveis do Censo Escolar selecionadas por este trabalho, 

conforme a Tabela 1, foram reunidas de maneira a formar uma nova 

variável, que expressa um constructo de infraestrutura escolar com 26 

itens (IE-26). A depender do número de itens disponíveis em cada 

instituição, elas adquirem um escore entre 0 e 26 na variável IE-26. 

Trata-se, portanto, de uma variável construída para ser aqui utilizada 

2007, com 26 itens. Esse resultado sinaliza para a necessi-

dade de cautela quanto à ideia de que houve redução na desi-

gualdade de infraestrutura escolar no período estudado.

Distribuição dos itens de infraestrutura entre as escolas

A Tabela 1 mostra o percentual de EPEF, em 2007 e em 

2013, que dispõem de cada um dos 26 itens utilizados para 

a caracterização da infraestrutura dos estabelecimentos. Apre-

senta também os percentuais de variação de cada um dos itens 

e em categoria, ao longo do período estudado; e além disso, 

expõe o número médio de itens de cada categoria disponíveis 

entre os estabelecimentos analisados.

De uma forma geral, a Tabela 1 mostra que os recursos 

básicos são aqueles que dispõem de maior presença entre as es-

colas, embora essa categoria permaneceu praticamente estável 

durante o período. Em seu conjunto, as dependências apresen-

tam a segunda maior frequência, mas pouco cresceram em ter-

mos de sua presença entre as EPEF, de 2007 a 2013. Já os equi-

pamentos e instalações didáticas, passaram por ampliação de, 

respectivamente, 57,7% e 50,0%. Ainda assim, as EPEF contam 

com média de 4,1 itens entre os sete equipamentos pesquisa-

dos e com 1,5 item entre os cinco possíveis, em 2013, conforme 

a Tabela 1.
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Na caracterização geral dos clusters de infraestrutura, 

apresentada na seção discussão, dados referentes à presença 

de itens específicos entre as EPEF, expressos na Tabela 1, serão 

melhor trabalhados.

Tabela 1 – Probabilidade de cada Item de Infraestrutura  
entre as EPEF e Variação no Período, Brasil 2007 e 2013 (%)

Categoria de itens % De escolas Variação 
% 

2007/2013Item de Infraestrutura Escolar 2007 2013

Recursos Básicos 5,0(média) 5,1(média) 2,0

Água – disponível 99,3 92,9 -6,4

Água – abastecimento via 
rede pública 54,4 54,9 0,9

Energia Elétrica – disponível 88,9 93,6 5,3

Energia Elétrica – 
abastecimento via rede 
pública

85,1 90,8
6,7
0,3

Esgoto Sanitário – 
disponível 91,6 91,9

Esgoto Sanitário – via rede 
pública 29,3 29,4 0,3

Lixo – destinação por coleta 
periódica 52,5 57,1 8,8

Dependências 3,8(média) 4,3(média) 13,2

Sala de Diretoria 53,3 57,4 7,7

Sala de Professores 45,0 49,2 9,3

Cozinha 87,1 93,8 7,7

Sanitário – dentro do prédio 79,0 82,3 4,2

Sanitário – adequado para 
alunos com deficiência 9,5 23,9 151,6

Dependências – adequadas 
para alunos com deficiência 7,0 23,7 238,6

Prédio escolar – específico 
para a escola 94,2 96,1 2,0
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Categoria de itens % De escolas Variação 
% 

2007/2013Item de Infraestrutura Escolar 2007 2013

Equipamentos 2,6(média) 4,1(média) 57,7

TV 59,4 71,2 19,9

DVD 49,6 68,4 37,9

Copiadora 18,9 42,2 123,3

Impressora 43,0 63,5 47,7

Computador – para uso 
administrativo 25,0 60,9 143,6

Computador – para uso dos 
alunos 38,6 59,4 53,9

Internet 22,2 48,1 116,7

Instalações Didáticas 1,0(média) 1,5(média) 50,0

Laboratório de Informática 21,4 51,6 141,1

Laboratório de Ciências 6,9 8,3 20,3

Sala de Atendimento 
Especializado 6,6 17,1 159,1

Quadra de Esportes – coberta ou 
descoberta 28,0 32,7 16,8

Biblioteca e/ou Sala de Leitura 35,0 44,6 27,4

Total (26 itens) 12,3(média) 15,1(média) 22,8

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Os clusters de infraestrutura escolar

Visando verificar possíveis padrões ou perfis de infraes-
trutura entre as instituições, a caracterização das escolas a par-
tir dos 26 itens foi submetida ao modelo Markoviano de aná-
lise de transição latente. Os testes de significância estatística 
indicaram melhor ajuste para um modelo com quatro classes, 
doravante denominadas clusters de infraestrutura14. Tendo em 

14 Neste trabalho, os termos cluster e grupamento (de infraestrutura escolar) 
são utilizados indistintamente. 
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vista a caracterização relativa das condições materiais das es-

colas reunidas nesses clusters, eles foram classificados como: 

superior, médio superior, médio inferior e inferior. 

A Tabela 2 mostra a distribuição das 109.309 EPEF en-

tre os quatro clusters de infraestrutura, em 2007 e em 2013. 

Ao longo desse período, a distribuição das escolas públicas de 

Ensino Fundamental entre os clusters de infraestrutura foi sig-

nificativamente alterada (Tabela 2). A exceção do grupamento 

superior, os demais grupos apresentaram redução em seu nú-

mero de escolas. Destaca-se que, quanto pior a infraestrutura, 

maiores foram os percentuais de redução do número de esta-

belecimentos incluídos no grupamento. Enquanto os clusters 

inferior, médio inferior e médio superior passaram por redução 

de 36,2%, 28,9% e 15,4%, respectivamente, o grupo superior 

cresceu 89,7%. Desta forma, em 2013, os clusters com melhor 

infraestrutura incluíam os maiores números de escolas.

Tabela 2 – Número e Percentual de Escolas e Média de Matrículas 
em 2013 por Clusters de Infraestrutura das EPEF, Brasil 2007 e 2013

Cluster

Escolas matrículas

2007 2013 Δ%  
2007/ 
2013

2013

Número (%) Número (%) média

Superior 24.317 22,2 46.134 42,2 89,7 631,0

Médio 
Superior 30.596 28,0 25.896 23,7 -15,4 213,0

Médio 
Inferior 34.849 31,9 24.781 22,7 -28,9 50,4

Inferior 19.404 17,8 12.375 11,3 -36,2 35,8

Ambíguo 143 0,1 123 0,1  - -

Total 109.309 100,0 109.309 100,0  - 332,5

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.
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A Tabela 2 mostra também que algumas das escolas 

apresentaram perfil de infraestrutura atípico, aqui denominado 

ambíguo. Essas instituições não foram incluídas em nenhum 

dos quatro clusters, uma vez que elas não se identificam com 

nenhum deles em especial. Tratam-se, de estabelecimentos que 

possuem o mesmo grau de pertencimento a dois ou mais grupa-

mentos, impossibilitando sua classificação em qualquer deles. 

Esse foi o caso de 143 e de 123 escolas, respectivamente, em 

2007 e em 2013. Como essas instituições com infraestrutura 

ambígua representam apenas 0,1% do total das EPEF, optou-se 

por não incluí-las nas análises que se seguem. Desta forma, os 

dados apresentados a partir deste momento do texto são refe-

rentes a 109.048 instituições, número de EPEF cuja caracteriza-

ção da infraestrutura encontra-se majoritariamente identifica-

da com apenas um dos clusters, tanto em 2007 quanto em 2013. 

A Tabela 3, por seu turno, traz dados referentes ao nú-

mero médio de itens disponíveis nas escolas de cada cluster e 

em cada categoria de itens. Verifica-se que as escolas reunidas 

no cluster superior apresentam entre 16 a 26 itens, sendo que a 

média é 21,7. Quanto às escolas dos clusters médio superior e 

médio inferior, cada um desses grupamentos conta com média 

de 15,1 e 8,1 itens, respectivamente. No caso do cluster infe-

rior, por sua vez, as instituições nele classificadas possuem 

entre 0 e 9 itens, dentre os 26 analisados. O número médio de 

itens das instituições do grupamento inferior é 3,8 (Tabela 3). 

Em relação ao número de itens disponíveis em cada ca-

tegoria, as escolas incluídas no cluster superior apresentam 

média de 6,6 dos sete recursos básicos avaliados e de 6,4 dentre 

os equipamentos, conforme a Tabela 3. No caso das dependên-

cias e das instalações didáticas, faltam, respectivamente, 1,3 e 
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2,0 dos itens pesquisados, em média, às escolas classificadas 

no cluster de melhor infraestrutura.

Tabela 3 – Média de Itens em cada Categoria por  
Cluster de Infraestrutura das EPEF, Brasil 2007 e 2013

Categoria de itens

Cluster de infraestrutura

Superior médio 
superior

médio 
inferior Inferior

Recursos Básicos (7 itens) 6,6 5,6 4,3 2,2

Dependências (7 itens) 5,7 4,3 3,0 1,6

Equipamentos (7 itens) 6,4 4,1 0,7 0,1

Instalações Didáticas 
(5 itens)

3,0 1,1 0,1 0,0

média Total (26 itens) 21,7 15,1 8,1 3,8

Variação no número  
de itens (26 itens)

de 16 a 
26 de 7 a 22 de 3 a 13 de 0 a 9

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

No outro extremo, a Tabela 3 mostra que as escolas do 

cluster inferior podem contar, praticamente, apenas com recur-

sos básicos e dependências. Ainda assim, são poucos os itens 

dessas categorias que estão disponíveis nessas escolas. Em mé-

dia, os estabelecimentos desse cluster dispõem de 2,2 recursos 

básicos e 1,6 dependências. 

A respeito da distribuição das EPEF entre dependên-

cias administrativas estaduais e municipais, a Tabela 4 revela 

predominância dessas últimas. Em 2007, 77,7% dos estabele-

cimentos pesquisados apresentam administração municipal e 

78,3% em 2013. Ao longo do período, algumas instituições tro-

caram de dependência administrativa. Verifica-se ainda, a par-

ticipação das instituições estaduais é significativamente maior 

no cluster superior, enquanto nos três clusters com piores  
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condições materiais, mais de 91% dos estabelecimentos estão 

sob dependência municipal, conforme dados de 2013 (Tabela 4).

Tabela 4 – Percentual de Escolas em cada Cluster de Infraestrutura 
das EPEF por Dependência Administrativa, Brasil 2007 e 2013

Cluster de 
infraestrutura

2007 2013

Estadual municipal Estadual municipal

Superior 58,6 41,4 43,7 56,3

Médio Superior 25,9 74,1 8,8 91,2

Médio Inferior 3,6 96,4 2,3 97,7

Inferior 4,9 95,1 5,2 94,8

Total 22,3 77,7 21,7 78,3

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Já a localização das EPEF, por sua vez, revela-se mais 

equilibrada e estável. A Tabela 5 permite verificar que 55,2% 

dos estabelecimentos estudados situam-se em áreas rurais. Em 

relação à distribuição dos clusters de infraestrutura segundo 

a localização de seus estabelecimentos, ressalta-se a diferença 

existente em termos da proporção de instituições urbanas e ru-

rais em cada grupamento. De uma forma geral, os clusters de 

pior infraestrutura são predominantemente ocupados por esco-

las rurais, enquanto o grupamento superior é majoritariamente 

composto por escolas urbanas, tanto em 2007 quanto em 2013. 

Em ambos os anos, mais de 90% dos estabelecimentos incluí-

dos no cluster superior localizavam-se em áreas urbanas, ainda 

que no total haja mais instituições rurais (Tabela 5).

O Gráfico 4 e a Tabela 6, por seu turno, estão focados em 

informações referentes às regiões geográficas do País.
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Tabela 5 – Percentual de Escolas em cada Cluster de  
Infraestrutura das EPEF por Localização, Brasil 2007 e 2013

Cluster de 
infraestrutura

2007 2013

Urbana Rural Urbana Rural

Superior 96,7 3,3 90,4 9,6

Médio Superior 72,4 27,6 26,8 73,2

Médio Inferior 9,2 90,8 1,2 98,8

Inferior 0,1 99,9 - 100,0

Total 44,8 55,2 44,8 55,2

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Gráfico 4 – Distribuição Percentual das Escolas de  
cada Região Geográfica do País por Cluster de  

Infraestrutura das EPEF, Brasil 2007 e 2013
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2013 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013. 

 

A partir do Gráfico 4 é possível verificar que, no período 

estudado, houve melhoria nas condições de infraestruturas EPEF das 
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Chama atenção também o fato de que 60,9% das escolas da região Norte 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

A partir do Gráfico 4 é possível verificar que, no perío-

do estudado, houve melhoria nas condições de infraestruturas 

EPEF das cinco regiões do País. Entretanto o Gráfico 4 também 

explicita as diferenças na distribuição das escolas de cada região 

entre os clusters de infraestrutura. Enquanto no Sul, Sudeste  



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)271

e Centro-Oeste cerca de 75% das instituições contam com in-

fraestrutura superior, no Nordeste e Norte esses percentuais são 

de, respectivamente, 21,3% e 18,2%, em 2013. Chama atenção 

também o fato de que 60,9% das escolas da região Norte e 46,8% 

das escolas da região Nordeste apresentam infraestrutura carac-

terística dos clusters inferior ou médio inferior (Gráfico 4).

Os dados da Tabela 6 mostram que, em conjunto, as re-

giões Norte e Nordeste possuem 59,9% das EPEF do País. Mas, 

entre os clusters de pior infraestrutura, a participação dessas 

duas regiões se mostra bem maior. Ao final do período estuda-

do, 97,6% das instituições do cluster inferior e 84,5% do cluster  

médio inferior encontravam-se situadas nas regiões Norte e 

Nordeste do Brasil.

Tabela 6 – Distribuição Percentual dos Clusters de Infraestrutura 
das EPEF por Região Geográfica do País, Brasil 2007 e 2013

Cluster de 
infraestrutura Ano

Região

CO N NE S SE

Superior
2007 7,4 3,5 10,6 26,1 52,4

2013 8,5 6,8 22,3 22,1 40,3

Médio Superior
2007 8,5 11,2 38,5 17,3 24,5

2013 3,4 13,9 59,4 9,3 13,9

Médio Inferior
2007 1,7 10,6 70,1 4,4 13,1

2013 1,1 13,8 70,7 2,8 11,6

Inferior
2007 1,3 47,8 48,5 0,4 2,0

2013 1,2 57,2 40,4 0,2 1,1

Total 4,8 15,8 44,1 12,2 23,1

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Os Gráficos 5 e 6 contribuem para a análise evolutiva 

da infraestrutura escolar entre os diferentes grupamentos de 
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instituições. A partir desses gráficos, é possível acompanhar as 

médias de itens nas escolas de cada um dos clusters formados 

em 2007, nesse ano e as condições desses mesmos conjuntos 

de escolas seis anos depois, ainda que parte dessas instituições 

tenha transitado para outros clusters. O objetivo é comparar a 

evolução do número médio de itens de infraestrutura de cada 

grupamento existente no momento inicial da análise.

O Gráfico 5 mostra que, no decorrer de seis anos, as 

instituições que em 2007 estavam incluídas no cluster médio 

superior foram aquelas que mais ampliaram seu número médio 

de itens, incrementando sua infraestrutura com mais 4,2 itens 

dentre os 26 avaliados. Por sua vez, os estabelecimentos que 

pertenciam ao cluster superior no início da análise foram aque-

les que registraram o menor ganho médio de itens, bem próxi-

mo do resultado aferido para as instituições que pertenciam 

ao cluster inferior em 2007, respectivamente, 1,5 e 1,6 itens a 

mais. Entretanto, a possibilidade de ganhos entre as escolas do 

cluster superior estava restrita a 4,9 itens, uma vez esse gru-

po contava com média de 21,1 itens em 2007. Além disso, em 

geral, os itens não disponíveis entre as escolas do cluster su-

perior são os mais raros e, portanto, de difícil aquisição por 

parte das instituições. Por sua vez, entre os estabelecimentos 

do cluster inferior, a possibilidade de ampliação do número 

médio de itens apresentava um limite bem superior, limitado 

em 22,1 itens, entre os quais se incluem alguns quase univer-

salizados (Gráfico 5).

Por seu turno, o Gráfico 6, compara a média de itens de 

infraestrutura de cada cluster de 2007, seis anos depois, ten-

do como referência uma análise que leva em conta, em 2013, 

39 itens. Nesse caso, constata-se que os estabelecimentos dos 

clusters médio superior e superior em 2007, dispõem em 2013 
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de médias que apresentam 9,6 e 9,0 itens a mais que seis anos 

antes, respectivamente. Já as escolas que em 2007 pertencem 

aos clusters médio inferior e inferior, reavaliadas em 2013 a 

partir do constructo com 39 itens, mostram médias superiores 

em, respectivamente, 4,8 e 2,2 itens. Desta forma, os dados in-

dicam que as instituições com piores condições de infraestru-

tura em 2007, são aquelas que apresentam menor incremento 

no número médio de itens de infraestrutura ao final do período 

estudado (Gráfico 6).

Gráficos 5 e 6 – Evolução da Média dos Itens de Infraestrutura entre 
as Escolas dos Clusters de EPEF de 2007, Brasil 2007 e 2013
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Gráficos 5 e 6 - Evolução da Média dos Itens de Infraestrutura entre as 
Escolas dos Clusters de EPEF de 2007, Brasil 2007 e 2013 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Já o Gráfico 7, apresenta as estimativas de mobilidade 

verificadas entre os clusters de infraestrutura das EPEF de cada 

cluster de 2007, entre 2007 e 2013. Verifica-se que as institui-

ções pertencentes ao cluster superior em 2007 têm 87,1% de 

chance de permanecer nesse mesmo cluster e 12,7% de chance 

de ir para o grupamento médio superior, em 2013. Os estabeleci-

mentos do cluster médio superior, por sua vez, mostram a maior 

probabilidade de mobilidade entre os quatro grupamentos,  
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sendo que ambas as possibilidades de mudança, para cluster de 

pior infraestrutura ou de melhores condições estão estimadas 

em 15,7%. Já as escolas dos clusters médio inferior e inferior, 

apresentam probabilidades semelhantes de não mudarem de 

grupamento de infraestrutura ao final do período, estimadas 

em 80,0% e 79,6%, respectivamente. Entretanto, as chances de 

que instituições desses clusters migrem para o grupamento de 

melhor infraestrutura são praticamente nulas, não passam de 

0,2%, ainda conforme o Gráfico 7.

Gráfico 7 – Estimativa de Mobilidade entre os Clusters para as EPEF 
de cada Clusters de Infraestrutura entre 2007 e 2013, Brasil (%)
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados de INEP/Censo Escolar 2007 e 2013.

Infraestrutura escolar e nível socioeconômico dos estudantes

Os dados apresentados a seguir, através das tabelas 7 e 

8, relacionam os clusters de infraestrutura ao nível socioeco-

nômico das escolas, aferidos a partir do indicador de pobreza 

na escola – IPE. A Tabela 7 apresenta informações referentes ao 

IPE médio de cada grupamento. Os dados mostram que os esta-

belecimentos com piores condições de infraestrutura possuem 

maiores proporções de estudantes pobres ou extremamente  
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pobres. Enquanto nos clusters inferior, médio inferior e médio 

superior as instituições contam com IPE médio de, respecti-

vamente, 79,2, 76,2 e 64,5, o cluster superior conta com IPE 

médio de 37,5, conforme dados de 2013. Além disso, o fato de 

o IPE médio do cluster superior ser significativamente inferior 

ao IPE dos demais clusters, aliado ao seu menor desvio padrão, 

revelam que estabelecimentos com predomínio de alunos po-

bres dificilmente dispõem de infraestrutura de tipo superior 

(Tabela 7).

Tabela 7- IPE Médio das Escolas e Desvio Padrão por  
Clusters de Infraestrutura das EPEF, Brasil 2007 e 2013

Cluster de
Infraestrutura

Indicador de Pobreza na Escola – IPE

2007 2013

média Desvio 
Padrão média Desvio 

Padrão

Superior 29,5 17,9 37,5 22,1

Médio Superior 49,4 23,9 64,5 24,9

Médio Inferior 72,4 24,8 76,6 24,6

Inferior 78,7 24,8 79,2 25,4

Total 57,5 29,7 57,5 29,7

Fonte: Elaboração própria. Dados de INEP/Censo  
Escolar 2007 e 2013 e MEC/Sistema Presença 2013.

A análise evolutiva dos dados expressos na Tabela 8 

permite ainda verificar que, de uma forma geral, quanto maior 

o IPE de uma escola, menor se mostrou sua capacidade de mo-

bilidade no sentido dos clusters de melhor infraestrutura, ao 

longo do período estudado. Desta forma, a tendência é que, 

cada vez mais, as instituições com pior infraestrutura sejam 

ofertadas apenas aos mais pobres (Tabela 8).
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A Tabela 8 permite aprofundar a relação entre diferen-

ças socioeconômicas e acesso à infraestrutura escolar. Nela as 

escolas estão divididas em quartis, conforme seu IPE. Enquan-

to 80,6% das instituições do primeiro quartil, com IPE baixo, 

apresentam infraestrutura escolar superior, 6,7% dos estabele-

cimentos com IPE alto dispõem de infraestrutura característica 

do cluster superior, conforme dados de 2013. Por sua vez, 3,0% 

das escolas com IPE baixo possuem infraestrutura inferior, ao 

passo que, entre as instituições com IPE alto, há um quarto de 

estabelecimentos com infraestrutura de tipo inferior (Tabela 8). 

Tabela 8 – Distribuição Percentual das Escolas segundo Quartis  
do IPE por Cluster de Infraestrutura das EPEF, Brasil 2007 e 2013

Quartil do IPE ANO

Cluster de infraestrutura

Superior médio 
Superior

médio 
Inferior Inferior

1º Baixo 
(0 a 31,9)

2007 56,8 29,4 9,4 4,4

2013 80,6 10,4 6,0 3,0

2º médio Baixo 
(40,0 a 56,2)

2007 24,5 42,0 24,7 8,7

2013 55,9 26,0 12,9 5,2

3º médio Alto 
(56,3 a 84,3)

2007 6,9 29,7 43,5 20,0

2013 25,8 33,6 28,5 12,1

4º Alto 
(84,4 a 100)

2007 1,0 11,0 50,0 38,0

2013 6,7 24,7 43,5 25,1

Fonte: Elaboração própria. Dados de INEP/Censo  
Escolar 2007 e 2013 e MEC/Sistema Presença 2013.

No transcorrer do período estudado, em todos os quartis 

do IPE verifica-se redução da participação das instituições nos 

clusters inferiores rumo aos clusters de melhor infraestrutura. 

Entretanto, a associação entre o nível de renda e a infraestru-

tura da instituição permanece alta. Em 2013, enquanto no 1o e 
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2o quartis do IPE predominam estabelecimentos do cluster su-

perior, a maioria das escolas com IPE médio alto caracteriza-se  

no cluster médio superior e as instituições com IPE alto se mos-

tram concentradas no cluster médio inferior (Tabela 8).

Os dados trazidos pela Tabela 9 reforçam a compreen-

são de que, no Brasil, a pobreza está associada ao acesso a es-

colas públicas com pior infraestrutura. Além disso, ao longo 

do período estudado, as políticas públicas seguiram priori-

zando os estabelecimentos com alunos de nível socioeconô-

mico mais elevado.

Os estabelecimentos com IPE alto foram aqueles que 

agregaram um menor número médio de itens à sua infraestru-

tura, entre 2007 e 2013. Essas instituições aumentaram o nú-

mero de itens que possuem em, 2,2 itens, em média (Tabela 

9). Por outro lado, foram as escolas com IPE médio baixo que 

acrescentaram o maior número médio de itens à sua infraes-

trutura, 3,3 elementos entre os 26 possíveis. Visto dessa forma, 

parece que as diferenças entre os quartis em termos evolutivos 

não foram expressivas, nesse caso de apenas 1,1 item. Entre-

tanto, além do fato de já contarem com maior número de itens, 

se utilizarmos como referência o constructo de infraestrutura 

composto por 39 itens, é possível perceber que as diferenças 

entre as EPEF reunidas nos diferentes quartis do IPE são ainda 

maiores. Enquanto as instituições com IPE baixo dispõem, em 

média, de 26,6 itens entre 39 possíveis, os estabelecimentos 

com IPE alto contam com média de 10,7 itens, conforme dados 

da Tabela 9.
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Tabela 9 – Número médio de itens de infraestrutura disponíveis  
nas EPEF segundo Quartis do IPE, Brasil 2007 e 2013

Quartil do IPE
2007 2013 2013

(em 26 itens) (em 26 itens) (em 39 itens)

1º Baixo 
(0 a 31,9) 17,8 20,2 26,6

2º médio Baixo 
(40,0 a 56,2) 14,1 17,4 22,2

3º médio Alto 
(56,3 a 84,3) 10,2 13,3 16,2

4º Alto 
(84,4 a 100) 7,1 9,3 10,7

Fonte: Elaboração própria. Dados de INEP/Censo  
Escolar 2007 e 2013 e MEC/Sistema Presença 2013.

discussão

De uma forma geral, os resultados apresentados neste 

trabalho corroboram a literatura que discute infraestrutura es-

colar no Brasil. O estudo das características materiais de fun-

cionamento das EPEF explicitou as significativas desigualda-

des existentes entre esses estabelecimentos, ainda que todos 

eles sejam públicos e ofereçam uma mesma etapa de ensino. 

A síntese da caracterização geral dos clusters de infraestrutura 

ilustra bem esse fato. 

O cluster superior possui infraestrutura mais completa, 

dispondo de todos os recursos básicos, dependências e equi-

pamentos avaliados. Entretanto, nem mesmo este grupamento 

conta com laboratório de ciências e/ou sala de atendimento es-

pecial entre as instalações didáticas da maioria de suas insti-

tuições. Este também é o cluster que agrega o maior número de 
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estabelecimento do País, sendo predominante entre as regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Neste grupamento prevalecem 

grandes escolas urbanas com IPE baixo, caracterizadas ainda 

por apresentarem dependência administrativa dividida com 

certo equilíbrio entre estados e municípios.

O cluster médio superior dispõe do segundo maior núme-

ro médio de itens de infraestrutura escolar. Seus estabelecimen-

tos contam com os recursos básicos, embora o acesso à água e à 

rede de esgoto ocorra de forma precária. Em média, essas escolas 

dispõem de apenas uma das instalações didáticas, sendo o labo-

ratório de informática a mais frequente. No geral, não possuem 

sala de professores, tampouco se encontram acessíveis para alu-

nos com deficiência. Os estabelecimentos deste grupamento têm 

grande parte dos equipamentos avaliados, embora menos da me-

tade delas disponha de copiadora ou possa contar com conexão 

à internet. Este cluster, que apresenta o segundo maior número 

médio de alunos e reúne cerca de um quarto do total de escolas, 

é majoritariamente formado por instituições municipais rurais 

e possui, dentre os grupamentos, o segundo menor IPE médio.  

É também o perfil cujas escolas mostram maior mobilidade para 

outros clusters, entre 2007 e 2013.

O cluster médio inferior é o segundo pior grupamento 

em termos de infraestrutura. É composto por escolas que fun-

cionam em prédios que têm, entre suas dependências, apenas 

sanitário e cozinha, e nos quais, com exceção da energia elé-

trica, o acesso aos recursos básicos se dá de forma precária. 

Nenhum dos itens das instalações didáticas encontra-se dis-

ponível em mais da metade das escolas deste cluster. Entre os 

equipamentos, essas instituições contam, em média, com ape-

nas um, sendo televisor o mais comum. Este grupamento pos-

sui o segundo maior IPE médio e é majoritariamente composto 
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por pequenas escolas rurais sob dependência administrativa 

municipal. Trata-se do perfil de estabelecimentos preponde-

rante na região Nordeste do País, em 2013.

O cluster inferior agrega escolas que, em média, dispõem 

de dois dos recursos básicos, sendo mais frequentes o acesso à 

água e a esgoto sanitário, ambos disponíveis de forma precá-

ria. A maioria destes estabelecimentos funciona sem energia 

elétrica e sem coleta periódica de lixo, em 2013. Nenhuma das 

instalações didáticas ou dos equipamentos avaliados estão dis-

poníveis em mais da metade das escolas deste cluster. Em ge-

ral, suas instituições funcionam em prédio escolar cuja única 

dependência disponível é a cozinha, não dispondo sequer de 

sanitário dentro da edificação. Dentre os grupamentos apresen-

tados, este é o que possui o menor número de escolas, embora 

seja o perfil predominante entre as instituições da região Norte. 

Este cluster se caracteriza também por reunir os estabelecimen-

tos com o menor número médio de alunos, com o mais alto 

IPE médio e por ser formado quase exclusivamente por escolas 

rurais sob dependência administrativa municipal.

Assim como realizado neste trabalho, Soares Neto et al. 

(2013b) propõem a classificação das escolas brasileiras em qua-

tro níveis de infraestrutura: básica, regular, adequada e avan-

çada. Utilizando dados do Censo Escolar 2011, do qual foram 

selecionadas 22 variáveis de infraestrutura – que em grande 

medida coincidem com os 26 itens aqui tratados, os autores 

propõem a construção de uma escala para medir a infraestru-

tura dos estabelecimentos brasileiros de educação básica, se-

jam eles públicos ou privados. Entretanto, no quadro descrito 

pelos autores, 84,5% dos estabelecimentos se situam nas duas 

categorias de pior infraestrutura e apenas 0,6% das instituições 

alcançaram o nível por eles denominado avançado.
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Por sua vez, Cerqueira e Sawyer (2007) elaboram uma 

classificação das escolas brasileiras de Ensino Fundamental e 

Médio em três perfis distintos. Na composição desses perfis, 

os autores utilizam, além de variáveis de infraestrutura esco-

lar, informações acerca das características contextuais do local 

onde a instituição está situada, dados relacionados ao porte, 

aos docentes, à duração das jornadas diárias no estabelecimen-

to, entre outros. Os autores identificam que o grupo mais nu-

meroso de escolas é também aquele que caracteriza as institui-

ções com o pior perfil de infraestrutura. Além das distinções 

metodológicas em relação ao presente trabalho, é possível que 

as diferentes proporções de estabelecimentos localizados em 

cada perfil possam ter sido influenciadas ainda por uma me-

lhoria nas condições de infraestrutura das escolas brasileiras, 

conforme verificou-se aqui entre 2007 e 2013, uma vez que Cer-

queira e Sawyer (2007) utilizam dados referentes ao ano 2000.

Os resultados encontrados por Sátyro e Soares (2010), 

em um raro estudo longitudinal sobre infraestrutura escolar no 

Brasil, corroboram essa ideia. Focados nas instituições de En-

sino Fundamental, tanto públicas quanto privadas, os autores 

afirmam que a infraestrutura das escolas brasileiras melhorou 

muito entre 1997 e 2005.

Fora da área da educação, uma avaliação positiva a res-

peito da evolução do acesso a serviços sociais no Brasil tam-

bém pode ser encontrada no trabalho de Arretche (2015), que 

trata do período entre 1970 e 2010. Comparando as regiões do 

País, a autora afirma que a evolução no acesso à água enca-

nada e à energia elétrica se deu em distintos ciclos. Em um 

primeiro ciclo, esses serviços foram universalizados no Sul e 

Sudeste. Em um segundo momento, foi a vez dos estados do 

Centro-Oeste. Por sua vez, a universalização do acesso à água 
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e à energia elétrica no Norte e Nordeste só se deu mais recen-

temente, após as demais regiões. Dessa forma, a cronologia da 

universalização dos serviços básicos ocorre das regiões mais 

ricas para as mais pobres do País. Arretche (2015) afirma que, 

durante o processo de universalização desses recursos, pode 

ocorrer aumento da desigualdade entre as regiões, algo que se 

encerra com a universalização.

A evolução da infraestrutura escolar aferida no presente 

trabalho, apesar de muito mais restrita quanto à abrangência 

histórica, parece evidenciar semelhança com a verificação de 

Arretche (2015), embora seja diferente a interpretação que aqui 

se faz do resultado. Os dados sobre a ampliação da presença de 

alguns itens de infraestrutura entre as escolas no período estu-

dado mostram que cada vez mais recursos estão universaliza-

dos, ou em vias de se universalizar, entre os estabelecimentos 

brasileiros. Apesar disso, diverge-se da afirmação da autora de 

que a universalização da disponibilidade de determinados re-

cursos represente redução da desigualdade. Isso fica evidente 

quando comparados os 

 
 

Neste trabalho, para calcular a desigualdade entre os 

estabelecimentos em termos de sua infraestrutura, utiliza-se o Coeficiente 

de Gini em sua versão adaptada para a educação. Thomas, Wang e Fan 

(2001) ajustaram a fórmula de cálculo da desigualdade para sua 

utilização a partir de uma variável discreta, a escolaridade, que apresenta 

limites mínimo e máximo, tal qual as variáveis criadas para aferir o Gini 

de Infraestrutura Escolar. Desta forma, a expressão matemática aqui 

utilizada pode ser expressa, com base em Thomas, Wang e Fan (2001) 

por 

                
   

   

 

   
                                                 

Onde     corresponde ao Gini de Infraestrutura Escolar, baseado 

na distribuição de itens de infraestrutura entre os estabelecimentos;   

representa o número médio de itens de infraestrutura escolar do conjunto 

de instituições;    e    representam cada uma das proporções em que a 

população está dividida;    e    indicam o número médio de itens de 

infraestrutura existente em cada proporção de escolas ordenadas 

conforme o número de itens;   significa o número de proporções em que 

as escolas estão divididas, no caso deste trabalho, vintis de 5,0%. 

As variáveis do Censo Escolar selecionadas por este trabalho, 

conforme a Tabela 1, foram reunidas de maneira a formar uma nova 

variável, que expressa um constructo de infraestrutura escolar com 26 

itens (IE-26). A depender do número de itens disponíveis em cada 

instituição, elas adquirem um escore entre 0 e 26 na variável IE-26. 

Trata-se, portanto, de uma variável construída para ser aqui utilizada 

de 2013, a partir da IE-26 e da IE 

39, ou quando confrontada a diferença entre o número médio 

de itens disponíveis nas escolas por quartil do IPE, a partir da 

utilização dos distintos constructos. 

Além disso, a desigualdade não está restrita aos elemen-

tos pesquisados, nem somente à disponibilidade ou não desses 

elementos. É razoável supor que a qualidade da água ou a es-

tabilidade em seu fornecimento possam ser maiores no Sul do 

que no Norte do País. E, ainda que não o sejam, a desigualdade 

entre essas regiões não acaba com a universalização do acesso 

à água. Pelo contrário, indica que já não está mais no acesso à 

água aquilo que expressa a desigualdade entre essas regiões. 

Essa desigualdade pode estar hoje relacionada à cobertura de 



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)283

internet 4G, por exemplo, ou a outros produtos e serviços que 

vão se tornado importantes ou essenciais ao longo do tempo. 

Ou seja, enquanto as regiões Norte e Nordeste avançavam na co-

bertura de serviços básicos, já disponíveis nas regiões Sul e Su-

deste há décadas, estas últimas distanciavam-se das primeiras 

na ampliação de serviços não tão básicos. Voltando às escolas, 

enquanto se universaliza a disponibilidade de banheiros den-

tro do prédio, mantém-se ou amplia-se a desigualdade devido  

à existência de laboratórios, bibliotecas, equipamento multimí-

dia e internet banda larga em parte dos estabelecimentos.

Em síntese, é provável que as circunstâncias que oca-

sionaram a desigualdade descrita não tenham sido suficiente-

mente alteradas de forma que deixem de reproduzir essa de-

sigualdade, ainda que em outros termos. Os mecanismos que 

fizeram com que alguns estabelecimentos disponham de maio-

res recursos parecem seguir atuando de forma não muito dife-

rente, garantindo mais para aqueles que já têm mais e faltando 

às escolas que têm menos.

A despeito de quaisquer melhorias ou mudanças, os re-

sultados do presente trabalho mostram que persiste um cenário 

de significativas desigualdades entre os estabelecimentos bra-

sileiros. Como revela a caracterização dos clusters de infraes-

trutura aqui apresentados, as condições de funcionamento das 

EPEF se mostram marcadas por aspectos recorrentemente abor-

dados pela literatura sobre o tema no País: porte; dependência 

administrativa; localização e regiões geográficas (ALBERNAZ; 

FERREIRA; FRANCO, 2002; CERQUEIRA; SAWYER, 2007; 

FARIÑAS, 2006; PINTO et al., 2006; RIANI; RIOS-NETO, 

2008; SÁTYRO; SOARES, 2010; SOARES; ANDRADE, 2006;  

SOARES; RAZO; SOARES NETO et al., 2013a; SOARES NETO 

et al., 2013b).



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)284

Entretanto, a análise evolutiva dos clusters de infraes-

trutura escolar não apenas confirma essas clivagens apontadas 

pela literatura. Ao longo do período estudado, os clusters que 

apresentam as piores condições de funcionamento se mostram, 

cada vez mais, caracterizados por pequenas escolas municipais 

localizadas nas áreas rurais das regiões Norte e Nordeste.

Os resultados apresentados também destacam a relação 

entre infraestrutura escolar e nível socioeconômico dos alunos. 

Segundo apontam alguns estudos, na realidade brasileira, essa 

associação é particularmente significativa (DUARTE; GARGIU-

LO; MORENO, 2011; FERRÃO et al., 2001; OECD, 2012; SOA-

RES; CESAR; MAMBRINI, 2001). Esses trabalhos destacam que 

os estudantes de famílias mais ricas frequentam estabeleci-

mentos mais bem estruturados que os alunos provenientes de 

famílias menos favorecidas. Como no Brasil é comum que os 

alunos de mais alta renda estudem em escolas particulares que, 

em média, apresentam melhores condições de infraestrutura 

que as escolas públicas, os resultados desses trabalhos são im-

pactados pelas diferenças existentes entre os estabelecimentos 

públicos e privados.

 Ao focar sua análise nas instituições públicas, neste tra-

balho foi possível verificar, sem o viés das diferenças entre os 

estabelecimentos públicos e privados, que a maioria das esco-

las estaduais e municipais de pior infraestrutura são majori-

tariamente frequentadas por alunos de nível socioeconômico 

mais baixo. Excluída a parcela mais rica da população e suas 

escolas, ainda assim é possível perceber a manutenção do nível 

socioeconômico como indutor das oportunidades de infraes-

trutura escolar, sobretudo no caso dos mais pobres. As chances 

de um aluno beneficiário do PBF estudar em uma escola do 
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cluster inferior são 5,1 vezes maiores que as chances de um 

estudante cuja família não recebe o benefício.

Além disso, o fato de as escolas dos clusters de pior in-

fraestrutura haverem ampliado seu IPE médio, entre 2007 e 

2013, mostra que as instituições com maiores percentuais de 

alunos pobres melhoraram menos que aquelas em que os estu-

dantes possuem nível socioeconômico um pouco mais eleva-

do. Desse fato resulta que, cada vez mais, as piores instituições 

se tornam exclusivamente destinadas aos mais pobres.

considerações finais

Este trabalho mostra que a utilização dos dados do 

acompanhamento de frequência escolar dos alunos beneficiá-

rios do Programa Bolsa Família para construção do Indicador 

de Pobreza da Escola (IPE) revela-se útil, sobretudo para a dife-

renciação dos estabelecimentos. Além da metodologia simples 

e de fácil interpretação, permite incluir na análise também as 

pequenas escolas, grupo de instituições mais vulneráveis e so-

bre as quais tem-se dados disponíveis.

Quanto à utilização dos dados do Censo Escolar para 

caracterização das condições materiais de funcionamento das 

instituições de ensino, são possíveis algumas considerações.  

O principal aspecto positivo está no fato de se tratar de pesqui-

sa censitária, apresentando informações sobre todos os estabe-

lecimentos. Além disso, pode-se destacar o grande número de 

variáveis coletadas, que possibilitam compor um quadro abran-

gente de cada escola, envolvendo não só sua infraestrutura e 

matrículas. Outro ponto favorável refere-se à sua continuidade. 
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Realizado todos os anos desde 1995, o Censo Escolar permite, a 

despeito de mudanças em seus questionários, realizar análises 

longitudinais em parte de seus dados. 

Entretanto, há que se ter clareza dos seus limites, uma 

vez que, no caso da maioria das variáveis que tratam dos itens 

de infraestrutura escolar, a informação disponível diz respeito 

apenas à existência, ou não, de algum item. Tal fato, ao mes-

mo tempo que atende aos objetivos do presente trabalho, torna 

difícil a identificação de diferenças entre escolas de melhor in-

fraestrutura, notadamente, entre as instituições urbanas e entre 

os estabelecimentos estaduais. Contudo, recentemente o INEP 

ampliou o número de itens de infraestrutura avaliados, bem 

como modificou a característica de algumas variáveis categóri-

cas para quantitativas discretas, ampliando, portanto, a infor-

mação e permitindo análises mais refinadas. Desta forma, su-

gere-se que os novos estudos sobre infraestrutura baseados em 

dados do Censo Escolar ampliem a quantidade de itens avalia-

dos, e que os mesmos sejam ponderados pelo número de alunos 

e turnos das instituições, possibilitando melhor caracterização 

e diferenciação entre as escolas, sobretudo devido à importante 

associação entre porte e variedade de itens de infraestrutura 

disponíveis. Outra sugestão para enriquecer a caracterização da 

infraestrutura dos estabelecimentos seria associar as informa-

ções do Censo Escolar aos dados de outras pesquisas, de forma 

que possibilitem avaliar, ainda que apenas em parte dos esta-

belecimentos, dois outros aspectos centrais em se tratando das 

condições materiais de funcionamento das instituições de ensi-

no: a conservação dos itens (GOMES; REGIS, 2012) e sua utili-

zação (SOARES; CANDIAN, 2007; LEE; FRANCO; ALBERNAZ,  

2004; JESUS; LAROS, 2004; OECD, 2012).
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A análise longitudinal da infraestrutura escolar mostrou 

que, a despeito da ampliação da presença de determinados 

itens entre as escolas, as desigualdades de oportunidades no 

acesso permaneceram durante o período, tomando como refe-

rência a comparação do Gini de Infraestrutura Escolar em 2007 

e em 2013, a partir de um constructo formado por 26 itens. Por 

sua vez, utilizando-se de um constructo mais robusto, compos-

to por 39 itens de infraestrutura escolar, a medição da desi-

gualdade se mostrou ainda maior. É razoável supor que, em 

se refinando ainda mais os dados e a metodologia, conforme 

sugestões anteriores, os indicadores da desigualdade existente 

se mostrem ainda mais expressivos. 

Além disso, as clivagens destacadas pela literatura em 

relação ao acesso à infraestrutura escolar continuam em vigor e 

se fortalecendo. Desta forma, esse trabalho evidenciou que, en-

tre 2007 e 2013, os estabelecimentos com piores condições de 

infraestrutura estão cada vez mais: localizados em áreas rurais; 

reduzidos em termos do porte; sob dependência administrativa 

municipal; situados no Norte e Nordeste do País e destinados a 

alunos pobres e extremamente pobres.

A partir da realização de uma correlação entre essas 

duas bases de dados, quais sejam, da frequência dos alunos be-

neficiários do PBF e da infraestrutura das instituições de ensi-

no aferidas pelo Censo Escolar, os resultados encontrados nos 

conduzem à discussão acerca das desigualdades na efetivação 

do direito à educação no Brasil.

Com base nos resultados apresentados, pode-se ainda 

questionar se o que existe no País são distintos padrões de 

escolas públicas sendo ofertadas pelo Estado, cada qual para 

determinado segmento socioeconômico, respeitando os parâ-

metros das desigualdades em vigor em nossa sociedade. Não se 
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trata aqui, porém, de dizer que a correlação verificada neste tra-

balho implica em causalidade. Ou seja, não se afirma que o que 

faz com que as escolas dos mais pobres sejam mais precárias é 

o fato de que elas são destinadas aos mais pobres. Este estudo 

não apresenta elementos explicativos que permitam tal afirma-

ção. Mas seus resultados constatam uma realidade inaceitável. 

Se a atuação do Estado por meio das políticas públicas, e, em 

especial, através de políticas sociais básicas como a educação, 

deve contribuir para a mitigação da desigualdade social e de 

seus efeitos, ao invés de reproduzi-la e reforçá-los, o cenário 

apresentado aqui é inadmissível. No entanto, segundo Fletcher 

(1998), as políticas sociais realizadas no País são impactadas 

pela desigualdade brasileira. Nesse sentido, a dispersão e ca-

racterísticas da presença do Estado nas diferentes realidades 

nacionais são reveladoras da desigualdade estrutural existente 

(MORAIS; COSTA, 2010). Desta forma, o estudo da infraestru-

tura escolar parece evidenciar não apenas diferenças entre es-

tabelecimentos de ensino, mas clivagens existentes no Brasil, 

tais como: entre áreas urbanas e rurais, entre grandes e peque-

nos municípios, entre Unidades da Federação, entres as regiões 

do País, entre os centros e periferias urbanas, entre pobres e 

ricos, e outras.

 Assim sendo, neste contexto, em um “sistema de desi-

gualdades” tal qual definem Bihr e Pfefferkorn (2008), os gru-

pos sociais fragilizados tendem a acumular dificuldades. Como 

mostrado neste trabalho, de uma forma geral, há maior propor-

ção de pobres entre as escolas com pior infraestrutura. Por sua 

vez, há trabalhos que correlacionam pior infraestrutura esco-

lar com professores menos qualificados (SÁTYRO; SOARES,  

2010; CERQUEIRA; SAWYER, 2007). Ademais, o baixo nível 

socioeconômico, menores condições materiais e docentes com  
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menor qualificação são apontados pela literatura como fatores 
que contribuem negativamente para o aprendizado, a exemplo 
de relatório da OECD (2012). Em síntese, este trabalho acaba por 
evidenciar que, no Brasil, as fragilidades sociais apresentam-se 
perversamente somadas, inclusive pela atuação desigual do Es-
tado. Ressalta-se que a verificação de que os estabelecimentos 
que possuem maiores proporções de alunos pobres apresenta-
ram menor nível de melhoria em suas condições de infraestru-
tura revela que as políticas públicas realizadas no período am-
pliaram a associação entre pobreza e menores oportunidades, 
tal qual expresso na hipótese deste trabalho. A ação do Estado 
em termos da infraestrutura escolar segue sem combater a desi-
gualdade e produzindo piores condições para os mais pobres. 
Espera-se que, a partir desta pesquisa, outros estudos possam 
explicar as razões que fazem com que o poder público oferte 
para alguns, e não para outros, escolas com piores condições 

de infraestrutura.
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Resumo: No presente texto apresentamos parte dos resultados 
de uma pesquisa sobre o tema: educação, pobreza e desigualda-
de social, na qual um dos objetivos específicos foi identificar as 
concepções de pobreza e desigualdade social que perpassam Pro-
postas Curriculares Municipais e Planos de Municipais de Educa-
ção, de municípios de Santa Catarina. Apesar da incorporação 
de termos que aparentemente expressam preocupações com a 
construção de uma sociedade mais justa e democrática para os 
que, historicamente, tiveram o acesso à riqueza social negado, 
os documentos citados orientam ações políticas que, a despeito 
dessas preocupações, acabam por reforçar processos de repro-
dução da pobreza e da desigualdade social.

Palavras-chave: Pobreza. Desigualdade social. Proposta Curri-
cular. Plano Municipal de Educação.
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introdução

O presente texto é parte dos resultados de uma pesqui-

sa ainda em desenvolvimento sobre o tema: educação, pobreza 

e desigualdade social.4 Integra uma proposta da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, 

do Ministério da Educação (SECADI/MEC) e foi iniciada no se-

gundo semestre de 2015. O objetivo geral da pesquisa foi formu-

lado nos seguintes termos: analisar as concepções de pobreza e 

desigualdade social, e as proposições de enfrentamento dessas 

realidades apresentadas pelos governos federal, estadual e mu-

nicipais, no âmbito da política de educação, considerando o 

período de 2003 a 2015, em Santa Catarina, e, por fim, conhe-

cer como essas concepções e proposições se materializam no 

cotidiano escolar. 

A realização da pesquisa contemplou uma série de do-

cumentos do governo federal, do governo do estado de Santa 

Catariana e de 12 de seus municípios: Planos Plurianuais Fede-

ral e Estadual, Planos Nacionais e Estaduais de Educação, Dire-

trizes Curriculares Nacionais, Propostas Curriculares do estado 

4 Pesquisa financiada com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) a partir do Programa Nacional Educação, Pobreza e De-
sigualdade Social – SECADI/MEC.
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de Santa Catarina e dos municípios selecionados e, também, 

Projeto Pedagógico de uma escola selecionada em cada muni-

cípio que compôs a amostra do estudo. Em relação a esse últi-

mo, foram analisados os Projetos Pedagógicos das escolas com 

maior número de alunos pertencentes a famílias beneficiárias 

do Programa Bolsa Família (PBF).

Para a definição dos munícipios que compuseram a 

amostra da pesquisa foi considerada a diversidade regional 

do estado de Santa Catarina, de modo a contemplar as suas 

seis mesorregiões e, no interior de cada uma delas, os municí-

pios de maior porte populacional e de menor IDH. De acordo 

com estes critérios, integraram a pesquisa 12 cidades, a saber:  

Alfredo Wagner, Blumenau, Calmon, Cerro Negro, Chapecó,  

Criciúma, Florianópolis, Imaruí, Joinville, Lages, Timbó Grande  

e Vitor Meireles.

Para o presente texto trazemos algumas reflexões sobre 

parte dos resultados do segundo objetivo específico do projeto 

de pesquisa, qual seja: levantar e analisar como o tema pobreza e 

desigualdade social foi tratado nos Planos Nacionais de Educa-

ção e nas Diretrizes Curriculares Nacionais, bem como nas Pro-

postas e Diretrizes Curriculares do estado de Santa Catarina e dos 

municípios selecionados. Assim, trataremos particularmente de 

identificar as concepções de pobreza e desigualdade social que 

perpassam Propostas Curriculares Municipais (ou documentos 

equivalentes) e Planos de Municipais de Educação (PME) no pe-

ríodo definido para a pesquisa, bem como focalizaremos nossas 

análises nas ações de enfrentamento consignadas nos referidos 

documentos, levando em conta a distinta natureza deles5.

5 Para a formulação dessas ações de enfrentamento seria coerente que tais do-
cumentos, especialmente os PME, contassem com um detalhado diagnóstico 
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A proposta inicial da pesquisa era analisar os documen-

tos citados produzidos pelos municípios entre os anos de 2003 

e 2015. Contudo, no processo de investigação, muitas dificul-

dades foram encontradas em virtude de a maioria dos municí-

pios não ter construído ou disponibilizado publicamente tanto 

as Propostas Curriculares (PC) como os PME. Em relação a es-

ses últimos, os documentos que estão disponíveis nos sites das 

prefeituras, nem sempre estão completos. Não raramente, o que 

se encontra são, especialmente, as leis instituidoras dos PME, 

mas não o documento propriamente dito. 

Ao nos depararmos com essas dificuldades, entramos 

em contato6 com os gestores da política municipal de educa-

ção para que fosse viabilizado o acesso aos documentos, pe-

dido que nem sempre foi atendido, ou justificada a impossibi-

lidade de envio. Além dessas restrições, outro problema com 

o qual nos deparamos foi a não disponibilização7 de todos os  

das realidades locais sobre as quais incidiriam aquelas ações. No processo de 
pesquisa, contudo, se constatou que nem sempre esse pressuposto foi obser-
vado, pois da amostra selecionada, alguns planos não eram acompanhados 
desse diagnóstico. Esses foram especificamente os casos dos municípios de 
Joinville e de Criciúma. No primeiro, aliás, a aprovação do PME foi precedi-
da de manifestações dos movimentos organizados da sociedade contrários 
a inúmeras proposições nele contidas. Isso também se verificou em outros 
municípios catarinenses nos quais se observou uma polarização entre grupos 
religiosos e os movimentos LGBT em torno do tema da diversidade de gênero 
e da sexualidade, especialmente. Em outros casos, apesar de existirem, os 
indicadores econômicos e sociais apresentados, não eram usados para refe-
renciar as necessidades educacionais locais.
6 Inúmeros contatos por via de ofício, e-mail ou telefone, muitas vezes sem 
sucesso.
7 Algumas hipóteses podem ser apontadas para justificar essa não disponibi-
lização. Uma delas é que talvez as Secretaria Municipais e Educação não te-
nham produzido esses documentos correspondentes a todo o lapso temporal 
definido na proposta de pesquisa (2003 a 2015). Uma segunda hipótese é a de 
que, nos órgãos municipais responsáveis, não há, de fato, arquivos físicos e/
ou digitais de tais documentos. Por fim, a rotatividade de gestores pode fazer 
com que novas propostas sejam formuladas sem que se assegure a memória 
dos anteriores por meio de arquivos físicos e /ou digitais.
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documentos pretendidos e pertinentes ao lapso temporal defi-
nido no projeto de pesquisa. Assim, no caso dos PME, salvo o 
município de Florianópolis, tivemos acesso somente aos Planos 
elaborados a partir de 2014, com vigência para 10 (dez) anos.  
Os planos anteriores não foram localizados. Quanto às Propostas 
Curriculares dos municípios, as de quatro cidades não foram lo-
calizadas nas buscas em diferentes sites. Também não nos foram 
enviadas a partir das solicitações por ofício, e-mail e telefone-
mas. Nas demais cidades, encontramos apenas uma versão desse 
documento, considerando o período da pesquisa.

Por oportuno, cremos ser relevante apresentar alguns 
dados que caracterizam os municípios nos quais buscamos os 
documentos desse estudo. No quadro que segue, estes municí-
pios são apresentados a partir da mesorregião, população, IDH, 
IDHM da educação e de longevidade.

O IDH de Santa Catarina em 2010 era de 0,774 e o do 
País, no mesmo ano, era 0,727. No caso da amostra seleciona-
da, todos os municípios das 6 mesorregiões com maior porte 
populacional possuíam IDHM maior que a média nacional e 
estadual. A capital – Florianópolis – possuía o maior IDHM dos 
municípios do estado (0,847) e o terceiro do País, atrás apenas 
dos municípios de São Caetano e Águas de São Pedro, no esta-
do de São Paulo. Também, em Santa Catarina, o município de 
Blumenau8 se destacava pelo maior IDHM de longevidade na-

cional (0,894). Os municípios com menor IDHM estavam com o 

indicador, em média, 0,1 abaixo da média estadual e nacional,  

sendo Cerro Negro a cidade com o menor IDHM do estado 

8 Ver: ACAYABA, Cíntia; OLIVEIRA, Mariana. Expectativa de vida é maior 
em municípios catarinenses, diz IDHM. G1 Brasil, 29 jul. 2013. Disponível 
em: <http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/07/expectativa-de-vida-e-maior-
-em-municipios-catarinenses-diz-idhm.html>. Acesso em: 01 maio 2017.

http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/07/expectativa-de-vida-e-maior-em-municipios-catarinenses-diz-idhm.html
http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/07/expectativa-de-vida-e-maior-em-municipios-catarinenses-diz-idhm.html
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(0,621). O município com o pior IDH no País, em 2010, era o de 

Melgaço (Pará), com 0,418. Já o estado com o menor IDH era o 

de Alagoas (0,631) (IBGE, 2010).9

Quadro 1 – Municípios de Santa Catarina participantes  
da pesquisa por mesorregião, população em 2015, IDHM,  

IDHM da educação e de longevidade, em 201010

mesorregião município População IDHm IDHm 
Educação

IDHm 
Longe-
vidade

Grande 
Florianópolis

Florianópolis 421.240 0,847 0,8 0,873

Alfredo 
Wagner 9.410 0,668 0,481 0,882

Norte 
Catarinense

Joinville 515.288 0,809 0,749 0,889

Timbó Grande 7.167 0,659 0,565 0,798

Oeste 
Catarinense

Chapecó 183.530 0,79 0,727 0,871

Calmon 3.387 0,622 0,5 0,779

Serrana
Lages 156.727 0,77 0,697 0,867

Cerro Negro10 3.581 0,621 0,455 0,829

Sul 
Catarinense

Criciúma 192.308 0,788 0,737 0,846

Imaruí 11.672 0,667 0,53 0,834

Vale do Itajaí
Blumenau 309.011 0,806 0,722 0,894

Vitor Meireles 5.207 0,673 0,522 0,841

Fonte: IBGE – Disponível em: <http://www.cidades.ibge.gov.br/cartograma>.  
Acesso em: 18 set. 2015. Elaboração: Equipe de Pesquisa.

Para caracterizar melhor a realidade dos municípios 

que compuseram a amostra do presente estudo, considerando  

9 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Banco de da-
dos. Cidades. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em: 
01 maio 2017.
10 Ver: CIDADE de Cerro Negro tem o pior índice de IDH municipal de SC. G1 
Santa Catarina, Florianópolis, 31 jul. 2013. Disponível em: <http://g1.globo.
com/sc/santa-catarina/noticia/2013/07/cidade-de-cerro-negro-tem-o-pior-in-
dice-de-idh-municipal-de-sc.html>. Acesso em: 01 maio 2017.

http://www.cidades.ibge.gov.br/cartograma
http://www.ibge.gov.br/home/
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2013/07/cidade-de-cerro-negro-tem-o-pior-indice-de-idh-municipal-de-sc.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2013/07/cidade-de-cerro-negro-tem-o-pior-indice-de-idh-municipal-de-sc.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2013/07/cidade-de-cerro-negro-tem-o-pior-indice-de-idh-municipal-de-sc.html
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o tema pobreza e desigualdade social, julgamos importante  

apresentar alguns dados relativos à implementação do Progra-

ma Bolsa Família (PBF) nessas localidades.11 Nesse sentido, o 

quadro que segue traz informações sobre o alcance do PBF nos 

12 municípios selecionados. Vejamos:

Quadro 2 – Municípios de Santa Catarina participantes da pesquisa, 
número de famílias cadastradas no CadÚnico contempladas no  
Programa Bolsa Família (PBF) e população estimada, em 201612

município
Famílias 

Cadastradas 
no CadÚnico

Famílias 
Beneficiárias 

do PBF

População estimada 
em 2016 (IBGE)12

Alfredo Wagner 1.148 661 9.905

Blumenau 9.256 1.867 343.715

Calmon 801 66 3.389

Cerro Negro 707 319 3.308

Chapecó 8.957 4.202 209.553

Criciúma 8.400 2.889 209.153

Florianópolis 16.855 5.448 477.798

Imaruí 1.728 895 10.752

Joinville 15.512 6.164 569.645

Lages 17.976 6.973 158.620

Timbó Grande 1.387 819 7.699

Vitor Meireles 719 281 5.089

Fonte: Brasil (2014); IBGE (2017).13

11 Na esfera municipal, outros documentos que constituíram fontes de pes-
quisa foram os Planos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas. Em cada um 
dos 12 (doze) municípios que compuseram a amostra da pesquisa, o número 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) foi usado como 
critério para a seleção das unidades escolares que terão, posteriormente, seus 
PPP analisados.
12 Dados disponíveis em: <https://cidades.ibge.gov.br/>. Acesso em: 19 jun. 2017.
13 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em:  
<https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso em: 19 jun. 2017. Elaboração: Equipe 
de Pesquisa.

https://cidades.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br
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De acordo com os dados do censo do IBGE, em 2010, a 

média de pessoas que moravam no mesmo domicílio era de 

3,3. Assim, considerando essa média, verificamos os percen-

tuais de pessoas cadastradas e atendidas, respectivamente, 

pelo PBF, em relação à população total de cada uma das loca-

lidades listadas no quadro: Alfredo Wagner (38,2%; 22%); Blu-

menau (8,8%; 1,8%); Calmon (78%; 6,4%); Cerro Negro (70,5%; 

31,8%); Chapecó (14,1%; 6,6%); Criciúma (13,2%; 4,5%); Flo-

rianópolis (11,6%; 3,7%); Imaruí (53%; 27,5%); Joinville (9%; 

3,6%); Lages (37,4%; 14,5%); Timbó Grande (59,4%; 35,1%); e 

Vitor Meireles (46,6%; 18,2%). Chama a atenção o fato de que, 

no município de Calmon, quase 80% das pessoas residentes es-

tavam cadastradas no CadÚnico, mas apenas 6,4% eram aten-

didas pelo PBF, em 2014. Tomando como referência os mes-

mos dados, observa-se que o município de Timbó Grande era o 

que apresentava o maior percentual de pessoas atendidas pelo 

programa (35,1%), seguido pelos municípios de Cerro Negro 

(31,8%), Imaruí (27,5%) e Alfredo Wagner (22%).

Esses dados são uma amostra da materialidade da pobre-

za vivida por parcelas significativas da população catarinense 

e, por certo, deveriam ser considerados no momento de elabo-

ração dos instrumentos de planejamento dos gestores locais, a 

exemplo dos PME e das PC.

No caso das fontes do presente estudo, os PME têm por 

precípua função orientar as ações a partir de grandes concep-

ções políticas, delineando diretrizes gerais e estratégias a serem 

adotadas para dar concretude aos objetivos e metas definidos. 

Já as PC devem orientar os processos organizativos e promover 

a articulação e o desenvolvimento das propostas pedagógicas 

do sistema de ensino e das escolas. Em síntese, elas trazem 

princípios, fundamentos e procedimentos que subsidiam as 
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ações da educação básica formal, sendo que cada um de seus 

níveis (infantil, fundamental e médio) possui diretrizes pró-

prias que indicam os conteúdos mínimos que devem ser traba-

lhados no processo de formação14.

Feitas essas observações introdutórias, consideramos 

importante apresentar algumas reflexões teóricas sobre as con-

cepções pobreza e de desigualdade social para, em seguida, 

identificar e problematizar como tais categorias são tratadas 

nos documentos alhures mencionados e quais são as principais 

propostas de enfrentamento vislumbradas.

pobreza e desigualdade social: uma análise a partir  
da teoria social crítica

Em O Capital, ao tratar das relações de troca, Marx 

(2013) afirma que:

O comportamento meramente atomístico dos homens 
em seu processo social de produção e, com isso, a figu-
ra reificada [sachliche] de suas relações de produção, 

14 As Diretrizes se diferenciam dos chamados Parâmetros Curriculares. Estes 
são diretrizes específicas das disciplinas. Sua elaboração não é obrigatória 
aos estados e municípios, mas quando foram criados (em 1997), os parâme-
tros curriculares nacionais, entre outras funções, serviram para subsidiar a 
elaboração das propostas curriculares das escolas até a definição das DC. De 
acordo com seus propositores: “[por] sua natureza aberta, configuram uma 
proposta flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre cur-
rículos e sobre programas de transformação da realidade educacional empre-
endidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores. 
Não configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo, 
que se sobreporia à competência político-executiva dos Estados e Municí-
pios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do País ou à autono-
mia de professores e equipes pedagógicas” (INEP, 1997, p. 13).
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independentes de seu controle e de sua ação indivi-
dual consciente, manifestam-se, de início, no fato de 
que os produtos de seu trabalho assumem universal-
mente forma de mercadoria (MARX, 2013, p. 167).

Contudo, segundo ele “[as] mercadorias não podem ir 

por si mesmas ao mercado e trocar-se umas pelas outras”. Elas 

possuem guardiões que são os seus possuidores e, para que as 

coisas que possuem sejam trocadas esses proprietários indivi-

duais precisam se reconhecer como tal e estabelecer relações 

entre si de maneira livre, refletindo, aí, relações econômicas 

(MARX, 2013, p. 159).

Provisoriamente o autor acata os argumentos dos eco-

nomistas clássicos para quem o mercado de trocas tem uma 

funcionalidade perfeita em virtude da existência de uma “mão 

invisível” que orienta as decisões dos possuidores individuais 

de mercadorias em suas relações. Esses proprietários agem 

sob a imposição de leis coercitivas de competição do merca-

do, pouco importando as motivações pessoais que os levam a 

ele na intenção de permutarem seus valores de troca. Mesmo 

que sejam egoístas ou gananciosos, o que prevalece, ao final 

dos processos de intercâmbio de mercadorias, é um resultado 

social benéfico, haja vista que as ações livres dos indivíduos 

autônomos, no mercado, respondem às necessidades dos que 

com eles estabelecerem relações de troca. 

Do ponto de vista da economia política clássica, essa 

seria uma fecunda possibilidade de se viver numa sociedade 

dinâmica e socialmente justa. Esse, segundo Harvey (2013), era 

o sonho utópico da teoria liberal (e continua sendo a utopia da 

teoria neoliberal). 

Essa lógica defendida pelos economistas políticos clás-

sicos garantiria que toda a sociedade sempre seria beneficiada. 
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Contudo, as reflexões de Marx (2013) indicam que isso nunca 

ocorrerá. Para ele, quanto mais aquela utopia liberal avança, 

mais desigualdades sociais existem. As históricas tentativas de 

dar concretude às teorias liberais (e neoliberais) provam isso.

Assumindo inicialmente os pressupostos dos econo-

mistas clássicos, Marx questiona sobre a origem do lucro que 

se obtém nas relações de troca. Se o mercado é perfeito, en-

tão, os sujeitos que estabelecem relações devem se encontrar 

numa condição de igualdade e as trocas devem ser equivalen-

tes. No entanto, não é isso que se verifica na realidade concreta 

(MARX, 2013, p. 235). 

Marx refuta todos os argumentos dos economistas sobre 

a origem do valor adicional obtido por uma das partes (vende-

dores ou compradores de mercadorias) nas relações de troca. 

Para o autor:

Pode-se virar e revirar como se queira, e o resultado 
será o mesmo. Da troca de equivalentes não resulta 
mais-valor, e tampouco da troca de não equivalentes 
resulta mais-valor. A circulação ou a troca de merca-
dorias não cria valor nenhum (MARX, 2013, p. 238). 

O que é importa é saber, então, que a gênese do mais-

-valor não está na esfera da circulação, “[...] sendo necessário, 

portanto, que pelas suas costas ocorra algo que nela mesma é 

invisível. Mas, pode o mais-valor surgir de alguma outra fonte 

que não a circulação?” (MARX, 2013, p. 240).

E, nessa direção, o autor afirma que é o trabalho, ativida-

de mediadora entre o homem e a natureza, que produz coisas 

que respondem as necessidades da humanidade. Segundo ele, 

toda e qualquer forma social para existir precisa produzir valor 

de uso e, por isso, o trabalho produtor de valores de uso é uma 
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necessidade humana universal e eterna. Ainda, segundo Marx, 

por meio dessa atividade a humanidade transforma a nature-

za e, ao mesmo tempo, transforma-se. Sob uma base natural a 

humanidade constrói um mundo cada vez mais social, sem ja-

mais deixar de ser parte constitutiva dessa base (MARX, 2013,  

p. 120-121). Ademais, a maneira como os homens respondem 

às suas necessidades está também relacionada com as condi-

ções objetivas e subjetivas construídas pela humanidade na 

sua relação com a natureza ao longo de sua história. 

Então, ao desenvolver o processo de trabalho os homens 

incidem uma ação sobre uma matéria natural (objeto) e, nesse 

processo, passam a usar essa matéria não só para responder às 

suas necessidades mais imediatas de sobrevivência, mas tam-

bém com ela criam instrumentos a serem usados para atingir 

aos objetivos previamente definidos na sua consciência. Nesse 

sentido, Marx (2013, p. 257) pondera que “[o] uso e a criação 

de meios de trabalho embora existam em germe em certas es-

pécies de animais, é uma característica específica do processo 

de trabalho humano”. Completando esse seu argumento Marx 

(2013, p. 257) afirma que:

[o] que diferencia as épocas econômicas não é “o que” 
é produzido, mas “como”, “com que meios de traba-
lho”. Estes não apenas fornecem uma medida do grau 
de desenvolvimento da força de trabalho, mas também 
indicam as condições sociais nas quais se trabalha.

O processo de trabalho ocorre, segundo a perspectiva 

marxiana, sob condições objetivas ou sob certas estruturas que 

já são resultado do trabalho humano pretérito, trabalho huma-

no morto. Denota-se daí o fato de que de todo processo de tra-

balho se origina um produto e que é nesse produto, nessa coisa, 
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que o valor está embutido. Isto é, o valor está objetivado na 

coisa resultante do processo de trabalho. E, conforme explicita 

Marx (2013) em seus escritos, o produto produzido pode ser 

usado para o consumo, satisfazendo uma necessidade e desa-

parecendo pelo seu uso ou, ainda, pode ser usado em um novo 

processo de trabalho como matéria-prima ou como instrumen-

to de trabalho. Portanto, permanece nele materialmente ou 

como trabalho passado incorporado no processo de trabalho.

A despeito dessas discussões, interessa a Marx saber 

como ocorre o processo de trabalho sob as condições capita-

listas, numa forma social fundada na propriedade privada dos 

meios e dos produtos do trabalho.

Para Marx (2013), o capitalista vai ao mercado comprar 

mercadorias que precisa para o processo de produção: meios 

e instrumentos, matéria-prima etc. e, ainda, uma mercadoria 

especial: a força de trabalho. No mercado, ele, como possuidor 

privado de valores de troca, vai estabelecer relações com outros 

proprietários individuais que possuem coisas que para ele te-

rão valor de uso. Essas relações, segundo os economistas, são 

estabelecidas de maneira livre e em condições de igualdade. 

Na medida em, que o possuidor da força de trabalho 

a vende para o capitalista, este pode usá-la, a partir de uma 

pactuação, com base num contrato, da maneira que mais lhe 

convier. A partir desse contrato, pelo tempo lá definido, a for-

ça de trabalho do trabalhador pertence ao capitalista, e o pri-

meiro deve se submeter às condições impostas pelo segundo. 

Essa organização do processo de trabalho, do ponto de vista 

do capitalista, faz com que ele tenha direito de se apropriar do 

resultado do trabalho que exceder ao socialmente necessário 

para que a força de trabalho se reproduza enquanto tal. Assim 
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o tempo da jornada de trabalho do trabalhador é composto do 

tempo de trabalho necessário – em que se produz o valor de 

uso – e o tempo de trabalho excedente – no qual se produz um 

valor superior ao que foi investido na compra da força de tra-

balho. Identificamos aí, duas condições essenciais do modo de 

organizar a produção capitalista: 1) a existência do trabalhador 

livre que pode dispor de sua mercadoria (força de trabalho) no 

mercado e que constitui um não proprietário dos meios de pro-

dução, que pertencem ao capitalista – mas que já são, também, 

produtos de trabalho passado incorporado; 2) os produtos do 

trabalho vivo não pertencem a quem os produziu diretamente, 

mas ao capitalista. Ele une o processo de trabalho e o processo 

de criação de valor no processo de produção.

Ao problematizar o processo de trabalho, o autor de-

monstra a existência de uma condição universal de existência: 

o trabalho produtor de valor de uso. Mas, no processo de tra-

balho, no âmbito da produção capitalista, se produz valor de 

uso e valor de troca. Portanto, sob essas condições, no processo 

de trabalho, tem-se uma unidade: produção de valor de uso e 

de valor de troca. Contudo, a questão que se coloca para Marx 

é também descobrir como ocorre a valorização do valor. Nessa 

direção Marx (2013) assevera que no tempo de trabalho social-

mente necessário, o trabalhador produz valor equivalente ou 

correspondente à reprodução da sua força de trabalho. E, no 

tempo de trabalho excedente, ele produz um mais-valor que é 

apropriado pelo capitalista.

Nesse debate, evidencia-se uma questão: o que é social-

mente necessário? E, para Marx (2013) isso dependerá do grau 

de desenvolvimento alcançado pela humanidade, do padrão 

civilizatório construído. No entanto, depende também de outro 

importante fator: da luta de classes. Da ofensiva do trabalho em 
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face do capital para ter maior acesso à riqueza produzida. En-

tão, o valor da força de trabalho oscila no tempo e no espaço em 

virtude de um conjunto de múltiplas determinações. Apesar 

disso, esses fatores determinantes do valor da força de trabalho 

não modificam em nada a teoria do mais-valor desenvolvida 

por Marx.

Essa advertência de Marx sobre a relação entre a luta de 

classes e a construção de padrões civilizatórios nos remete à 

ideia de que também os níveis de pobreza e de desigualdade 

social têm conexão com a dinâmica da luta de classes em dife-

rentes tempos e espaços e em determinadas condições.

Ora, se no processo de trabalho sob a égide do capita-

lismo o trabalhador produz um mais-valor, um valor superior 

àquele equivalente à sua reprodução, então, aquela igualdade 

formal decorrente das relações de troca, na esfera da circulação, 

não se sustenta na esfera da produção. Aqui, aquela igualdade 

formal se torna vazia ante a desigualdade real entre o possui-

dor da mercadoria força de trabalho e o possuidor dos meios e 

instrumentos do trabalho. 

Como o objetivo do capitalista é diminuir sempre e 

cada vez mais o valor da força de trabalho para ampliar o valor 

produzido no tempo de trabalho excedente, essa sociedade só 

pode se caracterizar por um conjunto de mazelas e de desigual-

dades sociais que têm nessas relações de produção, baseadas 

na exploração do trabalho, sua razão primeira de existência.

Assim, a pobreza e a desigualdade social não podem ser 

consideradas características exclusivas do Brasil ou de outros 

países latino-americanos ou, algo próprio de outras nações da 

periferia do capitalismo, ainda que nesses espaços elas sejam 

maiores. Trata-se de fenômenos que se particularizam na lógica 
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do modo de produção capitalista, mesmo que se possa falar 

em padrões muito diversos de pobreza e de desigualdade no 

interior dessa forma social. Além disso, não são fenômenos ex-

clusivos da ordem regida pelo capital. Nela, pela primeira vez, 

a humanidade tem condições objetivas de superá-los. Contudo, 

dada a sua lógica de ampliação e acumulação de capital, aque-

les fenômenos ao invés de serem reduzidos, são ampliados.  

A denominada questão social (expressa também pela pobreza 

e pela desigualdade social) está elementarmente no sistema ca-

pitalista determinada pelo traço próprio e peculiar da relação 

capital-trabalho: a exploração (NETTO, 2001, p. 45). Não se 

pode afirmar que nessa sociedade a escassez decorre do baixo 

nível de desenvolvimento das forças produtivas, como o foi em 

sociedades pretéritas. Com o advento do modo de produção 

capitalista, “pela primeira vez na história, a pobreza cresce na 

razão direta em que aumenta a capacidade social de produzir 

riquezas” (NETTO, 2001, p. 43). 

Temos que advertir, contudo, que nem a desigualdade 

social e nem a pobreza podem ser definidas a partir de critérios 

meramente socioeconômicos, ainda que tenham aí seus funda-

mentos. Quando esses fundamentos são desconsiderados na 

análise, facilmente se incorre nos equívocos explicativos que na-

turalizam esses fenômenos ou que veem na cultura suas raízes.

Nas economias modernas, costumeiramente se afirma 

que as condições de desigualdade social e de pobreza são supe-

ráveis a partir de intensos processos de desenvolvimento eco-

nômico. Contudo, a história das sociedades capitalistas pro-

va que isso não é verdadeiro. A humanidade, na forma social 

capitalista, construiu condições muito elevadas para a produ-

ção de riqueza em volumes inimagináveis nas formas sociais 

precedentes. Esse crescimento não redundou na superação das  
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desigualdades sociais e nem na supressão da pobreza no 

mundo. Por certo, isso não ocorreu porque a polarização en-

tre riqueza e pobreza é algo inerente a esse modo de produção  

(NETTO, 2007, p. 143).

De acordo com Netto (2007, p. 143):

[...] é falsa a tese segundo a qual o crescimento eco-
nômico é a única condição necessária para enfrentar, 
combater e reduzir o pauperismo que decorre da acu-
mulação capitalista (e, na mesma medida, para redu-
zir desigualdades). Aqui, são incontáveis os exemplos 
histórico-concretos que infirmam essa tese – e são tan-
tos que até mesmo os organismos internacionais, nos 
últimos anos, deixam de insistir nela, apesar de tão 
cara aos apologistas da ordem do capital.

A história do desenvolvimento da forma social capi-

talista evidencia que o crescimento econômico, além de não 

reduzir necessariamente a desigualdade social e a pobreza de 

modo duradouro, pode ampliá-las, especialmente em momen-

tos de crises. Assim, a regra validada historicamente para esse 

modo de produção é a de que quanto maior o desenvolvimento, 

maior também a desigualdade. Ao não serem revistos os crité-

rios de estabelecimento das medidas da pobreza, o que ocorre é 

uma dissimulação da pobreza real. Neste sentido, poderíamos 

dizer que há um aumento dos índices de pobreza a despeito 

das estatísticas oficiais.15 O potencial de produção de riqueza 

15 De acordo com o Relatório Panorama Social de América Latina 2016, da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), no período 
compreendido entre 2008 e 2015, observou-se uma redução da desigualdade 
na distribuição de renda na América Latina. Isso ocorreu, em grande medi-
da, porque alguns países deram prioridade ao chamado “desenvolvimento 
social”. A despeito disso, a evolução ou o ritmo dessa redução ficou muito 
mais lento entre 2012 e 2015. E, além do mais, os atuais níveis seguem muito 
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não se converte em mecanismo de socialização, mas de mais 

concentração dela. Não por acaso Marx (2013) afirma que no 

mesmo processo de produção da riqueza o trabalhador produz 

a sua própria miséria e exploração.

Se apoiando em outros estudos, Netto assevera que:

[...] se o ciclo de crescimento for longo e expressivo, 
se for acompanhado por uma política expressamente 
redistributiva e se se puder manter uma inflação baixa 
– atendidas essas condições o crescimento pode, efeti-
vamente, ter um efeito positivo na redução da pobreza. 
Na ausência desses requisitos, o crescimento não só 
não afeta os níveis de pobreza, como até mesmo “pode 
acarretar desigualdades crescentes”[...] – e exemplo 
disso foi o que se registrou no “milagre econômico” 
operado durante alguns anos no Brasil da ditadura 

elevados para que o pretenso “desenvolvimento sustentável” defendido pe-
los organismos internacionais seja alcançado (CEPAL, 2016, p. 7).
De acordo com Antônio Luiz M. C. Costa (2015), em 2010, o banco Credit 
Suisse publicou o seu primeiro Global Wealth Report (Relatório da Rique-
za Global). No referido documento, em 2010, “[...] os 50% mais pobres dos 
4,44 bilhões de adultos possuíam pouco menos de 2% dos ativos mundiais 
estimados em 194,5 trilhões de dólares, “embora a riqueza esteja crescendo 
rapidamente para alguns membros deste segmento”, acrescentava esperan-
çosamente o relatório. Os 10% superiores possuíam 83% da riqueza mundial 
e o centésimo superior, 43%. A riqueza média equivalia a 43,8 mil dólares 
líquidos. Era preciso possuir 4 mil para deixar de pertencer aos 50% mais 
pobres, 72 mil para chegar aos 10% mais ricos e 588 mil para o centésimo 
superior”. Já no relatório de 2015, evidencia-se “[...] que a concentração de 
renda mundial alcançou níveis tão críticos quanto o do mundo industrializa-
do antes da Primeira Guerra Mundial. Apesar do relativo otimismo de 2010, a 
metade mais pobre dos 4,8 bilhões de adultos ficou ainda mais depauperada: 
agora possui menos de 1% da riqueza planetária estimada em 250,1 trilhões 
de dólares, enquanto o décimo mais alto controla quase 90% (87,7%, para ser 
exato) e o centésimo no topo, exatos 50%. A riqueza média líquida subiu para 
52,4 mil, um aumento nominal de 19,6% que se reduz a 9,3% se descontados 
9,5% de inflação do dólar nos Estados Unidos em cinco anos, mas os níveis 
de corte passaram para 3,21 mil (27% mais baixo em termos reais), 68,8 mil 
(13% mais baixo) e 759,9 mil (18% mais alto), respectivamente” (COSTA, 
2015, grifo do autor). 
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implantada em 1964 (SALAMA; DESTREMAU, 1999 
apud NETTO, 2007, p. 144).

Mesmo assim, se considerarmos que as crises econômi-

cas são inerentes ao desenvolvimento capitalista, não há como 

se pensar em processos de (re)distribuição de riquezas que se-

jam perenes. E, mais, se considerarmos as condições estruturais 

de dependência que marcam as relações entre as economias 

periféricas e as centrais, as possibilidades de se construírem na 

periferia do capitalismo processos mais duradouros de enfren-

tamento da pobreza e da desigualdade social, são ainda mais 

reduzidas. Em razão de as burguesias nacionais precisarem 

compensar as perdas decorrentes da partilha do valor exceden-

te com as burguesias internacionais, os trabalhadores dessas 

periferias do capitalismo ficam muito mais sujeitos a processos 

de superexploração do trabalho (MARINI, 2000).

Nessa mesma direção Cimadamore e Cattani, ao aborda-

rem a questão da pobreza e da desigualdade social na América 

Latina afirmam que:

Reiteradamente, esses problemas foram identificados 
como os mais relevantes que enfrentam as sociedades 
latino-americanas ao buscar a consolidação dos regi-
mes democráticos, socialmente justos. Mais impor-
tante ainda, observa-se que a pobreza e a desigualda-
de habitualmente estão ligadas, retroalimentam-se e 
reproduzem-se à medida que contem com condições 
políticas, econômicas e sociais favoráveis para tanto. 
Essa interação tende, além disso, a consolidar os noci-
vos efeitos sociais de sua conjunção (CIMADAMORE; 
CATTANI, 2007, p. 7). 

A despeito dessas particularidades da periferia capita-

lista, o que se observa no sistema global do capital é que, na 
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medida em que as forças produtivas se desenvolvem, conco-

mitantemente, as lutas de classes se acirram e o Estado, homo-

geneizado pela classe economicamente dominante, responde 

com a implementação de políticas que pretendem garantir os 

processos de ampliação da acumulação capitalista e, ao mes-

mo tempo, diminuir os conflitos decorrentes do antagonismo 

existente entre as classes fundamentais. De todo modo, o que 

merece relevo é o fato de que a pobreza e a desigualdade social 

são inerentes ao modo de produção regido pelo capital. A his-

tórica presença da desigualdade social e da pobreza na socie-

dade capitalista tem relação direta com a forma de organização 

da produção que tem como pressuposto a necessidade de um 

crescente processo de acumulação e concentração da riqueza. 

E, as respostas formuladas no interior dessa forma social para 

tentar enfrentar os conflitos de classes decorrentes da polari-

zação da produção potenciada de riqueza versus ampliação da 

desigualdade social e pobreza, servem, ao fim e ao cabo, para a 

sua manutenção e não para a superação.

É importante destacar, aqui, ainda, que estamos nos re-

ferindo a dois fenômenos distintos. Pobreza e desigualdade 

social formam uma unidade na diversidade, pois, conforme as-

severam Cimadamore e Cattani (2007, p. 7-8, grifo dos autores) 

ao analisarem esses fenômenos no contexto latino-americano:

A desigualdade gera pobreza à proporção que, em um 
determinado ponto histórico, a distribuição do esto-
que de recursos econômicos faça parte de um jogo de 
soma zero. Certamente, em tese, pode se pensar de ma-
neira distinta a questão da distribuição de bens (eco-
nômicos e de outro tipo) nas sociedades, particular-
mente quando se inclui a dimensão tempo (futuro) e se 
pensa em incrementar o estoque de bens para facilitar 
sua distribuição. Muitas das teorias que subscrevem 
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a política de “fazer o bolo crescer para depois distri-
buir” partem dessa premissa. No entanto, uma simples 
descrição histórica do crescimento econômico regis-
trado por vários dos países da região mostra que este 
não se traduziu em uma significativa diminuição da 
pobreza, pela simples razão de que o estoque de bens é 
tão desigualmente distribuído, que seus efeitos estru-
turais tendem a concentrar inercialmente os lucros em 
grupos reduzidos da população. Essa realidade condi-
ciona qualquer objetivo de se conseguir uma redução 
significativa da pobreza e consolida – quando não au-
menta – uma desigualdade ímpar no mundo inteiro.

Os mesmos autores arrematam suas análises afirmando 

que é impossível reduzir a pobreza sem que a desigualdade 

social seja igualmente reduzida.

Há que se considerar também o fato de que os efeitos 

da pobreza e das desigualdades sociais reverberam no cotidia-

no educacional, mais especificamente no ambiente escolar.  

No entanto, nem sempre a análise desses fenômenos é feita so-

bre seus determinantes, o que acaba reforçando determinadas 

perspectivas que identificam a política de educação como a 

política, por excelência, capaz de superá-los. Tais perspectivas 

são reforçadas por estudos realizados por organismos interna-

cionais e que servem de orientação para a formulação dessa 

política em todos os países do mundo16. Assim, quando os fa-

tores determinantes da pobreza e da desigualdade social são 

secundarizados, prevalece uma visão messiânica da política de 

educação, de onde brota uma expectativa de que, a partir dela, 

16 Nesse sentido ver: POBREZA pode cair pela metade se adultos completa-
rem ensino secundário, diz ONU. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 23 jun. 2017. 
Disponível em: <http://www.jb.com.br/internacional/noticias/2017/06/23/
pobreza-pode-cair-pela-metade-se-adultos-completarem-ensino-secundario-
-diz-onu/>. Acesso em: 24 jun. 2017. 

http://www.jb.com.br/internacional/noticias/2017/06/23/pobreza-pode-cair-pela-metade-se-adultos-completarem-ensino-secundario-diz-onu/
http://www.jb.com.br/internacional/noticias/2017/06/23/pobreza-pode-cair-pela-metade-se-adultos-completarem-ensino-secundario-diz-onu/
http://www.jb.com.br/internacional/noticias/2017/06/23/pobreza-pode-cair-pela-metade-se-adultos-completarem-ensino-secundario-diz-onu/
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todas as respostas para os grandes problemas da sociedade po-

derão ser formuladas. Essas referências são importantes para 

a problematização dos documentos que, aqui, nos servem de 

fonte de pesquisa.

pobreza e desigualdades sociais nas propostas 
curriculares e nos planos municipais de educação

Pobreza e desigualdade nas Propostas Curriculares 

As Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN (BRASIL, 

2013) são normas obrigatórias para a Educação Básica que 

orientam o planejamento curricular das escolas e sistemas de 

ensino, fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).  

As DCN têm origem na Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – que em seu  

art. 9º, inciso IV, dispõe:

Art. 9º. A União incumbir-se-á de:
[...]
IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e dire-
trizes para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação bá-
sica comum;
[...] (BRASIL, 1996)17. 

17 As Diretrizes se diferenciam dos chamados Parâmetros Curriculares. Estes 
são diretrizes específicas das disciplinas. Sua elaboração não é obrigatória 
aos estados e municípios, mas quando foram criados (em 1997), os parâme-
tros curriculares nacionais, entre outras funções, serviram para subsidiar a 
elaboração das propostas curriculares das escolas até a definição das DC.  
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Assim, desde 1996, em nível nacional, foram lançadas 

duas versões das DCN, aprovadas pelo CNE em 2001 e em 2013.

As DCN representam um conjunto de definições doutri-

nárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos que fun-

damentam a elaboração dos documentos equivalentes no âmbito 

estadual e municipal, que são as Propostas Curriculares (PC). 

Ou seja, com base nas DCN, estados e municípios elaboram suas 

PC, que têm a função de orientar os projetos pedagógicos e os 

currículos das escolas em relação à organização, articulação, de-

senvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas. Nesse 

sentido, a formulação dos currículos deve levar em conta a idade 

das crianças, adolescentes, jovens e adultos, o nível de apren-

dizagem, as diferentes condições socioeconômicas, culturais, 

emocionais, físicas e étnicas desses sujeitos.

Particularmente, no estado de Santa Catarina tivemos a 

primeira versão de PC publicada em 1998, contendo três volu-

mes (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio). A se-

gunda PC de Santa Catarina foi lançada em 2005 após quase 

três anos de debate com os seguintes itens: 1 – Alfabetização 

com Letramento; 2 – Educação e Infância; 3 – Educação de Jo-

vens; 4 – Educação de Trabalhadores; 5 – Educação e Trabalho 

e 6 – Ensino Noturno. A terceira PC de Santa Catarina foi lan-

çada em 2014 e orienta-se por três fios condutores no campo 

educacional: 1) perspectiva de formação integral, referenciada 

De acordo com seus propositores: “[por] sua natureza aberta, configuram 
uma proposta flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais so-
bre currículos e sobre programas de transformação da realidade educacio-
nal empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos 
professores. Não configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e 
impositivo, que se sobreporia à competência político-executiva dos Estados 
e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do País ou à 
autonomia de professores e equipes pedagógicas” (INEP, 1997, p. 13).
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numa concepção multidimensional de sujeito; 2) concepção de 

percurso formativo visando superar o etapismo escolar e a razão 

fragmentária que ainda predomina na organização curricular; e 

3) Diversidade como Princípio Formativo – atenção à concepção 

de diversidade no reconhecimento das diferentes configurações 

identitárias e das novas modalidades da educação.

Retomando a particularidade do tema desse texto, que é 

de identificar nas PC municipais – ou documentos equivalen-

tes – a concepção de pobreza e desigualdade social, inicialmen-

te apresentaremos no quadro que segue, os documentos encon-

trados, pois na maioria não são nominados como PC.

O quadro evidencia que, ao contrário dos PME, que de-

vem ter uma periodicidade quadrienal, as PC seguem estruturas 

de elaboração bem diferenciadas e periodicidade sem qualquer 

regularidade. As PC são documentos de fundamentos e de prin-

cípios para os sistemas subnacionais de ensino. Nesta pesquisa, 

nas que foram encontradas procuramos extrair as concepções de 

pobreza e desigualdade nelas contidas explícita e/ou implicita-

mente. Cabe atentar para o fato de não termos encontrado as PC 

ou documentos similares de quatro dos municípios seleciona-

dos, quais sejam: Alfredo Wagner, Cerro Negro, Lages e Timbó 

Grande, conforme tabela apresentada anteriormente. 

Nos três volumes da PC de Blumenau (denominada de 

Diretrizes Curriculares para educação infantil, educação fun-

damental e educação de jovens e adultos), os fundamentos, 

o conteúdo, as possibilidades metodológicas e as indicações 

de avaliação são os mesmos para os três níveis. Esta coletâ-

nea de documentos, pelo que é indicado nas páginas inicias, 

resultou de inúmeros debates com vários segmentos e sujei-

tos envolvidos no setor educacional do município. Quanto aos  
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fundamentos teóricos observamos uma ampla consulta e refe-

rências a autores de perspectivas sociointeracionista, constru-

tivista e progressista do campo da educação.

Quadro 3 – Relação de Municípios, documentos representativos  
das Propostas Curriculares municipais e ano de publicação

Cidade Nome do Documento Ano

Alfredo 
Wagner Não localizado -

Blumenau

Diretrizes Curriculares Municipais para Educação 
Básica. Ed. Infantil. Vol I, Ed. Fundamental.  

Vol II e Ed. de Jovens e Adultos. Vol III. 
Secretaria Municipal de Educação. 

2012

Calmon

Bússola Referencial Educacional da Associação 
dos Municípios do Alto Vale do Rio do  

Peixe (AMARP). Reflexões compartilhadas  
do colegiado de educação da AMARP. 

2006

Cerro Negro Não localizado -

Chapecó
Projeto Político Pedagógico da Educação  

Básica da rede municipal de ensino de Chapecó. 
2013. Secretaria Municipal de Educação

2013

Criciúma Diretrizes Curriculares da Educação  
Infantil da Rede Municipal de Ensino 2016

Florianópolis
Diretrizes Curriculares para a Educação Básica  

da Rede Municipal de Ensino. Secretaria 
Municipal de Educação. 

2015

Imaruí

Proposta Curricular da Rede Municipal de Imaruí: 
Educação Infantil e Fundamental. Disciplinas 

Curriculares. Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, desporto e Juventude. Editora FUCAP.

2006

Joinville Lei n. 5629/06. Estabelece as Diretrizes do 
Sistema Municipal de Educação. 2006

Lages Não localizado -

Timbó 
Grande Não localizado -

Vitor 
Meireles

Referencial Curricular da Rede  
Municipal da Educação. 2011
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Nesse conjunto de documentos que compõem as PC do 

município de Blumenau não encontramos nenhuma referência 

à expressão pobreza. Em vários momentos o texto revela preo-

cupações e indica ações para inclusão em relação à educação 

especial para atender às diferentes deficiências. As preocupa-

ções com a inclusão se referem à informática pedagógica e ao 

acesso à biblioteca escolar. Inclusão e diversidade são indica-

das como temas a serem contemplados nos diferentes conteú-

dos de língua portuguesa, geografia, história e artes. Quanto ao 

termo desigualdade, há uma referência nos objetivos dos con-

teúdos de geografia, conforme segue: “observar e reconhecer 

as desigualdades socioeconômicas, compreender as causas e a 

manifestação no espaço regional” (BLUMENAU, 2012, p. 343). 

Em relação aos conteúdos de história podemos identifi-

car uma preocupação com as questões das desigualdades a par-

tir dos movimentos de resistência, que indicam, por sua vez, a 

luta pela igualdade nos diferentes contextos históricos. É isso 

que se pode inferir do objetivo a seguir exposto:

[...] compreender criticamente a constituição das ins-
tituições sociais e políticas nos diferentes contextos 
históricos estudados; analisar a organização e rela-
ções da sociedade colonial brasileira, com destaque 
aos movimentos de resistência dos grupos étnicos  
(BLUMENAU, 2012, p. 379).

Em relação à Educação de Jovens e Adultos, a preocupa-

ção explicitada é a de atender o cidadão que não teve oportu-

nidade na idade própria de concluir o Ensino Fundamental e o 

Médio. No documento analisado encontramos que:

Essa defasagem educacional mantém e reforça a exclu-
são social, privando largas parcelas da população ao 
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direito de participar dos bens culturais, de integrar-se 
na vida produtiva e de exercer sua cidadania. Este res-
gate não pode ser tratado emergencialmente, mas sim, 
de forma sistemática e continuada, uma vez que jo-
vens e adultos continuam alimentando o contingente 
com a defasagem escolar, seja por não ingressarem na 
escola, ou por dela se evadirem por múltiplas razões 
(BLUMENAU, 2012, p. 62).

Quanto aos fundamentos para Educação de Jovens e 

Adultos reconhecemos sintonia com as perspectivas críticas 

que sustentaram a construção dos documentos e relação com 

os objetivos previstos para os conteúdos de história e geografia 

no nível fundamental. No entanto, a desigualdade social e a po-

breza, que são aspectos estruturais, não são reconhecidas como 

tal. As consequências da defasagem educacional também são 

reconhecidas, mas a sua causa é chamada de “exclusão social”.

O tema da inclusão também se evidencia na PC de Cha-

pecó, chamado de Projeto Político Pedagógico da Educação 

Básica da rede municipal de ensino, mas com menos ênfase. 

Entre os seus objetivos destacam-se: 

Promover a inclusão dos educandos no processo de 
ensino aprendizagem viabilizando encaminhamentos 
a outros serviços e promovendo autonomia, indepen-
dência, cidadania e acesso ao conhecimento; 
[...]
Conhecer e valorizar a diversidade cultural respeitan-
do diferenças de classe social, de crenças, de sexo, de 
etnia ou outras características individuais ou sociais, 
promovendo a inclusão dos educandos no processo de 
ensino e aprendizagem (CHAPECÓ, 2013, p. 31).

Seguindo a mesma direção, a PC de Florianópolis (de-

nominada de Diretrizes Curriculares) reconhece o papel da 

escola no processo de formação e exercício da cidadania. Ela 
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constitui-se, segundo o texto do documento, na possibilidade 

de usufruto de uma série de direitos e é condição sine qua non 

para a participação na vida social:

Mais do que isso, é uma possibilidade de inclusão so-
cial na medida em que se democratiza o conhecimento 
e a gestão educacional na direção do acolhimento e da 
ressignificação de tratamento de segmentos historica-
mente excluídos e discriminados como os deficientes, 
os negros, os indígenas, os homossexuais, entre outros 
(FLORIANÓPOLIS, 2015a, p. 17). 

A PC em comento destaca ser imperativa a construção 

de ações e atitudes que respeitem as diferenças, sem deixar de 

combater as desigualdades que atingem os negros, indígenas, 

pessoas com deficiência. “Isso porque as crianças constituem 

a camada da sociedade que mais sofre com as desigualdades e 

injustiças sociais e sua inclusão e bem estar implica alterações 

na própria estrutura social” (FLORIANÓPOLIS, 2015a, p. 35).

A PC da Rede Municipal de Imaruí afirma que o pon-

to de partida do empreendimento “é acreditar na educação 

enquanto instrumento de transformação social e trabalhar na 

melhoria da prática pedagógica comprometida com os ideais 

democráticos e humanísticos” (IMARUI, 2006, p. 46). Entre os 

desafios da PC destaca-se a inclusão dos alunos com deficiên-

cia e de temas transversais como: ética, orientação sexual, meio 

ambiente, pluralidade cultural, saúde, trabalho e consumo.

A educação como um direito constitucional, a qualida-

de social da educação e a relação participativa da comunidade 

e dos trabalhadores nos processos que envolvem a escola são 

colocadas no mesmo patamar na PC (chamada de Referencial 

Curricular da Rede Municipal da Educação) de Vitor Meirel-

les. Mas, o principal desafio indicado no documento é o de  
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construir uma escola inclusiva, oportunizando a efetiva par-

ticipação dos educandos, respeitando a história e a cultura da 

comunidade local, as comunidades indígenas e desenvolver 

uma prática de educação que supere as dificuldades, respeitan-

do as diferenças e exercitando plenamente a cidadania (VITOR 

MEIRELLES, 2011).

A PC de Joinville (chamada de Diretrizes do Sistema Mu-

nicipal de Educação com a Lei n. 5.629, de 2006), em termos de 

princípios e fundamentos, repete a LDB de 1996 e não apresenta 

nenhuma referência ao termo pobreza e desigualdade. O texto 

da lei nos seus 95 artigos faz referência duas vezes à palavra 

inclusão quando trata da inclusão das crianças a partir dos 6 

anos de idade no Ensino Fundamental (art. 11) e quando trata da 

Educação Inclusiva destinada aos estudantes “portadores de ne-

cessidades educacionais especiais” em todos os níveis de ensino 

(art. 53). Vale destacar ainda que nestas Diretrizes do Sistema 

Municipal de Educação, o público da educação ora é identifica-

do como estudante, ora como aluno e ora como cliente.

A PC do município de Calmon (denominada de Bús-

sola Referencial Educacional da Associação dos Municípios 

do Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP (Reflexões comparti-

lhadas)), de 2006, não traz qualquer referência à pobreza e à 

desigualdade social. Chama atenção no documento o suporte 

em referenciais da UNESCO, nos quais “educar é desenvolver 

no ser humano quatro competências básicas”: Competência 

Pessoal (Aprender a Ser); Competência Relacional (Aprender 

a Conviver); Competência Produtiva (Aprender a Fazer); e 

Competência Cognitiva. Entre os temas para a disciplina de 

história, na então denominada 8ª série, aparece: globalização 

econômica e exclusão social.
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Por motivo de dois incêndios seguidos no prédio do 

executivo municipal de Criciúma18 não conseguimos localizar 

a PC ou documento equivalente relativo ao período da pesqui-

sa (2003-2015). No ano de 2016 o município publicou as Dire-

trizes Curriculares da Educação Infantil da rede municipal e, 

nelas, não é feita menção aos termos pobreza e desigualdade 

social. No entanto, o documento faz referência à inclusão quan-

do trata das pessoas com deficiência, com um item especial, 

destacando a inclusão escolar em libras como ferramenta de 

acessibilidade para a população surda. Outra referência é que a

[...] prática da inclusão traz muitas modificações, den-
tre elas, a forma de avaliar, que deve ser um processo 
contínuo e qualitativo, visando à adequação e à qua-
lificação do ensino, deve acompanhar o percurso de 
cada estudante e a evolução de suas competências e 
conhecimentos (CRICIUMA, 2016, p. 105). 

Destacamos, ainda, na PC de Criciúma, duas outras refe-

rências à inclusão:

A inclusão é extremamente favorável à eliminação de 
posturas excludentes, pois a partir da convivência na 
heterogeneidade, as crianças aprendem, desde cedo, a 
não discriminar (CRICIUMA, 2016, p. 147).

18 Ver: CRICIÚMA anuncia realocação de secretarias após incêndio em pré-
dio: saúde, assistência social e educação foram transferidas. G1 Santa Ca-
tarina, 28 maio 2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/
noticia/2015/05/criciuma-anuncia-realocacao-de-secretarias-apos-incendio-
-em-predio.html>. Acesso em: 20 abr. 2017; FOGO atinge Prefeitura de Cri-
ciúma pela segunda vez em duas semanas. G1 Santa Catarina, 07 jun. 2015. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/06/fogo-
-atinge-prefeitura-de-criciuma-pela-segunda-vez-em-duas-semanas.html>. 
Acesso em: 20 abr. 2017.

http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/05/criciuma-anuncia-realocacao-de-secretarias-apos-incendio-em-predio.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/05/criciuma-anuncia-realocacao-de-secretarias-apos-incendio-em-predio.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/05/criciuma-anuncia-realocacao-de-secretarias-apos-incendio-em-predio.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/06/fogo-atinge-prefeitura-de-criciuma-pela-segunda-vez-em-duas-semanas.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2015/06/fogo-atinge-prefeitura-de-criciuma-pela-segunda-vez-em-duas-semanas.html


Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)326

São muitos os desafios para efetivar a inclusão na so-
ciedade atual. Enfrentar esses desafios requer mudar 
nossas concepções para essa nova visão, despir-se dos 
preconceitos e abrir-se para o novo, isso tudo não é 
tarefa fácil, pois exige uma revolução interna e indivi-
dual, para o bem coletivo (CRICIUMA, 2016, p. 218).

Quando o termo “inclusão” aparece nas PC dos municí-

pios mencionados, este não vem seguido do seu contrário, “ex-

clusão”. Neste caso, ao não tratar do par “inclusão/exclusão”, 

as causas que implicam na necessidade de “inclusão” não são 

descritas. Notamos a presença do termo “exclusão” apenas nos 

documentos de Blumenau e Criciúma. Ainda assim, quando 

feita essa referência, parece estar subjacente a ideia de que, ao 

realizar-se a “inclusão”, resolvem-se os problemas da “exclu-

são”. Quando utilizada nas PC, a “exclusão” se refere à falta 

de educação na idade certa, ao não acesso à informática e à 

biblioteca, às dificuldades ou ao não acesso ao ensino regular 

de segmentos, a exemplo das pessoas com deficiências, negros, 

indígenas e, também, à discriminação de gênero, orientação se-

xual e opção religiosa.

É importante ressaltar que, nos anos de 1990, com a dis-

seminação da ideologia neoliberal e a desresponsabilização do 

Estado com a garantia dos direitos sociais e com a realização 

dos serviços públicos essenciais ao campo da cidadania, emer-

giram fortemente os termos “exclusão social” e “inclusão so-

cial” (ZALUAR, 1997).

Desde então os termos são utilizados sistematicamente 

nos estudos sobre pobreza. Na ampla maioria das vezes, contu-

do, não são feitas considerações em torno do significado deles. 

Nesses casos, o termo “exclusão” comumente é usado para de-

signar o fato de indivíduos não terem acesso aos “benefícios” 
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do sistema, dentre eles, o emprego. Por outro lado, geralmente, 

ao se utilizar do termo “inclusão”, não são feitas problemati-

zações sobre as causas do que se considera “exclusão”, o que 

redunda em análises nas quais as situações de “exclusão” são 

apartadas da base material que as geram. Seguindo essas pers-

pectivas, seria possível concluir, então, que aqueles que estão 

“excluídos” não fazem parte do sistema, o que configuraria uma 

imprecisão explicativa do termo, haja vista que se teria que ad-

mitir a existência de um sistema capitalista, onde as pessoas es-

tão “incluídas”, e “outro” sistema onde só existe a “exclusão”. 

Ora, partimos do pressuposto de que não existe “exclusão so-

cial”, haja vista que todos os indivíduos sociais, segmentos, clas-

ses etc., indistintamente, fazem parte deste sistema social. O que 

se poderia admitir, a nosso ver, é o fato de que há os que podem 

estar “excluídos” de dinâmicas sociais específicas desse sistema 

regido pelo capital, como por exemplo, sem acesso à saúde, edu-

cação, trabalho etc. Essas situações de “exclusão”, no entanto, 

revelam processos que configuram desdobramentos internos da 

própria lógica da sociabilidade burguesa.

O uso do termo “inclusão” – que toma como pressuposto 

a existência de processos de “exclusão” – pode revelar também 

uma preocupação com uma linguagem que pareça politicamen-

te correta. Comumente vimos por parte da elite brasileira certa 

adesão e simpatia aos termos, pois constituem uma forma de 

evidenciar “problemas sociais” sem efetivamente mexer nas 

estruturas que mantêm a base material geradora dos processos 

de “exclusão” e sobre as quais se erguem superestruturas res-

ponsáveis pelas ações de “inclusão” por meio de mecanismos, 

quando muito, limitados ao espectro da emancipação políti-

ca, como direito social. Nesse sentido, Reis (2000) identifica 

o mesmo comportamento das elites quando os termos são: a 
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pobreza e a desigualdade. De acordo com a autora, a elite ma-

nifesta grande sensibilidade diante da pobreza e da desigual-

dade, o que parece expressar uma notável consciência social. 

Porém, esta consciência não reconhece que tais fenômenos são 

expressões da questão social. Entende, por exemplo, que a de-

sigualdade é uma ameaça à manutenção da ordem e à seguran-

ça pessoal. Neste diapasão, as piores consequências da pobre-

za, nas grandes cidades, são a violência e o crime, e o principal 

culpado é o Estado, por não cumprir suas funções sociais. 

Aparentemente, as indicações são no sentido de que 
a elite não se sente responsável pelo problema da po-
breza e da desigualdade. Ela transfere claramente a 
responsabilidade sobre ele ao Estado. É o Estado que 
carece de vontade e que não planeja bem suas ações. 
Mesmo a elite política – no caso, os parlamentares no 
Congresso – e a elite burocrática – aquela que ocupa 
as posições superiores da burocracia pública – não se 
veem como Estado. Nesse sentido, elas parecem ter 
uma atitude clientelística diante do Estado: este de-
veria buscar soluções para problemas sociais que, no 
limite, trazem externalidades negativas para os não-
-pobres (REIS, 2000, p. 148).

Para a solução da pobreza e da desigualdade “as eli-

tes apostam na possibilidade de melhoria para os pobres sem 

custos diretos para os não-pobres” (REIS, 2000, p. 147). Nesse  

sentido, continua a autora, as elites em geral tendem, coeren-

temente, a uma percepção voluntarista da realidade e tomam 

como pacífico que é possível mudá-la através da ação. Por isso, 

avaliamos que nas concepções e na retórica das elites, os ter-

mos “inclusão” e “exclusão” são servíveis para demonstrar 

a sensibilidade social em face da pobreza e da desigualdade. 

Ajudam a envernizar e dar uma aparência de preocupação  
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coletiva quando, na verdade, suas preocupações particulares e 

de manutenção da ordem prevalecem.

Retomando a análise das PC, registramos que nos do-

cumentos de algumas cidades (Florianópolis, Chapecó e Vitor 

Meirelles) a “inclusão” é vinculada à possibilidade do exercí-

cio da cidadania e também à democratização do conhecimento 

e da gestão educacional (Florianópolis). No entanto, estes ter-

mos não são explicitados ou vinculados à proposta de política 

educacional. Parece que a cidadania e a democratização são 

termos que se autoexplicam e podem promover a inclusão de 

maneira automática. No caso de Blumenau, as propostas opera-

cionais de conteúdos se autonomizam dos referenciais teóricos 

analíticos que fundamentam a PC (sociointeracionista e cons-

trutivista, por exemplo). Por outro lado, identificamos termos 

que se referenciam à “inclusão” como tratamento (Florianópo-

lis), empreendimento (Imaruí), cliente (Joinville) e competên-

cia (Calmon). A educação – como um serviço público e um di-

reito que deve contemplar setores sociais historicamente sem 

acesso a esta riqueza social -, por vezes, ao ser entendida como 

tratamento parece se vincular a uma prática terapêutica que 

trata de anormalidades do corpo físico ou social. Referir-se à 

educação e à “inclusão” como um empreendimento (Imaruí), 

parece vinculá-la a um serviço de mercado ou a um negócio. 

Esta perspectiva faz coro com a privatização da esfera pública 

e dos serviços básicos de cidadania. Esse termo é próprio dessa 

conjuntura privatista que dissemina a perspectiva do empreen-

dimento e/ou empreendedorismo como uma possibilidade de 

“inclusão” social. Igualmente, os termos cliente (Joinville) e 

competência (Calmon), são próprios, também, dessa conjuntu-

ra privatista, mas revelam, sobretudo, a imposição da lógica 

mercadológica sobre a política e os serviços públicos. O Estado  
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privatizado, nessa perspectiva, transforma o cidadão ou o usuá-

rio da política social em um cliente, que deve ter competências 

e empreender.

Entendemos que elaborar documentos de fundamentos 

do sistema municipal de educação como as PC, sem discutir se-

riamente a educação, as proposições que pretendem constituir 

as políticas educacionais, sem levar em conta as contradições 

próprias da relação entre capital e trabalho, acabam resultando 

em formulações de pressupostos que se fixam nas manifesta-

ções imediatas da realidade social. Assim, os termos “exclusão/

inclusão”, tratamento, empreendimento, competências, obscu-

recem as necessárias transformações estruturais do sistema do 

capital, como bem nos ensina István Mészáros nos debates so-

bre A educação para além do capital (2008). 

pobreza e desigualdade nos planos municipais  
de educação

Da análise das PC e também dos PME dos municípios ca-

tarinenses que compuseram a amostra da pesquisa, observa-se  

que, em relação às questões da pobreza e da desigualdade so-

cial, quando consideradas, suas causas estruturais, nos termos 

referenciados em tópico anterior, foram superficialmente men-

cionadas.

Por certo, a desconsideração dessas causas está relacio-

nada à própria concepção de educação hegemônica na forma 

social capitalista que, de maneira mais larga ou mais estreita, 

sempre é pensada como tática potencializadora da produtivi-

dade do capital, ainda que tal intento esteja encoberto pelos 
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discursos da defesa da democracia, da cidadania, do direito à 

educação e da justiça social.

Na dinâmica do modo de produção capitalista:

Quanto maiores forem a riqueza social, o capital em 
funcionamento, o volume e o vigor de seu crescimen-
to e, portanto, também a grandeza absoluta do proleta-
riado e a força produtiva de seu trabalho, tanto maior 
será o exército industrial de reserva. A força de trabalho 
disponível se desenvolve pelas mesmas causas que a 
força expansiva do capital. A grandeza proporcional do 
exército industrial de reserva acompanha, pois, o au-
mento das potências da riqueza. Mas quanto maior for 
o exército de reserva em relação ao exército ativo de 
trabalhadores, tanto maior será a massa da superpopu-
lação consolidada, cuja miséria está na razão inversa do 
martírio de seu trabalho. Por fim, quanto maior forem 
as camadas lazarentas da classe trabalhadora e o exérci-
to industrial de reserva, tanto maior será o pauperismo 
oficial. Essa é a lei geral, absoluta, da acumulação ca-
pitalista (MARX, 2013, p. 719-720, grifo do autor). 

Conforme demonstrado por Marx (2013), na dinâmica 

dos processos de produção e acumulação capitalistas irreme-

diavelmente se procura promover ajustes na relação entre o 

montante de trabalhadores ativos e as necessidades de valo-

rização do capital. O resultado desses ajustes é sempre o mes-

mo: pobreza crescente da ampla maioria dos que ainda conse-

guem vender sua força de trabalho no mercado e miséria dos 

que não conseguem mais acesso a ele. O autor deixa clarivi-

dente que quaisquer dos métodos utilizados para aumentar a 

produtividade do trabalho implicam, por outro lado, sempre, 

aumento da pobreza e maior exploração do trabalhador. En-

tão, no processo que permite a produção de um excedente eco-

nômico pela exploração da força de trabalho livre, se produz  
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concomitantemente riqueza e pobreza. Essa é a lógica inerente 

ao modo de produção regido pelo capital, donde se podem bus-

car as causas das crescentes desigualdades sociais que repercu-

tem diretamente no campo educacional.

E, considerando o atual estágio de desenvolvimento das 

forças produtivas, em particular aquelas relativas às inovações 

tecnológicas e às novas formas de gestão da força de trabalho, 

o que resta evidente 

[...] é que quem sofre todas as consequências dessa si-
tuação não é mais a multidão socialmente impotente, 
apática e fragmentada das pessoas “desprivilegiadas”, 
mas todas as categorias de trabalhadores qualificados 
e não qualificados: ou seja, obviamente, a totalidade 
da força de trabalho da sociedade (MÉSZÁROS, 2011, 
p. 69).

É preciso, portanto, considerar essas condições estruturais 

geradoras da desigualdade social e da pobreza na forma social 

capitalista para que possamos situar o papel da educação nesse 

contexto, haja vista que é ela um instrumento funcional aos inte-

resses desse modo de produção. Isso se materializa tanto no que 

se refere ao campo da ciência e tecnologia, na criação de saberes/

conhecimentos como no que tange à reprodução e atualização de 

valores que garantam sua manutenção. 

Apesar de as causas estruturais das desigualdades so-

ciais e da pobreza não serem indicadas nos documentos que 

nos serviram de fonte de pesquisa, suas expressões são apre-

sentadas de diversas maneiras. No diagnóstico sobre a reali-

dade do município de Cerro Negro, por exemplo, no PME en-

contramos que um dos grandes problemas é o desemprego que 

afeta, em particular, os jovens. E, tal questão, segundo consta 

do documento, vem sendo amenizada por meio do estímulo  
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à agricultura familiar, o que faz surgir uma expectativa de que 

este segmento da população permaneça no município (CER-

RO NEGRO, 2015, p. 13). Tal proposição, contudo, deverá en-

frentar a tendência à priorização de beneficiários de abertura 

de crédito público que não constituem as famílias pobres. Se-

gundo avaliação do IPEA (2015, p. 15), o Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) tem se ca-

racterizado pela “[...] crescente concentração dos recursos nos 

estratos mais bem posicionados economicamente no universo 

dos agricultores familiares, com a consequente exclusão de 

acesso dos mais pobres aos créditos disponíveis”. 

No PME do município de Imaruí as expressões da desi-

gualdade social e da pobreza também são relacionadas ao não 

acesso ao trabalho e renda e, por consequência, aos altos índi-

ces de desemprego (IMARUÍ, 2015, p. 27).

As manifestações da desigualdade social e da pobreza 

aparecem também no diagnóstico constitutivo do PME da ca-

pital catarinense publicado em 2010, com vigência prevista 

até o ano de 201919. Neste documento são apresentados alguns 

indicadores sociais nos seguintes termos:

Tem-se, atualmente, cerca de 16% dos habitantes vi-
vendo em áreas de interesse social (AIS), localizadas, 
principalmente, em encostas (morros), com condições 
inadequadas de serviços, como energia elétrica, abas-
tecimento, acessos viários, serviços de saúde, educa-
ção e assistência social, além da baixa renda familiar, 
apesar dos programas e investimentos do poder públi-
co (FLORIANÓPOLIS, 2010, p. 19).

19 Com a instituição de um novo Plano Nacional de Educação (PNE) por meio 
da Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014 o PME de Florianópolis foi revisto 
e, em 2015, por meio do Projeto de Lei n. 1.463, o executivo encaminhou à 
Câmara Municipal um novo PME para vigorar no período de 2015-2025.



Formação e pesquisa no âmbito da Iniciativa Educação, Pobreza e Desigualdade Social (Vol. 3)334

A desigualdade social, mais especificamente, é abor-

dada nos PME consultados a partir da realidade que envolve 

as populações afrodescendentes, indígenas e quilombolas.  

No PME de Timbó Grande, quando apresentados os dados da 

realidade local, é feita referência à necessidade de elevação da 

escolaridade e à diversidade. Tal questão pode ser verificada 

no excerto que segue:

[...] o aumento dos anos da educação obrigatória e a 
oferta de vagas não bastam. As barreiras que impedi-
ram – e ainda impedem – o acesso à educação por es-
tes grupos [negros] demandam ações específicas para 
serem extintas e são necessárias políticas que olhem 
para a vulnerabilidade em que estão e desenvolvam 
ações de apoio capazes de reverter esse histórico de 
desigualdade.
Nas políticas necessárias para garantir a equidade es-
tão ações dentro das escolas e no âmbito das políticas 
públicas, como a importância de se garantir educação 
de qualidade para as escolas com população de maior 
vulnerabilidade e também a implementação dos con-
teúdos referentes à história afro-brasileira e de ações 
de combate ao racismo (TIMBÓ GRANDE, 2015, p. 52).

Já no PME do município de Chapecó é feita referência a 

um conjunto de iniciativas voltadas para a população indíge-

na e do campo, considerando a realidade local. Em relação às 

populações específicas, no documento é mencionado que, em 

2004, em virtude da criação da Secretaria de Alfabetização e 

Diversidade (SECADI), no âmbito do MEC, foram ampliados os 

debates sobre a educação básica no campo e a educação volta-

da para as comunidades indígenas e quilombolas (CHAPECÓ, 

2015, p. 69).

Outras vezes, nos PME, a questão da desigualdade social 

é referenciada a partir de dados relacionados à escolaridade da 
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população. Em Vitor Meireles, por exemplo, é dado destaque 

ao fato de que a taxa de analfabetismo no município, em 2010, 

entre a população com 15 anos ou mais era de 9,7% e a de esco-

larização entre 15 e 17 anos, era de 42,64% (VITOR MEIRELES, 

2015, p. 25). Nessa localidade, o IDH em relação à educação era 

de 0,522, enquanto que o estadual era de 0,697. O mesmo se 

denota da análise do PME de Alfredo Wagner, quando é afirma-

do que a pobreza materializada por “desequilíbrios regionais” 

no contexto brasileiro tem relação direta com as taxas de anal-

fabetismo. Esta pontuação é feita quando, no PME do referido 

município, é problematizada a política de educação de jovens 

e adultos, considerando as características rurais locais:

Como face da pobreza, as taxas de analfabetismo 
acompanham os desequilíbrios regionais brasileiros. 
Assim, é importante o acompanhamento regionaliza-
do das metas, além de estratégias específicas para a 
população rural. A alfabetização de jovens e adultos 
torna-se imprescindível num contexto social em que o 
letramento faz parte do cotidiano da vida das pessoas 
(ALFREDO WAGNER, 2015b, p. 66).

Outro importante aspecto problematizado nos diagnós-

ticos dos PME analisados refere-se às disparidades existentes 

entre a educação nas cidades e nas áreas rurais. Ao alertar so-

bre as especificidades da educação no campo, no plano do mu-

nicípio de Lages, isso resta evidenciado:

Ao tratar das especificidades desse segmento, busca-se  
dar visibilidade as reais necessidades demandadas 
pela educação no contexto rural, tendo em vista a bus-
ca e a garantia da qualidade do ensino e não reforçar a 
dualidade existente entre ensino rural e urbano.
Ao embrearmo-nos no contexto educativo rural, perce-
bemos a existência de alguns obstáculos que necessitam 
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de um atendimento, do poder público e da comunida-
de escolar. A operacionalização das ações, objetivos e 
metas contida nesse documento se constitui no ponto 
de partida do processo de reconfiguração da educação 
básica no contexto rural (LAGES, 2015, p. 12).

Em outros PME o diagnóstico da realidade econômica, 

política, social e cultural apresentado foi construído dando 

mais ênfase às potencialidades do município do que às expres-

sões da chamada questão social. É o que verificamos, por exem-

plo, no PME de Chapecó, no qual são valorizados os prêmios 

recebidos por instituições nacionais que situaram o município 

entre as 20 melhores cidades brasileiras para se viver, em virtu-

de de possuir elevado índice em educação (0,86), conforme me-

todologia usada para definir o IDH dos municípios (CHAPECÓ, 

2015, p. 45). Assim, a valorização dos dados considerados po-

sitivos, mascaram as condições de pobreza de parte importante 

da população residente. O mesmo foi verificado no PME de Flo-

rianópolis (2015-2025) que, ao destacar os indicadores positivos 

da cidade, sonegam as informações que revelam a precarização 

das condições de vida e de trabalho de parcelas significativas 

da população, bem como as deficiências da própria política de 

educação. De acordo com o texto do referido plano:

[...] indicadores constatam que Florianópolis está no 
caminho certo, buscando por meio de políticas públi-
cas, oportunizar, a seus habitantes, uma formação ca-
paz de garantir o contínuo salto de qualidade de vida 
que a cidade vem conquistando, sendo referência no 
ensino público em âmbito nacional (FLORIANÓPO-
LIS, 2015b, p. 22).

A ausência de diagnósticos nos PME ou as fragilidades 

identificadas na elaboração deles chegou a ser justificada no 
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documento do município de Lages. Seus elaboradores, apesar 

de trazerem dados históricos e socioeconômicos locais, bem 

como algumas informações relacionadas à realidade educacio-

nal, justificam que as pesquisas realizadas, por utilizarem me-

todologias muito diferenciadas e em períodos muito distintos, 

não permitem comparações entre os indicadores construídos 

(LAGES, 2015, p. 6). Isso, de certo modo, revela um problema 

sobre a construção de indicadores socioeconômicos no Brasil, 

aspecto essencial para se projetar políticas públicas que con-

virjam com as necessidades da população.

Como se pode denotar do que até aqui expomos, na par-

te que constitui o diagnóstico dos PME (e nos conteúdos das 

PC antes problematizados) não são explicitadas claramente as 

concepções de pobreza e de desigualdade social que norteiam a 

elaboração dos diagnósticos e das ações relacionadas à política 

de educação dos municípios. Porém, podemos apreender que 

esses fenômenos, comumente são relacionados a carências em 

termos econômicos, políticos, culturais etc. Tais categorias são 

abordadas pelas suas formas de expressão ou de manifestação, 

ou tomadas como um dado da realidade, desconsiderando os 

determinantes e a processualidade histórica dos processos que 

produzem e reproduzem as condições de pobreza e a desigual-

dade social.

Doravante, nos concentraremos – dada a natureza e es-

trutura dos PME – na identificação e análise das metas e estra-

tégias voltadas para o enfrentamento da pobreza e da desigual-

dade social constantes desses documentos. 

Um primeiro aspecto que merece registro é o fato de que 

somente em relação ao município de Florianópolis conseguimos  
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acesso a um PME anterior ao vigente20. Nesse documento, em 

sua apresentação, é asseverado que:

O PME preconiza o que está posto no Plano Nacional 
de Educação. De forma resumida, os principais aspec-
tos norteadores abordados são: a elevação global do 
nível de escolaridade da população de Florianópolis; 
a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 
a redução das desigualdades sociais e regionais, no 
tocante ao acesso e à permanência, na educação públi-
ca; e a democratização da gestão do ensino público nos 
estabelecimentos oficiais (FLORIANÓPOLIS, 2010,  
p. 9-10, grifo nosso).

Em relação ao enfrentamento da pobreza e da desigual-

dade social, no referido plano é mencionado que as institui-

ções de ensino devem desenvolver ações fundamentadas numa 

perspectiva de “educação inclusiva”, com destaque para o en-

sino superior. Nesse nível de formação, algumas metas (especi-

ficamente as metas de número 3, 9 e 21) referem-se ao aumento 

do número de vagas para candidatos provenientes do ensino 

médio público e de baixa renda, bem como fazem referência 

à implementação de programas de permanência para esse pú-

blico. Quando da definição das metas relacionadas à educação 

tecnológica e à formação profissional (meta 7), esse aspecto da 

priorização das populações que se encontram nas periferias é 

anunciado, destacando, ainda, a modalidade de ensino a dis-

tância como uma estratégia para atingir esses segmentos. Além 

20 Trata-se do documento denominado: Plano Municipal de Educação de 
Florianópolis, em cuja ficha catalográfica consta a data de publicação 2010.  
A despeito disso, em outro campo é indicado o lapso temporal entre 
2007/2009, que foi o período de sua elaboração. Nele se afirma que sua elabo-
ração obedeceu ao que preconizava o Plano Nacional de Educação instituído 
pela Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001).
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disso, em uma das estratégias relacionadas à meta de universa-

lização do Ensino Fundamental, identificamos a afirmação da 

necessidade de programas, projetos e ações intersetoriais en-

volvendo as políticas de educação, saúde e assistência social, 

de forma a garantir o atendimento biopsicossocial de crian-

ças, adolescentes, jovens e adultos. Já na abordagem do eixo 

temático relacionado ao financiamento (meta 8), novamente é 

enfatizada a necessidade de desenvolvimento de políticas, a 

partir da definição de critérios que possam contribuir para a 

redução das desigualdades, especialmente daquelas relacio-

nadas ao próprio sistema de ensino existente no município  

(FLORIANÓPOLIS, 2010). 

Em geral, nos PME, o enfrentamento das condições de 

pobreza é reiteradamente atrelado à definição de metas e es-

tratégias que pretendem um maior acesso e universalização da 

educação, em todos os níveis, conforme se observa nos excer-

tos retirados de alguns dos PME consultados:

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove 
anos, para toda a população de 6 a 14 anos, em todas 
as redes de ensino, garantindo que pelo menos 95% 
dos alunos concluam essa etapa na idade recomenda-
da, até o último ano de vigência deste PME.
Estratégias:
[...]
2.28 Implantar e implementar programas e projetos, 
preferencialmente para a educação em tempo inte-
gral nas comunidades com maior vulnerabilidade so-
cial, visando à equidade educacional do Município  
(BLUMENAU, 2015, p. 10-15).

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 
18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcan-
çar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último 
ano de vigência deste Plano, para as populações do 
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campo, da região de menor escolaridade no País (sic!) 
e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros 
declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística – IBGE (CHAPECÓ, 2015, p. 19).

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na 
pré-escola para as crianças de 4 (quatro) anos a 5 (cin-
co) anos de idade e ampliar a oferta de educação in-
fantil em creches de forma a atender, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PME.
Estratégias:
[...]
1.12) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência das crianças na educação 
infantil, em especial dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, em colaboração com as famílias 
e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância (CERRO NEGRO, 2015, p. 48-49).

A preocupação com o acompanhamento do acesso e per-

manência, bem como do aproveitamento escolar das crianças 

oriundas de famílias vinculadas aos programas de transferên-

cia de renda e/ou provenientes de comunidades com maior 

vulnerabilidade social é algo a ser analisado com mais atenção. 

Tal procedimento pode ser usado tanto para garantir o direito 

dessas crianças à educação, quanto como instrumento de puni-

ção da população pobre, na medida em que as contrapartidas 

exigidas por esses programas não são asseguradas efetivamente 

pelo conjunto das políticas sociais, para além de serem mais 

duras, a exemplo da obrigatoriedade de 85% de frequência mí-

nima para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, quando para 

os não beneficiários é de 75%.

Observa-se, ainda, em todos os PME, a definição de me-

tas e estratégias relacionadas à implementação da educação 
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integral, sendo recorrente a afirmativa de que as ações nesse 

sentido deverão contemplar prioritariamente as comunidades 

mais pobres:

Meta 5: Oferecer educação em tempo integral em, no 
mínimo, 65% das escolas públicas municipais, de for-
ma a atender o Ensino Fundamental.
Estratégias:
[...]
2. Instituir, em regime de colaboração, programa de 
construção e/ou adequação de escolas com padrão 
arquitetônico e de mobiliário adequado para atendi-
mento em tempo integral, prioritariamente em comu-
nidades pobres ou com crianças em situação de vul-
nerabilidade social (VITOR MEIRELES, 2015, p. 110).

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no 
mínimo, 70% (setenta por cento) das escolas públicas, 
de forma a atender, pelo menos, 30% (trinta por cento) 
dos alunos da educação básica.
Estratégias:
[...]
6.2. aderir a programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para 
atendimento em tempo integral, prioritariamente em 
comunidades pobres (JOINVILLE, 2015, p. 9).

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públi-
cas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cin-
co por cento) dos/as estudantes da Educação Básica.
[...]
Estratégias:
6.2. Instituir, em regime de colaboração, Programa de 
construção de escolas com projeto arquitetônico ade-
quado as normas de qualidade e acessibilidade (padrão 
ABNT) e de mobiliário adequados para atendimento 
em tempo integral, prioritariamente em comunidades 
com crianças e adolescentes estudantes, em situação 
de vulnerabilidade social (CRICIUMA, 2014, p. 10-11).
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Em alguns municípios verificamos preocupação no sen-

tido de que crianças, jovens e adultos em condições de “vulne-

rabilidades sociais” sejam alcançados pela política de educa-

ção, como o que ocorre no município de Chapecó:

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do flu-
xo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as se-
guintes médias municipais para o Ideb.
Estratégias:
[...]
7.22. Fomentar políticas de inclusão e permanência 
na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, 
assegurando os princípios da Lei n. 8.069/1990 – Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.
[...]
7.24. Apoiar a educação escolar no campo de popula-
ções tradicionais, de populações itinerantes e de co-
munidades indígenas, respeitando a articulação entre 
os ambientes escolares e comunitários e garantindo: 
o desenvolvimento sustentável e a preservação da 
identidade cultural; a participação da comunidade na 
definição do modelo de organização pedagógica e de 
gestão das instituições, consideradas as práticas so-
cioculturais, e as formas particulares de organização 
do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental, em língua mater-
na das comunidades indígenas e em língua portugue-
sa; a oferta de programa para a formação inicial e con-
tinuada de profissionais da educação; e o atendimento 
em educação especial (CHAPECÓ, 2015, p. 14-17). 

Na maioria dos PME pesquisados identificamos objeti-

vos e metas para o acompanhamento do acesso, aproveitamen-

to escolar e permanência na escola, das crianças oriundas de 

famílias vinculadas aos programas de transferência de renda 

e/ou provenientes de comunidades com maior “vulnerabilida-

de social”. Como já afirmamos, tal procedimento, por vezes, 
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tem sido usado tanto para garantir o direito à educação quanto 

como instrumento de punição da população pobre. 

Ante as inúmeras tendências teórico-políticas presentes 

no debate sobre o tipo de serviço público estatal a ser destinado 

a este segmento da população cabe referenciar a Constituição 

de 1988 no seu art. 227:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).

Portanto é de se perguntar se: a escola em tempo inte-

gral, por melhor estrutura física e pedagógica que disponha, 

terá condições de garantir este direito? As condicionalidades 

impostas às famílias e às crianças beneficiárias do PBF, que 

majoritariamente são provenientes de área com maior “vulne-

rabilidade social”, estão conseguindo garantir este conjunto de 

direitos a estas crianças e adolescentes?

Entre as estratégias dos PME para permanência e apro-

veitamento escolar estão às ações intersetoriais das políticas 

sociais, e tais serviços, quando chegam às crianças, adolescen-

tes e suas famílias são permeados por condicionalidades. Parti-

cularmente para o PBF, o cumprimento das condicionalidades 

é um dos objetivos de reforço ao exercício de direitos sociais 

básicos. Segundo Bello (2016), as condicionalidades podem in-

duzir comportamentos favoráveis ao aumento da escolarização, 

cumprimento de agendas de saúde e frequência aos serviços 

socioeducativos promovendo o aumento do capital humano 
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das populações mais pobres. No entanto, as condicionalidades, 

relacionadas a estas políticas, recebem inúmeras críticas, entre 

elas: o fato de o ônus recair inteiramente sobre os beneficiários 

e de as exigências do cumprimento da contrapartida às popu-

lações mais pobres implicar a negação do direito de receber 

parte da riqueza socialmente produzida; existência de dificul-

dades de acessar aos serviços em seus locais de moradia, pois 

nas áreas mais empobrecidas esses serviços sofrem, com mais 

frequência, descontinuidade, irregularidade, má localização; e 

o fato de a maioria das condicionalidades deixar a população 

adulta de fora. 

Além disso, esta possível intersetorialidade prevista 

nos PME e as condicionalidades não têm sido relacionadas às 

condições de habitação, saneamento, transporte, cultura, lazer, 

acesso à terra e acesso aos meios de comunicação. Tratam, ti-

midamente, das necessidades de profissionalização, trabalho e 

geração de renda.

Aqui, não desqualificamos essencialmente a estratégia e as 

metas da escola em tempo integral e nem os programas de geração 

de renda destinados às famílias pobres e às de áreas de “vulnera-

bilidade social”. Nossa crítica foi na direção de questionar suas 

possibilidades e insuficiências diante do tamanho da pobreza bra-

sileira e diante do tamanho da riqueza social que temos.

Voltando aos PME, verificamos que na relação entre 

educação e pobreza, a primeira é entendida como uma singular 

alternativa de enfrentamento das situações de “vulnerabilida-

de social”. Por isso, em todos os PME as propostas que vislum-

bram a elevação dos investimentos na política de educação ga-

nham destaque. E, neste particular, quase que a totalidade dos 

PME seguiu o texto do PNE, tendo, inclusive, a redação quase 

que idêntica nos seguintes termos:
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Meta 20: FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO
Mobilizar a sociedade civil organizada para garantir a 
aplicação do investimento público em Educação Pú-
blica de forma a atingir, no mínimo, a nível nacional, 
o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno 
Bruto ‐ PIB do País, no 5º (quinto) ano de vigência da 
Lei Federal n. 13.005, de 25 de junho de 2014, e, no 
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao 
final do decênio, e que, o município de Criciúma, até 
o final do decênio, garanta investimento de 35% dos 
recursos próprios para a Educação.
Estratégias:
[...]
20.12. Mobilizar a sociedade civil organizada e os/
as representantes políticos regionais para garantir a 
definição de critérios para distribuição dos recursos 
adicionais dirigidos à Educação ao longo do decê-
nio, que considerem a equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o 
compromisso técnico e de gestão do sistema de ensi-
no, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do  
art. 7º do PNE (CRICIÚMA, 2014, p. 28-29).

Meta 20: assegurar a aplicação do investimento públi-
co em educação de forma a atingir, no mínimo, o pa-
tamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto 
(PIB) do País no quinto ano de vigência desta Lei e, no 
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao 
final do decênio, observado o disposto no § 5º do art. 
5º desta Lei.
Estratégias:
20.12. acompanhar critérios para distribuição dos re-
cursos adicionais dirigidos à educação ao longo do de-
cênio, que considerem a equalização das oportunida-
des educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e 
o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensi-
no, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do 
art. 7º da lei do PNE (LAGES, 2015, p. 52-54).

Apesar de a elevação dos investimentos para a efetiva-

ção das ações planejadas para os próximos anos ser conside-

rada uma estratégia fundamental, salientamos que o alcance 
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das metas definidas nesse sentido dificilmente será concreti-

zado. Isso porque os municípios sofrem diretamente com as 

diretrizes macroeconômicas alinhadas em âmbito federal. E, no 

bojo dessas diretrizes, merece destaque a aprovação, no final 

de 2016, da Emenda Constitucional n. 95 (BRASIL, 2016), que 

instituiu o chamado Novo Regime Fiscal no Brasil. Esta Emen-

da limita os gastos públicos na área social, fixando um teto 

máximo a ser observado por 20 anos. Dessa forma, com vistas a 

privilegiar os interesses do capital, notadamente os do capital 

financeiro, o governo federal hipotecou qualquer possibilida-

de de ampliação de recursos destinados para aquelas políticas 

voltadas para as populações mais pobres do País, o que, por 

certo, inclui a política de educação. Assim, muitas das propo-

sições constantes tanto do PNE como dos planos estaduais e 

municipais de educação não passarão de boas intenções.

Além disso, há que se considerar que parte significativa 

dos parcos recursos destinados à política de educação, também 

no âmbito dos municípios, é drenada para o mercado educacio-

nal, convergindo para uma política privatizante cuja tendência 

se observa principalmente a partir do início dos anos de 199021. 

De acordo com Lehr (2011), a ofensiva do capital privado sobre 

a educação também teve caminho aberto nos governos petistas, 

seguindo a mesma perspectiva dos governos de Fernando Hen-

rique Cardoso. Segundo o autor:

21 Essa tendência foi também identificada na pesquisa. Dentre os municí-
pios selecionados, constatou-se que, em Vitor Meireles, o gestor contratou 
uma instituição de assessoria privada – Instituto Sinergia de Extensão e  
Pós-graduação (ISEP) – para orientar os trabalhos de elaboração do PME. Essa 
instituição tem sede no município de Navegantes (SC). A instituição possui 
natureza jurídica de direito privado, com fins lucrativos, sociedade mercantil 
ou comercial com autonomia administrativa, financeira e disciplinar e tem 
seu contrato social registrado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
sob o n. 42202931077 em 5 de maio de 2001.
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Na esfera empresarial, o governo incorporou as deman-
das do capital por meio do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), atrelando as medidas adotadas pelo 
Ministério da Educação (MEC) à agenda empresarial do 
movimento “Compromisso Todos Pela Educação”, ini-
ciativa que reúne os principais grupos econômicos que 
constituem o bloco de poder dominante. 
[...] Essa investida sobre a educação pública vem sen-
do efetivada por meio de entidades âncoras, em cuja 
direção se reveza um pequeno grupo de gestores. 
[...] As entidades que organizam essa investida ocul-
tam seu caráter corporativo e empresarial por meio da 
filantropia, da responsabilidade social das empresas e 
da ideologia do interesse público. 
[...] As iniciativas do governo Lula seguiram as trilhas 
da política educacional do governo FHC, como o apoio 
ao setor privado por meio de isenções tributárias, os 
contratos de gestão entre municípios, estados e MEC, 
a avaliação produtivista dos resultados, as medidas 
focalizadas, o entusiasmo pela educação a distância, 
a disjunção da formação profissional e do ensino pro-
pedêutico, o conceito de educação rural proveniente 
do Programa Escola Nova colombiano (LEHR, 2011,  
p. 163-165).

É exatamente a disjunção entre a formação profissional 

e o ensino propedêutico, indicada pelo autor, outro importante 

aspecto identificado na definição das metas e estratégias dos 

PME. Nelas, o enfrentamento da pobreza está vinculado às 

ações de qualificação para o trabalho (treinamento, desenvol-

vimento de habilidades técnicas etc.). Assim, observa-se uma 

forte vinculação das propostas educacionais com o mundo do 

trabalho, de modo a desenvolver ações no âmbito da política 

que possam contribuir para a empregabilidade, especialmente 

dos jovens oriundos das classes mais pobres. A educação, nes-

se sentido, é concebida como mediação importante – quando 

não exclusiva – para superar a reprodução da pobreza e das 
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desigualdades sociais. Nos excertos dos PME apresentados a 

seguir resta evidenciada essa preocupação dos gestores locais:

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, 
nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada 
à educação profissional.
Estratégias:
[...]
10.6. diversificar o currículo da educação de jovens e 
adultos, articulando a formação básica e a preparação 
para o mundo do trabalho e estabelecendo interrela-
ções entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do tra-
balho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma 
a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequa-
dos às características desses alunos (JOINVILLE, 2015,  
p. 14-15).

Meta 3: Universalizar, até 2018, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o 
fim do período de vigência deste Plano, a taxa líquida 
de matrículas no Ensino Médio para 90%.
Estratégias:
[...]
3.15. Promover e acompanhar a celebração de con-
vênios entre empresas e escolas de educação básica, 
profissional e tecnológica para oportunizar estágio, 
possibilitando o acesso ao mundo do trabalho (TIMBÓ 
GRANDE, 2015, p. 28-30).

A despeito da tendência tecnicista observada nos PME, 

merece destaque o que consta da proposta apresentada pelos 

municípios de Alfredo Wagner e Chapecó que, pelo menos no 

texto dos documentos, explicitam uma preocupação com uma 

formação que transcenda às exigências do mercado de trabalho:

Mais do que uma educação tecnológica, será necessá-
rio que se pense em um ensino que valorize o cidadão 
como profissional capaz de executar suas funções e, ao 
mesmo tempo, de refletir sobre a realidade social à sua 
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volta. Há uma consciência coletiva que a baixa escola-
ridade constitui fator restritivo ao ingresso no merca-
do de trabalho. Segundo o Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudo Socioeconômico (DIEESE), o 
próprio mercado revela às pessoas que, na atual es-
trutura econômica, as chances de se conseguir traba-
lho cada vez mais dependem da educação (ALGREDO 
WAGNER, 2015b, p. 83).

Para além da integração com o mundo do trabalho, a 
educação profissional e tecnológica deve incorporar 
elementos inseridos no âmbito das relações sociais. 
Nesse contexto, aponta-se a perspectiva de formação de 
um trabalhador capaz de compreender a realidade e ul-
trapassar os obstáculos que ela representa, de pensar e 
agir em prol das transformações econômicas, culturais 
e sociais imprescindíveis para a construção de um país 
menos desigual e mais justo (CHAPECÓ, 2015, p. 68).

Do ponto de vista burguês, a relação entre educação e 

trabalho sempre é pensada – quando se trata da educação dos 

filhos dos trabalhadores – numa perspectiva na qual a primeira 

esteja sujeita às exigências do mercado laboral, reduzida, por 

isso, aos limites da mera instrução ou treinamento para as ati-

vidades produtivas. Essa preocupação está atrelada a outra: re-

duzir o tempo de trabalho socialmente necessário e ampliar o 

tempo de trabalho excedente no qual se produz o mais-valor 

apropriado pelo capitalista. Na medida em que os processos 

educacionais conformam valores, comportamentos e até mes-

mo posturas corporais para o mercado de trabalho capitalis-

ta, esta política atua no sentido de formar homens e mulheres 

unilaterais e não omnilaterais, como defendem as perspectivas 

críticas sobre a educação.

Desta feita, o tempo livre do trabalho é também captura-

do pelas estratégias capitalistas de maneira sorrateira, haja vis-

ta que no tempo destinado à educação o trabalhador ou os seus 
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filhos são conformados para responder às exigências do mun-

do produtivo, afastando-se, cada vez mais, das possibilidades 

de desenvolver conhecimentos orientados para fins diversos 

aos impostos pela incessante busca por mais produtividade, 

de modo a responder às reais necessidades humanas e não 

às do capital. Estas preocupações com as reais necessidades 

humanas, contudo, não estão presentes nos documentos ofi-

ciais analisados. Isso porque eles não constituem apenas me-

ros documentos construídos dentro das burocracias do Estado.  

Na essência, eles revelam projetos de educação que se alinham 

ao projeto hegemônico de sociedade que se mantém em curso. 

Ainda que não seja possível dissociar pobreza e desi-

gualdades sociais, constatamos que nos PME analisados as 

metas e estratégias formuladas são mais afetas a essas últimas. 

E, nessa direção, um primeiro aspecto que é possível destacar 

refere-se ao fato de que, na quase totalidade dos PME, em con-

sonância com as disposições do PNE, consta entre os objetivos 

das propostas o compromisso com a redução das desigualda-

des sociais e também regionais no que se refere ao acesso e à 

permanência, com sucesso, na educação pública.

Além disso, outro aspecto verificado nos textos dos PME 

diz respeito às ações que consideram as particularidades etnor-

raciais e que valorizam a diversidade cultural, como forma de 

enfrentar as desigualdades sociais:

Meta 20: Assegurar a implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Etnorracial e para o Ensino de História da Cul-
tura Afrobrasileira e Africana, assim como a Lei n. 
11645/2008, em todos os estabelecimentos de Ensino 
Público e Privado que ofertam a educação básica e en-
sino superior no município, em até cinco anos, após a 
aprovação do plano.
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Estratégias:
[...]
20.1.14. Promover e implementar políticas de ações 
afirmativas, de reparação e de valorização da história, 
da cultura e da identidade da população historicamen-
te excluída, como a população de origem africana e in-
dígena, em todas as Redes de Ensino, a partir da apro-
vação do Plano (FLORIANÓPLIS, 2015b, p. 101-102).

Além desse conjunto de questões até aqui apontado, 

cabe destacar que, para o enfrentamento das desigualdades 

sociais, os gestores públicos municipais registram nos PME a 

preocupação com os meios e estruturas que viabilizem tanto 

o acesso quanto a permanência dos estudantes pobres na es-

cola. Dentre essas preocupações podem ser citadas: a garantia 

do transporte público – com destaque para aqueles estudantes 

oriundos das áreas rurais, comunidades quilombolas e indíge-

nas -, implementação de políticas de assistência estudantil, dis-

ponibilidade de material escolar, oferta da educação inclusiva 

nas redes de ensino articulada com o atendimento educacional 

especializado para estudantes com deficiência etc. Além disso, 

o enfrentamento das desigualdades sociais ganha destaque nos 

PME por meio de estratégias pensadas para diminuir as dis-

crepâncias de oferta, condições de permanência, infraestrutura 

das escolas e qualidade do ensino entre as unidades escolares 

da cidade e do campo, como já assinalado em outro momento. 

Em alguns documentos, as desigualdades sociais são tra-

duzidas, nas suas formas de expressão no âmbito da educação, 

como desigualdades educacionais. Isso se constata em metas e 

estratégias apresentadas nos seguintes termos:

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 
18 a 29 anos, de modo a alcançar o mínimo de 12 anos 
de estudo, para as populações do campo, da região de 
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menor escolaridade do município, e dos 25% mais 
pobres, bem como igualar a escolaridade média entre 
negros e não-negros, com vistas à redução da desigual-
dade educacional.
Estratégias:
[...]
8.8 Reduzir as desigualdades regionais e étnico-ra-
ciais, garantindo o acesso igualitário e a permanência 
na educação profissional técnica de nível médio e su-
perior, inclusive mediante a adoção de políticas pú-
blicas, na forma da lei (BLUMENAU, 2015, p. 33-35).

A articulação entre diferentes políticas (educação, saúde 

e assistência social) também é mencionada como importante 

estratégia para o enfrentamento das desigualdades sociais, o 

que pode potencializar a permanência dos estudantes, em to-

dos os níveis de educação, na escola. É o que se verifica, por 

exemplo, no PME do município de Joinville:

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 
escolar e da aprendizagem de modo a atingir as [...] 
médias municipais para o Ideb.
Estratégias:
[...]
7.28. promover a articulação dos programas da área da 
educação, de âmbito local e nacional, com os de ou-
tras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência 
social, esporte e cultura, possibilitando a criação de 
rede de apoio integral às famílias, como condição para 
a melhoria da qualidade educacional (JOINVILLE,  
2015, p. 10-12).

Por fim, outra constatação que merece destaque é que os 

PME seguiram a mesma estrutura do Plano Nacional de Educa-

ção (PNE) e do Plano Estadual de Educação (PEE). Observamos 

metas e estratégias praticamente idênticas, o que pode reforçar 
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a hipótese de que, muitas vezes, os documentos norteadores 

da política de educação, em âmbito municipal, são elaborados 

sem levar em conta as necessidades locais. Isso, contudo, não 

diminui a importância e a necessidade da indução, desde o ní-

vel federal, passando pelo nível estadual, até chegar à esfera 

municipal para a definição das metas e das ações estratégicas 

na área da educação. Tal indução permite, a nosso ver, dar coe-

são a uma política nacional de educação que, por óbvio, não 

prescinde de análises sobre as particularidades de cada região 

e de cada município do País. 

considerações finais

As dimensões aqui apresentadas integram apenas parte 

de um conjunto muito maior de informações que constam nas 

PC e nos PME e que direta ou indiretamente estão relacionadas 

ao enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais. Em 

face dos limites objetivos deste texto, não é possível tratar da 

totalidade das questões suscitadas a partir dos estudos dos do-

cumentos que nos serviram de fonte de pesquisa. De todo modo, 

pensamos que importantes elementos foram, aqui, apresentados.

Há que se destacar, contudo, que não é possível, pelo 

conteúdo dos documentos aqui analisados (PC e PME), proble-

matizar histórica e estruturalmente as concepções de pobreza e 

de desigualdade social. Reiteramos, no entanto, que em tais do-

cumentos as concepções dessas categorias estão subjacentes aos 

conteúdos dos diagnósticos das realidades locais apresentados 

e às metas e estratégias de enfrentamento apontadas. Nas PC, 

os termos pobreza e desigualdade praticamente não aparecem.  
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Por isso, realizamos nossas reflexões a partir dos termos uti-

lizados e que se aproximam: “exclusão” e “inclusão” social. 

Em alguns municípios, como já mencionamos, o diagnóstico 

sobre a realidade local foi elaborado, mas, quase sempre, sem 

as conexões necessárias com as metas e estratégias dos PME e, 

tampouco, com os conteúdos das PC. Determinados documen-

tos evidenciam tanto as potencialidades dos municípios que 

as manifestações da questão social acabam sendo secundari-

zadas. E, salvo alguns temas tratados a partir de perspectivas 

mais progressistas, em geral, os fundamentos, os diagnósticos 

e propostas se pautam ou se mesclam em concepções liberais 

e conservadoras e, por vezes, a-históricas sobre a pobreza e a 

desigualdade social.

Consideramos essencial mencionar que este texto se 

construiu pautado na ideia de que a educação só pode ser 

problematizada no contexto das relações sociais de produ-

ção e, para isso, é necessário vislumbrar suas potencialidades 

nos marcos da emancipação política, mas também reconhe-

cer seus limites, não colocando sobre ela a responsabilidade 

de solucionar problemas que são próprios de uma sociedade 

de classes e que, em razão disso, só poderão ser superados na 

medida em que a forma social regida pelo capital também for 

superada. Aqui, quando nos referimos às propostas dos muni-

cípios para a política de educação, situamos especificamente 

um tipo de educação: a educação formal. 

Apesar disso, mesmo a educação formal não pode ser 

considerada um bloco monolítico impermeável às lutas que se 

processam em face dos antagonismos de classe. Contudo, fazer 

dela um instrumento de luta das classes subalternas exige que 

essa empreitada seja orientada pela perspectiva da emancipação 

humana, desfazendo ilusões e construindo táticas educativas  
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que, paulatinamente, passem a fragilizar o projeto de educação 

hegemônico revelado nos documentos construídos no interior 

das burocracias estatais, quase sempre sem a participação da 

população. A educação, ainda que aquela estritamente formal, 

não é meramente reprodutora do status quo, tampouco pode ser 

concebida como fonte de redenção dos indivíduos colocados 

em desvantagem pelas disfunções do sistema. Suas possibili-

dades estão subjacentes à dinâmica da sociabilidade burguesa 

em seu permanente movimento e tensionamento provocados 

pela luta entre as classes fundamentais. É no bojo desse movi-

mento constante e das tensões próprias da sociedade de classes 

que novos processos sociais podem ser desencadeados, fugin-

do do controle do capital. Importa, contudo, de lutar não ape-

nas por uma educação transformadora ou emancipadora, mas 

por uma sociedade emancipada. Nesse sentido, é preciso ter 

presente que a consciência e o conhecimento sobre a vida real 

se constrói na luta política e que nos processos educacionais 

formais, quase sempre isso é obstado. E, mais, é necessário que 

homens e mulheres entendam que “[a] exigência de que aban-

donem as ilusões acerca de uma condição é a exigência de que 

abandonem uma condição que necessita de ilusões” (MARX, 

2010, p. 145-146).

Por fim, emerge a constatação de uma questão essencial: 

como tais documentos (PC e PME) direcionam a política de 

educação se não estão calcados na realidade objetiva? Estes 

documentos foram elaborados na perspectiva de fazer avançar 

essa política ou vislumbraram apenas e tão somente cumprir 

uma determinação institucional, como condição para o repasse 

de recursos financeiros? 

Tanto as PC – ou documentos similares – quanto os PME 

devem ser considerados como instrumentos de planejamento 
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das ações estatais constitutivos dos processos de descentraliza-

ção e municipalização das políticas públicas que ocorreram a 

partir dos anos de 1990, ainda que esses processos sejam mar-

cados por inúmeras contradições (ARAÚJO, 2000). 

Para Cardoso (2014), em lugar de sofisticar as institui-

ções de planejamento, o ato de planejar foi reduzido a algo me-

ramente técnico-operacional, destituído de sentido estratégico. 

As agendas da gestão pública se voltam à racionalização de 

procedimentos relativos ao gerenciamento da burocracia, das 

funções de arrecadação, gestão da moeda, do monitoramento 

e controle das ações do Estado. Essas agendas, ainda que rele-

vantes, passam a dominar o debate da teoria e da prática da re-

forma do Estado, como se apenas com a eficiência – fazer mais 

com menos -, fosse possível chegar à eficácia e efetividade das 

políticas públicas. Assim, o esforço governamental passa a se 

concentrar no curto prazo e, com ênfase especial, no fortaleci-

mento das estruturas do Estado destinadas ao gerenciamento 

da moeda e da dívida pública.

A partir das diretrizes constitucionais de 1988, talvez o 

principal avanço identificado seja o fato de que o planejamento 

governamental tenha se tornado um processo contínuo de ação 

estatal. Por sua vez, talvez o principal problema esteja no fato 

de que, ao se reduzir o horizonte da ação possível do planeja-

mento para o curto/médio prazo, condiciona-o ao orçamento 

prévio disponível. 

De acordo com Cardoso (2014), o grande desafio para 

que a função do planejamento se efetive pode ser traduzido 

na necessidade de dotá-lo de forte conteúdo estratégico, com 

potente capacidade de articulação e coordenação, assentado 

numa perspectiva prospectiva e propositiva, bem como aberto 
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a processos participativos e conduzido a partir de conteúdos 

éticos. 

Importa destacar que os instrumentos de gestão não são 

desprovidos de uma dimensão política. E, nesse sentido, pode-se  

afirmar que o campo do planejamento é também um espaço de 

disputas de interesses entre as classes fundamentais. 

Diante da trajetória da política social no Brasil, que his-

toricamente não considerou contingentes significativos da po-

pulação, que não contemplou pessoas com deficiência, indí-

genas, quilombolas, afrodescendentes, os pobres e miseráveis, 

é de se ressaltar o avanço formal observado nas PC e nos PME, 

ao perceberem estes contingentes como sujeitos a serem in-

seridos no âmbito da política de educação. Do mesmo modo, 

reconhecemos o esforço dos gestores municipais em apontar, 

nesses documentos, inúmeras ações e metas para realizar este 

processo de inserção.

Mas não podemos deixar de apontar que esta aparência 

de debate crítico e progressista contida nos documentos, não 

toca nos aspectos estruturais da sociedade burguesa. O enfoque 

ético, democratizador, de igualdade e de “inclusão” e as ca-

tegorias subjacentes (pessoas com deficiência, indígenas, qui-

lombolas, questões étnico-raciais, população rural, população 

residente em áreas de vulnerabilidade social, beneficiários do 

PBF) fornecem uma face humana às políticas sociais e uma 

aparência de compromisso com mudanças sociais. Todavia, 

cabe destacar que uma vez que as PC e os PME estão funcio-

nalmente divorciados de historicidade e das formas de explo-

ração das relações de trabalho e das formas desiguais de apro-

priação da riqueza socialmente produzida, seus diagnósticos, 

seus objetivos, suas ações e metas, raramente podem constituir 

uma ameaça ou tensionar a atual agenda político-econômica do  
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capital. E assim, apesar dos ganhos localizados para segmentos 

sociais historicamente alijados do acesso à riqueza social, pa-

rece que o processo de planejamento público-estatal no Brasil, 

por meio de suas ações e metas, tem feito a gestão da pobreza e 

da desigualdade sem mexer com a ordem estabelecida.
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